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CONGRESSO NACIONAL

LEI Nº 10.844, DE 4 DE MARÇO DE 2004

Dispõe sobre os créditos do Banco Central do Brasil contra ins-
tituição financeira credenciada a operar no Convênio de Pagamentos e Crédi-
tos Recíprocos – CCR, e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 142, de
2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1,
de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os créditos do Banco Central do Brasil contra instituição financeira creden-
ciada a operar no Convênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos – CCR e relativos a ope-
rações de importação de procedência de países da Associação Latino-Americana de Inte-
gração – ALADI e da República Dominicana não serão alcançados pela decretação de inter-
venção na instituição financeira credenciada, declaração de sua liquidação extrajudicial ou
falência.

Parágrafo único. Os valores dos instrumentos de pagamento emitidos ou garanti-
dos, relativos a operações de importação referidas no caput, não integrarão a massa falida
nem terão seu pagamento obstado pela suspensão da fluência do prazo das obrigações da
instituição sob intervenção.

Art. 2º Para fins do disposto nesta lei, o interventor, liquidante ou síndico da massa
falida deverá proceder ao recolhimento dos valores correspondentes aos créditos referidos
no art. 1º junto ao Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. O recolhimento de que trata o caput será efetuado tão logo seja
decretada a falência, intervenção ou liquidação extrajudicial.

Art. 3º O disposto nesta lei aplicar-se-á, ainda, a outros convênios de pagamentos
que vierem a ser avençados entre o Banco Central do Brasil e bancos centrais de outros
países.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 4 de março de 2004, 183º da Independência e 116º da Repú-

blica. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional.



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 9ª SESSÃO DELIBERATIVA
ORDINÁRIA, EM 4 DE MARÇO DE 2004

1.1 – ABERTURA
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Parecer

Nº 145, de 2004, da Comissão de Educação,
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2003,
de autoria do Senador Sérgio Cabral, que institui
quota para estudantes da rede pública nas univer-
sidades federais e dá outras providências............... 05668

1.2.2 – Ofício do Presidente da Comis-
são de Educação

Nº 2/2004, de 17 de fevereiro último, comu-
nicando a aprovação do Projeto de Lei do Sena-
do nº 61, de 2003, em caráter terminativo, em re-
união realizada naquela data. ............................... 05672

1.2.3 – Comunicação da Presidência

Abertura de prazo de cinco dias úteis para
interposição de recurso, por um décimo da com-
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do
Senado nº 61, de 2003, cujo parecer foi lido ante-
riormente, seja apreciado pelo Plenário. ............... 05673

1.2.4 – Discursos do Expediente

SENADOR PAPALÉO PAES – Considera-
ções sobre a fusão das companhias aéreas Varig
e TAM. ................................................................... 05673

SENADOR SÉRGIO ZAMBIASI, – como
Líder – Chegada do corpo da missionária Doraci
Edinger ao Rio Grande do Sul, morta em Mo-
çambique. .............................................................. 05675

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO –
Congratulações à CNBB pela escolha do tema
da 40ª Campanha da Fraternidade: “Água, Fonte
de Vida”. ................................................................ 05676

SENADOR EDISON LOBÃO – Alerta para
a crise nas empresas de comunicações. .............. 05678

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS,
como Líder – Importância da aprovação, ontem

no Senado, do Projeto de Lei de Conversão nº 7,
de 2004, que dispõe sobre o Fundo de Financia-
mento do Ensino Superior (Fies)............................ 05680

SENADOR ALBERTO SILVA – Proposta
de recuperação das rodovias brasileiras. .............. 05682

SENADOR VALDIR RAUPP – Anúncio da
quebra de patente, pelo Escritório de Marcas e
Patentes do Japão, do registro do nome da fruta
cupuaçu, que seria usado como marca com ex-
clusividade pelas multinacionais Asahi Foods y
Cupuaçu International. A importância do crédito
rural para o agricultor brasileiro. ............................ 05686

SENADOR MAGUITO VILELA – Posicio-
namento contrário à instalação da CPI dos bin-
gos. Desvio de recursos destinados à educação
pelo Instituto de Tecnologia Aplicada à Informa-
ção (ITEAI). ........................................................... 05688

SENADORA LÚCIA VÂNIA – Homenagem
de pesar pelo falecimento do Senhor Pedro
Abrão, ontem, em Goiânia..................................... 05690

1.2.5 – Leitura de requerimento

Nº 203, de 2004, de autoria da Senadora
Lúcia Vânia, solicitando homenagens de pesar
pelo falecimento do empresário Pedro Abrão,
ocorrido na cidade de Goiânia/GO. ....................... 05690

1.2.6 – Discursos do Expediente (Conti-
nuação)

SENADOR ALVARO DIAS – Críticas à me-
dida provisória que proíbe os bingos no Brasil.
Apelo ao governo de Luiz Inácio Lula da Silva
para que assuma uma posição clara em favor da
flexibilização das regras do FMI. ........................... 05690

SENADORA HELOÍSA HELENA – Afirma-
ção de que existe fato determinado para a cria-
ção da CPI dos bingos. ......................................... 05693

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, como Lí-
der – Registro de encontro com o Ministro da
Justiça, Dr. Márcio Thomaz Bastos, para tratar

05664 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



da questão relativa à proteção da família do Se-
nador Antero Paes de Barros, que teve um primo
assassinado no Estado de Mato Grosso. Comen-
tários sobre o depoimento do Senhor Waldomiro
Diniz, prestado na Polícia Federal......................... 05697

1.2.7 – Leitura de requerimento

Nº 204, de 2004, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso ao Se-
nhor Miguel Nicolelis, neurocientista brasileiro. .... 05702

1.2.8 – Leitura de projetos

Projeto de Lei do Senado nº 24, de 2004,
de autoria do Senador Romeu Tuma, que altera
o art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de
1976, para obrigar a que as bulas de medica-
mentos sejam impressas com letras cujas dimen-
sões permitam a leitura fácil. ................................. 05702

Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2004,
de autoria do Senador Gerson Camata, que alte-
ra o § 11 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003..................................................... 05703

Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2004,
de autoria do Senador Sérgio Cabral, que acres-
centa um inciso ao art. 3º da Lei nº 10.741, de
2003 – Estatuto do Idoso, para dar prioridade ao
idoso no recebimento da restituição do Imposto
de Renda. .............................................................. 05704

Projeto de Lei do Senado nº 27, de 2004,
de autoria do Senador Sérgio Cabral, que altera o
caput do art. 50 da Lei nº 8.069, de 1990 – Estatu-
to da Criança e do Adolescente, para criar o Ca-
dastro Nacional de Adoções, contendo as lista-
gens de crianças e adolescentes em condições
de serem adotados e interessadas na adoção. ...... 05705

Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2004,
de autoria da Senadora Heloísa Helena, que fixa
o valor do salário mínimo, a partir de 1º de maio
de 2004 e dá outras providências. ........................ 05706

1.2.9 – Leitura de requerimentos

Nº 205, de 2004, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome as informa-
ções que menciona. .............................................. 05707

Nº 206, de 2004, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando ao Ministro de Estado
dos Transportes as informações que menciona.... 05708

1.2.10 – Comunicação da Presidência

Prejudicialidade do Requerimento nº 22,
de 2004, do Senador Aelton Freitas, que solicita
voto de congratulações pelos 50 anos de ativi-
dade do Grupo Empresarial Brasileiro Algar,
com sede em Uberlândia – MG, ao qual perten-
ce a Companhia Brasileira de Telecomunica-
ções do Brasil Central – CBTC, visto que o as-
sunto já foi atendido pelo Requerimento nº 163,
de 2004. ................................................................ 05708

1.2.11 – Ofício

Nº 931/2003, de 15 de dezembro de
2003, da Liderança do PSB na Câmara dos De-
putados, de indicação de membro para a Co-
missão Mista de Inquérito da Reforma Agrária
e Urbana. Designação do Deputado Dr. Rodol-
fo Pereira para integrar, como suplente, a refe-
rida Comissão....................................................... 05708

1.3 – ORDEM DO DIA
Item 1

Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004,
que dispõe sobre a comercialização de energia
elétrica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de maio
de 1971, 8.631, de 4 de março de 1993, 9.074,
de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.648,
de 27 de maio de 1998, 9.991, de 24 de julho de
2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras
providências. Aprovada a matéria¸ ficam preju-
dicadas a medida provisória e as emendas não
destacadas, após Parecer nº 144/04-PLEN (Re-
lator Revisor: Senador Delcídio Amaral) e leitura
dos Requerimentos nºs 207 a 241/04, de desta-
que, tendo usado da palavra os Srs. Delcídio
Amaral (Relator revisor), José Jorge, Alvaro
Dias, César Borges, Rodolpho Tourinho, Sérgio
Guerra, Arthur Virgílio, José Agripino, a Sra. He-
loísa Helena, e os Srs. Renan Calheiros, Flávio
Arns, Tião Viana, Marcelo Crivella, Garibaldi
Alves Filho, a Sra. Ana Júlia Carepa, os Srs. Ro-
meu Tuma, Roberto Saturnino, Demóstenes Tor-
res, Aloizio Mercadante, Sibá Machado e Ney
Suassuna. As emendas destacadas serão vo-
tadas na próxima terça-feira. ............................. 05709

Item 2

Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2004,
proveniente da Medida Provisória nº 145, de
2003, que autoriza a criação da Empresa de
Pesquisa Energética – EPE e dá outras provi-
dências. Apreciação sobrestada......................... 05804

Item 3

Projeto de Resolução nº 68, de 2003, que
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a
contratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da República Federativa do Brasil, com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento –
BID, no valor de cem milhões e quatrocentos mil
dólares dos Estados Unidos da América, de prin-
cipal, destinada a financiar, parcialmente, o Pro-
grama de Reabilitação da Área Central do Muni-
cípio de São Paulo – Procentro. Apreciação so-
brestada................................................................ 05804

Item 4

Requerimento nº 140, de 2004, do Senador
Osmar Dias, solicitando que, sobre o Projeto de

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 05665



Lei da Câmara nº 9, de 2004, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a Comissão de Edu-
cação. Apreciação sobrestada. .......................... 05804

Item 5

Requerimento nº 1.139, de 2003, do Sena-
dor Jorge Bornhausen, solicitando ao Ministro da
Fazenda informações a respeito dos processos
instaurados pelo Banco Central do Brasil sobre o
Banco do Estado de Santa Catarina S/A – BESC e
seus ex-administradores. Apreciação sobrestada. 05804

Item 6

Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 2002
(nº 5.226/2001, na Casa de origem), que altera o
art. 159 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro
(dispõe sobre a Carteira Nacional de Habilita-
ção). Apreciação sobrestada. ............................. 05804

Item 7

Projeto de Decreto Legislativo nº 854, de
2003 (nº 44/2003, na Câmara dos Deputados),
que aprova o texto da Convenção sobre Procedi-
mento de Consentimento Prévio Informado para
o Comércio Internacional de Certas Substâncias
Químicas e Agrotóxicos Perigosos, adotada em
10 de setembro de 1998, na cidade de Roterdã.
Apreciação sobrestada. ...................................... 05804

Item 8

Projeto de Decreto Legislativo nº 892, de
2003 (nº 612/2003, na Câmara dos Deputados),
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da
República da Bolívia para a Construção de uma
Ponte sobre o Rio Acre, nas proximidades das Ci-
dades de Brasiléia e Cobija, assinado em Brasília,
em 28 de abril de 2003. Apreciação sobrestada.. 05805

Item 9

Projeto de Decreto Legislativo nº 893, de
2003 (nº 817/2003, na Câmara dos Deputados),
que aprova o texto do Décimo Primeiro Protocolo
Adicional ao Acordo de Complementação Econô-
mica nº 36, firmado entre os Governos dos Esta-
dos Partes do Mercado Comum do Sul – Merco-
sul e o Governo da República da Bolívia, concluí-
do em Montevidéu, em 19 de junho de 2001.
Apreciação sobrestada. ...................................... 05805

Item 10

Projeto de Resolução nº 57, de 2003, de
autoria do Senador Sérgio Cabral, que autoriza a
cessão, para cobrança, da dívida ativa dos Muni-
cípios a instituições financeiras e dá outras provi-
dências. Apreciação sobrestada......................... 05805

1.3.1 – Leitura de requerimentos

Nº 242, de 2004, de autoria do Senador
Gerson Camata, solicitando voto de pesar pelo

falecimento do Vereador Hermínio Fraga Gomes,
ex-Presidente da Câmara Municipal de Serra, no
Estado do Espírito Santo....................................... 05805

Nº 243, de 2004, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando voto de pesar ao Sr.
Pedro Bloch, pioneiro da fonoaudiologia no Bra-
sil, dramaturgo de renome, e autor de centenas
de livros. ................................................................ 05805

Nº 244, de 2004, de autoria do Senador
Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso à Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus, pelo
transcurso do 37º aniversário de criação da Zona
Franca de Manaus................................................. 05807

1.3.2 – Discursos encaminhados à publi-
cação

SENADOR JEFFERSON PÉRES – Preo-
cupação com o aumento do desemprego no Bra-
sil, principalmente entre a população de classe
média..................................................................... 05807

SENADOR ROMEU TUMA – Comemora-
ção dos 37 anos de criação da Superintendência
da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA............. 05808

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO – Comen-
tários à matéria “Pires considera lamentável con-
trato com a Gtech” e a editorial do jornal O Esta-
do de S. Paulo, publicados na edição de hoje. .... 05810

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI –
Necessidade de democratização do acesso ao
ensino superior em nosso país.............................. 05812

SENADOR DEMÓSTENES TORRES –
Registro da reportagem “A mexicana cubaniza-
ção do Brasil”, do jornalista José Maria e Silva,
publicada no jornal Opção, edição dos dias 29
de fevereiro a 6 de março do corrente. ................. 05813

SENADOR LEONEL PAVAN – Comentári-
os ao artigo “A tática do revide”, publicado no jor-
nal O Estado de S. Paulo, edição de 18 de feve-
reiro do corrente. ................................................... 05816

SENADOR SÉRGIO GUERRA – Comentá-
rios ao artigo “Falta agora pedir desculpas ao
Brasil”, publicado no Jornal do Brasil, edição de
15 de fevereiro do corrente. .................................. 05817

SENADOR JOÃO TENÓRIO – Comentários
à matéria publicada no jornal Christian Science
Monitor, de Boston, reproduzida no jornal O Esta-
do de S. Paulo, a respeito da crise no Haiti............ 05818

SENADORA FÁTIMA CLEIDE – Implemen-
tação de políticas públicas para a gestão e o uso
racionais da água no Brasil. .................................. 05818

1.4 – ENCERRAMENTO

2 – RETIFICAÇÃO

Ata da 2ª Sessão Deliberativa Ordinária,
realizada em 17 de fevereiro de 2004 e publica-

05666 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



da no Diário do Senado Federal do dia subse-
qüente. .................................................................. 05821

3 – TERMO DE REUNIÃO
4 – ATOS DO PRESIDENTE

Nºs 3 a 5, de 2004. ...................................... 05822
5 – ATO DA COMISSÃO DIRETORA

Nº 2, de 2004. .............................................. 05823
6 – PORTARIA DO DIRETOR-GERAL
Nº 41, de 2004. ............................................ 05823
7 – ATOS DO DIRETOR-GERAL

Nºs 324 a 336, de 2004. .............................. 05824
8 – COMPOSIÇÃO DO SENADO

FEDERAL – 52ª LEGISLATURA
9 – COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES

PERMANENTES

10 – CONSELHO DE ÉTICA E DECORO
PARLAMENTAR

11 – CORREGEDORIA PARLAMENTAR
12 – PROCURADORIA PARLAMENTAR
13 – CONSELHO DO DIPLOMA

MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
14 – CONSELHO DA ORDEM DO

CONGRESSO NACIONAL
15 – CONSELHO DE COMUNICAÇÃO

SOCIAL
16 – COMISSÃO PARLAMENTAR

CONJUNTA DO MERCOSUL (Representação
Brasileira)

17 – COMISSÃO MISTA DE CONTROLE
DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 05667



Ata da 9ª Sessão Deliberativa Ordinária
em 4 de março de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Alberto Silva – Almeida Lima – Aloizio Merca-
dante – Alvaro Dias – Ana Júlia Carepa – Antonio Car-
los Magalhães – Antônio Carlos Valadares – Arthur
Virgílio – Augusto Botelho – César Borges – Delcidio
Amaral – Demostenes Torres – Duciomar Costa –
Edison Lobão – Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira
Campos – Eduardo Suplicy – Efraim Morais – Fátima
Cleide – Fernando Bezerra – Flávio Arns – Garibaldi
Alves Filho – Geraldo Mesquita Júnior – Gerson Ca-
mata – Gilberto Mestrinho – Heloísa Helena – Herácli-
to Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson Peres – João
Alberto Souza – João Capiberibe – João Ribeiro –
João Tenório – Jonas Pinheiro – Jorge Bornhausen –
José Agripino – José Jorge – José Maranhão – José
Sarney – Juvêncio da Fonseca – Leomar Quintanilha
– Leonel Pavan – Lúcia Vânia – Luiz Otavio – Magno
Malta – Maguito Vilela – Marcelo Crivella – Marco Ma-
ciel – Maria do Carmo Alves – Mozarildo Cavalcanti –
Ney Suassuna – Osmar Dias – Papaléo Paes – Patrí-
cia Saboya Gomes – Paulo Elifas – Paulo Octávio –
Paulo Paim – Pedro Simon – Reginaldo Duarte – Re-
nan Calheiros – Roberto Saturnino – Rodolpho Touri-
nho – Romeu Tuma – Roseana Sarney – Sérgio Ca-
bral – Sérgio Guerra – Sérgio Zambiasi – Serys
Slhessarenko – Sibá Machado – Tasso Jereissati –
Tião Viana – Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A lista de
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Sena-
dores. Havendo número regimental, declaro aberta
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 145, DE 2004

Da Comissão de Educação, sobre o
Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2003,
de autoria do Senador Sérgio Cabral, que
institui quota para estudantes da rede
pública nas universidades federais e dá
outras providências.

Relator: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 61, de
2003, da iniciativa do Senador Sérgio Cabral, deter-
mina que as vagas oferecidas para todos os cursos
de graduação das instituições federais de ensino su-
perior serão preenchidas com a observação de quota
mínima de quarenta por cento, por curso e turno, em
favor de estudantes que tenham cursado integral-
mente o ensino médio em estabelecimentos da rede
federal e estadual.

Ainda de acordo com a proposição, o sistema
de reservas de vagas será implementado no ano ime-
diatamente seguinte à entrada em vigor da lei.

Inicialmente, o PLS foi enviado para a Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). No en-
tanto, em decorrência de aprovação de requerimento
do próprio autor do projeto, foi dispensado o parecer
da CCJ.

Desse modo, o PLS será apreciado apenas por
esta Comissão, cuja decisão terá caráter terminativo.

Não foram apresentadas emendas à iniciativa.

II – Análise

Há anos é denunciada a distorção segundo a
qual significativa parte das vagas das instituições pú-
blicas de educação superior é ocupada por egressos
de escolas da rede privada, embora a maioria dos
concluintes do ensino médio venha da rede pública.
Uma vez consideradas as instituições de ensino mais
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concorridas, bem como os cursos mais procurados,
esse desequilíbrio se toma ainda mais inaceitável.

Essa situação precisa ser alterada, inclusive
mediante a elaboração de normas que favoreçam o
acesso ao ensino superior público de estudantes que
cursaram escolas da rede oficial. Como afirma a justi-
ficativa do projeto, não é possível admitir que o ensino
superior custeado pelo Estado seja privilégio apenas
de alunos oriundos das classes sociais de melhor
condição econômica, que tiveram a oportunidade de
cursar o ensino (...) médio em escolas particulares.

Com efeito, as mudanças essenciais para alte-
rar esse quadro devem ocorrer na educação básica
pública. Apesar dos avanços na democratização do
acesso à educação básica, o papel do Poder Público
nesse campo ainda apresenta deficiências. Assim,
continua muito limitada a atuação do Estado na edu-
cação infantil, apesar de a Constituição Federal insti-
tuir o dever de oferta pública de vagas em creches e
pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade
(art. 208, IV). Já o ensino fundamental, obrigatório
nos termos de nossa Carta Magna (art. 208, I), avan-
çou muito com a criação do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valori-
zação do Magistério (FUNDEF), mas apresenta séri-
as deficiências de qualidade. Por fim, o ensino médio,
a ser universalizado progressivamente, nos termos
constitucionais (art. 208, II), ainda atende parcela re-
duzida da correspondente faixa etária, além de tam-
bém apresentar, via de regra, qualidade insatisfatória.

Enquanto as medidas adotadas para combater
os problemas da educação básica pública não trazem
os efeitos desejados, é admissível que seja feita uma
intervenção no acesso ao ensino superior, com o fim
de beneficiar os estudantes originários das escolas
públicas de nível médio.

Sugerimos, contudo, algumas alterações no proje-
to, razão pela qual são apresentadas emendas. Em pri-
meiro lugar, propomos elevar a quota de quarenta para
cinqüenta por cento. Afinal, a maioria dos formandos do
ensino médio é oriunda das escolas públicas. Assim,
cabe instituir quota de pelo menos metade das vagas
para alunos dessas escolas. Ao mesmo tempo, não
deve haver restrição do benefício apenas para alunos
das escolas federais e estaduais, como sugere o projeto,
pois muitos municípios, principalmente os de maior di-
mensão, possuem escolas de ensino médio. Também é
preciso explicitar na lei a preservação do processo seleti-
vo para a escolha dos mais aptos entre os estudantes
beneficiados pela quota. Finalmente, operamos alguns
ajustes de redação, como a eliminação da cláusula revo-
gatória genérica, não permitida pela Lei Complementar
nº 95, de 1998.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do
Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2003, com as se-
guintes emendas.

EMENDA Nº 1 – CE

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº
61, de 2003, a seguinte redação:

“Institui quota nas instituições federais
de educação superior para estudantes ori-
undos da rede pública de ensino médio.”

EMENDA Nº 2 – CE

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº
61, de 2003, a seguinte redação:

Art. 1º As vagas oferecidas para aces-
so a todos os cursos de graduação das ins-
tituições federais de educação superior se-
rão preenchidas com a observação de quota
mínima de cinqüenta por cento, por curso e
turno, para estudantes que tenham cursado
integralmente o ensino médio em estabele-
cimentos de ensino públicos.

Parágrafo único. O preenchimento das quotas
de que dispõe este artigo pressupõe a aprovação dos
alunos nos processos de seleção adotados pelas ins-
tituições de ensino.

EMENDA Nº 3 – CE

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº
61, de 2003, a seguinte redação:

Art. 2º O sistema de quotas instituído no
art. 1º será implementado no ano imediata-
mente posterior à entrada em vigor desta lei.

EMENDA Nº 4 – CE

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº
61, de 2003, a seguinte redação:

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala da Comissão, 17 de fevereiro de 2004. –
Osmar Dias, Presidente – Valdir Raupp, Relator –
Fátima Cleide – Flávio Arns – Ideli Salvatti – João
Capiberibe – Cristovam Buarque – Sérgio Cabral –
José Jorge – Leonel Pavan – Reginaldo Duarte –
Almeida Lima – Mozarildo Cavalcanti – Garibaldi
Alves Filho – Papaléo Paes – Jonas Pinheiro – Lú-
cia Vânia.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, DE 2003

Institui quota nas instituições fede-
rais de educação superior para estudan-
tes oriundos da rede pública de ensino
médio.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º As vagas oferecidas para acesso a todos
os cursos de graduação das instituições federais de
educação superior serão preenchidas com a observa-
ção de quota mínima de cinqüenta por cento, por cur-
so e turno, para estudantes que tentam cursado inte-
gralmente o ensino médio em estabelecimentos de
ensino públicos.

Parágrafo único. O preenchimento das quotas
de que dispõe este artigo pressupõe a aprovação dos
alunos nos processos de seleção adotados pelas ins-
tituições de ensino.

Art. 2º O sistema de quotas instituído no art. 1º
será implementado no ano imediatamente posterior à
entrada em vigor desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala da Comissão, 17 de fevereiro de 2004. –
Senador Osmar Dias, Presidente – Senador Valdir
Raupp, Relator.

DOCUMENTO ANEXADO NOS
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO
ÚNICO, DO REGIMENTO INTERNO.

REQUERIMENTO Nº 1.147, DE 2003

Requeiro, com fundamento no art. 119 do Regi-
mento Interno, tendo em vista o esgotamento do pra-
zo de vinte dias úteis previsto no art. 118, I, do Regi-
mento Interno, seja dispensado o parecer da Comis-
são de Constituição e Justiça no Projeto de Lei do Se-
nado nº 61, de 2003, a fim de ser encaminhado imedi-
atamente à Comissão de Educação.

Plenário, 12 de novembro de 2003. – Sérgio
Cabral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

...................................................................................
Art. 208. O dever do Estado com a educação

será efetivado mediante a garantia de:
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito,

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos
os que a ele não tiveram acesso na idade própria:

II – progressiva universalização do ensino mé-
dio gratuito;

IV – atendimento em creche e pré-escola ás cri-
anças de zero a seis anos de idad
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das
leis, conforme determina o parágrafo úni-
co do art. 59 da Constituição Federal, e
estabelece normas para a consolidação
dos atos normativos que menciona.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O pare-
cer lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício do Sr. Presidente da Co-
missão de Educação que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº CE/2/2004

Brasília, 17 de fevereiro de 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vos-
sa Excelência que esta comissão deliberou, em cará-
ter terminativo, em reunião realizada no dia de hoje,
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 61, de
2003, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Sérgio Cabral que, “Institui quota para estudantes
da rede pública nas Universidades Federais e dá ou-
tras providências.”

Atenciosamente, – Osmar Dias, Presidente da
Comissão de Educação.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – SF – A Pre-
sidência comunica ao Plenário que, nos termos do
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o
prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, por um décimo da composição da Casa, para que
o Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2003, seja
apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Há orado-
res inscritos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, requeiro a minha inscrição
para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª será
inscrito, Senador Valdir Raupp, para comunicação
inadiável, na Hora do Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Papaléo Paes, por permu-
ta com o Senador Garibaldi Alves Filho, pelo prazo de
até vinte minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, já faz algum tempo que a questão da fu-
são entre as companhias Viação Aérea Rio-Granden-
se (Varig) e TAM Linhas Aéreas S.A. ocupa espaços
importantes na mídia nacional.

Todos os que acompanham esse noticiário sa-
bem perfeitamente que se trata de assunto polêmi-
co, porque envolve interesses de ordem política,
econômica, financeira, empresarial e social. No dia
10 de fevereiro passado, vislumbramos indícios con-
cretos de um acordo que nasce na idéia de se criar
uma empresa que pouco a pouco possa substituir o
sistema code sharing, conforme informação de
Thompson Andrade, do Conselho Administrativo de
Defesa Econômica (Cade).

Esperamos que as negociações atendam de
maneira justa as partes envolvidas. Sabemos, ex-
tra-oficialmente, que o Governo acenou com a possi-
bilidade de recursos do BNDES se a fusão se concre-
tizasse. Entretanto, um dos setores mais preocupa-
dos com a fusão é a Associação dos Pilotos da Varig
(Apvar). Para ela, a idéia da fusão é totalmente equi-
vocada desde o início, porque simplesmente liquida
com 77 anos de história da companhia que elevou,
em toda a sua trajetória, o nome do Brasil no disputa-
do universo da aviação civil mundial.

Em segundo lugar, alega a associação, a fusão
causaria inevitavelmente a falência de centenas de
empresas que prestam serviços à Varig e, o que é
mais grave ainda, provocaria a demissão em cascata
de milhares de funcionários especializados em um
momento em que o País ainda sente as conseqüênci-
as da recessão, com elevada taxa de desemprego.

O próprio Governo seria também atingido em
cheio, porque precisaria intervir para evitar um maior
agravamento da situação social. Juntamente com os
funcionários, milhares de aposentados e dependen-
tes, cerca de 35 mil pessoas, que são assistidas dire-
tamente pelo Sistema de Previdência do Grupo Varig
(Aerus), seriam igualmente vitimadas por esse cho-
que. O Aerus seria descapitalizado em curto espaço
de tempo e essas famílias ficariam completamente
desamparadas. Dessa maneira, para o Governo, não
restaria outro caminho a não ser autorizar o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) e o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)
a abrirem seus cofres para pagar os vultosos custos
provocados pelas demissões e socorrer o Aerus.

Todos sabemos que a ordem no Palácio do Pla-
nalto é cortas gastos, adiar a execução de vários pro-
jetos, inclusive aqueles considerados prioritários na
área social, e evitar desperdícios. Em cada reunião
com os seus Ministros, o Presidente Luiz Inácio Lula
da Silva tem repetido que é preciso economizar, usar
a imaginação e a criatividade para administrar suas
pastas. Diante dessa realidade, seria extremamente
prejudicial para as finanças públicas, de repente, o
Governo ser obrigado a gastar quase R$1 bilhão para
pagar uma conta que não está inscrita em seu orça-
mento. Aliás, seria muito mais vantajoso econômica,
social e institucionalmente usar esse dinheiro para
promover a recuperação da Varig.

Se houvesse realmente esse interesse, segun-
do o Plano de Reestruturação Ampla (PRA), estudo
elaborado pela empresa de consultoria SR Rating, a
pedido da Apvar, o que se gastaria com a liquidação
da Varig, cerca de R$700 milhões, seria suficiente
para evitar o seu colapso. Assim, resguardaríamos o
nome e o prestígio da Varig, evitaríamos transtornos
sociais ao Governo e asseguraríamos o emprego, a
aposentadoria e o equilíbrio emocional de milhares
de pessoas que estão abaladas e ameaçadas por
essa idéia de fusão.

Como já vimos, todos os que dependem direta
ou indiretamente da Varig aguardam com ansiedade
o desfecho dessa questão, notadamente os funcioná-
rios, que sabem muito bem que, após a perda do em-
prego, dificilmente conseguiriam outro posto de traba-
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lho. Em sua maioria, são pessoas que exercem ativi-
dades na empresa há vários anos. Portanto, grande
parte está situada em uma faixa etária que o mercado
não tem mais interesse em absorver.

Por outro lado, são profissionais com anos de
experiência em uma atividade específica. Mesmo se
estivéssemos atravessando um bom momento eco-
nômico, seria difícil o reaproveitamento desses milha-
res de desempregados em atividades semelhantes
às que desempenhavam.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acredito
que as diversas tentativas de fusão não lograram êxi-
to até agora porque todas elas têm sido excludentes,
unilaterais, e objetivam privilegiar interesses empre-
sariais minoritários em detrimento dos interesses da
maioria, no caso, os milhares de funcionários a que já
fizemos referência. Dessa maneira, nas mesas de ne-
gociações as recomendações dos quase 25 mil funci-
onários não são levadas em consideração. Convém
destacar que essas posições do corpo funcional da
empresa estão detalhadas no minucioso Plano de
Reestruturação Ampla (PRA) ao qual nos referimos
há pouco. Entretanto, os representantes das empre-
sas só aceitam discutir o seu plano, que se chama
Reestruturação Simples. Por ele, não é considerada
a existência de créditos previdenciários ou trabalhis-
tas, atrasados e outros, que resultam em um montan-
te de R$3 bilhões.

Segundo dados do Departamento de Aviação
Civil (DAC), divulgados no dia 10 de fevereiro, a TAM
transportou 33,87% dos passageiros no mercado do-
méstico em janeiro, ou 850,5 mil pessoas, apesar da
redução da frota de 83 para 75 aviações no período
de um ano. A ocupação das aeronaves foi de 64%. A
Varig, que teve a sua frota reduzida em mais de 30
aviões, para 100 aeronaves, ficou com a fatia de
29,73% do mercado. A Varig operou em janeiro com
uma ocupação de 66% de suas aeronaves, enquanto
a Gol, com 79% (a melhor taxa entre as empresas aé-
reas brasileiras). A média de ocupação do mercado
foi de 67%.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, os argu-
mentos levantados pelas empresas para provocar o
colapso da Varig não são portadores de qualquer
sustentação, porque não refletem corretamente os
acontecimentos dos tempos passados e a verdade
dos tempos atuais.

Os empresários alegam que a idéia da fusão
surgiu porque a situação da Varig se tornou insusten-
tável, o que é uma meia verdade. Para apoiar esse ar-
gumento, dizem que a companhia não consegue con-
ter os incessantes déficits de caixa, apresenta situa-

ção patrimonial negativa em grande escala, acumula
ao longo do tempo resultados de gestão dos mais in-
competentes e causa um prejuízo anual de cerca de
US$1 bilhão ao balanço de pagamentos do País.
Enfim, na visão dos empresários, a Varig é uma ver-
dadeira bomba-relógio que precisa ser desativada
imediatamente, porque, se explodir, explodirá tam-
bém todo o sistema aéreo nacional. Essa é a visão
desses empresários.

Lamentavelmente, os defensores desse equivo-
cado ponto de vista talvez não queiram admitir que
quase todos os problemas acumulados pela Varig ao
longo de todos esses anos têm, verdadeiramente, ou-
tros culpados, e um deles é o próprio Estado.

Pois bem, a maioria dos brasileiros sabe perfei-
tamente que, desde os primeiros anos da década de
1980, a economia brasileira entrou em crise e o Esta-
do, mergulhado em sua mediocridade, não foi capaz
de reagir com competência na travessia dessa exten-
sa zona de turbulência que até hoje nos sufoca. O re-
sultado é que a economia vem se apresentando es-
tagnada há diversos anos, e o que era uma crise se
transformou numa recessão econômica. Em meio a
esse vendaval, empresas nacionais importantes fo-
ram à falência, outras pediram concordata e outras
simplesmente foram acumulando dívidas com o total
aval do Estado. Este, por sua vez, acompanhou todo
o processo e nenhuma atitude tomou no sentido de
impedir que empresas assumissem mais emprésti-
mos e aumentassem seus passivos. Na verdade, o
Estado estava a par de tudo, sabia das conseqüênci-
as futuras, mas sua maior preocupação era salvar a si
próprio. Para isto, como vimos durante os dois man-
datos do Presidente Fernando Henrique Cardoso e
estamos vendo agora, teve de diminuir de tamanho,
cortar gastos, diminuir despesas e suspender obras
importantes. Esta é a primeira verdade.

A segunda verdade não contada refere-se às
grandes mudanças ocorridas na economia mundial
nestas últimas décadas. Refiro-me ao processo de
globalização e às conseqüências da inserção do Bra-
sil nessa nova realidade.

Pelo menos para a classe média brasileira, os
primeiros anos do processo de globalização foram
de deslumbramento. Paridade do real com o dólar
americano, viagens baratas para qualquer parte da
Europa e dos Estados Unidos, acesso ilimitado a
uma gama nunca vista de produtos importados, cré-
dito fácil, dinheiro de sobra no bolso e uma sensação
de riqueza nunca vista. Convém lembrar que esse
sonho durou apenas 4 anos. No final do primeiro
mandato do ex-Presidente Fernando Henrique Car-
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doso, o sonho acabou e começou um longo pesade-
lo que dura até hoje.

Inevitavelmente, as empresas aéreas foram ar-
rastadas por esse turbilhão. A classe média esvaziou
os aeroportos e, em 1998, aconteceu a crise cambial
e o real perdeu 40% do seu valor em relação ao dólar.
Como se não bastasse, em setembro de 2001, os
Estados Unidos foram surpreendidos com a explosão
das torres gêmeas e do Pentágono. E, para piorar
ainda mais a situação, no início do ano, os Estados
Unidos invadiram o Iraque, sendo que já haviam in-
tensificado a fiscalização em todas as suas fronteiras
e passado a exercer rígido controle sobre os passa-
geiros em trânsito nos seus aeroportos desde os
atentados. As companhias aéreas mundiais mais im-
portantes foram afetadas e entraram em crise, como
o caso da Air France, da Alitalia, da Ibéria e mais re-
centemente da própria gigante American Airlines. Di-
ante desse quadro nada animador, a situação da Va-
rig, que já era ruim, ficou ainda pior.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria
de terminar este pronunciamento reafirmando que os
argumentos levantados pelos empresários que dese-
jam a liquidação da Varig não são justos e muito me-
nos corretos. Como acabamos de concluir, a história
tem outras referências e outras justificativas naciona-
is e internacionais para explicar a crise da Varig. Des-
sa maneira, não podemos aceitar tais justificativas
que tentam a liquidação de uma empresa que dignifi-
ca uma parte importante do Brasil moderno e que re-
presenta um setor estratégico de nossa economia.

Penso que devemos fazer uma grande reflexão
sobre este assunto, porque não podemos abrir mão
assim, sem mais nem menos, de uma empresa que
agrega valor à nossa economia, garante milhares de
empregos, recolhe somas importantes de impostos,
gera divisas significativas para o País e eleva o nome
do Brasil no exterior.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) –

Sr. Presidente, solicito a palavra para uma comunica-
ção de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Sérgio Zambiasi, V. Exª tem a palavra por 5 minutos,
conforme indicação encaminhada à Mesa pelo Líder
Fernando Bezerra.

V. Exª falará pela Liderança do PTB.
O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS.

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, depois de dias de angusti-

ante espera e sofrimento, finalmente está chegando
em Porto Alegre o corpo da missionária brasileira Do-
raci Edinger, vítima de brutal assassinato ocorrido no
último dia 21 de fevereiro em Nampula, no norte de
Moçambique.

Esse crime não chocou o Brasil e o mundo ape-
nas pelo grau de violência com que foi perpetrado,
mas também por expor uma das chagas mundiais – a
intolerância religiosa e suas ligações com o crime or-
ganizado.

Não bastasse o episódio em si, amigos, familia-
res e a comunidade religiosa que a irmã, diaconisa da
Igreja Evangélica de Confissão Luterana do Brasil
(IECLB), integrava ainda foram submetidos a sofri-
mentos adicionais com a demora na liberação do cor-
po, seu traslado irregular no país africano e a ausên-
cia de providências urgentes das autoridades diplo-
máticas brasileiras.

Doraci Edinger não era apenas mais uma brasi-
leira vivendo no exterior. Ela exercia missão humani-
tária na África, na cidade de Nampula, no norte de
Moçambique. Desde 1998, mesmo sob constantes
ameaças de morte, permanecia prestando serviços
pastorais e de assistência social a comunidades po-
bres rurais, trabalhando na construção de escolas e
postos de saúde. Credita-se a ela, por exemplo, o es-
forço de disseminar nessa pobre comunidade o plan-
tio de pés de caju e a distribuição de outras sementes
que gerariam condições de vida mais dignas para
aquela gente.

Atuações humanitárias como a dessa missioná-
ria calam fundo sobre a comunidade do Rio Grande
do Sul. Conhecido como berço de vocações religio-
sas, nosso Estado mostrou também o excepcional ta-
lento de nossa gente para missões como a de Irmã
Doraci. Por isso mesmo, a tragédia teve repercussão
muito maior em nosso Estado, além de chamar a
atenção para situações de risco iminente que vivem
inúmeros outros missionários.

Fruto, quem sabe, da forte influência dos imi-
grantes italianos e alemães sobre a formação do
povo gaúcho, essa vocação missionária manifesta-se
sobretudo em cidades com marcadas influências des-
ses colonizadores. Novo Hamburgo, terra natal da
missionária, e São Leopoldo, sede da Igreja a que
servia, não fogem à regra de oferecer à comunidade
em que estão inseridos e ao mundo o melhor de seus
filhos, como foi a Irmã Doraci.

Sua morte ainda não teve todas as circunstânci-
as esclarecidas. Atribuiu-se, conforme autoridades
policiais de Nampula, a grupos religiosos dissidentes
e até a traficantes internacionais de órgãos, um dos
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flagelos daquele país africano, denunciado pela Irmã
Doraci.

A morte de Irmã Doraci, portanto, pode estar li-
gada à ambição, à intolerância e à falta de espírito de
perdão e reconciliação entre os homens, conforme
ela própria antevira no último relatório enviado ao pre-
sidente de sua congregação no Brasil, Pastor Walter
Altmann, no qual relacionava não apenas o seu traba-
lho missionário, como também as constantes amea-
ças de morte que recebia e que acabaram se consu-
mando na madrugada do último dia 21 de fevereiro.

Irmã Doraci é mais uma vítima da brutalidade
gerada pelo preconceito, pela intransigência e pelo
radicalismo.

Assim como Irmã Doraci, centenas de outros
brasileiros estão espalhados pelo mundo, em regiões
pobres, perigosas, palcos de conflitos étnicos, políti-
cos e de toda ordem, correndo todos os riscos. Eles
não apenas merecem como têm direito à assistência
e a um tratamento especial das autoridades diplomá-
ticas brasileiras. É preciso que o Ministério das Rela-
ções Exteriores saiba quem são, onde estão e que
condições enfrentam esses brasileiros que, heróicos,
permanecem no exterior para exercer a mais nobre
de todas as missões, que é a da solidariedade e da
paz entre os homens.

Que Irmã Doraci não figure apenas como mais
uma vítima no rol das insanidades humanas, mas que
seu exemplo seja a semente para um tempo de en-
tendimento, paz e fraternidade.

O corpo de Doraci Edinger será velado a partir
de hoje na Casa Diaconiza de São Leopoldo, e o se-
pultamento ocorrerá na sexta-feira no cemitério da ir-
mandade no mesmo Município gaúcho.

Nossa homenagem à memória de Irmã Doraci,
a seus familiares, a seus amigos e a toda a comuni-
dade da Igreja Evangélica de Confissão Luterana
do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho,
que dispõe de até vinte minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
“Água, Fonte de Vida” é o tema da 40ª edição da
Campanha da Fraternidade da Igreja Católica no Bra-
sil. Talvez nenhum outro tema diga tanto por si pró-
prio, influencie tão decisivamente a vida das pessoas
e pese em igual fração no equilíbrio sócio-ambiental
do planeta.

Foi no útero das águas tépidas dos mares em
tempos que se perdem nas eras geológicas que o so-
pro divino fez surgir a vida na terra. Mais que fonte de
vida, a água é parte integrante de todos os seres vi-
vos que habitam nosso orbe.

Somos prioritariamente água: nosso corpo físi-
co, em 70%, é composto de água. Em um recém-nas-
cido, essa cifra pode chegar a 90%. A água é, portan-
to, uma necessidade primária e um bem a ser preser-
vado a todo custo.

Nossos rios pavimentaram o caminho das gran-
des civilizações que se desenvolveram às suas mar-
gens e visceralmente deles dependiam. Hoje, literal-
mente, eles passam a depender do nosso grau de ci-
vilização.

Há cerca de meio bilhão de anos, a quantidade
de água na terra é constante, num valor aproximado
de um 1,4 bilhão de quilômetros cúbicos. Desse to-
tal, somente 200 mil quilômetros cúbicos são de
água doce, reservada em lagos, rios e aqüíferos ex-
ploráveis. Essas reservas, constantemente reali-
mentadas pela ação do “ciclo hidrológico”, constitu-
em o que denominamos de recursos hídricos e têm
sido responsáveis pela conservação da vida na terra
ao longo do tempo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a mane-
ira como os recursos hídricos foram tratados no últi-
mo século fez com que a poluição e o desperdício,
aliados à má distribuição geográfica desses recur-
sos, tenham tornado a água impura e escassa em
várias regiões.

Em conseqüência, a saúde pública é profunda-
mente afetada. Nos países menos desenvolvidos,
20% das crianças não completam cinco anos de vida
e cerca de 80% dos leitos hospitalares estão ocupa-
dos por pacientes acometidos por doenças de veicu-
lação hídrica. Estima-se que as necessidades hídri-
cas mundiais devam dobrar nos próximos 25 anos, e
metade da população do globo (cerca de quatro bi-
lhões de pessoas) poderão enfrentar sérios proble-
mas de restrição de recursos hídricos ao redor do ano
2025. Até 2050 poderão ser sete bilhões de seres hu-
manos a enfrentarem o problema, segundo conclu-
são das Nações Unidos, no Informe Mundial sobre o
Desenvolvimento dos Recursos Hídricos.

O Brasil, Sr. Presidente, é o País com o maior
fluxo interno de água doce, com uma descarga de
177,9 mil metros cúbicos por segundo. Aqui se en-
contram cerca de 12% da água doce, mas a distribui-
ção desigual, por um lado, e a forma como a água
vem sendo tratada, principalmente no entorno dos
grandes centros urbanos, por outro lado, materiali-
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zam os dois grandes problemas, os dois grandes de-
safios, a serem enfrentados na área de recursos hídri-
cos nas próximas décadas: a poluição e a escassez.

A má distribuição da água no território nacional,
por exemplo – e disso são testemunhas todos os Se-
nadores oriundos da região do semi-árido –, afeta de
modo dramático a nossa região, onde a disponibilida-
de hídrica anual per capita é inferior a dois mil metros
cúbicos, enquanto que a média nacional supera 40
mil metros cúbicos. A degradação da qualidade das
águas, por sua vez, faz com que, em muitos casos,
rios que cortam os grandes centros urbanos não pos-
sam servir de fonte de abastecimento, forçando a im-
portação de água de sítios cada vez mais distantes, a
custos cada vez mais altos.

É a expressão da diversidade de um País de di-
mensão continental, que se reflete também nos recur-
sos hídricos, exigindo, Srªs e Srs. Senadores, solu-
ções diferentes, para problemas específicos, em re-
giões singulares.

É inadiável, portanto, a necessidade de um ge-
renciamento eficaz que envolva todos os segmentos
da sociedade e que contemple os usos múltiplos da
água em suas várias dimensões: consumo humano e
animal, irrigação, produção de energia elétrica, nave-
gação, pesca, uso industrial e lazer.

O Brasil, a partir da aprovação da Lei nº 9.433, Lei
das Águas, em janeiro de 1997, passou a dispor de uma
legislação reconhecida como das mais modernas e efi-
cientes entre as já existentes no mundo, o que repre-
senta um passo decisivo na efetiva implementação no
Sistema Nacional de Recursos Hídricos.

Os Estados, por sua vez, em sua maioria, tam-
bém já dispõem de leis específicas na área de recur-
sos hídricos. Eu mesmo, quando Governador no nos-
so Rio Grande do Norte, Sr. Presidente, tive o privilé-
gio de sancionar a Lei nº 6.908, de 1996, que instituiu
o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e definiu a política de águas no Rio Grande
do Norte.

Temos, portanto, os instrumentos necessários
para enfrentar e superar o que talvez seja o maior de-
safio deste século.

Tenho plena confiança de que o Sistema Nacio-
nal de Recursos Hídricos, capitaneado pela Agência
Nacional de Águas, cumprirá sua missão e que os
nossos descendentes herdarão de nossa geração um
mundo de águas claras.

Como cidadão brasileiro e como nordestino,
quero continuar a minha luta em defesa da causa das
águas, pois, como já tive oportunidade de dizer, a ma-

ior obra que podemos realizar é melhorar a vida das
pessoas, e, certamente, essa é uma das ações que
mais pode contribuir nessa direção.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Permite-me V.
Exª um aparte?

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN) – Concedo o aparte, com muito prazer, ao Sena-
dor Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Preliminar-
mente, eu gostaria de homenagear V. Exª, que sem-
pre traz a esta tribuna assuntos de importância para
a sociedade e a coletividade como um todo. A água
talvez seja mais importante que o ar que respiramos.
O ar vem sendo poluído, mas há um interesse em in-
vestimentos para que melhore a condição do ar em
vários países. Há o Acordo de Kyoto e muitos outros
por meio dos quais se está lutando para que isso
aconteça. Só que sentimos de perto, principalmente
nos lugares por onde andamos – visitei o Brasil intei-
ro –, a degradação dos nossos rios. Não se pode vi-
ver sem água. O nosso corpo, como V. Exª já disse,
tem mais de 75% de água; é a nossa sobrevivência
pura. Então, deve-se investir nessa área. Hoje, dis-
cutimos a falta de um planejamento para o sanea-
mento básico, que vai ajudar na manutenção de uma
água consumível com tranqüilidade. A maioria das
doenças, em vários Municípios pobres, é decorrente
do consumo de água imprópria. Neste ano, a CNBB,
sensível – infelizmente, eu não estava presente no
início do discurso de V. Exª; gostaria de ter uma có-
pia –, deu à Campanha da Fraternidade o tema da
água. O Senador Bernardo Cabral era um perma-
nente estudioso das leis que realmente cuidavam do
processo de água limpa. V. Exª aborda um dos maio-
res problemas que o Brasil tem que enfrentar. Essa
frente, liderada por V. Exª, deve ser seguida por to-
dos os Srs. Senadores. Quero cumprimentá-lo e es-
pero tomar um copo de água fresca sempre, em
qualquer lugar que eu for.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN) – Muito obrigado Senador Romeu Tuma. O depo-
imento de V. Exª é da maior importância, e quero in-
corporá-lo ao meu discurso. Na verdade, estou me
congratulando, como lembrou V. Exª, com a iniciativa
da CNBB, que, em boa hora, resolveu instituir essa
Campanha da Fraternidade baseada no tema de que
água é vida. Temos que enfrentar esses dois desafios
que foram salientados, lembrados, reafirmados e rati-
ficados pelo Senador Romeu Tuma, que é o desafio
da escassez de água ao lado do desafio da poluição.

Quero dizer a V. Exªs que, hoje mesmo, esta-
mos aqui na expectativa de votar uma lei que defina
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para o Brasil avanços no setor elétrico ou o que estão
chamando de um novo modelo para o setor elétrico.
O nosso setor elétrico é baseado hoje em recursos hi-
drológicos. O que queremos e o que quer o próprio
Governo, mandando esse projeto ao Congresso Na-
cional, é justamente fazer com que a dependência
não se torne tão acentuada como é hoje, para que
possamos aproveitar novas fontes de energia e libe-
rar a água para o uso múltiplo que ela detém.

Sr. Presidente, quero concluir dizendo que o
reconhecimento da CNBB da dimensão e importân-
cia do problema da Confederação Nacional dos Bis-
pos do Brasil reforça, em muito, a luta de todos os
que pelejam pelo uso racional dos recursos hídricos
no nosso País.

Congratulo-me com a Direção da CNBB, ten-
do à frente o Cardeal Dom Geraldo Magela Agnelo,
pela escolha do tema da Campanha da Fraternida-
de deste ano, a questão da água, com o lema:
“Água fonte de vida”.

Muito obrigado.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador

Pedro Simon, tem a palavra V. Exª.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pela or-

dem.) – Sr. Presidente, peço desculpas a V. Exª por
eu estar tão mal informado, mas eu gostaria de saber
por que esta sessão está sendo realizada hoje às 10
horas e não às 14h30min, como é tradicional?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Foi uma
decisão tomada pelo Plenário no dia de ontem, con-
sultado pelo Presidente, para que a matéria sobre o
novo setor elétrico seja votada hoje, pela manhã, com
duas medidas provisórias. Foi acertado que às 10 ho-
ras começaria o debate e que às 11 horas dar-se-ia o
início da Ordem do Dia.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas, na
próxima quinta-feira, a sessão será realizada às
14h30min?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Normal-
mente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio. (Pausa.)

Por permuta, passamos a palavra ao Senador
Edison Lobão, por até vinte minutos.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a mídia brasileira

enfrenta a maior crise de sua história, com uma dívida
calculada em cerca de US$10 bilhões, segundo estu-
dos divulgados recentemente.

Diante de tal situação, as empresas de comuni-
cação reclamam do Poder Público tratamento idênti-
co ao que é oferecido aos demais setores da econo-
mia em matéria de concessão de créditos. Essas em-
presas se sentem discriminadas pelas políticas ope-
racionais de financiamento em vigor.

O pleito da mídia nacional, em favor de um trata-
mento igualitário, me parece mais do que razoável.

Mas a ótica pela qual abordamos a questão se
situa, de preferência, no quadro dos grandes princípi-
os que regem o funcionamento dos regimes demo-
cráticos.

Nas grandes democracias européias, a regra é
consagrada. Ou seja, entre as prerrogativas legais do
poder público, figura aquela relativa às garantias que
devem ser asseguradas à liberdade de imprensa e ao
pluralismo de opinião.

O direito à informação, informação ampla e di-
versa, refletindo as diferentes correntes de pensa-
mento, impôs-se mais do que nunca na sociedade
moderna de comunicação; é uma exigência incontor-
nável do mundo da globalização, da interdependên-
cia das civilizações.

É dentro dessa perspectiva que gostaria de ma-
nifestar minha inquietação com uma eventual estag-
nação da democracia brasileira na sua capacidade in-
formativa com seus atributos essenciais – a liberdade
e o pluralismo. Isso por causa da crise econômica que
afeta seriamente o conjunto da mídia nacional, sobre-
tudo nas suas três principais expressões – imprensa,
rádio e televisão.

Urge a busca de uma solução, capaz de concili-
ar os interesses do cidadão, que tem na mídia em ge-
ral um serviço de utilidade pública, nas suas vertentes
informativa e educativa, os interesses empresariais
do setor e os interesses do Estado de velar pelo de-
senvolvimento dos valores fundamentais da demo-
cracia.

Na busca dessa solução, teríamos que exami-
nar, entre outras referências, os critérios de ajuda à
mídia praticados pelas democracias européias toda
vez que a liberdade e o pluralismo tendem a ser ame-
açados pelos maus resultados econômicos e finance-
iros dos grupos de comunicação. Esforços substanci-
ais são feitos então pelo Poder Público para que não
desapareçam aqueles veículos em crise, mas que re-
presentam um efetivo, real interesse público.
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Assim, na França e na Grã-Bretanha, em nome
do primado da democracia, o Estado oferece ajudas
diretas e indiretas às empresas de informação em difi-
culdade, seja por meio de empréstimo a juros baixís-
simos, seja pela redução parcial dos seus débitos
acumulados nos órgãos governamentais, inclusive
bancos, sem falar de outros incentivos. Tarifas prefe-
renciais nos transportes ferroviário e aéreo são con-
cedidas à imprensa.

Só na França, na virada do século, essa ajuda à
mídia foi superior a um bilhão de dólares.

Vale, contudo, insistir na observação de que,
entre as condições primordiais para a obtenção des-
sa assistência oficial, destaca-se a utilidade pública, o
interesse coletivo atendido pelo veículo beneficiado.

No conjunto das democracias ocidentais, é cada
vez maior o consenso de que a mídia e, em particular,
a imprensa, constitui um dos setores mais vulneráveis
da economia. Por cumprir uma função de utilidade pú-
blica, os jornais não podem onerar seus preços de
venda. Ficando sujeitos às incertezas das conjunturas
econômicas, quase sempre desfavoráveis nos últimos
anos, os jornais – e o raciocínio é válido também para
o rádio e tv – assistem, impotentes, à retração cres-
cente do mercado publicitário. Com isso, os prejuízos
e o conseqüente endividamento tornaram-se uma
constante na grande maioria das empresas jornalísti-
cas, sobretudo nesses tempos de transição tecnológi-
ca, exigindo, pois, investimentos vultosos.

Daí a necessidade de uma intervenção, na me-
lhor acepção liberal e democrática do termo, do poder
público no caso da mídia nacional.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Permite V.
Exª um aparte, nobre Senador Edison Lobão?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouço,
com prazer, o aparte do nobre Senador César Bor-
ges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Nobre Sena-
dor Edison Lobão, V.Exª, como aliás é do seu feitio,
sempre trazendo assuntos da maior importância para
esta Casa, coloca mais uma questão que preocupa a
Nação brasileira. Se vivemos, hoje, uma crise em ter-
mos de desenvolvimento econômico, falta de cresci-
mento, é claro que essa crise se reflete também no
mercado editorial, no mercado publicitário, na mídia,
enfim, que tem um papel importantíssimo na manu-
tenção da democracia. E não podemos deixar que um
setor tão importante, como esse, possa sofrer dificul-
dades, descontinuidade no seu trabalho de servir à
população, porque os jornais, a mídia, seja ela im-
pressa, ou televisiva, é fundamental para a formação

da opinião pública nacional, para que a democracia
se faça efetiva em nosso País. O que assistimos, infe-
lizmente, é essa crise. V. Exª faz um grande alerta ao
propor que, efetivamente, haja uma preocupação, in-
clusive em termos de Governo, com relação a essa
crise. O que nós esperamos, Senador Edison Lobão,
é que seja feito da forma mais democrática possível,
que possa atender a todos que estejam passando por
essa motivação de uma crise que existe, sem, no en-
tanto, haver pressão por parte do Governo Federal,
na hora de contemplar com um programa, um setor
da mídia brasileira. Portanto, quero parabenizá-lo por
esse alerta que está fazendo à Nação brasileira, es-
perando que as autoridades tenham essa preocupa-
ção democrática de manter toda a imprensa brasileira
atuando para servir à população do nosso País. Muito
obrigado, Sr. Senador. Parabenizo V. Exª por esse
pronunciamento.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Senador
César Borges, V. Exª foi ao âmago do problema,
quando manifesta preocupação com a democracia,
na medida em que a imprensa entra em crise em nos-
so País. Já são decorridos tantos e tantos anos, e ain-
da nos lembramos daquela frase de Thomas Jeffer-
son, segundo a qual, a imprensa é o único sinal de
alarme de uma nação. Se nós temos uma democracia
em processo de consolidação, necessitamos funda-
mentalmente de uma imprensa livre e forte para man-
ter esse processo que está em consolidação.

Assim, se nós negligenciamos a nossa impren-
sa, estamos por igual negligenciando a democracia
que temos.

Sr. Presidente, no exame dessa necessidade
de uma ação do Estado, com base em amplo consen-
so das partes interessadas, é preciso considerarmos
detidamente os ensinamentos oferecidos pelas gran-
des democracias européias. Estas, com seus índices
elevados de desenvolvimento cultural, não se descui-
dam, todavia, da salubridade econômica de seus sis-
temas midiáticos, já que estes viabilizam o exercício
do direito à informação e suplementam, por variadas
iniciativas, os programas educativos, a formação pro-
fissionalizante dos jovens e cumprem outras funções
sociais relevantes. E por aí se concretiza aquilo que
tanto preocupa os pensadores,os humanistas da era
da comunicação eletrônica. Ou seja a ampla demo-
cratização dos bens culturais, num mundo em que a
valorização da cidadania se tornou um dos objetivos
prioritários das políticas públicas.

Sr. Presidente, se as democracias desenvolvi-
das tomam todos esses cuidados para preservar
seus empreendimentos no setor da informação e da
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difusão de bens culturais, temos de convir que os de-
veres do Brasil no capítulo são infinitamente superio-
res e com manifesto sentido de urgência. Basta ver os
nossos déficits em matéria educacional, o que explica
em parte a tiragem reduzida dos nossos jornais.

A isso se somam outras deficiências na produ-
ção e circulação de bens culturais, deficiências expli-
cadas em larga medida pela fragilidade econômica do
sistema de comunicação. Em suma, apresentamos
um passivo nesse domínio que não pode ser compa-
rado ao das grandes democracias européias.

É claro que a crise da mídia deve ser tratada
como uma questão da sociedade, da cidadania. Mas
temos que nos precaver em relação aos que, traba-
lhando com a noção um tanto sectária de cidadania,
procuram desqualificar os grupos empresariais que
garantiram e garantem ainda a modernização e aten-
dem à exigência do pluralismo em nossa imprensa,
rádio e televisão.

Sr. Presidente, vou concluir evocando a sábia
reflexão do ex-primeiro-ministro francês Michel Ro-
card, hoje dirigente da Comissão de Mídia do Parla-
mento Europeu. No entender dele, não pode haver
democracia estável, criativa, inovadora, capaz de tra-
duzir os anseios de desenvolvimento humano em to-
dos os domínios, sem o respaldo de um sistema de
mídia pluralista. Para tanto, a segurança econômica e
financeira das empresas de informação é tão impor-
tante quanto a liberdade de opinião garantida pela
Constituição.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. (Pausa.)
Concedo a palavra à nobre Senadora Heloísa

Helena.(Pausa.)
A SR. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) –

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senadora

Heloísa Helena, eu havia chamado V. Exª pela ordem
de inscrição. Mas está em tempo ainda. Eu a chamei
nesse momento.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Está bem, está certo. Então, eu...

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Sr. Presidente, ...

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Desculpe, Senador Eduardo Siqueira Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Senadora Heloísa Helena, como eu vejo que
V. Exª ainda se prepara para o pronunciamento, se

for o caso, eu estou com a cessão do horário da Lide-
rança do PSDB para fazer um pronunciamento de cin-
co minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Claro.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Se V. Exª desejar falar antes, V. Exª está ins-
crita.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Não, não. Eu faço uma permuta com V. Exª. Aliás,
regimentalmente, V. Exª, apenas por delicadeza e
como o Presidente me chamou... mas o Líder tem pri-
oridade.

Pois não, eu troco com V. Exª.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB

– TO) – Mas se for o desejo de V. Exª...
A SRA. HELOISA HELENA (Sem Partido – AL)

– Não, não. Está tudo bem. Muitíssimo obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador

Eduardo Siqueira Campos, V. Exª está com a palavra,
por cinco minutos, pela Liderança do PSDB.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Fez bem,
Senadora Heloísa Helena. Por amor de Deus, não se
meta a discutir com Líder. Líder tem primazia absolu-
ta. Primeiro é o Líder, segundo é o Líder, terceiro é o
Líder, quarto é o Líder.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Só no Regimento, Senador Simon, porque nem
para V. Exª nem para mim e, graças a Deus, para mu-
itos nesta Casa, o Líder não manda.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Gostaria
de lembrar à Senadora e ao Senador que nós temos
um Senador na tribuna, nosso Vice-Presidente Sena-
dor Eduardo Siqueira Campos.

S. Exª dispõe de cinco minutos para uso da pa-
lavra pela Liderança do PSDB.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – O que
me conforta, Sr. Presidente, é que eu não sou o Líder.
O Regimento desta Casa é a expressão da vontade
da maioria dos seus integrantes e pode ser argüido
por qualquer um deles. Eu exerço aqui apenas, Sr.
Presidente, hoje, a minha obrigação de consciência
e, além de tudo, quero repartir e dividir com esta Casa
a importância da votação do projeto de conversão
aprovado ontem por esta Casa, fruto de uma medida
provisória que passou pela Câmara sem ser alterado.

Mas o Senado, com a responsabilidade que
tem, com a sensibilidade que tem, fez, nesta medida
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provisória, alterações da maior importância, que di-
zem respeito à vida de mais de dois milhões de estu-
dantes brasileiros.

Quero, Sr. Presidente, nesta minha fala no horá-
rio da Liderança do PSDB, dividir com todos os Parti-
dos e com todos os integrantes desta Casa que junto
comigo ontem aprovaram as medidas, as alterações
que fizemos por intermédio do projeto de conversão
que alterou a medida provisória que trata do Fundo de
Financiamento do Ensino Superior.

Mas, Sr. Presidente, será necessário que os
movimentos estudantis voltem agora os seus esfor-
ços para a Câmara dos Deputados, porque nós con-
seguimos ontem, Srªs e Srs. Senadores, com a apro-
vação do Projeto de Lei de Conversão que alterou a
medida provisória, eliminar a figura do fiador. O estu-
dante de ensino superior que solicitava sua inscrição
para o financiamento dos seus estudos estava obri-
gado a conseguir um fiador.

Uma decisão judicial exarada por um juiz da 4ª
Vara Federal proibiu o Executivo de exigir fiador do
estudante, no entendimento de que, se o Governo
não acredita na sua juventude, não acredita naquele
que está cursando o ensino superior, quem haverá de
acreditar?

Se o Fundo é instituído pelo Governo Federal,
entendeu a Justiça que não cabe ao Governo Federal
exigir fiador de quem está tentando concluir seus es-
tudos, concluir sua formação.

Mais do que isso, Sr. Presidente, a fórmula de
acesso ao Fies, que se dava apenas pela Internet,
como se fôssemos o Brasil da inclusão digital, e que era
um processo de eliminar a possibilidade do pedido de
inscrição, foi também corrigido na data de ontem.

Na nossa proposta, incluímos o Banco do Brasil,
a Caixa Econômica Federal e as agências dos Correi-
os e Telégrafos, para que os estudantes tenham, nes-
sas instituições, seu local de inscrição, assim como a
Internet, que fica mantida.

Então, os estudantes, principalmente das Re-
giões Norte e Nordeste, que não dispõem de um ter-
minal de computador e que viam na Internet essa úni-
ca forma de inscrição para o Fies, terão o Banco do
Brasil, a Caixa Econômica e os Correios. Acredito que
essa foi uma outra medida acertada aprovada por
esta Casa. Mais do que isso, Sr. Presidente, há uma
luta que venho travando na tribuna desta Casa. Se o
BNDES, que é o Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico e Social, financia empresários do setor
privado que oferecem vagas para o ensino superior;
se essas faculdades privadas estão sendo financia-

das pelo BNDES, por que não pode o BNDES financi-
ar o aluno, o outro lado do balcão?

Então, o que eu fiz, Senador Pedro Simon, foi
única e exclusivamente incluir nas possíveis receitas
do Fies, que é o Fundo de Financiamento do Ensino
Superior, aportes do BNDES. Eu não mexo na estru-
tura do BNDES. Eu não obrigo e não reformulo o fi-
nanciamento do BNDES, mas incluo, como eventuais
receitas possíveis de integrar o Fundo, o BNDES para
que nós possamos discutir com o seu Presidente.
Essa medida também foi aprovada.

E a última medida – a quarta mudança – que fiz,
ontem, no meu Projeto de Conversão à Medida Provi-
sória do Fies, foi permitir, uma vez que o Governo ins-
tituiu que as entidades de ensino que trabalham com
o Fies recebam certificados que possam ser usados
para quitar os débitos com a Previdência, que outros
débitos sejam pagos. Tributos federais e impostos
não faltam para serem pagos.

Empresários do setor de ensino de faculdades
particulares têm os certificados e não têm interesse
em receber mais alunos, porque quanto mais alunos
possui a entidade, mais certificados recebe. Mas es-
ses certificados hoje só podem ser usados para pagar
a Previdência. Se ele não tem débito com a Previdên-
cia, ele não tem mais interesse. Ora, se deve o impos-
to de renda, se deve outros tributos federais, que se-
jam aceitos também esses certificados.

Portanto, a minha presença hoje na tribuna é só
para dizer que, ontem o Senado deu uma demonstra-
ção de que o que vem aprovado pela Câmara, de que
uma Medida Provisória que foi para a Câmara dos
Deputados, onde não foi alterada embora contivesse
profundas e graves injustiças contra os estudantes,
nós podemos corrigir, como fizemos ontem, sem
medo de dizer : “tem que voltar para a Câmara”. Se
nós não modificarmos os projetos, a pretexto de eles
não voltarem para a Câmara, é melhor que nós volte-
mos para a Câmara dos Deputados. Vamos deixar de
ser Senadores e vamos ser Deputados.

Mas o Senado ontem cumpriu seu papel. Nós
alteramos a Medida Provisória e ela volta para a Câ-
mara e, na Câmara, nós temos que lutar para manter
todas as conquistas que este Plenário consagrou on-
tem nesta Medida Provisória.

Sr. Presidente, eu quero conclamar todos os di-
retórios acadêmicos de todas as faculdades do Brasil,
a União Nacional dos Estudantes e a União Nacional
dos Estudantes Secundaristas para que esta luta não
termine aqui e para que sejam mantidas todas as con-
quistas que nós atingimos, na tarde de ontem, quan-
do votamos a Medida Provisória que modifica o Fies.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. (Pausa.)

Senador Alberto Silva, V. Exª está inscrito e tem
a palavra por até vinte minutos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pensei que estava
inscrito para a sessão à tarde, mas, se ela foi anteci-
pada, estamos aqui para trazer ao conhecimento da
Casa algumas preocupações que temos.

O Brasil tem problemas? Tem. Muitos. Agora
mesmo, o Senador Siqueira Campos apontou um
com relação aos estudantes e tomou, como relatou,
uma medida absolutamente correta, que deve mere-
cer o nosso apoio. E que outros problemas afligem o
povo brasileiro? Desemprego, em primeiro lugar, sem
dúvida nenhuma. Quanto ao desempenho da Nação,
ficou provado, foi negativo, o que praticamente não
existia há algum tempo. E o que devemos fazer?
Ontem, em aparte que dei ao nobre Senador Alvaro
Dias, pagamos uma enormidade de dinheiro de juros
da dívida externa ao FMI. Se estamos devendo, te-
mos que pagar. É a galinha dos ovos de ouro: se eu
matá-la, não terei mais ovos. Então, por que não pe-
dirmos ao FMI uma espécie não de moratória, mas de
carência? Tudo quanto é empréstimo pode ter carên-
cia. Essa carência seria, por exemplo, durante os três
anos do Governo Lula e, naturalmente, se ele fosse
reeleito, por mais sete anos; mas pediríamos por três
anos. Se pelo menos 50% dos juros ficassem aqui
para aplicarmos em produção de riqueza e geração
de emprego, tiraríamos seguramente o País da crise,
do desemprego e, em conseqüência, da violência.

Assisti a uma longa entrevista do Secretário de
Segurança de São Paulo sobre a criminalidade no
Brasil. No Estado de São Paulo, os criminosos tem
entre 17 e 24 anos. Setenta por cento dos crimes de-
correm do desemprego. Então, o desemprego é algo
que deve ser combatido, evidentemente, com investi-
mentos.

Vim aqui, em primeiro lugar, para falar princi-
palmente sobre uma proposta que fiz para consertar
as estradas brasileiras danificadas. E penso que to-
dos os Senadores dela têm conhecimento. De acor-
do com o levantamento que fiz, há necessidade de
consertar cerca de 32 mil quilômetros de estradas.
Há algum tempo, propus uma solução para esse pro-
blema com uma câmara de gestão, que seria, como
foi feita no período do apagão, diretamente coman-
dada por alguém do Palácio do Planalto, pelo Minis-
tro-Chefe da Casa Civil; um núcleo gestor, como a
câmara de gestão naquela época e representantes

dos diferentes Ministérios envolvidos no problema
de infra-estrutura. E aí mostrei os prejuízos que es-
tão acontecendo no País.

Em primeiro lugar, 1,8 milhão carretas estão cir-
culando em estradas esburacadas. Esses dados me
foram passados pela Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. Circulando em estradas asfaltadas
corretamente, essas carretas gastam em torno de 12
bilhões de litros de diesel por ano. Mas, como as es-
tradas estão esburacadas, gastam 40% a mais de
combustível, desnecessariamente. Se fizermos o cál-
culo, o valor desperdiçado é da ordem de R$7 bilhões
por ano. O Brasil teima em consertar essas estradas
assim: uma “verbinha” para cá, conserta um pedaço
de estrada, porque um Deputado ou Senador pediu
que consertasse no seu Estado; uma operação
tapa-buraco ali, que é o cúmulo em um país rodoviá-
rio como o Brasil. Se a estrada tem buraco é porque
envelheceu. Se isso aconteceu, é necessário retirar o
asfalto e a base, se for o caso.

Pelo estudo que fiz, a situação é a seguinte: são
32 mil quilômetros de estradas danificadas. Nos 32
mil quilômetros referidos, temos que trocar a capa, a
parte de asfalto, em 25 mil quilômetros, e capa e base
temos que trocar em 7 mil. Isso tem um custo total de
4,7 bilhões. Esse estudo foi feito há quatro ou cinco
meses, e foi distribuído um exemplar para alguns
companheiros. E todo o pessoal da engenharia com
quem eu falo no Brasil diz que é a melhor solução que
já viram: uma câmara de gestão, na qual 120 firmas
de engenharia, que estão com suas máquinas para-
das, entram no circuito, começando tudo ao mesmo
tempo e no mesmo dia em todos os Estados.

Cada Estado tem uma tabela, Estado por Esta-
do, estrada por estrada, e teríamos uma movimenta-
ção de saída, gerando aproximadamente um milhão
de empregos diretos e indiretos. O país economizaria
7 bilhões em óleo diesel, que estão sendo jogados
fora porque não produziram nenhum transporte. Fre-
adas, acelerações, mudança de rumo, consomem
combustível desnecessariamente.

Esses dados me foram fornecidos pela Confe-
deração dos Transportadores de Carga, que adminis-
tra um milhão e oitocentas mil carretas por este País
afora. Hoje eu me surpreendi, pois parece que o Go-
verno vai disponibilizar R$1,6 bilhão para o Ministério
dos Transportes consertar as estradas.

Srs. Senadores, o Ministério dos Transportes
não tem estrutura para entrar de uma vez para con-
sertar 32 mil quilômetros de estradas porque não tem
projetos para atender essa quilometragem. E o proje-
to é complicado; ninguém pode chegar e dizer que vai
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consertar tantos quilômetros de estrada sem ir in
loco com uma empresa de projetos, especializada,
que mede onde está o quebrado – a capa, a base –, o
que está arrebentado. Isso exige um projeto.

Pelas normas do antigo DNER, hoje DNIT, são
necessários de dois a três meses para fazer o projeto
de alguns quilômetros de estrada. Pelo processo que
proponho, é um método expedito, avançado, moder-
no. Foi inventado na USP um carrinho que usa raio in-
fravermelho. Esse carrinho vai andando na estrada e
determinando se o asfalto está empobrecido, velho.
Coloca-se o disquete no computador, entrega esses
dados para uma empresa de consultoria e de projetos
que fará isso, imediatamente, e teremos os projetos a
curto prazo, para podermos começar também, a curto
prazo, a reconstrução das estradas brasileiras.

Não são 7 bilhões de prejuízo. Aumentou-se o
custo do frete em 25%. Sabe quanto dá a mais, Srs.
Senadores? Dá R$6,5 bilhões de prejuízo. Com 7 bi-
lhões, já vamos para 13 bilhões. E o conserto das es-
tradas, 4,7 bilhões. É aritmético. A Cide não poderia
ceder 1,6 bilhão por ano para uma câmara de gestão
gerir esse recurso juntamente com a Petrobras, que
forneceria o asfalto a tempo e a hora para podermos
cobrir 32 mil quilômetros de extensão neste País?
Essa proposta está lá no Planalto. Eu faria um apelo
aos Líderes do PT aqui na Casa e aos nossos Líderes
para que sugiram ao Presidente que estude a propos-
ta. Ela tem que ser corrigida em alguma coisa? Se
tem, vamos corrigir. Mas vamos consertar as estra-
das, vamos economizar R$13 bilhões diretamente.

Vejamos o prejuízo do patrimônio rodoviário no
País. Digamos que sejam 1,8 milhão de carretas. Se
atribuirmos, por baixo, em R$100 mil o valor de uma
carreta, teremos algo em torno de R$180 bilhões. Se
houver 15% de deterioração no valor dessas carretas
por causa das estradas, haverá um prejuízo patrimo-
nial nacional de R$27 bilhões. Somando-se os R$13
bilhões, dá R$40 bilhões. E com R$4,7 bilhões con-
sertamos isso tudo. Pelo amor de Deus! Faço uma
proposta: Presidente Lula, proponha uma comissão!
Estamos prontos para ajudar a estudar isso. Mas o
Ministério dos Transportes, com todo o respeito que
tenho e os amigos que tenho lá... O Ministro está sa-
indo, e o Ministério vai receber R$1,6 bilhão para con-
sertar os 32 mil quilômetros de estradas em três anos,
trinta e seis meses. Ou seja, consertaremos cerca de
quase onze mil quilômetros por ano. Começaríamos
pelos eixos principais de exportação.

Este era o assunto que eu gostaria de trazer à
consideração da Casa. Já tratei disso uma vez e es-
tou vendo que o negócio não caminha. Então, pelo

menos fica o apelo. Estamos perdendo – repito os nú-
meros –, jogando fora R$7 bilhões em óleo diesel.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador
Alberto Silva, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com o
maior prazer.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador
Alberto Silva, quero parabenizá-lo pelo alerta que faz
ao Governo sobre a questão das estradas. Sou teste-
munha do seu empenho, pois tive a honra de partici-
par do pronunciamento que V. Exª fez nesta Casa
mostrando como deveria o Governo fazer para recu-
perar as nossas estradas. O Governo, na ânsia de
tentar mudar o rumo das CPIs que poderão ser cria-
das nesta Casa, começa a gerar manchetes sobre a
tal agenda positiva. Hoje vi uma manchete que diz
que o Governo vai liberar R$3 bilhões para recuperar
estradas. Segundo a matéria do Governo, os recur-
sos serão usados na duplicação das rodovias Fernão
Dias, entre São Paulo e Belo Horizonte, Régis Bitten-
court, entre São Paulo e o sul do País, e o trecho en-
tre Florianópolis, em Santa Catarina, e Osório, no Rio
Grande do Sul. Veja V. Exª que o fato é só para conti-
nuar enganando a população. Citarei um pequeno
trecho da BR-230, que liga Cabedelo a Cachoeira dos
Índios, no meu Estado da Paraíba, cortando do litoral
até a divisa do Ceará. Trata-se de um trecho de exa-
tamente 90 quilômetros entre as cidades de Patos e
de Pombal. Fiz esse percurso na segunda-feira de
Carnaval, saindo de minha cidade, Santa Luzia, até a
cidade de Cajazeiras. Gastam-se duas horas e meia
para se percorrer esses 90 quilômetros. Não é possí-
vel andar a 40 Km/h em nenhum trecho. E o Governo
não toma nenhuma providência. No Orçamento exis-
tem recursos colocados pela bancada federal da Pa-
raíba. Mas o Governo não libera, não está preocupa-
do em fazer nada. Neste momento, a grande preocu-
pação do Governo é evitar a CPI, é continuar deixan-
do seu Governo e seu Partido na imunidade, ao invés
de estar preocupado em recuperar estradas. Ele
anuncia a recuperação e diz que fará a duplicação.
Tem razão V. Exª, um homem experiente, sério, pro-
bo, que conhece a situação de toda a malha rodoviá-
ria deste País. Mas, lamentavelmente, ninguém quer
ouvir V. Exª. Parabenizo-o por estar insistindo no que
é certo, por estar cobrando o que é correto, e, em
nome da Paraíba, deixo meu protesto contra este Go-
verno que está abandonando todas as estradas fede-
rais no meu Estado.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Agrade-
ço a V. Exª a confiança que deposita na minha exposi-
ção e os conhecimentos que me atribui. Fico feliz por
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saber que temos aqui pessoas como V. Exª, Senado-
res que querem ver o País crescer. Espero que este
pronunciamento possa contribuir para que o Governo
tome um rumo decisivo para reparar as estradas de
maneira definitiva e não um pedaço aqui e outro ali.

Antes de concluir, Sr. Presidente...
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Permi-

te-me V. Exª um aparte, nobre Senador Alberto Silva?
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com

todo o prazer, nobre Senador Maguito Vilela.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Senador

Alberto Silva, quero cumprimentá-lo pelo pronuncia-
mento. Tenho por V. Exª o maior respeito e a maior
admiração. Quando governou o Piauí, V. Exª o fez
com muita competência, com relação a estradas,
energia elétrica, pontes, educação. Aliás, os gover-
nos do passado se preocupavam muito com as estra-
das, com energia elétrica, com o desenvolvimento.
Ultimamente é que essas coisas não estão aconte-
cendo. V. Exª é expert não só na área de energia elé-
trica, mas também na de estradas, já tendo apresen-
tado importantes propostas para o País. Agora, é im-
portante salientarmos que o problema das estradas
no Brasil não é recente. Muita gente quer culpar o atu-
al Governo, que ainda nem teve tempo de acertar as
coisas. Há oito anos, venho cobrando providências
para as nossas estradas. Eu fiquei, durante oito anos,
desta tribuna, cobrando providências, pois as estra-
das federais estão acabadas, provocando a morte de
pessoas, dificultando o escoamento da nossa produ-
ção. E não houve nenhuma providência durante esse
tempo. Neste Governo – é bom que se diga e que se
faça justiça –, muitas providências já foram tomadas.
É lógico que não se consertam estradas em um ano.
Isso é impossível. Mas muitas providências já foram
tomadas na minha região, no meu Estado e no País.
Ontem, estive com o atual Diretor-Geral do DNIT, Ri-
cardo Corrêa, que falou do ingresso de recursos para
serem distribuídos para as rodovias federais de todo
o Brasil. Então, está havendo interesse, está havendo
movimentação, e V. Exª faz bem em assumir a tribuna
e todos nós o apartearmos, porque temos é que moti-
var, incentivar, dar idéia, ajudar na recuperação das
estradas brasileiras. Temos que criticar mais o passa-
do e não o presente, e V. Exª sabe disso. Discordo do
Líder Efraim Morais, embora também tenha por S.
Exª muito respeito, pois, se começarmos a instalar
CPIs, este País vai parar e não se vai consertar estra-
da nenhuma. Nossa economia é sensível a qualquer
alarido, principalmente se instalarmos CPI. Temos
que dar um voto de confiança à Justiça, à Polícia Fe-
deral e ao Ministério Público. Se eles não consegui-

rem chegar a lugar nenhum, aí sim, o Congresso vai
ter que tomar providência. Mas CPI é justamente para
casos que a Justiça, o Ministério Público e a Polícia
Federal não estejam investigando. Agradeço muito e
reafirmo minha admiração pelo trabalho espetacular
que V. Exª realizou no Piauí e realiza no Brasil.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito
obrigado, Senador Maguito Vilela. V. Exª falou com o
atual Diretor do DNIT, que conheço, um grande enge-
nheiro, competente, mas insisto na proposta. A tarefa
é muito grande e abrangente. Ele até pode resolver o
problema de um trecho de rodovia. Reconheço que o
Governo está agindo no seu Estado, como também
no meu. Apresentei essa proposta, Senador Maguito
Vilela, ao Governo Fernando Henrique Cardoso. Só
que o seu assessor – não sei quem era – considerou
que eu era uma espécie de D. Quixote, porque propu-
nha consertar de uma vez todas as estradas. A tarefa
é absolutamente viável. Há mais de cem empresas
brasileiras, de grande e médio porte, com suas má-
quinas paradas. Entretanto, o Ministério, por meio do
Dnit, não entra sozinho numa tarefa de tamanha en-
vergadura.

A minha proposta é criar-se uma câmara de
gestão, com um núcleo gestor do qual façam parte o
Dnit, os representantes do Ministério dos Transpor-
tes. Mas o comando seria no Planalto. O Minis-
tro-Chefe da Casa Civil teve o comando da câmara
durante o apagão. Agora, teria novamente. O Ministro
José Dirceu tem demonstrado, ao longo do tempo,
ser um homem prático, de ações duras, e que, quan-
do promete, faz. Ele seria o chefe, para ficarmos den-
tro da norma da câmara de gestão. E o grupo gestor
seria constituído de uma equipe com representantes
de diversos setores. Marcaríamos o dia D. Nesse dia,
a Petrobras estaria a postos, com seu asfalto, para
começar a reconstrução das estradas brasileiras,
com um projeto sério, definitivo, objetivo e prático.
Esta é a minha proposta.

É claro que é preciso que o Governo aceite a
ação. Se aceitar e enviar ao Senado uma MP criando
a câmara de gestão, como no Governo passado, es-
tamos prontos para aprová-la.

Eu não queria encerrar este meu pronuncia-
mento sem fazer menção a algo que me deixa intran-
qüilo. Trata-se de problema do setor elétrico. Srªs e
Srs. Senadores, a Ministra Dilma Rousseff enviou ao
Senado uma emenda.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Pre-
sidente, encerro já.
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Essa emenda contempla vários itens de interes-
se brasileiro, mas tem três itens polêmicos. O que eu
queria mencionar é que está havendo uma estranha
anomalia em meu Estado. É algo esquisitíssimo. O
Piauí nunca precisou de energia no período do apa-
gão. Sabem por quê? Porque o Estado tem uma usi-
na de 200 megawatts no rio Parnaíba. A ponta de car-
ga do Piauí é de 400 megawatts. Evidentemente, du-
rante o apagão, não foi preciso o Piauí entrar sequer
no racionamento.

Mas, de repente, aparecem lá quatro grupos ge-
radores, de 15 megawatts cada um, a serem pagos
pelo povo. Srs. Senadores, que negócio é esse? Qu-
atro grupos geradores, de 15 megawatts cada um,
espalhados por lá, queimando óleo diesel, para suprir
uma possível deficiência de energia no Piauí. Dizem
que vão queimar biodiesel, mas, de qualquer manei-
ra, é um combustível que não é o hidrelétrico e cujo
valor é da ordem de R$470 o megawatt.

No momento em que os grupos chegaram lá,
houve empréstimo do BNDES a uma empresa, mas a
ser pago pelo povo! É o povo que vai pagar. Assim, se
é o povo que está pagando, esses grupos geradores
devem ficar de posse do Governo, da Cepisa, por
exemplo. Mas o que é de estarrecer...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Permi-
ta-me apenas encerrar, Sr. Presidente.

Mas o que é de estarrecer é que, pelo contrato, ao
terminar o pagamento, os grupos geradores ficam sen-
do de propriedade da empresa. Ou seja, o empréstimo
é do BNDES, mas quem paga é o povo, na taxa de luz.
Ao final, os grupos ficam sendo da empresa.

Penso em propor que façamos uma investiga-
ção e solicitemos à Ministra que faça com que esses
grupos, que estão sendo pagos pelo povo, quando
terminar o pagamento, em 2006, se não me engano,
voltem para a Cepisa, e sejam patrimônio do Gover-
no, e não de uma empresa privada que recebeu um
empréstimo a ser pago pelo povo.

Creio que o Governo do Presidente Lula não
aceitará essa anomalia criada no Governo passado.
O atual Governo tem obrigação de consertá-la.

Muito obrigado pelos apartes. Agradeço a todos
que tiveram a paciência de me ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Há quórum
na Casa.

A Presidência prorroga a Hora do Expediente por
mais quinze minutos para permitir que os oradores ins-

critos para as comunicações inadiáveis façam uso da
palavra. Em seguida, entramos na Ordem do Dia.

Os outros oradores terão a palavra após a
Ordem do Dia.

Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no ano passado,
tive oportunidade de fazer um pronunciamento sobre
algumas marcas de patentes que uma empresa japo-
nesa, a Asahi Foods Corporation, teria registrado, de
produtos amazônicos e do meu Estado, Rondônia,
como o caso do cupuaçu.

Agora, Sr. Presidente, tivemos uma notícia mui-
to importante: a de que vencemos a batalha. O Brasil
venceu, no caso cupuaçu. O Escritório de Marcas do
Japão (JPO) concordou com os argumentos apresen-
tados pela ação impetrada por várias ONGs e pelo
Instituto de Direito do Comércio Internacional e De-
senvolvimento (IDCID).

Com essa decisão, a multinacional Asahi Foods
Corporation do Japão perde o registro da marca cu-
puaçu.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Valdir Raupp, permita-me interrompê-lo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pois
não.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Recebi
neste momento um comunicado da Presidência da
Casa de que as Lideranças estão reunidas, buscando
um acordo para o setor elétrico. Conseqüentemente,
vamos permitir a V. Exª e também à Senadora Heloi-
sa Helena os vinte minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Então,
peço permissão para usar a tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Perfeita-
mente.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito
obrigado.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Maguito Vilela pela ordem.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela
ordem.) – Eu gostaria, se fosse possível, de me ins-
crever para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – É possível.
V. Exª está inscrito.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Muito
obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com a pa-
lavra o nobre Senador Valdir Raupp, por até vinte mi-
nutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, eu falava da quebra de patente pela em-
presa japonesa Asahi Foods Corporation.

Os examinadores do JPO concordaram com os
argumentos apresentados pela ação, cancelando o
registro da marca. Essa ação, movida por entidades
não-governamentais brasileiras, para questionar a
marca Cupuaçu no Japão, mostra a importância do
trabalho das ONGs, como o Instituto de Direito do Co-
mércio Internacional, que desenvolvem um papel im-
portante na identificação de questões do interesse
público, muitas vezes negligenciadas justamente
pela falta de conhecimentos específicos em assuntos
complexos, como propriedade intelectual e direito do
comércio internacional e suas relações com o desen-
volvimento dos povos.

Além da marca Cupuaçu, que estava registrada
por essa empresa, ainda temos a andiroba e o açaí,
outros produtos brasileiros, da Amazônia, registrados
como marcas por essa empresa japonesa.

Parabenizo essas entidades e o Brasil por terem
conseguido quebrar essa patente de produtos que
são nacionais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicio
agora o meu pronunciamento sobre a agricultura.

Hoje em dia, por maior que seja a má vontade
ou o ceticismo, é impossível negar o papel decisivo
do setor agropecuário para garantir a vitalidade da
economia brasileira.

Os sucessivos anos de crescimento da produ-
ção agrícola, em grande parte decorrentes de aumen-
tos na produtividade, o fato de ser o agronegócio res-
ponsável por um terço do nosso Produto Interno Bru-
to, seus mais do que expressivos superávits na balan-
ça comercial nos últimos anos, que têm garantido os
saldos favoráveis do País, todos esses fatores pro-
vam que nosso caminho para o pleno desenvolvimen-
to passa por um aproveitamento cada vez maior das
enormes potencialidades do setor agropecuário.

No entanto, Sr. Presidente, qual vem sendo a
participação do Estado nesse imenso crescimento do
agronegócio, que se verifica principalmente a partir
dos anos 90? Ao contrário de diversos países do He-
misfério Norte, que, como todos sabem, concedem
volumosos subsídios aos seus agricultores, o Estado
brasileiro vem, nas últimas décadas, diminuindo o
seu compromisso com a produção agropecuária.

Os estudiosos do assunto têm chamado a aten-
ção para uma extraordinária involução na concessão do
crédito rural ocorrida no período de 1979 a 1999. Se to-
marmos o montante de crédito rural concedido entre
1991 e 1995, constataremos uma redução de 60% em
relação ao período de 1981 a 1985, ou de 72%, se com-
pararmos com o período de 1976 a 1980.

Como já afirmamos, Sr. Presidente, não é mais
possível deixar de reconhecer a importância funda-
mental da agropecuária na economia brasileira. Deve
ser saudado, portanto, antes de tudo como uma de-
monstração de bom senso, o anunciado aumento do
volume de recursos transferidos para o crédito rural,
que passaria dos atuais R$32,5 bilhões para R$40 bi-
lhões na safra 2004/2005.

Parabenizo, portanto, o Governo Lula pela sen-
sibilidade que está tendo na questão dos créditos
agrícolas. Esse montante, segundo Miramar Lima,
assessor especial do Ministro da Agricultura, mos-
tra-se ainda insuficiente se levarmos em conta a am-
plitude e as necessidades da cadeia agroindustrial
brasileira. De acordo com seus dados, 30% do capital
de giro dos nossos agricultores é proveniente do cré-
dito rural, enquanto os demais 70% correspondem a
recursos próprios ou originários de empresas inter-
mediadoras de comercialização, como as tradings e
as agroindústrias.

Para alcançarmos um maior equilíbrio no finan-
ciamento da produção agrícola, o ideal seria, segun-
do o assessor especial do Ministro Roberto Rodri-
gues, que os agricultores pudessem aportar cerca de
50% de recursos próprios para sua produção. Muito
falta, portanto, para nos situarmos nesse patamar.

Os problemas do setor agropecuário na obten-
ção de crédito não se resumem à insuficiência do vo-
lume de recursos destinado ao crédito rural. Muitas
vezes – senão quase sempre –, as dificuldades maio-
res apresentam-se no momento da concessão do fi-
nanciamento, quando o excesso de exigências buro-
cráticas e o limite individual reduzido impossibilitam
que os nossos produtores obtenham os recursos ne-
cessários.

Essa questão vem sendo examinada de modo
atento pela Confederação Nacional da Agricultura do
Brasil. Em levantamento feito em 2003, a CNA apurou
alguns dados que bem expressam a magnitude do pro-
blema, tais como: 62% dos produtores dependem dos
recursos do crédito rural para continuar investindo em
suas atividades; 69% dos produtores conseguiram me-
nos da metade dos recursos que demandavam pela
taxa de juros oficial de 8,75% ao ano; 54% dos produto-
res que tiveram dificuldade em adquirir recursos com a
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taxa oficial para o crédito rural alegaram como principais
motivos os limites insuficientes por tomador e as exi-
gências impostas pelos bancos.

É mais do que recomendável, Srªs e Srs. Sena-
dores, que todos os entraves injustificados sejam reti-
rados, para que o crédito rural chegue a quem dele
precisa, o produtor, em montante e tempo compatíve-
is com as suas necessidades.

Com tal preocupação, a Confederação Nacional
da Agricultura está defendendo algumas propostas
que podem contribuir para a superação desse proble-
ma. Consiste uma delas na criação de um comitê de
acompanhamento e avaliação da aplicação dos re-
cursos do crédito rural pelas instituições financeiras,
reunindo técnicos do Banco Central e representantes
dos diversos segmentos do setor.

O Presidente do Banco Central, Henrique Mei-
relles, já anunciou que irá levar essa sugestão para
ser avaliada pela diretoria colegiada da instituição.

Outra proposta apresentada pela CNA foi a de
que as operações de poupança rural, hoje limitadas
ao Banco do Brasil, ao Banco da Amazônia e ao Ban-
co do Nordeste, sejam estendidas às demais institui-
ções financeiras, especialmente aos bancos de coo-
perativas.

No nosso Estado, Rondônia, e na maioria dos
Estados brasileiros, inúmeras cooperativas de crédito
viraram verdadeiros bancos em pequenas cidades
onde não há assistência da rede bancária normal.
Essas cooperativas poderiam trabalhar com esse cré-
dito rural, a exemplo do Banco do Brasil, do Banco da
Amazônia e do Banco do Nordeste.

Manifestamos, deste plenário, Sr. Presidente, o
nosso veemente apoio às propostas lançadas pela
Confederação Nacional da Agricultura. A criação do
citado comitê representa, antes de tudo, um meio de
detectar os principais problemas na concessão do
crédito rural, os excessivos entraves que se inter-
põem entre ele e os produtores, as áreas e condições
em que se faz mais necessário um aumento de recur-
sos disponíveis. O comitê representa, enfim, uma ins-
tância privilegiada onde serão apurados os proble-
mas e propostas as soluções para chegarmos a um
crédito rural compatível com a necessidade de nossa
agropecuária.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) –
Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Conce-
do o aparte ao Senador Garibaldi Alves Filho, com
muito prazer.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) –
Associo-me a V. Exª nesse pronunciamento sobre o
crédito rural, dando o meu apoio a essas propostas
que serão lançadas pela Confederação Nacional da
Agricultura, a CNA. Quero também dar um rápido de-
poimento. Na nossa região, negociações foram inicia-
das em 1994 e 1995, e alguns avanços foram regis-
trados. Mais recentemente, em 2003, houve uma
nova rodada de negociações, quando foram adota-
das algumas medidas, mas a situação com relação
ao crédito agrícola ainda é de muita apreensão, por-
que os agentes financeiros muitas vezes adotam pos-
turas burocráticas e não analisam profundamente as
reais condições dos agricultores. Esperamos que
agora venha o Governo Federal examinar novamente
o remanescente que existe do crédito agrícola e que
possam ser adotadas novas medidas. Congratulo V.
Exª pelo pronunciamento.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito
obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho. O aparte de
V. Exª foi muito importante e será incorporado ao nos-
so pronunciamento.

Sr. Presidente, a poupança rural, por sua vez, é
um dos mecanismos específicos de financiamento da
agricultura, e pode e deve ser expandida, contribuin-
do para o crescimento de um setor de nossa econo-
mia que tem mostrado impressionante capacidade de
superar seus desafios, trazendo benefícios incontes-
táveis para todo o País.

Não posso deixar de me reportar, Sr. Presiden-
te, às condições particularmente difíceis em que se
encontram os produtores rurais de nosso Estado,
Rondônia, como já pude exprimir em outro pronuncia-
mento nesta tribuna no ano passado.

O último dos anuários estatísticos do crédito ru-
ral elaborado pelo Banco Central que se encontra dis-
ponível refere-se a 2001. Constatamos que o crédito
rural concedido em todo o País cresceu consideravel-
mente em valores nominais, passando de R$13,780
bilhões, em 2000, para R$17,942 bilhões em 2001 –
um crescimento superior a 30%.

Se perguntarmos, Srªs e Srs. Senadores, quan-
to desse crédito foi destinado à Região Norte, verifica-
remos que, no ano de 2000, o percentual correspon-
dente à região foi 5,23% do total, o qual minguou para
nada mais que 3,64% do crédito rural concedido em
2001! É difícil conceber que a agricultura da Região
Norte se mostre tão incompetente ou desimportante
que mereça uma redução de crédito, dos cerca de
R$721 milhões, em 2000, para R$654 milhões, em
2001, enquanto que nas demais regiões do País se
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verificaram expressivos crescimentos nos montantes
liberados.

A situação de Rondônia não destoa da situação
do restante da Região Norte: enquanto em 2000 fo-
ram concedidos R$161,5 milhões em financiamentos
do crédito rural, correspondentes a 1,17% do total do
País, em 2001 esse montante caiu para R$123 mi-
lhões, apenas 0,69% do crédito rural brasileiro.

Em meus contatos com os produtores rurais de
Rondônia, tenho podido atestar o elevado grau de in-
satisfação com a concessão do crédito rural, tendo
em vista suas expectativas e suas efetivas necessi-
dades.

Em suma, a precária situação estampada no
Anuário Estatístico do Crédito Rural não mudou des-
de 2001. O dinheiro do crédito rural, como denunciei
em recente pronunciamento nesta Casa, não tem
sido suficiente para financiar o custeio da safra de
Rondônia, o que significa menos empregos, menor
geração de riquezas e de divisas.

Culturas de extrema importância para o Estado,
como as de soja, que já se alastra por todo o sul e
centro do Estado, de cacau e de café, nossa principal
cultura, vêm perdendo excelentes oportunidades de
expansão pela falta de crédito. Isso é muito bem co-
nhecido pelo Senador da nossa capital do café, Paulo
Elifas, suplente do nosso Ministro da Previdência Se-
nador Amir Lando. O Senador Paulo Elifas conhece
as nossas dificuldades e as nossas necessidades,
tanto de Cacoal, quanto de Rolim de Moura, de Pi-
menta Bueno, de Espigão D´Oeste e dos 52 Municípi-
os do Estado de Rondônia.

Neste momento, Sr. Presidente, em que o Brasil
necessita tanto retomar o crescimento econômico e
gerar empregos, neste momento em que a agricultura
se vem mostrando um setor particularmente decisivo
para a obtenção de crescimento econômico e de ge-
ração de empregos, junto com a manutenção do sal-
do favorável da balança comercial, é preciso que o
Governo Federal enfrente a questão com a devida se-
riedade e com sua intransferível responsabilidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acredito
no Presidente Lula, bem intencionado, homem sério,
que, sem dúvida, está mudando muitas coisas neste
País, como a situação da agricultura e das estradas,
aqui tão bem lembradas pelo nosso brilhante Senador
do Piauí Alberto Silva em seu pronunciamento e nos
apartes de vários Senadores. A situação das estradas
começa a melhorar, mas ainda está a desejar. Aqui
lembro o meu Estado, onde os trabalhos realizados no
ano passado não foram suficientes para resolver os
problemas de buracos nas nossas rodovias. Mais uma

vez, chamo a atenção para essa questão dos trans-
portes e também para a questão da agricultura.

Trazemos, portanto, nosso apoio, Srªs e Srs. Se-
nadores, às propostas encaminhadas pela Confedera-
ção Nacional da Agricultura. Cobramos, além disso,
medidas prontas e eficazes que façam com que o crédi-
to rural chegue a quem dele necessita e sabe bem
usá-lo: os nossos produtores rurais brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passo a

palavra ao nobre Senador Maguito Vilela, por permu-
ta com a Senadora Heloísa Helena.

Antes, porém, Senador Maguito Vilela, peço a
V. Exª que me permita dizer ao Senador Eduardo Si-
queira Campos que os 81 Senadores o cumprimen-
tam pelo seu aniversário, no dia de hoje.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB
– TO) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Maguito Vilela, V. Exª tem a palavra.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, associo-me
ao ilustre Presidente Paulo Paim e também rendo as
minhas homenagens ao Senador Eduardo Siqueira
Campos, pelo seu natalício, desejando-lhe muita feli-
cidade. Que S. Exª continue sendo um brilhante Se-
nador nesta Casa!

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, o Con-
gresso Nacional, especialmente o Senado, tem sido
alvo das atenções de todo o povo brasileiro, em fun-
ção das tão propaladas Comissões Parlamentares de
Inquérito do caso Waldomiro e dos bingos.

Sr. Presidente, aqui fala um Senador que parti-
cipou de praticamente de todas as CPIs instaladas
nesta Casa e que assinou praticamente todos os re-
querimentos de instalação de CPIs. Aqui fala um
ex-Governador que pediu à sua Bancada a instalação
de CPI para apurar casos do seu próprio Governo.
Quando Governador de Goiás, o atual Governador e
o PSDB levantaram suspeita sobre ato do meu Go-
verno. Então, pedi ao Líder do PMDB de Goiás que
propusesse e instalasse uma CPI para apurar um ato
do meu próprio Governo.

Não tenho, de forma alguma, preconceito contra
CPIs, mas, muito pelo contrário, assinei todos os re-
querimentos de instalação de CPIs, participei de to-
das elas. Repito: pedi ao meu Partido que apurasse
atos do meu Governo.

Agora surgiu o caso Waldomiro e o dos bingos.
O Ministério Público e a Polícia Federal estão apuran-
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do o caso com toda atenção, sob os olhares da Justi-
ça e a vigilância do povo brasileiro. Trata-se de caso
recente que está sendo devidamente apurado. Por
que o Senado da República ou a Câmara Federal têm
de instalar CPI para apurar um caso que está sendo
devidamente apurado e acompanhado por todo o
povo brasileiro?

Sempre digo que a função dos Senadores e dos
Deputados Federais não é a de policial. Não temos
essa função. A nós é facultado o direito de instalar
CPIs quando o caso não está sendo investigado ou
devidamente investigado. Esse foi o caso do TRT e
de muitos outros em que a Justiça demonstrava que
não estava fazendo a devida apuração ou que não
queria averiguar os fatos. Em casos semelhantes, en-
tendo que o Congresso Nacional tem de entrar em
ação, com a instalação de CPIs pelo Senado da Re-
pública ou pela Câmara dos Deputados, para apurar
os fatos. Entendo que as Comissões Parlamentares
de Inquéritos devem ser instaladas em casos extre-
mos, quando a Polícia, a Justiça ou o Ministério Públi-
co não estiverem realmente fazendo as devidas in-
vestigações.

Hoje, se for instalada uma CPI no Senado Fede-
ral, as atenções e as discussões em todo o País se-
rão dirigidas para essa Comissão. Além disso, a eco-
nomia poderá sofrer alterações. Se a Bolsa e o dólar
oscilam em função do anúncio de um pronunciamen-
to, imaginem se for instalada uma CPI para investigar
os diversos casos que precisam ser apurados!

Sou radicalmente contrário à instalação dessas
duas CPIs justamente por que o Ministério Público e a
Polícia Federal já estão investigando os casos. Mas, se
a Polícia Federal, o Ministério Público e a própria Justi-
ça não derem uma satisfação à altura dos interesses do
Brasil e do povo brasileiro, aí sim deve ser instalada a
CPI, para se apurarem devidamente os fatos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para o
Brasil é bom que se apure tudo, que se punam os res-
ponsáveis. Mas, para o Brasil, não é bom que se ins-
tale hoje ou amanhã uma CPI para investigar o que
está sendo diligenciado. Essa seria uma CPI de cu-
nho político, de interesse apenas da Oposição. À
Oposição interessa fazer barulho, interessa “o quanto
pior, melhor”. Para a Oposição, quanto mais gente
nas esplanadas melhor; quanto pior for o Governo,
melhor. Então, é lógico que a Oposição está jogando
pesado, tecendo críticas pesadas ao Governo, com
vista à instalação de uma CPI totalmente desneces-
sária, que viria conturbar, sem dúvida alguma, a situa-
ção do nosso País.

Entendo que o Brasil precisa de tranqüilidade,
de calma, de paz, para retomar o desenvolvimento,
gerar empregos, aumentar a produção de alimentos e
as exportações. O Brasil precisa ainda consertar as
estradas e apoiar mais a agricultura, a pecuária de
corte e a pecuária leiteira. O Brasil necessita disso
tudo, e, nós, políticos sérios, responsáveis, corretos,
temos que ajudar o País a caminhar nessa direção.
Mas não será criando CPIs que vamos ajudá-lo, mes-
mo porque, repito, o Ministério Público, a Polícia Fe-
deral e a Polícia Civil, sob o acompanhamento do Po-
der Judiciário, já estão investigando o caso. A meu
ver, um diligenciamento por parte do Senado da Re-
pública ou do Congresso Nacional seria totalmente
desnecessário.

Disse e repito que não é função de Senadores e
de Deputados exercer o poder de Polícia. O Senado e
a Câmara dos Deputados têm que entrar em ação
quando o caso não é, não foi ou não está sendo in-
vestigado. Aí, sim, sem dúvida alguma, faz-se neces-
sária a criação de uma CPI.

Sr. Presidente, trago ao debate outro problema
da maior seriedade, que está sendo investigado e
que, certamente, resultará em punição aos infratores,
mas que não considero como um caso para CPI.

O Brasil sofreu um golpe violento na educação.
Duzentas Prefeituras estão sendo burladas pelo Insti-
tuto de Tecnologia Aplicada à Informação, Iteai, que
está tirando recursos dos estudantes e levando-os
para os cofres de alguns prefeitos e também para o
próprio Instituto.

São inúmeras Prefeituras em todo o Brasil en-
volvidas no caso; só no meu Estado são treze Prefei-
turas, doze delas administradas pelo PSDB. Estamos
aguardando com ansiedade o desfecho dessa situa-
ção. São, repito, mais de 220 prefeitos envolvidos em
desvio da ordem de R$60 milhões, recursos esses ti-
rados dos estudantes brasileiros, por meio de uma
tramóia desse Instituto com essas Prefeituras.

A revista IstoÉ já deu notoriedade a esse caso,
bem como a imprensa de todo o Brasil. Espero que a
Justiça apure devidamente esse escândalo que atin-
ge a educação, setor muito sensível.

Sr. Presidente, deixo aqui registrado o meu pro-
testo contra todas essas Prefeituras, especialmente
as de Goiás, que quero enumerar: Águas Lindas,
Amaralina, Cidade Ocidental – situada na região do
Entorno –, Cristalina, Montevidiu, Morrinhos, Nique-
lândia, Novo Gama, São Miguel do Passa Quatro,
Santo Antonio do Descoberto e Valparaíso. Todas es-
sas Prefeituras estão envolvidas nesse escândalo,
que, esperamos, seja apurado.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra à Senadora Lúcia Vânia para uma comunica-
ção inadiável. S. Exª dispõe de até cinco minutos.

Em seguida, voltaremos à lista de oradores.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para uma

comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) –
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não poderia
deixar de ocupar a tribuna desta Casa neste dia para
prestar uma breve, mas sincera homenagem a Pedro
Abrão, falecido ontem em Goiânia. E o faço ainda
marcada pela tristeza dessa perda, pois quero home-
nagear aqui não apenas o empresário que deixou sua
marca na história de Goiás, mas o tio e o padrinho
cuja sensibilidade e respeito humano marcaram tanto
minha vida pessoal quanto política.

Esse respeito está gravado nas lembranças da-
queles que trabalharam em suas empresas. E eu
mesma pude comprová-lo ao caminhar pelos bairros
mais distantes da cidade de Goiânia, pois ali encon-
trei muitas pessoas que me relataram o quanto Pedro
Abrão era sensível aos seus problemas familiares,
mostrando que, com sua grande capacidade de tra-
balho e seu espírito empreendedor, ele nunca esque-
ceu de valorizar o lado humano daqueles que colabo-
raram para o sucesso de suas empresas.

Pedro Abrão começou a trabalhar muito cedo,
em Cumari, onde administrava um pequeno arma-
zém familiar. Apesar de bem-sucedido nos negóci-
os, aceitou o apelo para que se candidatasse a pre-
feito do pequeno Município, exercendo o cargo en-
tre 1953 e 1957.

Em Goiânia, ao lado do meu pai, Abdala Abrão,
fundou a primeira empresa privada de armazéns-ge-
rais de Goiás. Com sua visão empreendedora, foi um
homem que muito trabalhou pelo desenvolvimento de
nosso Estado, sem perder de vista a preocupação
com os problemas trabalhistas e com os problemas
de suas empresas.

E é essa capacidade de trabalho, aliada à sua
grande sensibilidade social, que venho hoje aqui re-
gistrar. Pedro Abrão foi um exemplo para mim, para
sua família e para todo o Estado de Goiás. Homens
como ele são motivo de orgulho para o Brasil.

Deixo aqui os sentimentos a toda a família.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – V. Exª me

permite um aparte?
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pois não,

Senador Maguito Vilela.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Sr. Presi-

dente, eu gostaria de me associar à ilustre Senadora
Lúcia Vânia, que presta as suas condolências a Pe-

dro Abrão, um dos pioneiros do progresso de Goiás,
um homem extraordinário, pai do ex-Deputado Pedri-
nho Abrão, falecido recentemente. Ele merece todas
as homenagens do povo goiano e do Senado da Re-
pública. Muito obrigado.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Agrade-
ço ao Senador Maguito Vilela pelo aparte.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a

mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 203, DE 2004

Requeremos, nos termos do artigo 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa,
as seguintes homenagens pelo falecimento do Pedro
Abrão

a) inserção em ata de um voto de pro-
fundo pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília e ao Estado de Goiás.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Lú-
cia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Voltamos à
lista de oradores.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias por per-
muta com a Senadora Heloísa Helena.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, o Governo, alegando prática
de ilícitos em algumas empresas de bingo do País,
edita medida provisória para extingui-las. A CPI do
Banestado revelou a existência de evasão de divisas,
de lavagem de dinheiro e prática de outros ilícitos por
meio das instituições financeiras do nosso País. Per-
gunto: o Governo vai editar uma medida provisória
acabando com os bancos no Brasil? Essa é a pergun-
ta que se impõe neste momento.

Relativamente aos bingos, fala-se na hipótese
de lavagem de dinheiro. Até hoje, nenhuma autorida-
de pública apresentou provas para que todos possa-
mos acreditar na veracidade dessa denúncia.

O Coaf, ao contrário, em depoimento da Srª
Adrienne Senna na CPI do Futebol afirmou que ao
investigar cerca de 25 denúncias de lavagem de di-
nheiro por meio dos bingos não constatou a veraci-
dade do fato.
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Mas é bom dizer, os empresários do bingo no
País desejam a instalação da CPI dos Bingos. É cla-
ro, é possível que exceções à regra existam. É possí-
vel que alguns empresários de bingos estejam prati-
cando ilícitos e devam ser condenados. Mas a maior
parte daqueles que operam bingos no País hoje de-
sejam a instalação da CPI dos Bingos. Por quê? Por-
que estão cansados do achaque. Na verdade, a CPI
dos Bingos vai investigar políticos que achacam em-
presários do bingo na arrecadação de recursos para
as suas campanhas eleitorais. Até mesmo políticos
bravateiros, aqueles que assumem o poder e fecham
bingos, recolheram recursos de empresas de bingo
para sua campanha eleitoral.

Quando o Presidente Lula vai enviar ao Con-
gresso Nacional a medida provisória para acabar com
os bancos no Brasil? Afinal, a CPI do Banestado já
provou: não há apenas uma denúncia; há provas ca-
bais de que há evasão de divisas e lavagem de dinhe-
iro com a utilização de instituições financeiras no nos-
so País. Dois pesos e duas medidas, o Governo não
pode adotar. De outro lado, o Líder Aloizio Mercadan-
te afirma que com a medida provisória extinguindo os
bingos encerra-se o assunto, não há mais necessida-
de de CPI. Eu não sabia, nobre Senadora Lúcia Vâ-
nia, que medida provisória se constituía em sentença
judicial para a absolvição de quem quer que seja. Me-
dida provisória é sentença judicial? Absolve alguém
pela prática de ilícitos praticados? Não, Srs. Senado-
res. O Governo que mudou radicalmente conceitos,
que sepultou postulados defendidos, dogmas acalen-
tados durante muitos anos, altera também o conceito
de instrumentos básicos, utilizados por ele para a sua
ação administrativa. A medida provisória passa a ter,
portanto, outra finalidade, já que o Governo quer que
ela seja a absolvição, seja a sentença de absolvição
para eventuais ilícitos praticados.

Outra barbaridade que se afirma é que instala-
ção de uma CPI tumultua, perturba, paralisa o Gover-
no e abala o mercado, como se nós estivéssemos
ainda vivendo sob a égide de instituições democráti-
cas fragilizadas. Sr. Presidente, eu pensei que não
ouviria mais esta história. Está aí a CPI do Banesta-
do, que identificou um escândalo monumental. Não
se sabe o volume de recursos açambarcados deso-
nestamente nesse que pode ser o maior escândalo fi-
nanceiro da história deste País. Não há abalo algum.
A CPI opera, investiga, trabalha, denuncia, anuncia
providências e não acontece absolutamente nada.
Nós estamos vivendo sob a égide de instituições de-
mocráticas consolidadas no nosso País. Portanto,
são dogmas equivocados, sustentados ainda hoje

por aqueles que buscam aplacar a própria consciên-
cia para negar à população brasileira o direito à trans-
parência, o direito à informação sobre fatos funda-
mentais que implicam desperdício do dinheiro públi-
co, que tem origem nos impostos pagos com sacrifí-
cio pela sociedade brasileira, num País de carga tri-
butária descomunal.

Dito isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
volto ao tema de ontem. Essa crise política, esse de-
bate sobre roubalheira, essa discussão sobre morali-
dade pública, ou imoralidade pública, a revelação de
que há uma bagaceira moral instalada no quarto an-
dar do Palácio do Planalto não pode fazer com que
nos esqueçamos de que há neste País uma crise eco-
nômica de profundidade, há uma recessão perversa
que está penalizando milhões de brasileiros, sacrifi-
cados a uma subvida em função da insensibilidade e
da incompetência do Governo.

Aliás, se pudéssemos legislar sob o ponto de
vista da eficiência dos governos, o primeiro artigo de-
veria ser: o incompetente está proibido de postular
cargo de governante do País. Quem não tem compe-
tência não deveria postular nada. Postular anuncian-
do milagres, com promessas mirabolantes e depois
assumir que não tem competência para resolver pro-
blemas e ficar chorando o passado, falando em he-
rança maldita... Em herança maldita já falou Tutanca-
mon, na XVIII dinastia egípcia. Portanto, não é um
fato novo. Já na época dos faraós egípcios se justifi-
cava a incompetência responsabilizando antecesso-
res. Quem não tem competência não deve postular
cargo de importância no País. Que se postule cargo à
altura de sua capacidade. Estamos vivendo uma crise
econômica sem precedentes. Ou não estamos diante
do maior desemprego da nossa história? Ou estou
aqui inventando que estamos vivendo uma dramática
crise econômica e social imposta pelo Governo do
PT, que se dizia governo dos trabalhadores?

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permi-
te um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com pra-
zer, ouço V. Exª

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Alvaro
Dias, venho me solidarizar com V. Exª. Tenho assisti-
do aos pronunciamentos de V. Exª nessa mesma li-
nha para mostrar as coisas erradas que o Governo
está fazendo. No ano passado, depois de 10 anos, se
não me engano, a economia decresceu 0,2%, e o
atendimento social foi muito pior. Por exemplo, na
área de educação, o Ministro levou um ano para apre-
sentar o seu programa e logo que o fez foi demitido.
Veio um novo Ministro, mas até agora nenhum projeto
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da área de educação foi enviado pelo Governo. Na
área da saúde, a mais politizada, os técnicos foram
substituídos por militantes principalmente do PT. O
Governo não está indo bem na área social, não está
indo bem na área econômica e agora não está indo
bem na área ética. Como V. Exª disse, um funcionário
que trabalhava no 4º andar do Palácio do Planalto,
comandado pelo Ministro José Dirceu, foi apanhado
em flagrante; há outro, o Sr. Marcelo Sereno, respon-
dendo a uma CPI no Rio, que deu entrevista dizendo
que não vai sair. Vejam a falta de autoridade do Go-
verno! Um auxiliar de terceiro escalão que trabalha no
Planalto, acusado de corrupção, sendo investigado
por uma CPI, diz ao jornal que não vai sair. Quem
manda neste Governo? Nobre Senador, sou solidário
a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Obrigado,
Senador José Jorge. Por acaso, ontem ouvi um jovem
Deputado do PT, oriundo do movimento estudantil, di-
zer que não se provou nada contra o Sr. Waldomiro
Diniz e que é a direita que está tentando desestabili-
zar o Governo Lula. Eu não sabia que a direita está
tentando desestabilizar o Governo Lula. Vi aqui líde-
res da chamada direita – pelo menos, o PT sempre os
marcou como direitistas – defenderem as posições do
Governo para a não instalação de CPI no Congresso
Nacional. Afirmar que não se provou nada contra o
Sr. Waldomiro Diniz é demais. É demais! Não é prova
uma fita de vídeo que mostra o Sr. Waldomiro Diniz
negociando valores, discutindo percentuais de propi-
na? Ora, onde estamos?

Quero pedir hoje ao Governo Lula que assuma
uma posição de coragem perante o Fundo Monetário
Internacional. Ou não foi o PT que durante tanto tem-
po desancou o Fundo Monetário Internacional? Ago-
ra o PT festeja nas churrascadas da Granja do Torto
as imposições malignas do Fundo Monetário contra a
economia do nosso País. Que mudança! Que mudan-
ça radical, inexplicável e danosa para os interesses
do nosso País! Enquanto o mundo discute o desatre-
lamento às políticas impostas pelo Fundo Monetário
Internacional, o Brasil, mais do que nunca, atrela-se e
submete-se a elas, sendo aplaudido pelo Fundo por-
que obedece de forma disciplinada às suas imposi-
ções como o melhor de todos os alunos nessa escola
da perversidade econômica internacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos
acabar com eufemismos, sem tentativa de suavizar o
discurso, substituindo uma palavra ou uma expressão
por outra mais agradável, mais polida. É conveniente
que o Presidente Lula se caracterize de forma clara

em favor da flexibilização das regras do Fundo Mone-
tário Internacional.

Vamos deixar de meia conversa. Vamos deixar
de implorar que se permita investimento de parcelas
dos recursos do Fundo em saneamento básico ou em
habitação. Vamos para um enfrentamento de nature-
za política. Isso nós pedimos em nome das tradições
ideológicas do Presidente Lula, dos princípios defen-
didos por ele ao longo de um período de luta oposicio-
nista, do qual compartilhamos em boa parte nos mes-
mos palanques, especialmente durante a campanha
por eleições diretas.

A despeito dessa guinada vertiginosa do PT, es-
tamos ainda admitindo a possibilidade de uma rever-
são de expectativa. Quem sabe o Presidente, numa
noite, de madrugada, acorda desse pesadelo e assu-
me posições anteriormente defendidas e propõe a re-
negociação da dívida nas condições pleiteadas pela
sociedade brasileira, que implique a retomada do
nosso crescimento econômico com a necessária ge-
ração de emprego para atender a milhões de brasilei-
ros cada vez mais excluídos do processo produtivo
nacional! O Brasil deve agora apoiar a Argentina. Que
confrontemos com a Argentina no terreno esportivo,
mas, politicamente, este é o momento de apoiar a
Argentina, que saiu na frente. O Brasil é maior que a
Argentina? É. Tem conceito internacional superior?
Tem, mas está a reboque. O Presidente Kirchner saiu
na frente. Vamos atrás agora.Vamos apoiar a Argenti-
na. Vamos apoiar o Presidente Kirchner nas negocia-
ções que estabelece com o Fundo Monetário Interna-
cional, para que sirvam de parâmetro, a fim de que o
Brasil possa estabelecer negociações do mesmo ní-
vel, em futuro próximo, que possa permitir retirar a
economia nacional dessa asfixia que a maltrata tanto.

Haverá o encontro de Lula com o Presidente da
Argentina na próxima quarta-feira, em São Paulo.
Que nesse encontro se acerte uma abordagem co-
mum para as relações com os organismos financeiros
internacionais. Vamos lá, Presidente Lula! Vamos se-
guir o exemplo do Presidente da Argentina. Vamos
assumir uma postura mais corajosa. Vamos ser par-
ceiros dele e vamos exigir novas regras do Fundo Mo-
netário Internacional, porque há ambiente para isso
internacionalmente.

As grandes nações estão pressionando o Fun-
do Monetário Internacional para que mude as regras
do jogo em relação aos países em desenvolvimento.
O Brasil perdeu a carona do bom momento da econo-
mia mundial. Não pode perder agora a carona nessa
ação argentina em favor de novas regras com o Fun-
do Monetário Internacional.
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É preciso travar amplo debate nacional. O Brasil
não está debatendo essa questão. Estamos partindo
do secundário, esquecendo o prioritário. Não há como
discutir a crise econômica e social deste País sem dis-
cutir o atrelamento do Brasil ao Fundo Monetário Inter-
nacional. Não teremos políticas públicas internas ca-
pazes de superar a crise se não rompermos com es-
sas regras impiedosas que o Fundo estabelece.

Tem de ser travado um debate em torno da re-
estruturação da dívida pública brasileira. É preciso
pressionar, num primeiro momento, o Governo brasi-
leiro e pressionar, sobretudo, o Fundo Monetário
Internacional.

No Brasil, ao contrário da Argentina, o tema
não despertou a atenção devida na opinião pública
brasileira.

Temos que ser condutores deste debate. O Se-
nado Federal tem que assumir a liderança relativa-
mente a esse debate. Não podemos continuar pagan-
do 9,49% do Produto Interno Bruto de juros da dívida.

Em 2003, foram utilizados 145 bilhões. No pa-
gamento da amortização da dívida, no ano passado,
Lula desembolsou 412,9 bilhões, ou seja, 54,61% de
todos os gastos do País, mais da metade, com educa-
ção, saúde, agricultura, infra-estrutura, na área soci-
al, no Fome Zero. Todos os gastos do País foram su-
plantados pelo gasto do Governo Lula com o paga-
mento da dívida. Isso não é possível!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, vou concluir.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Alvaro Dias, quero dar oportunidade à Senadora He-
loísa Helena. Em seguida, iniciaremos a Ordem do
Dia.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sempre
tenho o maior prazer em ouvir a Senadora Heloísa
Helena. Contribuirei para que S. Exª possa falar.

A omissão de Lula deixa um saldo de desconfi-
ança em relação à solidez da nossa aliança com a
Argentina. Refiro-me à omissão de Lula na crise da
Argentina em setembro de 2003, em plena guerra
com o Fundo Monetário Internacional. Quando a
Argentina estava travando essa guerra com o FMI,
Lula sumiu de cena e deixou Kirchner sozinho, aban-
donado. A Argentina, sozinha, isolada, acabou levan-
do a melhor naquele embate com o Fundo Monetário
Internacional.

Agora, o Presidente Lula tem a oportunidade de
resgatar esse compromisso moral e de natureza polí-

tica dos países em desenvolvimento, que diz respeito
à solidariedade. É preciso ser solidário à Argentina
para que também o Brasil possa se beneficiar dos no-
vos parâmetros que aquele País vem alcançando nas
negociações com o Fundo Monetário Internacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com a pa-

lavra a última oradora inscrita, Senadora Heloísa He-
lena, por vinte minutos.

Em seguida, entraremos na Ordem do Dia.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL.

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, de fato,
faria um pronunciamento mais prolongado, mas serei
mais breve, até por entender o esforço do Senador
Paulo Paim na manhã de hoje para que possamos
apreciar em seguida a Ordem do Dia.

Sr. Presidente, algumas manchetes e alguns
pronunciamentos dizem que a Oposição quer contur-
bar a situação e que quanto pior melhor. Repudio
esse tipo de argumento até porque, quando eu era Lí-
der da Oposição ao Governo Fernando Henrique nes-
ta Casa e a então Maioria usava esse tipo de argu-
mento, eu repudiava com veemência.

Senador Papaléo Paes, eu nunca aposto no
quanto pior melhor porque sei que, quando a situação
do País piora, quem perde não é a elite política e eco-
nômica. Quem perde é o povo. A elite política e eco-
nômica sempre dá um jeitinho para si própria. Quem
está na base de bajulação do Governo às vezes em-
prega sua corriola inteira, resolve o problema e, por-
tanto, não se prejudica com o quanto pior melhor.

Quando eu era Líder da Oposição ao Governo
Fernando Henrique, fazia questão de cumprir o meu
papel constitucional diante de denúncias graves. E,
pior, não são apenas denúncias graves, não são ape-
nas indícios relevantes de crimes contra a Adminis-
tração Pública, são provas. A prova apresentada à
opinião pública mostra um agente público, no exercí-
cio de agente público, não apenas conseguindo pro-
pina para si ou para financiar campanha do PT. Mais
grave: ele estava intermediando interesses de bingos
on line Ele, como agente público, estava tentando re-
solver problemas de bingos on line. Por isso é carac-
terizado fato determinado.

Se não houvesse problema no País, nunca ha-
veria MP para fechar bingo. Se não houvesse fato de-
terminado para abrir para abrir CPI, não haveria fato
determinado para viabilizar uma MP e fechar todos os
bingos do País, como efetivamente aconteceu.
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Espero que esta Casa, além da CPI para des-
vendar os mistérios sujos da lavagem do dinheiro sujo
do narcotráfico, faça emendas à medida provisória
para salvaguardar a situação dos trabalhadores dos
bingos. Se a maioria dos donos dos bingos tem efeti-
vamente envolvimento na lavagem do dinheiro sujo
do narcotráfico, os trabalhadores não têm. Do mesmo
jeito que o pequeno traficante, o pequeno consumi-
dor, as chamadas sardinhas do crime organizado que
abarrotam os presídios deste País, enquanto que os
tubarões do narcotráfico, com certeza, têm raízes
aqui, na Justiça, no Palácio do Planalto, andam livres
e soltos neste País.

Sr. Presidente, muitas manchetes de jornais
alardeavam que há um balcão de negócios sujos. Ora
existem aliados que solicitam ao Governo cargos,
prestígio – não sei se dinheiro ou Poder, está na man-
chete dos jornais que tem gente solicitando coisas,
para que as pessoas retirassem as assinaturas. Do
outro lado, também se comenta por aqui que o Gover-
no ameaça, chantageia, diz que sabe de fatos de um
e outro e vai colocar matéria para descobrir podre de
quem quer que seja, o que igualmente é muito grave.
Por isso que é um balcão de negócios sujos.

Portanto, Sr. Presidente – sei que este debate
vai se estender –, vou ler o nome dos Senadores que
não retiraram suas assinaturas do requerimento. Até
entendo quando um senador se nega a assinar o re-
querimento. Talvez ele seja motivado por condições
nobres. Às vezes não são nobres, mas acredito que
alguns, por motivação nobre, não queiram assinar.
Do mesmo jeito, entendo que alguns possam até ter
assinado a pedido de alguém poderoso. Sinceramen-
te, posso estar completamente enganada, mas eu
“duvi-d-o-dó” que um Senador como Tião Viana pu-
desse assinar um requerimento se alguém muito im-
portante, do Palácio ou daqui da Bancada, não tives-
se lhe pedido. Não acredito, porque fica uma situação
grave, para depois retirar as respectivas assinaturas.

É por isso que faço questão de ler os nomes dos
que assinaram, dos que vão deixar, dos que nem sob
máquina de moer gente, ou pressão de balcão de ne-
gócios de quem quer que seja, não vão retirar. Faço
questão de que fique nos Anais da Casa. Quem reti-
rou, não tem problema. Com certeza vai saber porque
será lido o requerimento de retirada de assinaturas
também.

São estes: Senador Magno Malta, Senadora
Heloísa Helena, Senadores Papaléo Paes, Efraim
Morares, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati, Eduardo
Azeredo, Mão Santa, Pedro Simon, Jefferson Péres,
Augusto Botelho, Eduardo Suplicy, Senador Geraldo

Mesquita Júnior, Antero Paes de Barros, Demóstenes
Torres, Almeida Lima, José Jorge, Reginaldo Duarte,
Alvaro Dias, Osmar Dias, Agripino Maia, Romeu
Tuma, Leonel Pavan, Jorge Bornhausen, Sérgio Ca-
bral, Juvêncio da Fonseca, Sérgio Guerra, Heráclito
Fortes, João Tenório e Senadora Lúcia Vânia.

Portanto, são trinta Senadores, três a mais.
Esses eu sei que...

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nadora, permite-me V. Exª um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Concedo o aparte ao Senador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) –
Não retirei meu nome não.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Ah! Senador Garibaldi, melhor. Então, alguém blefou
no nome alheio. Espalhou-se por aqui que todos os
Senadores do PT e do PMDB haviam retirado a assi-
natura. Mas se V. Exª deixou o nome, melhor ainda, fi-
cam 31. Com certeza V. Exª delegará às respectivas
Lideranças que não façam a indicação. Chega de blefe
nesta Casa! Quando começou a história da CPI, co-
meçou o blefe. Aí chega alguém para a opinião pública
e diz: vamos investigar financiamento de campanha de
todo mundo. Depois, colocaram “os rabinhos entre as
pernas”, correram, porque sabiam que tocariam em
gente poderosa aqui, que não poderia ser investigada.
Eles correram – e amigos deles – porque se fossem
adversários e inimigos estariam fritos. E depois disse-
ram: não, podem pegar a CPI dos Bingos, porque não
vão pegar o Waldomiro. Erraram. A arrogância os ce-
gou. Esqueceram de ver a prova que estava sendo di-
vulgada e que não só era o “propinódromo” de financi-
amento de campanha ou pessoal para o bolso de al-
guém, como se tratava de um agente público interme-
diando interesses de bingos on line.

Por isso, Sr. Presidente, fiz questão de citar o
nome dessas pessoas. Espero que no debate da me-
dida provisória possamos trabalhar mais para olhar
os interesses dos trabalhadores, pois temos a obriga-
ção de discutir seus interesses nesta Casa.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Permite V.
Exª um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Concedo o aparte a V. Exª, Senador Efraim.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senadora
Heloísa Helena, parabenizo V. Exª. Conseguimos
manter a CPI dos Bingos, mesmo com a retirada de
algumas assinaturas. Quem retirou a assinatura sob
pressão, qual foi a forma, qual o caminho utilizado,
não sei. Na Paraíba, quando eu era Deputado Esta-
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dual, aconteceu certa vez a retirada de assinatura de
um determinado deputado e colocaram nele o apelido
de deputado ioiô, aquele que vai e volta. Estou só
contando um fato da história da Paraíba. Quero dei-
xar bem claro que há uma preocupação muito grande
a respeito. Vamos tentar chegar a essas cobranças e
a esses fatos. Aqui está em todos os jornais, a man-
chete de um traz: “Aliados cobram cargos para evitar
CPI dos Bingos”. Os cargos foram poucos. O requeri-
mento está com trinta e uma assinaturas, vai para a
Mesa e eu tenho certeza que a Mesa tomará as provi-
dências cabíveis para que seja instalada essa CPI.
Portanto, quero aqui parabenizar V. Exª e também
quero parabenizar os trinta e um Senadores que assi-
naram o referido requerimento para a criação da CPI.
Nós vamos começar com essa e agora vamos insistir
na de Waldomiro, embora a CPI dos Bingos chegue a
ele. E, chegando a Waldomiro, V. Exª sabe que che-
garemos aos peixes maiores.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Agradeço o aparte de V. Exª, Senador Efraim, até
porque há uma coisa interessante, extremamente in-
teressante: os Senadores da chamada base aliada
que deixaram suas assinaturas imediatamente ficari-
am sob suspeita. Eu não acredito, e é por isso que fiz
questão de ler, pois quem é que nesta Casa seria ca-
paz de dizer que o Senador Pedro Simon, que é de
um Partido da base aliada, ou o Senador Suplicy, que
é do PT, ou quem teria a ousadia de dizer que S. Exªs
estavam chantageando cargo com o Governo?
Então, tem que dizer, se tem gente chantageando,
tem que dizer e dizer dos dois lados, efetivamente, o
que está acontecendo nesta Casa.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite V.
Exª um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Concedo um aparte a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senadora He-
loísa Helena, lamentavelmente, o Governo adota
agora uma estratégia marota para impedir o funciona-
mento da CPI. Está aqui, notícia do plantão, de agora,
às 10h56min: “Os Líderes dos Partidos da base alia-
da não vão indicar os representantes dos seus Parti-
dos, evitando, assim, o funcionamento da CPI. A deci-
são foi tomada na manhã desta quinta-feira, diante da
possibilidade de o Senador Magno Malta apresentar
à Mesa do Senado requerimento com as assinaturas
necessárias para a instalação da CPI”. Veja que esta
é a estratégia da covardia: anuncia-se a instalação da
CPI e depois se impede o seu funcionamento, não
apresentando os nomes dos Partidos que integram a

base de apoio ao Governo. Esta denúncia tem que
ser feita, Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Agradeço o aparte esclarecedor de V. Exª. Mas isso
é bom, porque essas pessoas se expõem. Sabe por
quê? Porque muita gente blefou perante a opinião pú-
blica dizendo que retirava nome de todo mundo aqui.
Muita gente blefou perante a opinião pública dizendo
que retirava todos os nomes da base aliada. Porque
não contam que há pessoas nesta Casa, há homens
públicos nesta Casa e mulheres também, mas digo
no caso dos homens, porque eu sabia exatamente
quem não retiraria a assinatura. Quando diziam: Si-
mon vai retirar. Eu dizia: duvido! Suplicy e Geraldo
Mesquita: duvido que retirem!

Quando fizemos a contagem dos nomes já colo-
cávamos o negativo e o positivo ao lado, porque es-
sas pessoas nem querem ficar sob suspeita. Tem que
acabar com isso porque é muito feio, acabar com
essa indústria da chantagem. Ficar dizendo que co-
nhece os podres pessoais e públicos das pessoas.
Quem conhece podre, diga. Não fique fazendo esse
tipo de chantagem porque é muito feio numa Casa
Legislativa como a nossa.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite V.
Exª um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Concedo um aparte a V. Exª, Senador Pedro Si-
mon. Desculpe-me, pois não havia visto que V. Exª se
encontrava em plenário.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Nobre Se-
nadora, considero muito importante o pronunciamen-
to de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Fazendo
soar a campainha.) – Pedimos a atenção do Plenário,
porque há orador na tribuna e o Senador Pedro Si-
mon está fazendo um aparte à Senadora Heloísa He-
lena.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Acho muito
importante o pronunciamento de V. Exª. Mas vamos
esclarecer que não há muita gente aqui que possa es-
tar estranhando o que está acontecendo. Estou ven-
do muito aparte batendo na mesa, dizendo que é uma
barbaridade, e são os mesmos que fizeram a mesma
coisa no Governo Fernando Henrique, quando pedi
uma CPI sobre a corrupção das empreiteiras. Retira-
ram as assinaturas. Eu consegui assinaturas suficien-
tes para criar a comissão não mista, mas no Senado.
E o Presidente José Sarney era o Presidente do Se-
nado e os Líderes não indicaram. Só que eu quero
lembrar uma coisa importante – naquela ocasião não

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 05695



aconteceu: os Líderes não indicando, há um prazo
determinado. E, passado esse prazo, o Presidente do
Senado tem que indicar. Não existe a ditadura dos Lí-
deres de não indicarem. Eles têm um prazo “x” para
indicar, indicam. Não querem indicar, o Presidente do
Senado, Presidente José Sarney, tem a obrigação de
indicar. E a outra questão que é ridícula é dizer que o
Presidente José Sarney, fazendo uma colaboração
com o Governo, vai determinar que a CPI não seja
aceita porque não há mais fato determinado; não tem
mais fato determinado, porque o Presidente da Repú-
blica já extinguiu o bingo, logo não há o que fazer. Em
primeiro lugar, não me parece, não me consta que a
CPI tenha sido feita para apurar o que os bingos vão
fazer no futuro. Ela foi criada para apurar o que os bin-
gos fizeram no passado. Conseqüentemente, o fato é
determinado, é constituído, é conhecido e não há
como não aceitar a comissão. A comissão deve ser
aceita, e o Presidente José Sarney não se curvará a
uma exigência absurda dessa, e se os Líderes não in-
dicarem... em primeiro lugar, tem que reunir a Banca-
da. O Líder do PMDB, para não indicar, tem que reu-
nir a Bancada do PMDB; mas se os Líderes não indi-
carem, o Presidente José Sarney tem o prazo certo e
determinado para S. Exª fazer as indicações.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Nobre Senador Pedro Simon, eu não vou falar das
brechas regimentais, até porque quem quiser se es-
conder na moita, que procure o Regimento para ler.
Eu sei que existem brechas regimentais para todas as
possibilidades que se quiser fazer.

Sr. Presidente, vou terminar, para que se inicie
a Ordem do Dia, dizendo que, realmente, espero mui-
to que esta Casa cumpra com a sua obrigação. Eu ini-
ciei o meu pronunciamento falando que é muito feio
alguém dizer que o Ministério Público e a Polícia Fe-
deral estão investigando isso e tem visibilidade públi-
ca. Acabem com essa pouca vergonha! Todo mundo
sabe que quando um inquérito está no Ministério Pú-
blico ou na Polícia Federal não será transmitido para
que as pessoas o acompanhem. Acabem com isso!
Quem hoje está delegando ao Ministério Público a
autoridade maior de investigar, há vinte dias estava
esculhambando o Ministério Público, quase querendo
reeditar a lei da mordaça. Isto é muito feio! Quando a
Constituição estabeleceu esse instrumento legislativo
não foi por desrespeito ao Judiciário, não foi por des-
respeito ao Executivo, mas para garantir um instru-
mento legislativo com poder de investigação próprio
das autoridades judiciais, para que o Congresso Na-
cional pudesse cumprir a sua mais nobre tarefa, que é
fiscalizar os atos do Executivo.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me
permite um aparte?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª faz
um discurso que, na verdade, só registra, só confirma
a sua acuidade política, a sua lucidez. O Governo,
mais uma vez, encara com olhos estáticos uma reali-
dade que é dinâmica. O Governo, vencida a etapa de
retiradas de assinaturas – não tem como retirar assi-
naturas suficientes para inviabilizar a CPI – e não
sendo normal que a Mesa saia com algo parecido
com uma chicana para dar a entender que não há o
fato determinado e que, portanto, não haveria legiti-
midade no documento, resta ao Governo uma alter-
nativa que o Governo, estático, pensa ser possível: a
de os Partidos da base aliada não indicarem os no-
mes para compor a CPI. Como se não houvesse im-
prensa, como se não houvesse a voz vibrante e pode-
rosa de V. Exª, como se não houvesse a participação
de nós outros da Oposição, como se não houvesse
uma opinião pública sedenta por explicações! De re-
pente, ficamos a nos perguntar: qual é o grande obje-
tivo estratégico do Governo? É votar o setor elétrico
hoje ou é, na verdade, impedir que haja apuração
mais profunda dos fatos? Não servia aquela CPI.
Essa foi vista como algo genial, que salvaria a pátria,
porque esvaziaria a outra. De repente essa aqui tam-
bém não servia. Já vi que também não querem inves-
tigar nada do Governo passado, do qual eu fui Líder.
Não querem investigar nada, nem para trás, nem para
a frente. É um Governo disposto a investigar crimes
futuros. Como não podemos prever quem comete cri-
mes nem se que crimes serão cometidos, só tenho a
registrar que o Governo é estático e não percebe que
a dinâmica da nossa sociedade terminará fazendo os
Partidos da base aliada compreenderem que é mais
correto politicamente e mais barato assinarem, um
dia, depois de muito desgaste, a CPI. E aí ela se ins-
tala, para que povo possa saber de fato o que aconte-
ce nas entranhas do Poder, o que acontece na liga-
ção entre setores do Poder e o submundo do crime
organizado. Parabéns a V. Exª, que foi uma grande
guerreira na luta para que se chegasse a esse ponto.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Agradeço a V. Exª, Senador. Como se diz, a arro-
gância realmente cega algumas pessoas, as que ble-
faram, as que disseram que fazem isso, fazem aquilo,
esfolam, agora estão alardeando outras coisas. Riem
pelos corredores, Senador Tasso. Dizem assim: a im-
prensa é só uma questão de tempo, tem problemas
de dívidas, o BNDES. Ou seja, o velho balcão de ne-
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gócios sujos. Espero que realmente isso não aconte-
ça, que abramos a Comissão Parlamentar de Inquéri-
to. Não tem maioria em tudo quanto é comissão nesta
Casa? Tem maioria para rejeitar requerimento, tem
maioria para fazer o que quiser. Então, vamos abrir a
Comissão Parlamentar de Inquérito com a tranqüili-
dade necessária, com os debates necessários. Acima
de tudo, o Congresso não pode abrir mão – repito –
do que está na Constituição do País. Não sou legalis-
ta e tenho que ficar o tempo todo falando em Constitu-
ição e Regimento nesta Casa! Não sou legalista! Sou
da turma do Drummond, que diz “... As leis não bas-
tam. Os lírios não nascem das leis. Meu nome é tu-
multo, e escreve-se na pedra.” Não sou legalista,
mas, enquanto existem normas a serem cumpridas e
estou na Casa, eu tenho que me submeter a elas,
quer sejam as normas do Regimento, quer sejam as
da Constituição. Luto para alterá-las! Enquanto não
são alteradas, eu, cidadã comum, tenho a obrigação
de segui-las. Então, quando a Constituição estabele-
ceu um instrumento legislativo com poder próprio de
investigação das autoridades judiciais para o Con-
gresso Nacional foi para que o Congresso Nacional,
respeitando a justiça, o Executivo, seus mecanismos
próprios de investigação, cumprisse sua tarefa nobre
de fiscalizar os atos do Poder Executivo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr.
Presidente, peço a palavra, como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra a V. Exª, como Líder.

V. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como

Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs.
Senadores, ontem, após a Casa ter tomado conheci-
mento do assassinato do primo do Senador Antero
Paes de Barros e depois da sessão, fomos ao Minis-
tro da Justiça, Dr. Márcio Thomaz Bastos. Fomos, o
Senador Antero Paes de Barros, eu próprio, o Sena-
dor Jorge Borhausen, o Senador José Agripino, além
do Líder do meu Partido na Câmara dos Deputados,
Deputado Custódio Mattos.

S. Exª o Ministro da Justiça se portou com a mai-
or correção – devo ressaltar isso como Líder de um
Partido de Oposição na Casa. No mesmo momento,
mandou que a Polícia Federal montasse uma logísti-
ca de proteção à família do Senador Antero Paes de
Barros. No mesmo instante disse que, estivessem
onde estivessem quaisquer parentes do Senador
Antero Paes de Barros, ele providenciaria proteção
aos possíveis ameaçados.

À saída, comuniquei ao Ministro Márcio Thomaz
Bastos que havia solicitado, por ofício, ao Dr. Paulo

Lacerda, superintendente da Polícia Federal, que me
remetesse as perguntas formuladas ao Dr. Waldomi-
ro Diniz, por ocasião de seu depoimento na Polícia
Federal. Ele me disse para não me preocupar, pois
estaria me mandando as perguntas no dia seguinte.
Por questão de justiça, devo ressaltar que hoje, de
maneira correta e muito pronta, a Líder do PT, Sena-
dora Ideli Salvatti, me telefonou, cedo, avisando-me
que o Ministro Márcio Thomaz Bastos queria falar co-
migo e passar as perguntas. Fui à Comissão de Rela-
ções Exteriores, cumprimentei o Ministro e ele me en-
tregou as perguntas.

Sr. Presidente, agradeço à Líder, agradeço ao
Ministro Márcio Thomaz Bastos, elogio a postura do
Ministro, por agir com uma autoridade que desperta
crédito a quem com ele dialoga. Fiquei muito impres-
sionando com a conversa que tive com S. Exª.

Aqui passo a ler o depoimento do Sr. Waldomiro
Diniz.

Aos dois (02) dias do mês de março
(03) do ano de 2004, nesta cidade, na Supe-
rintendência Regional do Departamento da
Polícia Federal, onde presente se encontra o
Delegado da Polícia Federal Antonio Cesar
Fernandes Nunes [Vou cortar algumas coi-
sas], comigo Herton George Sobral Matos,
Escrivão, compareceu Waldomiro Diniz da
Silva, brasileiro, divorciado (...) declarou que,
de antemão o declarante reserva-se o direito
de responder aos questionamentos formula-
dos pela autoridade quando de sua apresen-
tação em juízo; que, ante a afirmação feita
pelo declarante, passa autoridade a consig-
nar as perguntas inerentes à apuração dos
delitos objeto deste apuratório:

Vem a pergunta:
Onde, como e quando o declarante co-

nheceu Carlos Augusto Ramos?
Resposta:
Reserva-se o direito de se manifestar

em juízo;
Onde ocorreu o encontro com Carlos

Augusto Ramos que foi gravado em vídeo e
cuja fita foi veiculada pela imprensa?

Resposta: Responde em juízo.
Pergunta:
Se o declarante ratifica o inteiro teor

das declarações que lhe foram atribuídas na
matéria intitulada “Dinheiro Sujo”, publicada
na edição nº 300 da revista Época?
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Resposta: Ele responde em juízo.
Pergunta:
Qual o motivo do encontro ocorrido en-

tre o declarante e Carlos Augusto Ramos,
no dia 20-5-2002, no aeroporto de Brasí-
lia/DF, o qual foi gravado em fita de vídeo
pela Infraero daquele aeroporto?

Resposta: Responde em juízo.
Pergunta:
Qual a participação do declarante no

grupo de trabalho criado pelo Governo Fe-
deral para estudar a regulamentação dos
bingos?

Resposta: Responde em juízo.
Por que o Sr. Olavo Salles afirmou que

“gostaria muito que o declarante opinasse so-
bre o projeto de regulamentação dos bingos?

Resposta: Responde em juízo.
Pergunta:
Se o declarante intermediou ou direta-

mente fez pedido de contribuição para cam-
panhas eleitorais das candidatas ao Gover-
no do Estado do Rio de Janeiro Rosinha
Garotinho e Benedita da Silva no pleito de
2002?

Resposta: Responde em juízo.
Qual a relação do declarante com José

Renato Granado Ferreira?
Resposta: Responde em juízo.
Pergunta:
O que tem a informar o declarante so-

bre as afirmações feitas por Carlos Roberto
Martins no depoimento prestado ao Ministé-
rio Público Federal, no dia 07-2-2004, cuja
cópia se encontra nestes autos e seu inteiro
teor foi dado ciência ao declarante?

Resposta: Responde em juízo.
Neste ato passou a autoridade a for-

mular ao declarante a quesitação apresen-
tada pelos Exmº Sr. Procurador da Repúbli-
ca Marcelo Antonio Ceará Serra Azul e a
Exmª Srª Raquel Branquinho P. Mamede
Nascimento, encaminhada através do Ofício
de nº 47/04, procedente da Procuradoria da
República no Distrito Federal, em face da
manifesta intenção do declarante de apenas
pronunciar-se em juízo, passou o Delegado,
que a este preside, a consignar as pergun-
tas formuladas pelos representantes do Mi-
nistério Público Federal: Esclarecer quando
foi o primeiro contato com a empresa

GTECH, se na equipe de transição ou já no
novo Governo? Respondeu que deseja ma-
nifestar-se em juízo; De quem foi a iniciativa
dos contatos, quem participou dos encon-
tros e quais as suas datas?

Resposta: Responderá em juízo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já
concluo, Sr. Presidente.

Esclarecer as razões do convite feito a repre-
sentantes da empresa GTECH para que prestassem
esclarecimentos à nova equipe de Governo sobre a
posição da empresa diante das divergências contra-
tuais com a CEF, bem como se já possuía tais infor-
mações prestadas pela CEF? Respondeu: que dese-
ja manifestar-se em juízo; indicar quais eram essas
“divergências contratuais”? Respondeu: que deseja
manifestar-se em juízo; explicitar por que convidou
Carlos Augusto de Almeida Ramos para participar
das reuniões, quantas foram, quais suas datas, o que
se tratou delas, bem como por que as reuniões se re-
alizaram no hotel Blue Tree, à noite, além de esclare-
cer a razão pela qual o inquirido se fez acompanhar
da pessoa de Carlos Ramos, vulgo “Carlinhos Cacho-
eira”, em reunião preliminar?

Resposta: Responde em juízo.
explicitar o assunto tratado em todas as reu-

niões que manteve com representantes da GTECH,
diante do interesse dessa empresa em prorrogar o
contrato que mantinha com a CEF?

Resposta: só em juízo.
E mais perguntas que, em atenção a V. Exª, Sr.

Presidente, encaminharei a cada um dos Srs. Sena-
dores, dizendo que temos uma CPI prestes a funcio-
nar, basta que os Partidos indiquem os nomes. Há a
CPI proposta pelo Senador Antero Paes de Barros,
que está muito bem formulada e conta com 25 assina-
turas e 4 promessas, portanto há possibilidades con-
cretas. Se entendem que, depois de todos esses fa-
tos velhos, novos e balzaquianos, entre novos e ve-
lhos, não há necessidade da CPI, que não há um dé-
bito com que tem que arcar o Governo do Presidente
Lula e a sua base de sustentação, se assim enten-
dem, começo a ter a minha idéia política conturbada
quanto ao que seja a noção deste Governo em rela-
ção à sua exigência, ao seu controle de qualidade,
sobre a ética.

Portanto, Sr. Presidente, peço que passe a cons-
tar dos Anais da Casa o inteiro teor dessa deprimente e
deplorável declaração do Sr. Waldomiro Diniz da Silva,
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que vai responder tudo em juízo. Quando? Ontem o Lí-
der Mercadante dizia: ele vai responder em juízo. Vai,
mas daqui a três, quatro meses, imaginando que have-
rá um outro clima. O problema dele não é sair bem mo-
ralmente; ele quer sair bem juridicamente.

Quando um delinqüente comete um delito, ele
não quer sair bem moralmente, ele não quer dar satis-
fação nenhuma para ninguém.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele
quer não ir para a cadeia. Isso pode até ser que, neste

País, ele consiga, mas vamos torcer para que não e
vamos, portanto, imaginar que todos cumprirão com o
seu dever e todos os Partidos aqui se farão represen-
tar na Comissão Parlamentar de Inquérito, que já está
pronta para entrar em funcionamento nesta Casa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE RERERE O
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e o § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – V. Exª será
atendido, nos temos do Regimento Interno do Sena-
do Federal.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr.
Presidente, peço a palavra pela ordem. Solicito a mi-
nha inscrição como Líder do Bloco para após a
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Já está as-
segurada a sua inscrição.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem
revisão da oradora.) – Aproveito para agradecer a
gentileza do Senador Arthur Virgílio pelo registro das
tratativas junto ao Ministro da Justiça. Indiscutivel-
mente, alguém que só depõe em juízo, o melhor é
que seja rapidamente indiciado, como já está propos-
to pela Polícia Federal. Já que ele não responderá, a
não ser na frente do juiz, o melhor é indiciá-lo de uma
vez, em vez de protelar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Após a
Ordem do Dia, V. Exª terá o tempo solicitado para
falar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 204, DE 2004

Requer Voto de Aplauso ao Senhor
Miguel Nícolelis, notável neurocientista
brasileira.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado,
nos Anais do Senado, Voto de Aplauso ao neurocien-
tista Senhor Miguel Nícolelis, que abre caminho para
a recuperação do movimento de paralíticos.

Justificação

O Voto de Aplauso que ora requeiro justifica-se
pela notável pesquisa do Senhor Miguel Nícolelis, na
área da neurociência, que criou um método para re-
gistrar a atividade de centenas de células cerebrais
simultaneamente. Ele lançou no dia 3-3-2004, o Insti-
tuto de Neurociência, em Natal, no Rio Grande do
Norte, centro de excelência para neurocirurgiões bra-
sileiros, que proporcionará um congresso para 300 ci-
entistas do mundo inteiro. Pretende, ainda, criar mais
11 centros de pesquisas no Norte e no Nordeste do
país, onde a ciência desempenhará um papel social
transformador.

Nesse contexto, se insere a reportagem que O
Globo de 22-2-2004, publicou sob o título “Chip no cé-
rebro dá movimento a paralíticos”, de autoria da jor-
nalista Helena Celestino.

Sala das Sessões,4 de março de 2004. – Arthur
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência encaminhará os votos de aplauso solicitados.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 24 , DE 2004

Alterno art 57 da Lei nº 6.360, de 23
de setembro de 1976, pan obrigar a que
as bulas de medicamentos sejam impres-
sas com letras cujas dimensões permi-
tam a leitura fácil.

O Congresso Nacional, decreta:
Art. 1º O art. 57 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro

de 1976, passa a vigorar acrescido do seguinte § 20, re-
numerando-se como § 1º o atual parágrafo único:

“Art. 57 ..................................................
§ 2º As bulas de medicamentos serão

impressas em letras e caracteres com ta-
manho nunca inferior ao padrão fonte 12,
da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no prazo de um
ano a contar da data de sua publicação.

Justificaçaõ

Um grande número de bulas de medicamentos
é impresso em um tipo tão pequeno de letra que difi-
culta a sua leitura, mesmo para aquelas pessoas que
não possuem deficiência visual.

Esse fato prejudica a compreensão e pode indu-
zir a erro na dosagem, vias e formas de administra-
ção, além de outros aspectos relacionados ao uso do
medicamento.

O Código de Defesa do Consumidor já obriga o
fornecimento de informação suficiente e adequada
sobre a utilização dos produtos, por parte do fabrican-
te, produtor ou importador.

No que diz respeito às bulas de medicamentos,
no entanto, esse dispositivo nem sempre é cumprido,
uma vez que textos impressos em letras tão miúdas
tornam a informação inadequada, por inacessível.

Assim sendo, entendemos que a norma que
propomos introduzir na nossa Lei de Vigilância Sani-
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tária ajudará o consumidor de medicamentos não
apenas a consumi-los ou administrá-los com meno-
res riscos, como também a melhor exercer seus direi-
tos legais perante as empresas produtoras daqueles
produtos e a Vigilância Sanitária.

Aguardamos o apoio dos nobres colegas a esta
proposição e sua colaboração para seu aperfeiçoa-
mento.

Sala da Sessões, 4 de março de 2004. – Romeu
Tuma.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária
a que ficam sujeitos os Medicamentos,
as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e
Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Ou-
tros Produtos, e dá outras Providências.

O Presidente da República: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

TÍTULO X
Da rotulagem e Publicidade

Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regula-
mento, sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, as
etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de
que trata esta Leu. (Vide Medida Provisória nº
2.190-34. de 23.8.2001)
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.190-34,
DE 23 DE AGOSTO DE 2001

Altera dispositivos das Leis nº 9.782,
de 26 de janeiro de 1999, que define o Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária e cria
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
e nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que
configura infrações à legislação sanitária
federal e estabelece as sanções respecti-
vas, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 9º Os arts. 3º, 18 e 57 da Lei nº
6.360, de 23 de setembro de 1976, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

....................................................................................

“Art. 57 ...............................................................
Parágrafo único. Além do nome comer-

cial ou marca, os medicamentos deverão obri-
gatoriamente exibir, nas peças referidas no
caput deste artigo, nas embalagens e nos
materiais promocionais a Denominação Co-
mum Brasileira ou, quando for o caso, a De-
nominação Comum Internacional, em letras e
caracteres com tamanho nunca inferior à me-
tade do tamanho das letras e caracteres do
nome comercial ou marca.” (NR)

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais –
decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 25, DE 2004

Altera o § 11 do art. 3º da Lei nº
10.833, de 29 de dezembro de 2003.

O Congresso Nacional decreta
Art. 1º O § 11 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 30

de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 3º ...................................................
..............................................................
§ 11. Sem prejuízo do aproveitamento

dos créditos apurados na forma deste artigo,
as pessoas jurídicas que adquiram direta-
mente de pessoas físicas residentes no País
produtos in natura de origem vegetal, classifi-
cados nas posições 9-1, 10-1 a 10-8 e 12-1,
todos da NCM, que exerçam cumulativamen-
te as atividades de secar, limpar, padronizar,
armazenar e comercializar tais produtos, po-
derão deduzir da COFINS devida, relativa-
mente às vendas realizadas às pessoas jurí-
dicas a que se refere o § 5º, em cada perío-
do, crédito presumido calculado à alíquota
correspondente a 80% (oitenta por cento)
daquela prevista no ad. 20 sobre o valor de
aquisição dos referidos produtos in natura”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Justificação

A Lei nº 10.833, de 30 de dezembro de 2003, em
seu art. 3º, § 11, permite às pessoas jurídicas que ad-
quiram diretamente de pessoas físicas residentes no
País produtos in natura de origem vegetal, classifica-
dos nas posições 10-1 a 10-8 e 12-1 da Nomenclatura
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Comum do Mercosul devida, relativamente às vendas
realizadas às pessoas jurídicas a que se refere o § 5º
do mesmo artigo, em cada período de apuração, cré-
dito presumido, calculado à alíquota correspondente
à oitenta por cento daquela utilizada na incidência
não-cumulativa da Cofins, sobre o valor de aquisição
dos referidos produtos in natura.

Entre os produtos contemplados com o crédito
presumido, trigo, soja e outros, não se encontra o
café, o que constitui franco desrespeito ao princípio
da isonomia. Assim como os produtores de soja e
café, as pessoas jurídicas que adquirem café in natu-
ra de pessoas físicas secam, limpam, padronizam e
armazenam esse produto antes de comercializá-lo
nos mercados interno ou externo.

É injustificável que o café, produto de relevância
indiscutível na pauta de exportações do Brasil, não te-
nha o mesmo tratamento concedido ao trigo e à soja.

Além de sua importância como produto de ex-
portação, o café tem a função social de ocupar o mai-
or contingente de mão-de-obra no campo.

Por outro lado, se o café não for incluído entre
os produtos que dão direito ao crédito presumido da
Cofins, essa contribuição incidirá, sem qualquer de-
dução, à alíquota de 7,6%, na etapa seguinte (venda
do comerciante para outro comerciante ou industrial).
Tratando-se de produto cujo preço é ditado por bol-
sas internacionais de mercadorias, é sabido que os
aumentos de carga tributária não são repassados
para os elos subseqüentes da cadeia produtiva, mas
sim são absorvidos pela redução do preço do produto
na origem, com o conseqüente prejuízo do homem do
campo.

Essas são as razões que fundamentam nossa
proposta de alteração do § 11 do art. 3º da Lei nº
10.833, de 2003, que trata do crédito presumido da
Cofins, para nele incluir o café.

Sala das Sessões, em 4 de março de 2004. –
Gerson Camata

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Legislação Tributária Fede-
ral e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a

pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados
em relação a:
....................................................................................

§ 11. Sem prejuízo do aproveitamento dos crédi-
tos apurados na forma deste artigo, as pessoas jurídi-
cas que adquiram diretamente de pessoas físicas re-
sidentes no Pais produtos in natura de origem vege-
tal, classificados nas posições 10-1 a 10-8 e 12-1, to-
dos da NCM, que exerçam cumulativamente as ativi-
dades de secar, limpar, padronizar, armazenar e co-
mercializar tais produtos, poderão deduzir da
COFINS devida, relativamente às vendas realizadas
às pessoas jurídicas a que se refere o § 52, em cada
período de apuração, crédito presumido calculado à
alíquota correspondente a 80% (oitenta por cento)
daquela prevista no art. 2º sobre o valor de aquisição
dos referidos produtos in natura.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2004

Acrescenta um inciso ao art. 3º da
Lei nº 10.741/03 – Estatuto do Idoso para
dar prioridade ao idoso no recebimento
da Restituição do Imposto de Renda.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º – Acrescente-se um inciso ao art. 3º da

Lei nº 10.741/03, com o seguinte teor:

“– prioridade no recebimento da resti-
tuição do Imposto de Renda.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Justificação

Um dos princípios que regem o Estatuto do Ido-
so é a prioridade que se deve dar ao maior de 60 (ses-
senta) anos na fruição de direitos. A materialização
desse princípio depende de regras específicas que
venham efetivamente a conceder tratamento privile-
giado a quem tem mais urgência em obter recursos
para a sua manutenção.

Por esses motivos, proponho aos meus pares
este Projeto de Lei, que dá ao idoso prioridade no re-
cebimento da restituição do imposto de renda, de ele-
vado cunho social.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Sér-
gio Cabral.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e
dá outras providências.

O Presidente da República, Faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono Seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 3º É obrigação da família, da sociedade e
do Poder Público assegurar ao idoso, com absolu-
ta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saú-
de, à alimentação, à educação, à cultura, ao espor-
te, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade à
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e,
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade com-
preende:

I – atendimento preferencial imediato e individu-
alizado junto aos órgãos públicos e privados presta-
dores do serviços à população;

II – preferência na formulação e na execução de
políticas sociais públicas específicas;

III – destinação privilegiada de recursos públi-
cos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

IV – viabilização de formas alternativas de parti-
cipação, ocupação e convívio do idoso com as dema-
is gerações;

V – priorização do atendimento do idoso por sua
própria família, em detrimento do atendimento asilar,
exceto dos que não a possuam ou careçam de condi-
ções de manutenção da própria sobrevivência;

VI – capacitação e reciclagem dos recursos hu-
manos nas áreas de geriatria e gerontologia e na
prostação de serviços aos idosos;

VII – estabelecimento de mecanismos que favo-
reçam a divulgação de informações de caráter educa-
tivo sobre os aspectos biopsicossociais de envelheci-
mento;

VIII – garantia de acesso à rede de serviços de
saúde e de assistência social locais.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais –
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 27, DE 2004

Altera caput do art. da Lei nº
8.069/90 – Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, para criar o Cadastro Nacional
de Adoções, contendo as listagens de
crianças e adolescentes em condições
de serem adotadas e pessoas interessa-
das na adoção.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 50 da lei nº 8.069/90 –

Estatuto da Criança e do Adolescente – passa a ter a
seguinte redação:

“Art. 50. A autoridade judiciária mante-
rá, em cada Comarca ou Foro Regional, um
registro de crianças e adolescentes em con-
dições de serem adotadas e outro de pesso-
as interessadas na adoção, e encaminhará
ao Ministério da Justiça cópia desse regis-
tro, para fins de criação e atualização do
Cadastro Nacional de Adoções.”

Art. 2º Acrescente-se um parágrafo ao art. 50 da
Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescen-
te – com o seguinte teor:

“§ – A ausência de remessa de infor-
mações ao Ministério da Justiça para a cria-
ção e a atualização do Cadastro Nacional
de Adoções importará na aplicação ao ma-
gistrado responsável das penalidades pre-
vistas no art. 42 da Lei Complementar nº
35/79.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Justificação

Há hoje no Brasil urna grande quantidade de cri-
anças e adolescentes em busca de uma nova família,
assim como há uma grande quantidade de pessoas
interessadas em adotar, O instituto da adoção, de
grande alcance social, não é porém de fato utilizado
em toda a sua potencialidade, pela dificuldade que
candidatos a adotantes têm de encontrar adotandos
que se adequem às suas características.

Não raro candidatos à adoção têm que se deslo-
car para diversos Municípios e Estados para, com
enorme custo financeiro e sacrifício de tempo, forma-
lizar o seu ingresso em cadastros locais para adoção,
o que desestimula e dificulta o encontro, por parte de
crianças e adolescentes, de famílias substitutas.
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A criação de um Cadastro Nacional de Adoção
possibilita que um único registro da criança e do ado-
lescente e da pessoa interessada em adotar sirva
como base de dados para todo o Brasil, que poderá
ser consultado a qualquer momento, por qualquer
pessoa.

Por esses motivos, solicito de meus pares a
aprovação deste Projeto, de elevado alcance social.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Sér-
gio Cabral.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DE ATA

....................................................................................

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................
O Presidente da República: Faço saber que o

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em
cada comarca ou foro regional, um registro de crian-
ças e adolescentes em condições de serem adotados
e outro de pessoas interessadas na adoção.

§ 1º O deferimento da inscrição dar-se-á após
prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvi-
do o Ministério Público.

§ 2º Não será deferida a inscrição se o interes-
sado não satisfazer os requisitos legais, ou verificada
qualquer das hipóteses previstas no art. 29.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL
Nº 28, DE 2004

Fixa o valor do salário mínimo, a
partir de 1 maio de 2004 e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A partir de 1 de maio de 2004, o valor do

salário mínimo será reajustado de acordo com o índi-
ce de inflação medido pelo Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA).

Parágrafo único. Além da reposição inflacioná-
ria, medida pelo IPCA, será acrescido um reajuste de

26%, correspondente a perdas recentes do poder
aquisitivo do mesmo.

Art. 2º Os benefícios mantidos pelo Regime Ge-
ral da Previdência Social serão reajustados, em 1 de
maio de 2004, na mesma proporção do Art. 1º e seu
parágrafo único desta lei.

Ad. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a es-
tender, a partir de 1 de maio de 2004, reajuste de que
trata o Art. 1º às remunerações dos servidores públi-
cos civis e militares da União.

Art 4º A partir da entrada em vigor desta lei, anu-
almente, cada categoria terá assegurada a recompo-
sição plena do valor de seus salários, correspondente
ao IPCA acumulado nos últimos doze (12) meses,
sem prejuízo das negociações por melhoria salarial e
de condições de trabalho.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Justificação

A Constituição Federal, em seu Artigo 7º, Inciso
IV, determina que o salário mínimo do trabalhador
deve ser “capaz de atender as suas necessidades e
as de sua família com moradia, alimentação, educa-
ção, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e pre-
vidência social”.

Este preceito constitucional jamais foi cumprido
em nosso País. Se aprovado, este projeto de lei tam-
pouco vai instaurar a legalidade preconizada pela
Constituição. Para isto, segundo o DIEESE, seria ne-
cessário um salário de cerca de R$1 .445.00, ou seja,
seis vezes mais que o valor atual de R$240,00. Esta é
a meta a ser perseguida por qualquer governo ou
Casa Legislativa que pretenda instituir a justiça social
neste País.

O compromisso de campanha, assumido pelo
então candidato, hoje Presidente da República se-
nhor Luiz Inácio Lula da Silva, foi de dobrar o poder de
compra do salário mínimo nestes quatro anos de go-
verno. Uma meta modesta, embora muito relevante
frente a enorme miséria da maioria da população e do
papel importante deste salário para este segmento
social.

O primeiro ano de governo, entretanto, não inici-
ou o cumprimento deste compromisso. Aliás, nenhum
compromisso de campanha foi, efetivamente, cumpri-
do ou encaminhado na direção do cumprimento.

Em 2003, o reajuste do salário mínimo foi de
20% e a inflação de 19,9%. Isso significa que o rea-
juste real foi próximo de zero, quando deveria ser de
algo em tomo de 19% acima da inflação para iniciar o
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processo que culminaria na duplicação do seu poder
aquisitivo em quatro anos.

Este projeto visa implementar a lógica de dupli-
car o poder de compra do salário mínimo. Tendo, o
atual governo, perdido a oportunidade de aumento
real no primeiro ano, o índice para chegar a este obje-
tivo deverá ser, em maio de 2004, de 26% acima da
inflação de 2003.

E inaceitável que os preços estejam livres, as
tarifas públicas sejam reajustadas, em muitos casos,
anualmente e acima da inflação, e os trabalhadores e
trabalhadoras sigam sem nenhuma garantia legal de
recuperação do poder de compra de seus salários.

Este projeto estabelece ainda o repasse dos
mesmos índices de reajuste para os benefícios dos
aposentados pelo Regime Geral da Previdência Soci-
al, recuperando as perdas com a inflação para todas
as categorias. Estas propostas são inspiradas na lógi-
ca do projeto 4.919/2001, do então deputado federal
Paulo Paim.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Heloi-
sa Helena.

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos e Assuntos Sociais, cabendo a última a
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os proje-
tos de lei que acabam de ser lidos serão publicados e
remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 205, DE 2004

Requer informações, ao Ministro do
Desenvolvimento Social e Combate á
Fome, acerca de mudanças implantadas
no Cadastro Único dos Programas Socia-
is do Governo Federal Mencionadas em
artigo publicado no jornal O Globo, edi-
ção de 22 de fevereiro de 2004.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regi-
mento Interno, combinado com o que dispõe o art. 50,
§ 2º, da Constituição Federal, e considerando a com-
petência fiscalizadora do Congresso Nacional, que
sejam solicitadas, ao excelentíssimo senhor Ministro
do Desenvolvimento Social e Combate á Fome, infor-
mações sobre alterações realizadas no processo e no
formulário de cadastramento único dos programas

sociais do Governo Federal, respondendo especial-
mente às seguintes indagações:

1. Quais as diferenças entre os termos do con-
trato realizado com a Caixa Econômica Federal em
2003, daquele realizado em 2002 para fins de proces-
samento e gerenciamento do cadastro único dos pro-
gramas sociais?

2. Por que durante todo o ano de 2003 não fo-
ram colocadas a disposição dos estados e municípios
as informações referentes às famílias cadastradas?

3. De acordo com estudo encomendado pela
antiga Secretaria de Assistência Social do Ministério
da Previdência e Assistência Social e constante da
Agenda 100, um dos quatro documentos entregues
ao atual governo durante o período de transição, se-
ria recomendável que fossem feitas alterações no for-
mulário do Cadastro Único dos Programas Sócias do
Governo Federal nos primeiros meses do ano de
2003. Essas alterações ou outras de qualquer nature-
za no sentido de aperfeiçoar o mesmo foram feitas?
Quais foram as questões alteradas e quais foram in-
corporadas pela atual gestão?

4. Qual a diferença entre cadastro do Projeto
Alvorada e o Cadastro Único dos Programas Sociais
do Governo Federal? Existiam dois cadastros?

5. Se o objetivo do governo é atingir o total de fa-
mílias carentes, segundo dados do IBGE, essas famí-
lias somam cerca de 11 milhões, e se já haviam sido
cadastradas entre 2001-2002 cerca de 8 milhões de
famílias no Cadastro Único dos Programas Sociais,
porque o Bolsa-Família só atendeu 3,6 milhões de fa-
mílias?

6. Essas 3,6 milhões de famílias são fruto de um
processo de cadastramento realizado para fins de
atendimento do Bolsa-Família? Todas as famílias ca-
dastradas anteriormente foram ignoradas para efeito
do benefício desse novo programa?

7. As famílias beneficiárias dos demais progra-
mas de transferência de renda não terão direito ao
Bolsa-Família?

8. Houve disponibilidade de recursos orçamen-
tários adicionais para o pagamento do Bolsa-Família?
Qual o montante desses recursos?

9. E possível termos conhecimento do número
de beneficiários e da disponibilidade orçamentária
dos programas Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação,
Auxílio-Gás, Cartão Alimentação e Bolsa-Família, du-
rante 2002 e 2003, mês a mês?

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 05707



Justificação

O jornal O Globo, na edição do dia 22 de fevere-
iro de 2004, informa que o Brasil fracassaria se tives-
se que implementar de imediato um programa de ren-
da mínima para todos os cidadãos brasileiros, por fal-
ta de um cadastro que pudesse identificar as famílias
beneficiárias. É do conhecimento público, porém, que
o Governo Federal possuía um cadastro com mais de
8 milhões de potenciais beneficiários de programas
sociais e que serviu de base para o pagamento dos
diversos programas de transferência de renda. Ao
Senado Federal, dentro das suas prerrogativas de ór-
gão fiscalizador, em especial quanto à política social,
é relevante conhecer como o Ministério do Desenvol-
vimento Social e do Combate à Fome e ao antigo Mi-
nistério Extraordinário de Segurança Alimentar de-
ram continuidade aos programas de transferência de
renda e criaram programas novos sem um cadastro
confiável.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. –
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 206, DE 2004

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Estado dos Transportes sobre a com-
posição do Conselho de Administração
da Companhia Docas do Estado de São
Paulo – CODESP.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, se-
jam solicitadas as seguintes informações ao Sr. Mi-
nistro de Estado dos Transportes sobre a composição
do Conselho de Administração da Companhia Docas
do Estado de São Paulo – CODESP:

1. Quem é o atual presidente do Con-
selho de Administração da Codesp?

2. O atual presidente do Conselho de
Administração da Codesp ocupa ou já ocu-
pou algum cargo no Diretório Estadual do
Partido dos Trabalhadores em São Paulo?

3. O atual presidente do Conselho de
Administração da Codesp ocupa ou já ocu-
pou algum cargo no Diretório Nacional do
Partido dos Trabalhadores?

4. Qual a participação da Casa Civil e
do Ministério da Fazenda na nomeação do

atual presidente do Conselho de Administra-
ção da Codesp?

5. O atual presidente da Codesp exer-
ce ou exerceu alguma atividade como advo-
gado do Sindicato dos Aquaviários?

6. Algum dirigente ou ex-dirigente do
Sindicato dos Aquaviários ocupa ou ocupou
cargo na diretoria da Codesp?

Justificação

A matéria publicada no jornal A Tribuna, de 3 de
julho de 2003, mostra como a disputa pelos cargos da
Codesp despertam os mais diversos interesses.
Essas disputas por cargos podem acabar tendo refle-
xos no desempenho dos trabalhos no maior porto do
país. A fim de esclarecer os fatos é que apresento
este requerimento.

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2004 –
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os requeri-
mentos que acabam de ser lidos serão despachados
à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, inciso
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência, nos termos do inciso I do art. 334 do Regi-
mento Interno, declara prejudicado e encaminha ao
Arquivo o Requerimento nº 22, de 2004, do Senador
Aelton Freitas, que solicita voto de congratulações
pelos 50 anos de atividade do Grupo Empresarial
Brasileiro Algar, com sede em Uberlândia – MG, ao
qual pertence a Companhia Brasileira de Telecomuni-
cações do Brasil Central – CBTC, visto que o assunto
já foi atendido pelo Requerimento nº 163, de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF/A/PSB/ 931/03

Brasília, 15 de dezembro de 2003
À publicação, em 4 abril de 2004

Senhor Presidente,
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o

Deputado Dr. Rodolfo pereira como suplente da Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito da Reforma
Agrária e Urbana, com o objetivo de “realizar amplo
diagnóstico sobre a estrutura fundiária brasileira, os
processos de reforma agrária e urbana, os movimen-
tos sociais de trabalhadores (que têm promovido ocu-
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pações de terras, áreas e edifícios privados e públi-
cos, por vezes com violência), assim como os movi-
mentos de proprietários de terras, (que, segundo se
divulga, têm se organizado para impedir as ocupa-
ções, por vezes com violência)” (Requerimento nº
13/2003 – CN). dos Senhores José Carlos Aleluia e
Arthur Virgílio).

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Cam-
pos, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência designa o Sr. Deputado Dr. Rodolfo Pereira
para integrar, como suplente, a referida Comissão,
nos termos do ofício que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 1, DE 2004

(Proveniente da Medida Provisória nº 144, de 2003)
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, proveniente da Medida Pro-
visória nº 144, de 2003, que dispõe sobre a comercia-
lização de energia elétrica, altera as Leis nºs 5.655,
de 20 de maio de 1971, 8.631, de 4 de março de
1993, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de
dezembro de 1996, 9.478, de 6 de agosto de 1997,
9.648, de 27 de maio de 1998, 9.991, de 24 de julho
de 2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras
providências.

A matéria constou da pauta da Ordem do Dia
da sessão deliberativa ordinária de ontem, quando
teve sua apreciação adiada, em virtude de falta de
acordo de liderança para sua deliberação.

À medida provisória foram apresentadas 766
emendas perante a Comissão Mista. Foram proferi-
dos pareceres no plenário da Câmara dos Deputa-
dos, em substituição à Comissão Mista, Relator: De-
putado Fernando Ferro.

O relatório do Deputado Fernando Ferro foi,
preliminarmente, pelo atendimento dos pressupos-
tos constitucionais de relevância e urgência, pela
adequação financeira e orçamentária. Quanto ao
mérito, favorável à medida provisória e à parte das
emendas apresentadas, nos termos do projeto de
lei de conversão que oferece e pela rejeição das de-
mais emendas.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– a Comissão Mista foi designada por
esta Presidência no dia 13 de dezembro e
não se instalou;

– a medida provisória foi remetida à
Câmara dos Deputados no dia 20 de janei-
ro, tendo sido apreciada naquela Casa no
dia 28 do mesmo mês;

– o prazo de 45 dias para apreciação
da matéria pelo Congresso Nacional esgo-
tou-se no dia 20 de fevereiro, e o de 60 dias
de vigência esgotar-se-á no dia 06 de março
vindouro;

– a medida provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 02 de
fevereiro passado.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à
apreciação da matéria.

Antes, porém, designo o nobre Senador Delcí-
dio Amaral Relator Revisor, a quem concedo a pala-
vra. (Pausa.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Tem V. Exª
a palavra, pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, caso não encontre o Relator, eu me ofereço para
fazer o relatório neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência, mais uma vez, faz um apelo ao Relator Revi-
sor, Senador Delcídio Amaral, no sentido de que ve-
nha dar o seu parecer. (Pausa.)

O SR. ALOÍSIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Tem a pa-
lavra V. Exª, pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, depois de um longo
processo de negociação de uma matéria extrema-
mente complexa, felizmente temos na Casa alguns
Senadores que têm uma vivência específica e uma
competência nessa área do setor energético. Em par-
ticular, destacaria o próprio Relator, Senador Delcídio
Amaral, que fez um grande trabalho na Relatoria. Não
poderia deixar de mencionar o Senador Rodolpho
Tourinho, que teve um papel absolutamente decisivo
em todas as negociações, e vem-se debruçando com
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detalhes de forma competente, exaustiva, para bus-
car aprimorar o projeto, o substitutivo global que será
apresentado. Destaco a participação do Senador
José Jorge, que tem uma vivência específica e foi Mi-
nistro da área. Esses três Senadores e outros tiveram
também uma participação bastante...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Aloizio Mercadante, o Relator já está na tribuna. Faço
um apelo a V. Exª para agilizar os trabalhos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP) – Eu, inclusive, pedi a palavra porque o Senador
não estava presente.

Só queria concluir, Sr. Presidente, dizendo que,
a partir dessas negociações e da participação ativa
do Líder do PMDB, Renan Calheiros, das outras Lide-
ranças dos demais Partidos, dos Senadores Arthur
Virgílio, Sérgio Guerra, Tasso Jereissati, Fernando
Bezerra e Senadora Ideli Salvatti, nós conseguimos
construir um acordo. Penso que é um avanço bastan-
te importante para o País. O Projeto será agora rela-
tado, e poderemos, na fase de debate, de encami-
nhamento, aprofundar a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com a pa-
lavra o Relator, Senador Delcídio Amaral, para profe-
rir parecer.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS.
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, nos termos do art. 7º da
Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacional, vem
à apreciação do Senado Federal o Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, oferecido pela Câmara dos
Deputados, no processo de apreciação da Medida Pro-
visória nº 144, de 11 de dezembro de 2003.

A proposição em análise altera o arcabouço le-
gal do setor elétrico, instituído a partir de 1995. Nesse
período, autorizou-se a privatização de ativos dos
segmentos de geração e distribuição de energia e in-
centivou-se a participação do capital privado na ex-
pansão do setor elétrico. O segmento de geração foi
desregulamentado e tornou-se uma atividade na qual
passou a prevalecer a concorrência entre os investi-
dores sem garantia de remuneração, mediante práti-
ca de preços ao invés de tarifas reguladas. Os novos
empreendimentos hidroelétricos passaram a ser con-
cedidos mediante processo de licitação onerosa. Os
segmentos de transmissão e de distribuição continua-
ram regulados mediante tarifas. Finalmente, cria-
ram-se as figuras do comercializador de energia e do
consumidor livre, fundamentais para o aprofunda-
mento da concorrência no ambiente de mercado.

Para gerir esse Modelo de Mercado foram cria-
das três entidades: o Mercado Atacadista de Energia
(MAE), o Operador Nacional de Sistema (ONS) e a
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

Em 2001, na vigência desse Modelo de Merca-
do, sobreveio a crise de energia, que impôs à socie-
dade brasileira um severo racionamento. Especialis-
tas imputaram as causas dessa crise às inconsistên-
cias do Modelo de Mercado, que não foi capaz de ga-
rantir o suprimento de energia e permitiu que as tari-
fas subissem muito acima da inflação. Também não
foi capaz de promover a inclusão social dos potencia-
is consumidores.

As incertezas e riscos decorrentes desse qua-
dro têm inibido novos investimentos na expansão do
setor elétrico. A atual folga de disponibilidade de
energia, causada pela redução da demanda devida
ao racionamento e pela entrada em operação de um
estoque de novos empreendimentos, tende a ser ab-
sorvida em quatro a cinco anos, prazo esse que coin-
cide com o tempo de construção de usinas hidroelétri-
cas. Portanto, a retomada da expansão do parque ge-
rador precisa ocorrer já em 2004. E é por isso que é
absolutamente fundamental que venhamos a aprovar
este projeto do setor elétrico. Não podemos perder
mais tempo, sob risco de trazer um outro racionamen-
to de energia ao País.

As incertezas e riscos decorrentes desse qua-
dro promoveram uma ação consistente do Presidente
Lula no sentido de buscar soluções que evitassem
uma nova crise de energia em futuro próximo.

Em função disso, o Senhor Presidente encami-
nhou a Medida Provisória nº 144, de 2003, que altera
o Modelo de Mercado vigente no setor elétrico. Se-
gundo o Poder Executivo, o modelo proposto visa a
garantir a segurança no suprimento de energia elétri-
ca, a assegurar a modicidade tarifária e a promover a
universalização dos serviços de energia elétrica.

Na Câmara dos Deputados, a Medida Provisó-
ria nº 144 recebeu 766 emendas, das quais 120 foram
acatadas total ou parcialmente pelo Deputado Fer-
nando Ferro, Relator da matéria. O PLV nº 1, de 2004,
decorrente dessas alterações no texto, foi encami-
nhado para o Senado Federal para a devida análise
revisional.

Da Constitucionalidade

De acordo com o art. 62 da Constituição Fede-
ral, é da competência do Senhor Presidente da Repú-
blica a edição de medidas provisórias, com força de
lei, em caso de urgência e relevância. Ora, o PLV nº
1/2004 satisfaz esses requisitos, porquanto urge criar
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condições para a retomada dos investimentos no se-
tor elétrico, sob pena de voltarmos a experimentar
uma grave crise de energia em poucos anos.

Conforme já ressaltamos, as decisões para
atendimento ao mercado em 2008 e 2009 precisam
ser tomadas já, neste ano. Portanto, é crucial aprovar
celeremente o PLV nº 1/2004, que se propõe a esta-
belecer um quadro regulatório que atraia investimen-
tos privados para a expansão do setor elétrico, em
parceria ou não com o Poder Público, visto que o
Estado não terá condições de efetuar todos os inves-
timentos necessários.

Quanto ao conteúdo legal do PLV nº 1/2004, ali-
nhamo-nos com o posicionamento do Relator da Câ-
mara, no sentido de reconhecê-lo como constitucional.

Do Mérito

Em relação ao mérito, acertou o Senhor Presi-
dente da República em propor uma correção de ru-
mos ao setor elétrico, por meio da Medida Provisória
nº 144. Efetivamente, as inconsistências do Modelo
de Mercado serão corrigidas por um novo arcabouço
institucional que garantirá tanto a segurança no supri-
mento de energia quanto a modicidade tarifária, forta-
lecerá o planejamento do setor e propiciará a contra-
tação eficiente de energia para os consumidores re-
gulados. É o caminho certo para a retomada da ex-
pansão do setor elétrico, paralisada após a crise de
energia em 2001, porque cria condições para se ga-
rantir o retorno dos investimentos.

Acerta também o Senhor Presidente ao reco-
nhecer a necessidade de se respeitarem os contratos
existentes no setor elétrico. Não poderia ser diferen-
te, posto que a volta dos investimentos ao setor no ní-
vel necessário para sustentar o crescimento do País
passa também pela percepção, por parte dos investi-
dores, de estabilidade de regras. Essa percepção é
requisito fundamental para se optar por investimentos
com prazos de maturação superiores a vinte anos. É
importante se respeitar o passado para não se com-
prometer o futuro. Conseqüentemente, deve-se asse-
gurar que, no período de transição, sejam respeita-
das as especificidades de cada conjunto de agentes
econômicos.

No Novo Modelo, o Estado reassume o papel
fulcral que a Constituição lhe reservou, nos termos do
art. 174, como agente normativo e regulador da ativi-
dade econômica. Entre outras funções, ao Estado
compete planejar a atividade econômica, e sua exe-
cução é determinante para o setor público, mas ape-
nas indicativa para o setor privado. A ausência do
Estado no planejamento do setor elétrico e na sua

execução foi uma das principais causas da crise de
energia que vivemos em passado recente.

Não é verdade, como querem alguns, que o Go-
verno pretenda reestatizar o setor elétrico. O que se
quer, isso sim, é fortalecer o papel das empresas es-
tatais no contínuo esforço pela garantia da oferta de
energia à sociedade. No Governo Lula, empresas es-
tatais e agentes privados atuarão como parceiros
para viabilizarem a energia elétrica de que tanto o
País necessita para o seu desenvolvimento.

O Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004,
oferecido pela Câmara dos Deputados, aperfeiçoou a
Medida Provisória nº 144, dando uma demonstração
de que o papel do Poder Legislativo foi plenamente
exercido na Câmara dos Deputados. Não será dife-
rente aqui nesta Casa, Sr. Presidente.

Entendemos que ainda cabem alguns aprimora-
mentos ao texto ora sob revisão. As modificações de
mérito que trazemos à consideração de V. Exªs bus-
cam, ao mesmo tempo, aprimorar as bases do Novo
Modelo do Setor Elétrico e ajustar o período de transi-
ção de que falamos.

Da análise do texto ora sob revisão, observa-
mos a necessidade de se estabelecerem contornos
mais nítidos a serem considerados pelo Poder Execu-
tivo no exercício de seu poder regulamentar. Assim
sendo, propomos acrescentar seis parágrafos ao arti-
go 1º, nos quais detalhamos, entre outros itens, a
contratação regulada e livre. No caso, a Emenda nº 3.

Em relação ao quesito de minimização de riscos
regulatórios, entendemos ser importante garantir às
concessionárias de distribuição o repasse do custo
de aquisição de energia elétrica na contratação regu-
lada, assegurada a modicidade tarifária. Foi com
esse intuito que acrescentamos um parágrafo ao art.
2º, tudo isso constituído na Emenda nº 7.

Nessa contratação regulada, não há por que tra-
tar em Lei o não-cumprimento de contratos, que são
disciplinados por cláusulas específicas, razão pela
qual recomendamos a supressão da referência a des-
cumprimento contratual, contido no § 1º do art. 2º do
PLV. Alteramos ainda o inciso II desse parágrafo para
atribuir aos compradores os riscos hidrológicos nos
Contratos de Disponibilidade de Energia (Emenda nº
5). Em contrapartida, incluímos o direito de repasse
desses riscos para as tarifas do consumidor final,
uma vez que se trata de um risco não gerenciável.

Adicionalmente, optamos por introduzir alterações
em alguns dispositivos com o intuito de esclarecer o seu
conteúdo, de ampliar sua abrangência ou de atribuir
responsabilidades. Nessa opção enquadram-se os se-
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guintes dispositivos: os relativos às Emendas nºs 1, 2,
4, 6, 8, 9, 11, 12, 15, 19, 21, 27 e 34, e Emendas especí-
ficas nºs 22 e 23, que tratam da emenda que retira a co-
brança da CDE (Conta de Desenvolvimento Energéti-
co) dos autoprodutores de energia elétrica; o art. 15 do
PLV referente à Emenda nº 25, que trata da emenda so-
bre a regularização das redes de distribuição existentes
que tiveram o prazo para regularização prorrogado até
2005; a Emenda nº 26, que trata da data divisora da
energia nova e da energia velha, aí sim estabelecida
para janeiro de 2000.

Eu gostaria de registrar a importância desse
novo texto, fruto do debate, de uma reunião prolonga-
da ao longo desta manhã, com todas as lideranças
partidárias, com o Senador Aloizio Mercadante, com
o Senador Renan Calheiros e especialmente com a
presença dos Senadores José Agripino, Arthur Virgí-
lio, Sérgio Guerra e Ney Suassuna, que nos levou a
um acordo que, se não equaciona efetivamente, cria
as condições necessárias para que aqueles que acre-
ditaram e investiram no País tenham todo o seu port-
fólio de investimentos à disposição de futuros leilões
de energia, hipótese absolutamente fundamental
para garantir o que o Brasil precisa para o seu desen-
volvimento.

Sr. Presidente, quero fazer um registro especial.
Foi uma reunião duríssima, desde as 9 horas; estou
suado de tanto correr atrás de texto, fruto de todas es-
sas reuniões realizadas. Ressalto a sensibilidade não
só da base do Governo, mas das Lideranças da Opo-
sição, que souberam entender o momento que o País
enfrenta e, acima de tudo, a necessidade de se apro-
var esta Medida Provisória, principalmente pelas re-
percussões que ela trará a médio e longo prazos para
o setor elétrico brasileiro.

Continuo a falar sobre as demais emendas. Por
meio da Emenda nº 29, permitimos o aditamento dos
contratos de PCHs para a prorrogação de prazo ou
aumento de contratação de energia. Tratamos, no art.
21, da Emenda relativa ao racionamento e ajusta-
mento do volume comprado em razão do consumo
verificado. Tratamos, no art. 24, de uma emenda que
atende à expansão da demanda de energia dos con-
sumidores novos e existentes, com carga igual ou su-
perior a 50.000 kW, a serem atendidos pelas conces-
sionárias ou autorizadas de geração, sob controle fe-
deral ou estadual.

Com a Emenda nº 33, demos um tratamento di-
ferenciado para as fontes alternativas. É importante
registrar que o novo marco legal prevê para as distri-
buidoras a obrigação de contratação de 100% de sua
previsão de carga em leilões, com antecedência de

um, três e cinco anos, podendo haver ajustes da pre-
visão em leilões específicos, próximos da realização
do mercado.

Se no leilão de ajuste uma comercializadora ge-
radora tiver sobra de energia, é justo que esse agente
tenha opção de ofertar essa energia à distribuidora
subcontratada. Essa garantia de participação deve
estar claramente estatuída em lei. Para isso propo-
mos incluir um parágrafo ao art. 2º (Emenda 10).

No caput do art. 10 da Lei nº 8.631, de 4 de mar-
ço de 1993, com redação dada pelo PLV nº 1, de
2004, observamos a necessidade de ajustar o texto
original, com o intuito de afastar qualquer potencial
desrespeito a contratos vigentes. Por essa razão,
propomos suprimir a expressão “independentemente
do que dispuser o contrato”. Além disso, afastamos a
revisão extraordinária da vedação existente no art.
10, por se tratar de um direito relativo a custos não ge-
renciáveis pelas concessionárias de distribuição
(Emenda nº 14).

Em relação aos grandes consumidores, enten-
demos que o dispositivo que regula a transição de
consumidor regulado para consumidor livre (§ 4º do
art. 15 da Lei 9.074, de 1995, com redação dada pelo
PLV 01/2004) estava mais flexível no texto da MP.
Por essa razão, propomos rejeitar as alterações intro-
duzidas na Câmara dos Deputados (Emenda 16).

Os grandes consumidores industriais necessi-
tam ainda de flexibilidade na transição entre os mode-
los, de modo a poderem usufruir a energia produzida
por geração própria. Esse é o espírito do parágrafo
que acrescentamos ao art. 15, da Lei nº 9.074, de
1995 (Emenda 17).

A transição é também uma preocupação nossa
no que diz respeito aos geradores existentes em ra-
zão do grande volume de energia descontratada nos
próximos dois anos. Por essa razão, é preciso criar
um estoque de contratos de curto prazo, deslocados
no tempo, para permitir a contratação intensiva de ge-
radores existentes pelas distribuidoras, que, por sua
vez, necessitam estar 100% contratadas. Para garan-
tir essa sincronização de interesses é que propuse-
mos incluir o art. 19 ao PLV, remunerando-se os de-
mais. (Emenda 28).

Um ponto que entendemos necessário para res-
taurar a isonomia entre os agentes refere-se à hipóte-
se de ocorrência de racionamento. O ajuste dos volu-
mes contratados entre os agentes deve ter como
base o consumo efetivamente verificado e não o con-
sumo decretado. Para isso, recomendamos alterar o
caput do art. 21 do PLV nº1/2004 (Emenda 30).
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Isonomia é também o motivo da nova redação
dada ao §7º do art.4º da Lei 9.074, de 7 de julho de
1995, que havia sido incluído pelo PLV. Em lugar da
redação original, que pretendíamos suprimir para não
criar dificuldades na transição, optamos por uma
nova redação que estendesse para as geradoras a
vedação de participação cruzada em outras ativida-
des reguladas, a exemplo do que já ocorre com as
distribuidoras (Emenda 15).

Isonomia durante a transição também foi moti-
vo para baixarmos de 100 megawatts para 50 mega-
watts o limite inferior da carga dos grandes consumi-
dores que poderão celebrar contratos de compra de
energia com geradoras federais ou estaduais
(Emenda 32).

Outro ponto sensível na implantação do novo
modelo é o fortalecimento das garantias ao longo de
toda a cadeia da indústria de energia elétrica. A con-
cepção do novo modelo privilegia esse fortalecimen-
to, que resultará em modicidade tarifária para todos
os consumidores. A contrapartida do consumidor é a
pontualidade do pagamento. Entretanto, o percentual
de inadimplência vem aumentando, sem que as distri-
buidoras tenham instrumentos adequados para coibir
tal prática. Foi apresentada uma nova proposta. O
desligamento por falta de pagamento é um direito da
concessionária já reconhecido pelo STJ. Entretanto,
esse instrumento não se tem mostrado eficaz, parti-
cularmente entre os consumidores não residenciais.
Isso é ruim não só para a distribuidora, mas também
para os geradores, que passam a sofrer com atrasos
de pagamentos, e, em última instância, para os con-
sumidores pontuais em seus pagamentos, que vêem
os serviços se degradarem e as tarifas subirem. O art.
23 que propomos incluir no PLV dará às distribuidoras
instrumentos para gerenciar mais adequadamente a
inadimplência (Emenda 31).

Não podemos deixar de ressaltar que o PLV nº
1, de 2004, passa ao largo dos sistemas isolados.
Gostaria de registrar também a questão de a Eletro-
norte ter ação sobre as empresas de distribuição dos
Estados do Acre, Rondônia e Amazonas, que tam-
bém está garantida pela proposta. É natural que as-
sim seja porque o modelo proposto não é adequado
para esses sistemas; esse modelo é voltado para o
sistema interligado. Por outro lado, é urgente estabe-
lecer o marco regulatório mínimo também para essas
redes da região Norte, de modo a propiciar condições
para expansão do atendimento a essas comunida-
des, que padecem de reiteradas situações de racio-
namento. Conseqüentemente, para tratar desse as-
sunto, acatamos a Emenda 24.

Um dos pontos de maior relevância no novo mo-
delo é a criação da Empresa de Pesquisa Energética
(EPE), empresa pública que, entre outros papéis, ze-
lará pela segurança no abastecimento energético do
País. A proposição que ora revisamos indiretamente
prevê para a EPE recursos e montantes adequados
para a sua autonomia financeira. Entretanto, a princi-
pal fonte foi obtida em detrimento de recursos de pes-
quisa e desenvolvimento aplicados pelas empresas
do setor elétrico em diversos projetos de relevância
para o País.

Entendemos ser necessário redistribuir a ori-
gem dos recursos de modo a não comprometer tais
projetos (Emendas nº 13 e 20).

Finalmente, à guisa de emenda, aporíamos
apenas uma ressalva. Notamos uma lacuna no marco
regulatório que ora analisamos em relação ao papel
do Centro de Pesquisa de Energia, Cepel, no novo
modelo. Ligado à Eletrobrás, o Cepel tem uma exten-
sa folha de relevantes serviços prestados à pesquisa
e ao desenvolvimento do País, com reconhecimento
internacional.

Em vista disso, instamos o Poder Executivo a
oferecer em futuro próximo uma solução para o papel
que o Cepel terá num novo arcabouço legal.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que o projeto
que estamos analisando e discutindo hoje e que va-
mos votar é uma proposta amplamente discutida com
o Ministério de Minas e Energia, com a Ministra Dilma
Rousseff, com o Secretário Executivo Tolmasquim,
com as Lideranças do meu Partido, Senadores Aloizio
Mercadante e Ideli Salvatti, com o Senador Ney Suas-
suna e com o Líder do PMDB, Senador Renan Calhei-
ros. Depois de exaustivas discussões, houve uma sé-
rie de sugestões absolutamente procedentes dos Se-
nadores José Agripino, Arthur Virgílio e Sérgio Guerra.

Esse é o consenso de um trabalho extenso em
que procuramos fazer o possível para não só encami-
nhar uma solução definitiva para o setor elétrico brasi-
leiro, tomando providências a partir de agora, como
para manter no País e estimular os investidores priva-
dos que acreditaram no Brasil e que vão marchar co-
nosco nesse novo desafio, para evitar um novo racio-
namento no País e para, de todas as formas possíve-
is, afastar definitivamente no coração e na mente de
todos os brasileiros o fantasma do racionamento.

Por essas razões, o meu voto é favorável à pro-
posta ora apresentada. Espero que, com isso, todos
nós Senadores estejamos contribuindo para um futu-
ro melhor para o desenvolvimento do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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PARECER Nº 144, DE 2004, DE PLENÁRIO

Sobre o Projeto de Lei de Conver-
são nº 1, de 2004, proveniente da Medida
Provisória nº 144, de 2003, que dispõe
sobre a comercialização de energia elé-
trica, altera as Leis nºs 5.655, de 20 de
maio de 1971, 8.631, de 4 de março de
1993, 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427,
de 26 de dezembro de 1996, 9.478, de 6
de agosto de 1997, 9.648, de 27 de maio
de 1998, 9.991, de 24 de julho de 2000 e,
10.438, de 26 de abril de 2002, e dá ou-
tras providências.

Relator revisor: Senador Delcídio Amaral

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de
2002-CN, vem à apreciação do Senado Federal o
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004 (PLV nº
1/2004), oferecido pela Câmara dos Deputados, no
processo de apreciação da Medida Provisória nº 144,
de 11 de dezembro de 2003 (MPV nº 144/2003), refe-
renciada na ementa.

A proposição em análise altera o arcabouço le-
gal do setor elétrico, instituído a partir de 1995. Nesse
período, autorizou-se a privatização de ativos dos
segmentos de geração e de distribuição de energia e
incentivou-se a participação do capital privado na ex-
pansão do setor elétrico, O segmento de geração foi
desregulamentado e tornou-se uma atividade na qual
passou a prevalecer a concorrência entre os investi-
dores sem garantia de remuneração, mediante práti-
ca de preços ao invés de tarifas reguladas. Os novos
empreendimentos hidroelétricos passaram a ser con-
cedidos mediante processo de licitação onerosa. Os
segmentos de transmissão e de distribuição continua-
ram regulados mediante tarifas. Finalmente, cria-
ram-se as figuras do comercializador de energia e do
consumidor livre, fundamentais para o aprofunda-
mento da concorrência no ambiente de mercado.

Para gerir esse Modelo de Mercado criaram-se
três entidades: o Mercado Atacadista de Energia
(MAE), onde se realizavam transações de curto pra-
zo; o Operador Nacional de Sistema (ONS), respon-
sável pela operação integrada do sistema elétrico; e a
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) enti-
dade reguladora e fiscalizadora do setor elétrico. Pre-
via-se também a existência de um ente planejador,
que não foi criado.

Em 2001, na vigência desse Modelo de Merca-
do, sobreveio a crise de energia, que impôs à socie-

dade brasileira um severo racionamento. Especialis-
tas imputaram as causas dessa crise às inconsistên-
cias do Modelo de Mercado, que não foi capaz de ga-
rantir o suprimento de energia e permitiu que as tari-
fas subissem muito acima da inflação. Também não
foi capaz de promover a inclusão social dos potencia-
is consumidores.

As incertezas e riscos decorrentes desse qua-
dro têm inibido novos investimentos na expansão do
setor elétrico. A atual folga de disponibilidade de
energia, causada pela redução da demanda devida
ao racionamento e pela entrada em operação de um
estoque de novos empreendimentos, tende a ser ab-
sorvida num prazo estimado em 4 a 5 anos, prazo
esse que coincide com o tempo de construção de usi-
nas hidroelétricas. Portanto, a retomada da expansão
do parque gerador precisa ocorrer já em 2004.

Na busca de soluções que evitem uma nova cri-
se de energia em futuro próximo, o Senhor Presiden-
te da República encaminhou a Medida Provisória nº
144, de 2003, que altera o Modelo de Mercado vigen-
te no setor elétrico. Segundo o Poder Executivo, o
modelo proposto visa a garantir a segurança no supri-
mento de energia elétrica, a assegurar a modicidade
tarifária e a promover a universalização dos serviços
de energia elétrica.

Na Câmara dos Deputados, a MP nº 144/2003
recebeu 766 emendas, das quais 120 foram acatadas
total ou parcialmente pelo Deputado Fernando Ferro,
relator da matéria. O PLV nº 1/2004, decorrente des-
sas alterações no texto, foi encaminhado para o Se-
nado Federal para a devida análise revisional.

II – Análise

Da Constitucionalidade

De acordo com o art. 62 da Constituição Fede-
ral, é da competência do Senhor Presidente da Repú-
blica a edição de medidas provisórias, com força de
lei, em caso de urgência e relevância. Ora, o PLV nº
1/2004 satisfaz esses requisitos, porquanto urge criar
condições para a retomada dos investimentos no se-
tor elétrico, sob pena de voltarmos a experimentar
uma grave crise de energia em poucos anos.

Conforme já ressaltamos, as decisões para
atendimento ao mercado em 2008 e 2009, precisam
ser tomadas já este ano. Portanto, é crucial aprovar
celeremente o PLV nº 1/2004, que se propõe a esta-
belecer um quadro regulatório que atraia investimen-
tos privados para a expansão do setor elétrico, em
parceria ou não com o Poder Público, visto que o
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Estado não terá condições de efetuar todos os inves-
timentos necessários.

Quanto ao conteúdo legal do PLV nº 1/2004, ali-
nhamo-nos com o posicionamento do Relator da Câ-
mara, no sentido de reconhecê-lo como constitucional.

Do Mérito

Em relação ao mérito, acertou o Senhor Presi-
dente da República em propor uma correção de ru-
mos ao setor elétrico, por meio da MP nº 144/2003.
Efetivamente, as inconsistências do Modelo de Mer-
cado serão corrigidas por um novo arcabouço institu-
cional que garantirá tanto a segurança no suprimento
de energia quanto a modicidade tarifária, fortalecerá
o planejamento do setor e propiciará a contratação
eficiente de energia para os consumidores regulados.
E o caminho certo para a retomada da expansão do
setor elétrico, paralisada após a crise de energia de
2001, porque cria condições para se garantir o reto-
mo dos investimentos.

Acerta também o Senhor Presidente ao reco-
nhecer a necessidade de se respeitarem os contratos
existentes no setor elétrico. Não poderia ser diferen-
te, posto que a volta dos investimentos ao setor elétri-
co no nível necessário para sustentar o crescimento
do País passa também pela percepção, por parte dos
investidores, de estabilidade de regras. Essa percep-
ção é requisito fundamental para se optar por investi-
mentos com prazos de maturação superiores a vinte
anos. É importante se respeitar o passado para não
se comprometer o futuro. Conseqüentemente,
deve-se assegurar que, no período de transição, se-
jam respeitadas as especificidades de cada conjunto
de agentes econômicos.

No Novo Modelo, o Estado reassume o papel
fulcral que a Constituição lhe reservou, nos termos do
art. 174, como agente normativo e regulador da ativi-
dade econômica. Entre outras funções, ao Estado
compete planejar a atividade econômica, e sua exe-
cução é determinante para o setor público, mas ape-
nas indicativo para o setor privado. A ausência do
Estado no planejamento do setor elétrico e na sua
execução foi uma das principais causas da crise de
energia que vivemos em passado recente.

Não é verdade, como querem alguns, que o Go-
verno pretenda reestatizar o setor elétrico. O que se
quer, isso sim, é fortalecer o papel das empresas es-
tatais no contínuo esforço pela garantia da oferta de
energia á sociedade. No Governo Lula, empresas es-
tatais e agentes privados atuarão como parceiros
para viabilizarem a energia elétrica de que tanto o
País necessita para o seu desenvolvimento.

O Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004,
oferecido pela Câmara dos Deputados, aperfeiçoou a
Medida Provisória nº 144, de 2003, dando uma de-
monstração de que o papel do Poder Legislativo foi
plenamente exercido na Câmara dos Deputados. Não
será diferente aqui nesta Casa.

Entendemos que ainda cabem alguns aprimora-
mentos ao texto ora sob revisão. As modificações de
mérito que trazemos à consideração de Vossas Exce-
lências buscam, ao mesmo tempo, aprimorar as ba-
ses do Novo Modelo do Setor Elétrico e ajustar o pe-
ríodo de transição de que falamos.

Da análise do texto ora sob revisão, observa-
mos a necessidade de se estabelecerem contornos
mais nítidos a serem considerados pelo Poder Execu-
tivo no exercício de seu poder regulamentar. Assim
sendo, propomos acrescentar seis parágrafos ao arti-
go 1º, nos quais detalhamos, entre outros itens, a
contratação regulada e a livre. (Emenda 3).

Em relação ao quesito de minimização de riscos
regulatórios, entendemos ser importante garantir às
concessionárias de distribuição o repasse do custo
de aquisição de energia elétrica na contratação regu-
lada, assegurada a modicidade tarifária. Foi com
esse intuito que acrescentamos um § ao art. 20
(Emenda 7).

Nessa contratação regulada, não há por que tra-
tar em lei o não-cumprimento de contratos, que são
disciplinados por cláusulas específicas, razão pela
qual recomendamos a supressão da referência a des-
cumprimento contratual, contido no § 1º do art. 2º do
PLV 1/2004 (Emenda 5). Alteramos ainda o inciso II
desse § para atribuir aos compradores os riscos hidro-
lógicos nos Contratos de Disponibilidade de Energia
(Emenda 5). Em contrapartida, incluímos o direito de
repasse desses riscos para as tarifas do consumidor fi-
nal, uma vez que se trata de um risco não gerenciável.

Adicionalmente, optamos por introduzir altera-
ções em alguns dispositivos com o intuito de esclare-
cer o seu conteúdo, de ampliar sua abrangência ou
de atribuir responsabilidades. Nessa opção enqua-
dram-se os seguintes dispositivos:

• Caput e § 3º do art. 1º do PLV.
(Emendas 1 e 2);

• Caput do art. 2º do PLV. (Emenda 4);
•§ 3º e § 5º II, ambos do art. 2º do PLV

(Emendas 6 e 8);
•§ 6º do art. 2º do PLV (Emenda 9);
•§ 2º do art. 3º do PLV (Emenda 11);
•§ 3º do art. 4º do PLV (Emenda 12);
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•§§ 2º e 8º do art. 4º da Lei nº 9.074,
de 1995, com redação dada pelo PLV
(Emenda 15);

• § 2º, I, do art. 50 da Lei 9.478, de 1997,
com redação dada pelo PLV (Emenda 18);

• § 4º do art. 14 da Lei nº 9.648, de 1998,
com redação dada pelo PLV (Emenda 19);

• Caput do art. 13 do PLV. (Emenda 21);
• § 1º do art. 13 e os §§ 3º e 4º do art.

14, ambos os artigos da Lei nº 10.438, de
2002, com redação dada pelo PLV (Emen-
das 22 e 23);

• art. 15 do PLV(Emenda 25);
• Inc. II do art. 17 do PLV (Emenda 26);
• Caput e § 2º do art. 19 do PLV

(Emenda 27);
• art. 20 do PLV (Emenda 29);
• § único do art. 21 (Emenda 30);
• § único do art. 24 (Emenda 32);
• art. 26 do PLV (Emenda 33);
• § 1º do art. 29 do PLV (Emenda 34).

O novo marco legal prevê, para as distribuido-
ras, a obrigação de contratação de 100% de sua
previsão de carga, em leilões com antecedência de
um, três e de cinco anos, podendo haver ajustes da
previsão em leilões específicos próximos da realiza-
ção do mercado. Se, no leilão de ajuste, uma co-
mercializadora ou geradora tiver sobra de energia, é
justo que esse agente tenha a opção de ofertar
energia a distribuidora subcontratada. Essa garantia
de participação deve estar claramente estatuída em
lei. Para isso, propomos incluir um § ao art. 2º
(Emenda 10)

No caput do art. 10 da Lei nº 8.631, de 4 de mar-
ço de 1993, com redação dada pelo PLV 1/2004, ob-
servamos a necessidade de ajustar o texto origina]
com o intuito de afastar qualquer potencial desrespei-
to a contratos vigentes. Por essa razão, propomos su-
primir a expressão “independentemente do que dis-
puser o contrato”. Além disso, afastamos a revisão
extraordinária da vedação existente no art. 10, por se
tratar de um direito relativo a custos não gerenciáveis
pelas concessionárias de distribuição (Emenda 14).

Em relação aos grandes consumidores, entende-
mos que o dispositivo que regula a transição de consumi-
dor regulado para consumidor livre (§ 4º do art. 15 da Lei
nº 9.074, de 1995, com redação dada pelo PLV 01/2004)
estava mais flexível no texto da MP. Por essa razão, pro-
pomos rejeitar as alterações introduzidas na Câmara dos
Deputados (Emenda 16).

Os grandes consumidores industriais necessi-
tam ainda de flexibilidade na transição entre os mode-
los, de modo a poderem usufruir da energia produzi-
da por geração própria. Esse é o espírito do § que
acrescentamos ao mesmo art. 15 da Lei nº 9.074, de
1995 (Emenda 17).

A transição é também uma preocupação nossa
no que diz respeito aos geradores existentes em ra-
zão do grande volume de energia descontratada nos
próximos dois anos. Por essa razão, é preciso criar
um estoque de contratos de curto prazo, deslocados
no tempo, para permitir a contratação intensiva de ge-
radores existentes pelas distribuidoras, que, por sua
vez, necessitam estar 100% contratadas. Para garan-
tir essa sincronização de interesses, é que propuse-
mos incluir o art. 19 ao PLV, renumerando-se os de-
mais (Emenda 28).

Um ponto que entendemos necessário para res-
taurar a isonomia entre os agentes refere-se à hipóte-
se de ocorrência de racionamento. O ajuste dos volu-
mes contratados entre os agentes deve ter como
base o consumo efetivamente verificado e não o con-
sumo decretado. Para isso, recomendamos alterar o
caput do art. 21 do PLV 1/04 (Emenda 30).

Isonomia é também o motivo da nova redação
dada ao § 7º do art. 4º da Lei nº 9.074, de 7 de julho de
1995, que havia sido incluído pelo PLV. Em lugar da
redação original, que pretendíamos suprimir para não
criar dificuldades na transição, optamos por uma
nova redação que estendesse para as geradoras a
vedação de participação cruzada em outras ativida-
des reguladas, a exemplo do que já ocorre com as
distribuidoras (Emenda 15).

Isonomia durante a transição também foi o moti-
vo para baixarmos de 100 MW para 50 MW o limite in-
ferior da carga dos grandes consumidores que pode-
rão celebrar contratos de compra de energia com ge-
radoras federais ou estaduais (Emenda 32).

Outro ponto sensível na implantação do novo
modelo é o fortalecimento das garantias ao longo de
toda a cadeia da indústria de energia elétrica. A con-
cepção do novo modelo privilegia esse fortalecimen-
to, que resultará em modicidade tarifária para todos
os consumidores. A contrapartida do consumidor é a
pontualidade do pagamento. Entretanto, o percentual
de inadimplência vem aumentando, sem que as distri-
buidoras tenham instrumentos adequados para coibir
tal prática. O desligamento por falta de pagamento é
um direito da concessionária, já reconhecido no STJ.
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Entretanto, esse instrumento não se tem mostrado
eficaz, particularmente entre os consumidores não re-
sidenciais. Isso é mim, não só para a distribuidora,
mas também para os geradores, que passam a sofrer
com atrasos de pagamentos, e, em última instância,
para os consumidores pontuais em seus pagamen-
tos, que vêem os serviços se degradarem e as tarifas
subirem. O art. 23 que propomos incluir no PLV dará
às distribuidoras instrumentos para gerenciar mais
adequadamente a inadimplência (Emenda 31).

Não poderíamos deixar de ressaltar que o PLV
1/04 passa ao largo dos sistemas isolados. E natural
que assim seja, porque o Modelo proposto não é ade-
quado para esses sistemas. Por outro lado, é urgente
estabelecer um marco regulatório mínimo também
para essas redes da região Norte, de modo a propici-
ar também condições para a expansão do atendimen-
to a essas comunidades, que padecem de reiteradas
situações de racionamento. Para tratar desse assun-
to, acrescentamos um § ao art. 27 da Lei nº 10.438,
de 2002 (Emenda 24)

Um dos pontos de maior relevância do Novo
Modelo é a criação da Empresa de Pesquisa Energé-
tica (EPE), empresa pública que, entre outros papéis,
zelará pela segurança no abastecimento energético
do País. A proposição que ora revisamos indireta-
mente prevê, para a EPE, recursos em montante ade-
quado para a sua autonomia financeira. Entretanto, a
principal fonte foi obtida em detrimento de recursos
de P&D aplicados pelas empresas do setor elétrico
em diversos projetos de relevância para o País.
Entendemos ser necessário redistribuir a origem dos
recursos de modo a não comprometer tais projetos
(Emendas 13 e 20).

Finalmente, à guisa de emenda, aporíamos
apenas uma ressalva: notamos uma lacuna no marco
regulatório que ora analisamos em relação ao papel
do Centro de Pesquisa de Energia (CEPEL) dentro do
novo Modelo. Ligado à Eletrobrás, o CEPEL tem uma
extensa folha de relevantes serviços prestados à
Pesquisa e ao Desenvolvimento do País, com reco-
nhecimento internacional. Em vista disso, instamos o
Poder Executivo a oferecer, em futuro próximo, uma
solução para o papel que o CEPEL terá no novo arca-
bouço legal.

III – Voto

Em vista do exposto, nosso voto é pela aprova-
ção do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004,
com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 767, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput do art. 1º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 1º A comercialização de energia
elétrica entre concessionários, permissioná-
rios e autorizados de serviços e instalações
de energia elétrica, bem como destes com
seus consumidores, no Sistema Interligado
Nacional – SIN, dar-se-á mediante contrata-
ção regulada ou livre, nos termos desta lei e
do seu regulamento, o qual, observadas as
diretrizes estabelecidas nos parágrafos aba-
ixo, deverá dispor sobre:

........................................................”

EMENDA Nº 768, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 3º do art. 1º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
..............................................................
§ 3º As regras de comercialização pre-

vistas nesta lei aplicam-se às concessionári-
as, permissionárias e autorizadas de gera-
ção, de distribuição e de comercialização de
energia elétrica, incluindo as empresas sob
controle federal, estadual ou municipal.”

EMENDA Nº 769, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se ao art. 1º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, os seguintes parágrafos, re-
numerando-se o § 3º:

“Art. 1º ..................................................
..............................................................
§ 3º A contratação livre dar-se-á nos

termos do art. 1º da Lei nº 9.648, de 1998,
mediante operações de compra e venda de
energia elétrica envolvendo os agentes con-
cessionários e autorizados de geração, co-
mercializadores e importadores de energia
elétrica e os consumidores que atendam às
condições previstas nos arts. 15 e 16 da Lei
nº 9.074,7 de julho de 1995, com redação
dada por esta lei.

§ 4º Na operação do Sistema Interliga-
do Nacional – SIN serão considerados:
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a) a otimização do uso dos recursos
eletroenergéticos para o atendimento aos
requisitos da carga, considerando as condi-
ções técnicas e econômicas para o despa-
cho das usinas;

b) as necessidades de energia dos
agentes;

c) os mecanismos de segurança ope-
rativa, podendo incluir curvas de aversão ao
risco de déficit de energia.

d) as restrições de transmissão;
e) o custo do déficit de energia; e as

interligações internacionais.
§ 5º Nos processos de definição de

preços e de contabilização e liquidação das
operações realizadas no mercado de curto
prazo serão considerados intervalos de tem-
po e escalas de preços previamente estabe-
lecidos que deverão refletir as variações do
valor econômico da energia elétrica, obser-
vando inclusive os seguintes fatores:

a) o disposto nas alíneas a a f do § 4º
deste artigo;

b) o mecanismo de realocação de ener-
gia para mitigação do risco hídrológico; e

c) o tratamento para os serviços anci-
lares de energia elétrica.

§ 6º A comercialização de que trata
este artigo será realizada nos termos da
Convenção de Comercialização, a ser insti-
tuída pela ANEEL, que deverá prever:

a) as obrigações e os direitos dos
agentes do setor elétrico;

b) as garantias financeiras:
c) as penalidades; e
d) as regras e procedimentos de co-

mercialização, inclusive as relativas ao inter-
câmbio internacional de energia elétrica.

§ 7º Com vistas a assegurar o adequa-
do equilíbrio entre confiabilidade de forneci-
mento e modicidade de tarifas e preços, o
Conselho Nacional de Política Energética –
CNPE proporá critérios gerais de garantia
de suprimento, a serem considerados no
cálculo das energias asseguradas e em ou-
tros respaldos físicos para a contratação de
energia elétrica, incluindo importação.

§ 8º A comercialização de energia elé-
trica de que trata este artigo será feita com
a observância de mecanismos de proteção
aos consumidores, incluindo os limites de
repasses de custo de aquisição de energia
elétrica de que trata o artigo 2º desta lei”.

EMENDA Nº 770, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput do art. 2º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 2º As concessionárias, as permis-
sionárias e as autorizadas de serviço público
de distribuição de energia elétrica do Siste-
ma Interligado Nacional – S]IN deverão ga-
rantir o atendimento à totalidade de seu mer-
cado, mediante contratação regulada, por
meio de licitação, conforme regulamento, o
qual, observadas as diretrizes estabelecidas
nos parágrafos abaixo, disporá sobre”:

EMENDA Nº 771, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § lº do art. 2º do Projeto de Lei de Con-
versão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 2º ..................................................
..............................................................
§ 1º Na contratação regulada, os ris-

cos hidrológicos serão assumidos conforme
as seguintes modalidades contratuais:

I – pelos geradores, nos Contratos de
Quantidade de Energia;

II – pelos compradores, com direito de
repasse às tarifas dos consumidores finais,
nos Contratos de Disponibilidade de Energia”.

EMENDA Nº 772, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 3º do art. 2º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 2 ...................................................
§ 3º Excetuam-se do disposto no § 2º

deste artigo as licitações de compra das dis-
tribuidoras para ajustes, em percentuais a
serem definidos pelo Poder Concedente,
que não poderão ser superiores a 5% (cinco
por cento) de suas cargas, cujo prazo máxi-
mo de suprimento será de 2 (dois) anos.

EMENDA Nº 773, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se o § 4º ao art. 2º do Projeto de Lei
de Conversão nº 1, de 2004, com a seguinte redação,
renumerando-se os demais:

“Art. 2º ..................................................
..............................................................
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§ 4º Com vistas a assegurar a modici-
dade tarifária, o repasse às tarifas para o
consumidor final será função do custo de
aquisição de energia elétrica, acrescido de
encargos e tributos, e estabelecido com base
nos preços e quantidades de energia resul-
tantes das licitações de que trata o § 2º des-
te artigo, ressalvada a aquisição de energia
realizada na forma do § 2º deste artigo”.

EMENDA Nº 774, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao inciso II do § 5º do art. 2º do Projeto de
Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 2º ..................................................
..............................................................
§ 5º .......................................................
..............................................................
II – sejam parte de empreendimento

existente que venha a ser objeto de amplia-
ção, restrito ao acréscimo de capacidade.”

EMENDA Nº 775, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 6º do art. 2º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 2º ...................................................
..............................................................
§ 6º A licitação para a expansão da

oferta de energia prevista no inciso II do §
4º deste artigo deverá ser específica para
novos empreendimentos ou ampliações,
sendo vedada a participação de empreendi-
mentos de geração existentes, ressalvado o
disposto no art. 17 desta lei.”

EMENDA Nº 776, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se o § 12 ao art. 2º do Projeto de Lei
de Conversão nº 1, de 2004, com a seguinte redação,
renumerando-se os demais:

“Art. 2º ...................................................
§ 12. Nas licitações definidas no § 3º

deste artigo poderão participar os concessi-
onários, permissionários e autorizados de
geração e comercialização.”

EMENDA Nº 777, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 2º do art. 3º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 3º ...................................................
..............................................................
§ 2º No edital de licitação para novos

empreendimentos de geração elétrica, po-
derá constar porcentual mínimo de energia
elétrica a ser destinada ao mercado regula-
do, podendo a energia remanescente ser
destinada ao consumo próprio ou à comerci-
alização para contratação livre.”

EMENDA Nº 778, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 3º do art. 4º do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 4º ...................................................
..............................................................
§ 3º O Conselho de Administração da

CCEE será integrado, entre outros, por re-
presentantes dos agentes setoriais de cada
uma das categorias de Geração, Distribui-
ção e Comercialização.”

EMENDA Nº 779, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 6º do art. 4º da Lei nº 5.655, de 20 de
maio de 1971, com a redação dada pelo art. 6º do
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte
redação:

“Art. 6º ..................................................
..............................................................
‘Art. 4º ...................................................
..............................................................
§ 6º Ao MME serão destinados 3%

(três por cento) dos recursos da Reserva
Global de Reversão – RGR, para custear os
estudos e pesquisas de planejamento da
expansão do sistema energético, bem como
os de inventário e de viabilidade necessári-
os ao aproveitamento dos potenciais hidroe-
létricos.(NR)’”

EMENDA Nº 780, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput do art. 1º da Lei nº 8.631, de 4
de março de 1993, com a redação dada pelo art. 7º do
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Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte
redação:

“Art. 7º ...................................................
..............................................................
‘Art. 10. O inadimplemento, pelas con-

cessionárias, pelas permissionárias e pelas
autorizadas, no recolhimento das parcelas
das quotas anuais de Reserva Global de
Reversão – RGR, Programa de Incentivo às
Fontes Alternativas de Energia Elétrica –
PROINFA, Conta de Desenvolvimento Ener-
gético – CDE, Conta de Consumo de Com-
bustíveis – CCC, compensação financeira
pela utilização de recursos hídricos e outros
encargos tarifários criados por lei, bem
como no pagamento pela aquisição de ener-
gia elétrica contratada de forma regulada e
da Itaipu Binacional, acarretará a impossibi-
lidade de revisão, exceto a extraordinária, e
de reajuste de seus níveis de tarifas, assim
como de recebimento de recursos proveni-
entes da RGR, CDE e CCC. (NR)’”

EMENDA Nº 781, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se aos §§ 2º, 7º e 8º do art. 4º da Lei nº
9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação dada
pelo art. 8º do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de
2004, a seguinte redação:

“Art.8º . ..................................................
..............................................................
‘Art. 4º ..................................................
..............................................................
§ 2º As concessões de geração de

energia elétrica anteriores a 11 de dezem-
bro de 2003, terão o prazo necessário à
amortização dos investimentos, limitado a
35 (trinta e cinco) anos, contado da data de
assinatura do imprescindível contrato, po-
dendo ser prorrogado por até 20 (vinte)
anos, a critério do Poder Concedente, ob-
servadas as condições estabelecidas nos
contratos.

..............................................................
§ 7º As concessionárias e as autoriza-

das de geração de energia elétrica que atu-
em no Sistema Interligado Nacional – SLN
não poderão ser coligadas ou controladoras
de sociedades que desenvolvam atividades
de distribuição de energia elétrica no SIN.

§ 8º A regulamentação deverá prever
sanções para o descumprimento do dispos-
to nos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo após o pe-
ríodo estabelecido para a desverticalização.

....................................................(NR)”

EMENDA Nº 782, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 4º do art. 15 da Lei nº 9.074, de 7
de julho de 1995, com a redação dada pelo art. 8º do
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte
redação:

“Art. 8º ..................................................
..............................................................
Art. 15. .................................................
..............................................................
§ 4º Os consumidores que não tiverem

cláusulas de tempo determinado em seus
contratos de fornecimento só poderão exer-
cer a opção de que trata este artigo de acor-
do com prazos, formas e condições fixados
em regulamentação específica, sendo que
nenhum prazo poderá exceder a 36 (trinta e
seis) meses, contado a partir da data de
manifestação formal à concessionária, à
permissionária ou à autorizada de distribui-
ção que o atenda.

...................................................(NR)”

EMENDA Nº 783, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se o § 10 ao art. 15 da Lei nº 9.074,
de 7 de julho de 1995, com redação dada pelo art. 8º
do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, com a
seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................

..............................................................

‘Art. 15. .................................................

..............................................................
“§ 10. Até 31 dezembro de 2009, res-

peitados os contratos vigentes, será faculta-
do aos consumidores que pretendam utili-
zar, em suas unidades industriais, energia
elétrica produzida por geração própria, em
regime de autoprodução ou produção inde-
pendente, a redução da demanda e da
energia contratadas ou a substituição dos
contratos de fornecimento por contratos de
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uso dos sistemas elétricos, mediante notifi-
cação à concessionária de distribuição ou
geração, com antecedência mínima de 180
(cento e oitenta) dias. (NR)”’

EMENDA Nº 784, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto
de 1997, com redação dada pelo art. 10 do Projeto de
Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 10. ................................................
..............................................................
‘Art. 50...................................................
..............................................................
§ 2º .......................................................
I – 40% (quarenta por cento) ao Minis-

tério de Minas e Energia, sendo 70% (seten-
ta por cento) para o financiamento de estu-
dos e serviços de geologia e geotisica apli-
cados à prospecção de petróleo e gás natu-
ral, a serem promovidos pela ANP, nos ter-
mos dos incisos II e III do art. 8º desta lei, e
pelo MME, 15% (quinze por cento) para o
custeio de estudos de planejamento da ex-
pansão do sistema energético e 15% (quin-
ze por cento) para o financiamento de estu-
dos, pesquisas, projetos, atividades e servi-
ços de levantamentos geológicos básicos
no território nacional; (NR)”’

EMENDA Nº 785, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 4º do art. 14 da Lei nº 9.648, de 27 de
maio de 1998, com a redação dada pelo art. 11 do
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte
redação:

“Art. 11...................................................
..............................................................
‘Art. 14...................................................
..............................................................
§ 4º O Conselho de Administração do

ONS será integrado, entre outros, por repre-
sentantes dos agentes setoriais de cada
uma das categorias de Geração, Transmis-
são e Distribuição. (NR)”’

EMENDA Nº 786, DO RELATOR REVISOR
(Ao PVL nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 4º e ao inciso 2º do art. 5º da Lei nº
9.991, de 24 de julho de 2000, com a redação dada

pelo art. 12 do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de
2004, a seguinte redação:

“Art. 12. . ...............................................
..............................................................
‘Art. 4º ..................................................
..............................................................
I – 40% (quarenta por cento) para o

Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo
Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 1969,
e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de
janeiro de 1991;

II – 40% (quarenta por cento) para proje-
tos de pesquisa e desenvolvimento, segundo
regulamentos estabelecidos pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL;

III – 20% (vinte por cento) para o
MME, a fim de custear os estudos e pesqui-
sas de planejamento da expansão do siste-
ma energético, bem como os de inventário e
de viabilidade necessários ao aproveitamen-
to dos potenciais hidrelétricos. (NR)”

“Art. 5º ..................................................
..............................................................
II – no mínimo 30% (trinta por cento)

dos recursos referidos nos incisos I, II, III do
art. 4º desta lei serão destinados a projetos
desenvolvidos por instituições de pesquisa
sediadas nas regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, incluindo as respectivas áre-
as das Superintendências Regionais;”

EMENDA Nº 787, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput do art. 13 do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 13. Os arts. 13, 14, 27 e 28 da Lei
nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passam a
vigorar corri as seguintes alterações:”

EMENDA Nº 788, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § 1º do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26
de abril de 2002, com a redação dada pelo art. 13 do
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte
redação:

“Art. 13. .................................................
‘Art. 13...................................................
..............................................................
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§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes
dos pagamentos anuais realizados a título de uso de
bem público, das multas aplicadas pela ANEEL a con-
cessionários, permissionários e autorizados e, a partir
de 2003, das quotas anuais pagas por todos os agen-
tes que comercializem energia com consumidor final,
mediante encargo tarifário, a ser incluído a partir da
data de publicação desta Lei nas tarifas de uso dos
sistemas de transmissão ou de distribuição.

EMENDA Nº 789, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se aos §§ 3º e 4º do art. 14 da Lei nº 10.438,
de 26 de abril de 2002, com a redação dada pelo art.
13 do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, a
seguinte redação:

“Art. 14. ................................................
..............................................................
§ 3º Na regulamentação do § 1º, a

ANEEL levará em conta as características
da carga atendida, a rentabilidade do inves-
timento, a capacidade econômica e financei-
ra do distribuidor local, a preservação da
modicidade tarifária e as desigualdades re-
gionais.

§ 4º Na regulamentação deste artigo, a
ANEEL levará em conta, dentre outros fato-
res, a taxa de atendimento da concessioná-
ria ou permissionária, considerada no global
e desagregada por município e a capacida-
de técnica, econômica e financeira necessá-
rias ao atendimento das metas de universa-
lização.”

EMENDA Nº 790, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se o § 8º ao art. 27 da Lei nº 10.438,
de 26 de abril de 2002, com redação dada pelo art. 13
do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2004, com a
seguinte redação:

“Art. 13. ................................................
..............................................................
Art. 27. .................................................
§ 8º As concessionárias de geração de

serviço público sob controle federal ou esta-
dual que atuem nos sistemas elétricos isola-
dos poderão firmar contratos de compra e
venda de energia elétrica, por modalidade
diversa dos leilões previstos neste artigo,
com o objetivo de contribuir para garantia de

suprimento dos Estados atendidos pelos
sistemas isolados. (NR)”

EMENDA Nº 791, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput do art. 15 do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art 15. Conforme disciplina a ser emi-
tida pela ANEEL, as concessionárias de dis-
tribuição deverão incorporar a seus patrimô-
nios as redes particulares que não dispuse-
rem de ato autorizativo do Poder Conceden-
te até 31 de dezembro de 2005 ou, mesmo
dispondo, desde que exista interesse das
partes em que sejam transferidas.”

EMENDA Nº 792, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 17 do Projeto de Lei de Conversão
nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art.17. .................................................
II – que tenham iniciado a operação

comercial a partir de 1° de janeiro de 2000;
e

..............................................................
§ 1º........................................................
§ 2º Não se aplica o disposto neste ar-

tigo à energia proveniente de empreendi-
mentos de importação de energia elétrica.

EMENDA Nº 793, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput e ao § 2º do art. 19 do Projeto de
Lei de Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 19. As pessoas jurídicas conces-
sionárias, permissionárias e autorizadas de
distribuição e de geração de energia elétrica
deverão se adaptar às disposições contidas
nos §§ 5º, 6º e 7º do art. 4º da Lei nº 9.074,
de 7 de julho de 1995, com a redação dada
por esta lei, no prazo de 18 (dezoito) meses
a contar de sua entrada em vigor.

§ 2º Excepcionalmente, as pessoas ju-
rídicas em processo de adaptação previsto
no caput poderão celebrar novos contratos
relativos às atividades previstas nos incisos
I e II, III e IV do § 5º do art. 4º da Lei nº
9.074, de 7 de julho de 1995, com a reda-
ção dada por esta lei, durante o prazo máxi-
mo de 12 (doze) meses, contados da data
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de 11 de dezembro de 2003, observado, em
qualquer hipótese, o disposto no art. 20 des-
ta lei e, no caso de empresas sob controle
da União, dos Estados e dos Municípios, o
rito previsto no art. 27 da Lei n° 10.438, de
2002, com redação dada por esta lei.”

EMENDA Nº 794, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se ao Projeto de Lei de Conversão
nº 1, de 2004, o seguinte art. 19, renumerando-se os
demais:

“Art. 19. Excepcionalmente nos anos de
2004, 2005 e 2006, as licitações para venda
de energia proveniente de empreendimentos
de geração existentes, previstos no inciso II
do § 2º do art. 2º desta lei, poderão prever iní-
cio de entrega da energia em até quatro anos
após a realização das licitações.”

EMENDA Nº 795, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao caput do art. 20 do Projeto de Lei de
Conversão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 20. Os atuais contratos de comer-
cialização de energia elétrica celebrados pe-
las concessionárias, permissionárias e auto-
rizadas de distribuição já registrados, homo-
logados ou aprovados pela Aneel não pode-
rão ser objeto de aditamento para prorroga-
ção de prazo ou aumento das quantidades
ou preços contratados, após a publicação
desta lei, ressalvado o disposto no art. 27
da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.”

Parágrafo único. Exclui-se do disposto
no caput os aditamentos relativos a amplia-
ções de pequenas centrais hidroelétricas,
desde que não resultem em aumento do
preço unitário da energia constante no con-
trato original.

EMENDA Nº 796, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 21 do Projeto de Lei de Conversão
nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 21. Ocorrendo a decretação de
racionamento de energia elétrica pelo Poder
Concedente em uma região, todos os con-
tratos por quantidade de energia do ambien-
te de contratação regulada, registrados na

CCEE, cujos compradores estejam localiza-
dos nessa região, deverão ter seus volumes
ajustados na mesma proporção da redução
de consumo verificado.

Parágrafo único. As regras de contabi-
lização da CCEE poderão prever tratamento
específico para situações de restrição com-
pulsória de consumo, visando a limitar seus
impactos sobre as regiões não submetidas
ao racionamento.”

EMENDA Nº 797, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Acrescente-se ao Projeto de Lei de Conversão
nº 1, de 2004, o seguinte art. 23, renumerando-se os
demais;

“Art. 23. As concessionárias e permis-
sionárias de distribuição de energia elétrica
poderão, conforme disciplina a ser estabele-
cida pela Aneel, condicionar a continuidade
do fornecimento aos usuários inadimplentes
de mais de uma fatura mensal em um perío-
do de doze meses:

I – ao oferecimento de depósito-cau-
ção, limitado ao valor inadimplido, não se
aplicando o disposto neste inciso ao consu-
midor integrante da Classe Residencial; ou

II – à comprovação de vínculo entre o ti-
tular da unidade consumidora e o imóvel onde
ela se encontra, não se aplicando o disposto
neste inciso ao consumidor integrante da
Subclasse Residencial Baixa Renda;

§ 1º Em se tratando de inadimplência
de usuário apto à livre aquisição de energia,
poderá a concessionária ou permissionária
do serviço público de distribuição de energia
elétrica exigir que o usuário inadimplente,
para utilizar-se do serviço de distribuição,
apresente contrato de compra de energia
junto a outro agente comercializador.

§ 2º Não se aplica o disposto nos inci-
sos I e II deste artigo aos consumidores que
prestam serviços públicos essenciais, con-
forme disciplina específica da Aneel.”

EMENDA Nº 798, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 24 do Projeto de Lei de Conversão
nº 1, de 2004, a seguinte redação:
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“Art. 24. As concessionárias ou autori-
zadas de geração sob controle federal ou
estadual poderão, mediante oferta pública,
celebrar contratos de compra e venda de
energia elétrica pelo prazo de 10 (dez)
anos, prorrogáveis 1 (uma) única vez, por
igual período, para atendimento à expansão
da demanda de consumidores existentes e
o atendimento a novos consumidores, am-
bos com carga individual igual ou superior a
50.000kW (cinqüenta mil quilowatts).

Parágrafo único. A contratação ou op-
ção de contratação a que se refere o caput
deverá ocorrer no prazo máximo de 18 me-
ses, a contar da data de publicação desta lei.”

EMENDA Nº 799, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao art. 26 do Projeto de Lei de Conversão
nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 26. A regulamentação estabelece-
rá critérios e instrumentos que assegurem
tratamento isonômico quanto aos encargos
setoriais entre os consumidores sujeitos ao
fornecimento exclusivo por concessionárias
e permissionárias de distribuição de energia
elétrica e demais usuários, observada a le-
gislação em vigor.”

EMENDA Nº 800, DO RELATOR REVISOR
(Ao PLV nº 1, de 2004)

Dê-se ao § lº do art. 29 do Projeto de Lei de Con-
versão nº 1, de 2004, a seguinte redação:

“Art. 29. .................................................
§ 1º Ficam excluídas do Programa Na-

cional de Desestatização – PND a empresa
Centrais Elétricas Brasileiras S/A – Eletro-
brás, e suas controladas: Furnas Centrais
Elétricas S/A, Companhia Hidroelétrica do
São Francisco – CHESF, Centrais Elétricas
do Norte do Brasil S/A – Eletronorte, e
Empresa Transmissora de Energia Elétrica
do Sul do Brasil S/A – Eletrosul e a Compa-
nhia de Geração Térmica de Energia Elétri-
ca – CGTEE.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Del-
cídio Amaral, Relator-Revisor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O pare-
cer é favorável, com emendas.

Cópia do parecer encontra-se à disposição
das Srªs e dos Srs. Senadores em suas respectivas
bancadas.

Antes de iniciar a discussão, o Plenário deverá,
em apreciação preliminar, decidir pelo atendimento
dos pressupostos constitucionais de relevância e ur-
gência e pela adequação financeira e orçamentária
da medida provisória, nos termos do art. 8º da Reso-
lução nº 1, de 2002.

Em votação os pareceres do Relator Deputado
Fernando Ferro e do Relator Revisor Senador Delcí-
dio Amaral, pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência e pela adequação
financeira e orçamentária da medida provisória.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-

te, posso falar antes da votação?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Estamos

em regime de votação. V. Exª poderia falar apenas
sobre a tramitação da matéria.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Mas é exata-
mente sobre a questão da constitucionalidade que
gostaria de dar uma informação. Posso solicitar a pa-
lavra para a encaminhar a votação?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Neste mo-
mento, não há encaminhamento de votação. Quando
da discussão da matéria, V. Exª poderá encaminhar.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passa-se à

apreciação do mérito.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo

Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 207, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso II, do art. 312, do Requeri-

mento Interno, requeiro destaque para votação em
separado do inciso III do art. 17, do PLV 1/2004.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Sér-
gio Guerra.

PROJETO DE DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 1, DE 2004

§ 2º As operações referidas no caput somente
poderão ser realizadas até 31 de dezembro de 2004 e
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estarão limitadas ao montante de energia elétricas
contratada na data de publicação desta lei.

Art. 17. Nas licitações para contratação de ener-
gia previstas nos incisos I e II do § 4º do art. 2º desta
lei, poderá ser ofertada a energia elétrica proveniente
de empreendimentos de geração existentes ou de
projetos de ampliação, que atendam cumulativamen-
te aos seguintes requisitos:

I – que tenham obtido outorga de con-
cessão ou autorização até a data de publi-
cação desta lei;

II – que entraram em operação comer-
cial a partir de 1º de janeiro de 2003; e

III – cuja energia não tenha sido con-
tratada até a data de publicação desta lei.

Parágrafo único. A partir de 2008, os empreendi-
mentos referidos no caput observarão as regras gera-
is de licitação, na forma prevista no art. 2º desta lei.

Art. 18. Observado o disposto no art. 17, na lici-
tação prevista no inciso II do § 4º do art. 2º desta lei, a
oferta de energia proveniente de empreendimentos
em cuja licitação tenha sido observado o critério do
pagamento de máximo Uso de Bem Público – UBP
terá o seguinte tratamento:

I – concorrera nas mesmas condições
dos demais participantes do certame, inclu-
sive quanto ao valor de referência do UBF,
relativo ao empreendimento licitado, a ser
definido pelo Poder Concedente;

II – a diferença entre o UBP efetiva-
mente pago, resultante da licitação original,
da qual resultou a concessão ou autoriza-
ção dos empreendimentos de que trata o
caput, e o UBP de referência, retendo no in-
ciso I deste artigo, deverá ser incorporada à
receita do gerado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Em vota-
ção o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Consulto o Plenário se podemos ler os requeri-
mentos e votá-los em bloco. (Pausa.)

Passa-se à leitura dos requerimentos.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos
pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 208, DE 2004

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso II, do art. 312, do Requeri-

mento Interno, requeiro destaque para votação em
separado do Parágrafo único do art. 18, do PLV
1/2004.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004 – Ma-
guito Vilela.

Destaque: Supressão do Parágrafo único do art. 18
Assunto: Tratamento das Concessões Onerosas

Justificação

Com o advento da Lei nº 9.648/98, as concessões
dos empreendimentos hidrelétricos são feitas com base
em licitação com base no maior valor pago à União pelo
Uso do Bem Público (UBP) –concessões onerosas. O
novo modelo do setor estabelece que as novas conces-
sões deverão se dar em função do menor preço oferta-
do na licitação regulada para compra de energia por
parte das distribuidoras, voltada especificamente para
novos empreendimentos, mediante o pagamento de
uma UBP de referência (um valor pequeno). Será per-
mitido ao detentor da concessão onerosa ofertar ener-
gia na licitação por menor preço. Para que esta compe-
tição se faça justa e isonômica entre os vários partici-
pantes, é necessário que o detentor da concessão one-
rosa seja ressarcido da diferença entre o valor da UBP
pago e o valor da UBP de referência.

O art. 18 do PLC nº 1/2004 reconhece no seu
caput a necessidade de se ter uma competição iso-
nômica e garante ao detentor da concessão onerosa
o direito de ressarcimento da diferença da UBP. To-
davia, no seu parágrafo único, estabelece uma limita-
ção em que o ressarcimento se dará até o limite da
oferta marginal do próprio certame, isto é, até o maior
preço cujo lance seja vencedor do leilão. Pelo fato de
o detentor da concessão onerosa não conhecer a
oferta dos demais concorrentes, será impossível para
o mesmo estimar a oferta marginal do certame, e,
portanto, será impossível estimar seu próprio lance
no leilão. Ademais, mesmo que pudesse fazê-lo, este
tipo de limitação é impróprio, visto que impede o de-
tentor da concessão onerosa de competir em condi-
ções isonômicas com os demais projetos. Sugere-se,
assim, a retirada do parágrafo único do art. 18.

PROJETO DE DE LEI DE CONVERSÃO
Nº 1, DE 2004

Art. 18. Observado o disposto no art. 17, na lici-
tação prevista no inciso II do § 4º do art. 2º desta lei, a
oferta de energia proveniente de empreendimentos
em cuja licitação tenha sido observado o critério do
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pagamento de máximo Uso de Bem Público – UBP
terá o seguinte tratamento:

I – concorrera nas mesmas condições
dos demais participantes do certame, inclu-
sive quanto ao valor de referência do UBP,
relativo ao empreendimento licitado, a ser
definido pelo Poder Concedente;

II – a diferença entre o UBP efetiva-
mente pago, resultante da licitação original,
da qual resultou a concessão ou autoriza-

ção dos empreendimentos de que trata o
caput, e o UBP de referência, referido no in-
ciso I deste artigo, deverá ser incorporada à
receita do gerador.

Parágrafo único. O valor de que trata o inciso II
do caput deste artigo somado ao lance vencedor do
empreendimento licitado não poderá ultrapassar o
custo marginal da energia resultante desse proces-
so, conforme regulamentação.

Art. 19. As pessoas jurídicas concessionárias,
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REQUERIMENTO Nº 211, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 214, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 215, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 216, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 217, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 218, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 219, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 220, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 221, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 222, DE 2004

A emenda proposta restaura a redação original do artigo da Lei 8.631/1993, apenas com a
inclusão da CDE.
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REQUERIMENTO Nº 224, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 225, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 226, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 227, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 228, DE 2004

EMENDA Nº 441
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REQUERIMENTO Nº 229, DE 2004



05758 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004

REQUERIMENTO Nº 230, DE 2004

1 Parte da doutrina reconhecia a existência de regulamento autônomo, identificando-o nos decretos por meio dos
quais se promove a organização e o funcionamento da Administração. Hoje porém, a questão não mais se põe,
porque também no que tange a esta matéria os regulamentos devem ser expedidos “na forma da lei”.
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REQUERIMENTO Nº 232, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 233, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 234, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 235, DE 2004
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REQUERIMENTO Nº 236, DE 2004
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Votação
em bloco dos requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Em discussão o Projeto de Lei de Conversão da

Medida Provisória e as emendas apresentadas pe-
rante a Comissão Mista, em turno único.

Concedo a palavra ao primeiro Senador inscrito
para discussão, Senador José Jorge, por dez minutos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para discutir.
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, finalmente essa medida provisória chega
para discussão no plenário do Senado Federal, pois
foi emitida ao final da legislatura passada, estando
em vigor há quase 90 dias. Na realidade, somente
agora nós Senadores começamos a discuti-la.

Alguns poucos Senadores discutiram o assunto,
inclusive eu, fora do contexto da Casa, na sala dos Lí-
deres, mas a grande massa de Senadores não terá
oportunidade de discutir a medida provisória.

Em primeiro lugar, quanto ao fato de a questão
ser tratada em medida provisória, tendo em vista a
importância que o setor elétrico tem e toda a gama de
informações necessárias para discutir assunto desse
porte, deveria ser enviado ao Congresso um projeto
de lei, que tramitaria nas comissões especializadas.
Infelizmente, decidiu-se por medida provisória, como
tem sido a praxe atual não só deste Governo, como
de outros. Essa prática termina deixando o Congres-
so, principalmente o Senado, fora da discussão.

Em segundo lugar, quando anunciou um novo
modelo, o Governo gerou uma instabilidade no setor
elétrico brasileiro, embora o modelo proposto não
mude algumas regras básicas do modelo anterior.
Todos os agentes estão agora esperando que esse
modelo saia para que saibam o que fazer. Há mais de
um ano está nesse pé, e por culpa do Executivo, que
só em dezembro passado mandou esse projeto para
esta Casa.

E o que se vê aqui são executivos, pessoas que
trabalham no setor elétrico, que, em vez de estarem
em suas empresas trabalhando para melhorar a pro-
dutividade, produzindo energia melhor e mais barata,
no Congresso Nacional procurando se defender das
medidas incluídas nesse modelo.

Outra questão importante diz respeito ao racio-
namento. Muitos dizem que o atual modelo trouxe ra-
cionamento; outros, que foi a falta de planejamento.
Enfim, são muitas as razões que proporcionaram o
racionamento de energia em nosso País. Eu, particu-

larmente, considero uma das razões mais importan-
tes o fato de que toda vez que se muda o modelo
cria-se uma transição.

Tenho em mãos algumas informações que dão
conta que em nosso País as novas energias no siste-
ma começaram a diminuir a partir do período 81/85.
Em 86/90, diminuiu e, neste período, tido como de
transição, teve uma grande diminuição, pois nem o
sistema estatal funcionava, nem o sistema privado ou
o atual sistema privado/estatal tinha sido implantado.

Posteriormente, com a implantação do novo
modelo, passamos para 15 mil, ou seja, triplicou a
energia nova e, agora, passaremos para um valor
próximo de 25 mil. Essas alterações fizeram com que
chegássemos à conclusão de que o sistema novo
respondeu. Na verdade, a transição entre o modelo
antigo e o modelo novo foi muito demorada.

Agora, o que estamos fazendo com a implanta-
ção desse novo modelo? Estamos criando uma nova
transição que fará com que haja, não agora, mas da-
qui a três, quatro anos, o risco de desabastecimento,
porque as decisões, que deveriam ser tomadas no
ano passado ou neste, ainda não foram, uma vez que
as regras não estão claras.

A meu ver, houve uma avaliação equivocada da
necessidade de um modelo novo, quando deveriam
ser analisados ponto por ponto desse modelo que se-
ria implantado como correção natural de outro mode-
lo ainda em implantação.

Outra questão diz respeito à centralização do
Ministério de Minas e Energia estabelecida por esse
novo modelo. As Agências Reguladoras perderam
atribuições importantes e também o Poder Legislati-
vo. Medidas que normalmente são adotadas por lei
agora serão por decreto ou portaria do Ministério de
Minas e Energia. Isso é bom ou é ruim? É ruim, por-
que, como os investimentos no setor elétrico são de
longo prazo, para atrair novos investidores, teremos
de oferecer garantia de estabilidade de regra. E o que
mostramos com a edição dessa medida provisória?
Que no Brasil não existe nenhuma estabilidade de re-
gra e que tudo que essa sendo feito agora e ainda
será implantado até o final deste Governo, poderá ser
mudado por um novo governo.

Tudo isso é grave e poderá trazer um grande
problema para o setor elétrico brasileiro.

Um outro ponto é a inconstitucionalidade. Nós
do PFL e o PSDB entramos com Ação Direta de
Inconstitucionalidade (Adin) no Supremo Tribunal Fe-
deral, que já conta com parecer favorável do relator e
só não foi votada porque um dos ministros pediu vis-
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tas. Como ainda não devolveu, essa Adin ainda não
pôde ser julgada.

São vários os pontos, inclusive aqueles que retiram
atribuições do Congresso Nacional, repassando-as dire-
tamente ao Poder Executivo. Tidos como inconstitucio-
nais, esses pontos deveriam ser corrigidos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, verifica-
mos aqui um grande esforço das Lideranças da Casa,
do Relator, Senador Delcídio Amaral, do Senador Ro-
dolpho Tourinho, que representou o nosso Partido, do
Líder do Governo, Senador Aloizio Mercadante, no
sentido de corrigir as falhas existentes neste projeto.
E, efetivamente, foram apresentadas pelos agentes
que, diga-se de passagem, em audiência pública na
Comissão de Infra-Estrutura do Senado, criticaram
esse novo modelo – os principais e os mais importan-
tes agentes que atuam no setor –; algumas emendas
que chamo de defensivas, pois não tiram o maior ob-
jetivo do modelo, ou seja: ser centralizador, estatal
etc, mas fazem com que os atuais agentes continuem
atuando no mercado.

Essas emendas – em número de dez, se não
me engano – foram exaustivamente discutidas pelo
Relator, pelo Senador Rodolpho Tourinho, enfim, por
todos os Senadores que participaram da discussão e
algumas foram atendidas. Hoje mesmo houve uma
discussão no Gabinete do Senador Mercadante da
qual participei. Como tinha um compromisso, saí;
mas o acordo foi feito exatamente como queríamos.
Acho que estavam esperando que eu saísse para fe-
char o acordo. Tudo bem, mas o importante é que o
acordo foi fechado como queríamos.

Contudo, gostaria de dizer que votarei contra o
projeto, pois creio que ele não atende ao interesse
nacional. Elogio o Senador Delcídio pelos resultados
alcançados, mais ainda pelo importante esforço de S.
Exª. Como pessoa do setor, ex-Ministro, ex-Diretor da
Petrobras, S. Exª teve o maior empenho.

Há um acordo e o PFL, por meio do Líder José
Agripino, está participando, mas pediremos verificação
de quorum para que a votação se dê com a presença
da maioria dos Senadores, como deve acontecer na vo-
tação de um projeto de tamanha importância.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra ao Senador Alvaro Dias. S. Exª dispõe de dez
minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, mais uma vez um assunto de rele-
vância é tratado por medida provisória.

Para mim, esta medida provisória é absoluta-
mente inconstitucional, porque um dos pressupostos
básicos para sua edição é a urgência, e não há como
justificar a urgência neste caso.

Certamente teríamos uma proposta mais com-
petente, mais adequada, que atenderia a todas as
exigências de todos os segmentos, se trabalhásse-
mos através do caminho natural do processo legislati-
vo: a apresentação de projeto de lei, da parte do Exe-
cutivo, que seria intensamente debatido nesta Casa.

Esta medida provisória desagrada a todas as
entidades do setor. Recebemos manifestação da
Associação Brasileira de Infra-Estrutura e Indústria
de Base, da Câmara Brasileira de Investidores em
Energia Elétrica, da Associação Brasileira dos Agen-
tes Comercializadores de Energia Elétrica, da Associ-
ação Brasileira de Concessionárias de Energia Elétri-
ca, da Associação Brasileira dos Produtores Indepen-
dentes de Energia Elétrica, da Associação Brasileira
de Distribuidores de Energia Elétrica. Portanto, do
consumidor ao produtor, ao gerador de energia elétri-
ca, há insatisfação em relação à medida provisória.

Não há como justificar a urgência, até porque a
maior parte das matérias remete à regulamentação
administrativa ou infralegal, por meio de decretos,
portarias, resoluções e outros, o que demandará tem-
po e esforço indeterminados. Portanto, não se justifi-
ca a urgência. Se a medida provisória remete a decre-
tos, portarias, resoluções, é porque não há a alegada
urgência.

De outro lado, Sr. Presidente, esta medida pro-
visória contraria uma expectativa geral desta Nação
eu diria, porque o PT durante a campanha eleitoral
prometeu compartilhar as decisões, prometeu ouvir a
sociedade sobre questões importantes. E a decisão
do Governo de encaminhar por meio de medida provi-
sória surpreende aqueles que tinham a expectativa
de debaterem intensamente os assuntos mais impor-
tantes para o País.

O debate democrático das propostas que adviri-
am de todos os setores foi substituído pela imposição
de uma medida provisória que, conforme disse o Se-
nador José Jorge, está vigorando já há noventa dias.
Não houve a incorporação de contribuição importan-
te, que certamente adviria de um debate intenso so-
bre matéria tão importante para o nosso País.

De outro lado, o Congresso Nacional, mais uma
vez, acaba sendo usurpado em relação às suas prer-
rogativas de legislar. O Poder Executivo não vai ne-
cessitar de reportar-se ao Parlamento para introduzir
qualquer espécie de alteração normativa no setor elé-
trico brasileiro. Isso é importante e grave. É preciso
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que se destaque esse fato: o Poder Legislativo está
abrindo mão de prerrogativas inalienáveis, está redu-
zindo o seu poder, está repassando ao Poder Executi-
vo tarefas que são suas; está renunciando, portanto,
parcela do seu poder. E não sei se temos esse direito.
A delegação que recebemos da sociedade brasileira
para legislar em seu nome não nos dá o direito de
abrirmos mão de prerrogativas em favor do Executivo.

É preciso frisar e deixar claro que estamos per-
mitindo ao Poder Executivo promover alterações nor-
mativas no setor elétrico brasileiro sem consulta ao
Poder Legislativo. Aliás, é uma característica surpre-
endente do PT. Quem aprendeu a admirar o PT pela
pregação democrática, pelas teses da participação
popular, pelo compromisso de ouvir a sociedade, se
surpreende, a cada passo, com a revelação do perfil
autoritário, impositivo. Há aqui, sim, a concessão ao
Poder Executivo para que ele imponha normas a par-
tir desta medida provisória.

Além de estarmos abrindo mão de parcela do
nosso poder, estamos também colocando em risco os
investidores. Há, sim, percepção de risco regulatório
por parte dos investidores, em função desta delega-
ção que estamos oferecendo, e eles manifestam essa
preocupação.

Estou ouvindo não só essas entidades, mas
também faço questão aqui de ressaltar, meu caro
amigo, Senador Flávio Arns, a importância que tem
para mim a opinião da Copel – Companhia de Energia
Elétrica do Paraná, uma empresa exemplar que pro-
moveu avanços significativos no setor e que fornece
profissionais altamente qualificados ao setor público
e ao setor privado do País. Cito como exemplo Luiz
Sibut Gomide, que presta serviços ao setor privado
hoje e que foi Ministro de Minas e Energia do Governo
Fernando Henrique Cardoso. Louvo-me nas preocu-
pações do quadro técnico da Copel do Paraná.

O Governo propala que age no sentido de atrair
investimentos privados, e os termos desta medida
provisória geram efeito contrário. Esta medida provi-
sória, ao invés de estimular o investimento privado,
desestimula-o e gera insegurança em relação a in-
vestimentos que possam ser realizados.

Há um dado relevante. É incontestável a incapa-
cidade do setor público brasileiro de assumir os 20 bi-
lhões anuais em investimentos, em geração, trans-
missão e distribuição de energia elétrica. O Governo
brasileiro não tem capacidade para alcançar esse ob-
jetivo – não dispõe de 20 bilhões anuais para essa ta-
refa. Não há como sustentar, portanto, o crescimento
necessário, sem o investimento privado. E esta medi-
da provisória, ao invés de reforçar a necessidade de

se contar com os investimentos privados, desestimu-
la-o em função do seu modelo regulatório.

Sr. Presidente e Srªs e Srs. Senadores, cito um
exemplo, um projeto hidrelétrico de médio porte mobi-
liza centenas de empresas e gera cerca de 3 mil em-
pregos diretos por ano, durante, pelo menos quatro
anos, adicionais a milhares de outros empregos indi-
retos e remotos que projetos desse porte proporcio-
nam normalmente. E o Governo tem o dever de se
preocupar com esse aspecto, com essa questão, com
essa missão: geração de empregos no País. Não
houve esse cuidado, não há essa priorização. O Go-
verno deveria priorizar a geração de empregos em
qualquer política pública que venha a adotar. Esse
setor, Senador Paulo Paim, certamente seria indutor
da geração de empregos de forma significativa, hou-
vesse uma ação competente e inteligente do Governo
na elaboração da regulamentação do setor elétrico
brasileiro.

Faço aqui o último e importante alerta: diante do
atual quadro de incertezas, o investidor privado não
terá condições de tomar decisões de aporte de recur-
sos enquanto não se construir um ambiente de maior
densidade legal e maior clareza regulatória.

Portanto, o que se prega, o que se deseja é mai-
or densidade legal e maior clareza regulatória. Essa
medida provisória não nos proporciona isso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao nobre Senador César Borges. V. Exª dis-
põe da palavra por dez minutos.

A Presidência agradece aos oradores por ob-
servarem rigidamente o prazo de dez minutos.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, discutimos hoje nesta Casa uma ma-
téria delicada, não apenas pela repercussão econô-
mica que suscita, mas também pelos evidentes refle-
xos sobre a qualidade de vida dos brasileiros.

Nenhum país pode aceitar conviver com a restri-
ção permanente de consumo de energia. Se hoje não
temos, já tivemos num passado recente e poderemos
ter num futuro breve. Menos energia significa menos
crescimento e menos bem-estar. Apesar da relevân-
cia e complexidade do tema, o Governo equivocou-se
na maneira como conduziu o encaminhamento da
matéria para cá. De fato, o Congresso Nacional foi
atropelado e desrespeitado pela decisão do Governo
de enviar a Medida nº 144. Por melhores que sejam
as razões apresentadas, a medida provisória não é o
instrumento correto para modificar a estrutura do se-
tor elétrico brasileiro, sem sombra de dúvida. O Con-
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gresso esperava por um projeto de lei, que é exigido
pela própria Constituição para determinadas matéri-
as, entre as quais encontra-se a regulamentação do
modelo do setor elétrico, que está prevista no §1º do
art.176 da Constituição Federal.

É o que diz o próprio Supremo Tribunal Federal,
que suspendeu a eficácia da Medida Provisória nº
1.819, de 1999, editada pelo Governo anterior, que
tratava da mesma matéria. Diante dessa clara ilegali-
dade, o meu Partido, o PFL, impetrou uma Adin, uma
ação direta de inconstitucionalidade, contra a MP nº
144, cujo parecer favorável do Relator, o Ministro Gil-
mar Mendes, apenas confirma o que já foi decidido
anteriormente pelo Supremo Tribunal Federal.

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, que o Governo
teve todo o ano de 2003 para remeter o projeto de
modificação do setor elétrico, mas só o fez no final da-
quele ano, utilizando o instrumento impróprio e
anti-democrático da medida provisória, tão combatida
anteriormente pelo Partido dos Trabalhadores, e sob
um falso argumento, um falso manto de urgência e de
relevância. Se era tão urgente e tão relevante, Sena-
dor Delcídio Amaral, nobre Relator desta matéria, por
que não foi encaminhado nos primeiros meses do Go-
verno? Afinal, esse “novo modelo” já estava pronto e
fazia parte do próprio programa de Governo do PT. O
documento intitulado “Diretrizes e Linhas de Ação
para o Setor Energético Brasileiro”, elaborado por
técnicos ligados ao Partido dos Trabalhadores, entre
os quais a própria Ministra de Minas e Energia, Dilma
Rousseff, foi apresentado durante a campanha eleito-
ral como solução da questão energética brasileira.

Não resta dúvida de que o Brasil precisa – e sa-
bemos disso –, urgentemente, de pesados investi-
mentos no setor energético. Segundo especialistas,
serão necessários cerca de R$ 20 bilhões anuais pe-
los próximos 10 anos para garantir a energia neces-
sária ao desenvolvimento do País. De onde virão os
investimentos para geração de energia? Essa é a
grande pergunta. Do setor privado? Do setor público?
Ou seria pela parceria entre o público e o privado?
Essa é a questão que a medida provisória deveria e
deve responder, mas não responde; infelizmente, ela
não responde.

Em primeiro lugar, é preciso considerar que, dife-
rentemente do que ocorreu no passado, o Estado não
tem condições de assumir sozinho a tarefa de investir
no setor elétrico. Sabemos das dificuldades orçamentá-
rias por que passa o Governo Federal – que não está in-
vestindo na infra-estrutura deste País –, dado o volume
de capital para fazer frente ao crescimento sustentado
do PIB que desejamos – e que não está se realizando,

mas vamos continuar acreditando que possa concreti-
zar-se –, de 3% a 4%. E se ele se concretizar, vamos
precisar de energia para o País crescer.

Basta mencionar que todo o investimento público
previsto no Orçamento deste ano para o setor energéti-
co, cerca de R$12 bilhões, já foi contingenciado para o
pagamento de juros. E os R$12 bilhões seriam suficien-
tes para atender apenas metade da demanda de inves-
timentos do setor elétrico para o ano. Ora, se os recur-
sos públicos não são suficientes, é claro que é preciso
atrair o capital privado. As mudanças introduzidas na
medida provisória deveriam incentivar a participação da
iniciativa privada no setor elétrico.

Entretanto, não foi esse o sentimento expresso
pelos vários representantes do setor privado que esti-
veram presentes à audiência pública com relação à
avaliação dessa matéria. Todos os Srs. Senadores
que acompanharam as audiências públicas tiveram a
oportunidade de verificar isso, inclusive em nota pu-
blicada nos principais jornais brasileiros.

Houve e há praticamente unanimidade em torno
da necessidade de modificações profundas dessa
medida provisória porque ela não vem atender à con-
fiabilidade que o setor privado necessita para investir
no setor energético. Não é de estranhar a reação do
setor privado. O modelo proposto pela medida provi-
sória é centralizador e autoritário e representa um
verdadeiro retrocesso nesse caminho.

A Medida Provisória nº 144 aumenta o risco do
setor, onera o custo de capital e inibe o investimento
privado. Além disso, o texto proposto retira da Aneel
uma série de competências e as transfere para o Mi-
nistério de Minas e Energia, que volta a concentrar to-
dos os poderes. Essa centralização das decisões no
Ministério de Minas e Energia gera uma tendência de
politização e instabilidade das regras com alternância
de poder. Muda-se o governo, mudam-se os Minis-
tros, muda-se a regra. Setor privado nenhum confiará
em sistemas colocados dessa forma.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, não podemos nos
esquecer que, apesar de alguns equívocos, o instituto
da agência reguladora representa um avanço na rela-
ção entre setor público e setor privado. A agência re-
guladora é certamente um instrumento de redução
das incertezas, o que permite a viabilidade econômi-
ca de empreendimentos essenciais para o desenvol-
vimento do País.

A própria Confederação Nacional da Indústria
considera que o modelo proposto pelo Governo irá
afugentar os investimentos no setor elétrico. E apon-
tou vários aspectos negativos, nove ao todo, que não
vou ler neste momento por exigüidade do tempo.
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Vejam, Srªs e Srs. Senadores, o que disse o
Ipea, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, ór-
gão do próprio governo sobre o modelo proposto ago-
ra pelo Ministério de Minas e Energia, em relatório pu-
blicado no mês de setembro de 2003.

Em resumo, o modelo de mercado vigente é,
por construção, mais flexível e, assim, apresenta a
vantagem de manter os incentivos à eficiência. Entre-
tanto, na sua forma atual incompleta, este modelo
não foi capaz de garantir a expansão do sistema ante
essa indefinição regulatória.

Entretanto, o novo modelo não amplia as segu-
ranças regulatórias do mercado de energia. Contrari-
amente, o novo modelo de pool enfatiza o papel de
um órgão central planejador, que compra do gerador
os riscos de demanda hidrológicos, mas, contraditori-
amente, pode tornar o sistema mais vulnerável a ris-
cos regulatórios e, portanto, menos eficiente e mais
caro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o pró-
prio Ipea que conclui que a melhor alternativa seria
aperfeiçoar o modelo vigente, em vez de implantar
esse novo modelo, que se propõe tão problemático.

Não é hora de arroubos político-ideológicos,
como a satanização das agências reguladoras, que
deveriam ser aperfeiçoadas, melhoradas e não enfra-
quecidas.

Por todas as razões apresentadas, o Senado
Federal deve ter o máximo cuidado com relação à
aprovação desta matéria, que, além de duvidosa
constitucionalmente, não atende ao objetivo maior de
garantir a energia necessária ao crescimento do País.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Presi-
dente, para finalizar, queria apenas parabenizar o tra-
balho do Relator Delcídio Amaral, o trabalho do Sena-
dor Rodolpho Tourinho, que se empenharam em me-
lhorar o que é ruim. Pegaram uma medida provisória
bastante ruim e fizeram um esforço muito grande de
melhoria.

Por isso, estão de parabéns o Relator, Senador
Delcídio Amaral, e todos os que com ele colaboraram,
em especial o Senador Rodolpho Tourinho. Na verda-
de, o que fizeram foi diminuir o prejuízo, porque o mode-
lo proposto não é o desejável para a Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passo a

palavra, para discutir, ao nobre Senador Rodolpho
Tourinho.

V. Exª dispõe da palavra por dez minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, neste momento, gostaria
de continuar a falar sobre o tema de que tratei ontem
desta tribuna: o novo modelo do setor elétrico, que,
em rigor, não é bem um novo modelo; é o antigo com
algumas adaptações, sobretudo em relação à comer-
cialização. Eu tinha parado no ponto referente à cons-
trução da agenda mínima. Em atendimento a inúme-
ras propostas que o setor privado fazia, propusemos
uma agenda mínima em que constasse basicamente
cerca de onze pontos. É difícil, às vezes, colocar esse
setor todo junto, porque há interesses conflitantes
dois a dois, mas, na verdade, conseguimos fazer...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Rodolpho Tourinho, vou interromper V. Exª para pror-
rogar a sessão automaticamente, baseado no
art.179, para concluirmos a Ordem do Dia.

V. Exª continua com a palavra.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) –

Com essa agenda mínima levada a efeito com partici-
pação de todas as associações de classe, com parti-
cipação da Federação das Indústrias do Estado de
São Paulo, da Confederação Nacional da Indústria,
penso que, ao final, se não cumprirmos 100% dela,
chegaremos muito próximo ao cumprimento dos
100%. Isso devido a um trabalho excepcional feito
pelo Relator Delcídio Amaral, que teve a paciência e o
papel, sobretudo, de conduzir, em cada discussão, le-
var também esse problema ao Ministério, que acabou
tendo a compreensão do que devia ser mudado.

Essa agenda mínima, Senador Delcídio, não re-
presenta tudo, mas constitui medidas defensivas ca-
pazes de assegurar que, daqui para frente, possamos
trabalhar e aí digo o Congresso, o setor privado, o Mi-
nistério , aprimorando o marco regulatório que está
posto. Tenho absoluta convicção de que, com a
agenda mínima, traçada inicialmente com onze
emendas e depois com mais cinco emendas, que
atendeu 100% dos consumidores, temos a possibili-
dade de construir um marco regulatório melhor. A
agenda mínima dizia respeito a aspectos de rentabili-
dade: a garantia de repasse dos custos não gerenciá-
veis, de competitividade, do equilíbrio econômico-fi-
nanceiro problema antigo ainda não bem definido até
hoje , a questão da inadimplência que ainda é preciso
tratar nas duas pontas e da financiabilidade. Este tal-
vez seja o maior problema de todos: a “bancabilidade”
do projeto. Se não tivermos um projeto “bancável”, fi-
nanciável porque são empreendimentos que não são
feitos com recursos do caixa da empresa e, sim, com
financiamentos , se o marco regulatório não estiver
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bem definido e bem delineado, é evidente que o custo
desse financiamento será mais alto; sendo mais alto,
a energia será mais cara, e haverá, conseqüente-
mente, um repasse maior para as tarifas.

Um último aspecto de que tratamos nessa agen-
da mínima foi o da qualidade da regulação. Temos
convicção que essa agenda mínima não resolve o
problema da atração dos investimentos, mas, se
aprovada, como o foi quase completamente, dá con-
forto em relação ao passado. O futuro terá de ser
construído, repito, dia a dia.

Felicito o Sr. Relator, Senador Delcídio Amaral,
competente e conhecedor do assunto, que teve a pa-
ciência de examinar cada caso apresentado, levando
os resultados ao Ministério de forma muito simples e ob-
jetiva. A atuação do Senador Delcídio foi fundamental
para a melhora do projeto que apreciaremos hoje.
Estou certo de que, se o projeto em apreciação for apro-
vado – acredito que o será –, estaremos aprovando um
projeto muito melhor do que o que recebemos. Não te-
nho a menor dúvida disso, assim como creio que o setor
privado considera-o da mesma forma.

Chamo apenas a atenção para dois ou três pon-
tos no final do projeto que não foram contemplados
por um atendimento maior. O Senador Delcídio já
atentou para a questão da energia nova e energia ve-
lha. Se a data for a partir de janeiro de 2000, o proble-
ma fica muito mitigado. Em relação ao repasse dos
custos de energia para as distribuidoras, o avanço é
considerável no tocante ao terceiro leilão, que seria
repassado automaticamente. Resta o problema do
repasse do preço, em leilão de ajuste, no caso de a
distribuidora errar e dependendo do preço da energia
naquele momento. Essa é uma hipótese.

Acredito que o avanço foi grande, mas gostaria
de apontar pontos negativos mais no sentido de bus-
carmos uma definição melhor no futuro para pontos
que restam para regulamentação posterior, sem parti-
cipação do Congresso: condições de contratação de
energia, procedimentos de comercialização, política
tarifária e universalização, que são aspectos neste
momento. Acho que, depois dessa experiência da
agenda mínima, Senador Delcídio, tenho convicção
de que deveremos transformar isso, talvez na Comis-
são de Infra-Estrutura, com o Senador José Jorge,
em uma tarefa também do Congresso. Esta seria a
forma de o Congresso participar da elaboração dessa
regulamentação: por meio da Comissão própria para
isso, a Comissão de Infra-Estrutura. Tenho certeza
de que o Senador José Jorge, Presidente da Comis-
são, terá sensibilidade e interesse para isso. Discutir-
mos esse assunto no Congresso é importante.

Em relação à universalização, já daria um
exemplo específico onde havia uma solicitação do se-
tor, buscando definições mais claras. Desde agora,
procederemos a uma audiência pública, combinada
já com V. Exª também, Senador Delcídio, na Comis-
são de Infra-Estrutura, com vistas ao aperfeiçoamen-
to futuro desse marco regulatório. Considero funda-
mental que assim seja feito.

Por último, eu queria enfatizar pontos positivos
desse modelo. Não existem só pontos negativos. Os
pontos positivos, no meu entendimento, são em mai-
or número. Primeiro, a implantação do planejamento
de curto, médio e longo prazo, que tinha deixado de
existir. Segundo, restabelecer o poder para o Ministé-
rio de Minas e Energia, para que possa efetivamente
conduzir a política do setor. Em 1999, ele não tinha
poder nenhum, seu poder estava disperso. Considero
fundamental que esse poder seja restabelecido, para
que a Ministra possa conduzir a política energética do
País. Julgo positivo o novo critério para a escolha dos
gestores do ONS, assim como – às vezes as pessoas
não querem dizer isso de forma clara – a retirada da
Anel do poder concedente. Ela não perdeu o poder de
regular, de fiscalizar e de fazer a concessão; ela per-
de, sim, a determinação daquilo que será feito em
certo momento. No passado, já se mostrou que isso
não era viável. Essa discussão não é nova, ela não foi
introduzida agora. Desde a época em que o sistema
estava sendo analisado, essa discussão já existia, e a
maioria considerava que a Aneel não podia ter o po-
der de regular, fiscalizar, conceder tarifas e também
ser poder concedente. Era incoerente. É positivo.
Neste momento, foram respeitados os contratos exis-
tentes; ainda que se abra a possibilidade de alguma
quebra, a participação do Congresso será fundamen-
tal daqui para a frente, para não haver quebra de con-
trato. Também é positiva a possibilidade de redução
do prazo de execução dos investimentos, por meio da
antecipação da licença prévia ambiental para as hi-
droelétricas. É importante a possibilidade aberta de
prorrogação dos contratos das geradoras federais
com os consumidores finais até 2010.

Foi importantíssima a inclusão dos custos de
transmissão no custo total do projeto de geração, não
podendo mais seus custos serem cobertos pela tarifa
de transmissão, dando sinal econômico claro, sinal
“locacional” na transmissão no sistema integrado.

Depois, considero aquilo que algumas pessoas
não querem dizer claramente: acho muito positiva a
exclusão da Eletrobrás do PND. Já que não vai ser
privatizada, é preciso que ela e também outras em-
presas sejam excluídas para que possam investir.
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Precisaremos de 20 bilhões por ano de investimento.
É fundamental que as empresas do setor elétrico fa-
çam investimento, ainda que isso não atinja o total.

Para concluir, volto a enfatizar a importância da
agenda mínima estabelecida, conduzida pelo Sena-
dor Delcídio Amaral, que considero deva ser o mode-
lo de entendimento, via Congresso, do setor privado
com o Ministério de Minas e Energia. É fundamental a
participação do Congresso, que já mostrou que pode
melhorar esses projetos. A atuação competente, cal-
ma, tranqüila e muito eficiente do Senador Delcídio
Amaral, que conhece profundamente todo o sistema
elétrico, contribuiu para que chegássemos hoje, na
hora da votação, com um projeto muito melhor do que
aquele que aqui chegou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Mesa

agradece a precisão do horário de cada Senador.
Concedo a palavra, por dez minutos, ao Sena-

dor Sérgio Guerra.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para

discutir. Sem revisão do orador) – Sr.Presidente, Srªs
e Srs. Senadores, ao longo dos últimos dias, no Se-
nado, o Relator, Senador Delcídio Amaral, como já foi
afirmado aqui, realizou um trabalho meritório. Estabe-
leceu uma agenda, discutiu-a, ouviu setores empre-
sariais, companheiros Senadores, partidos políticos e
deu uma demonstração da sua qualidade como ho-
mem público e da sua capacitação na matéria da qual
foi relator. A sua contribuição foi relevante para que
hoje pudéssemos concluir alguma forma de acordo.

Todos nós julgamos que essa medida provisória
está contaminada de algumas graves imperfeições. A
primeira delas é uma certa mania estatizante não as-
sumida, não explicitada; a convicção de que para
manter o interesse público é preciso concentrar po-
der, como se a sociedade e a democracia não fossem
competentes para isso; a idéia de que é preciso es-
crever demais para produzir algum resultado.

O fato concreto é que uma medida provisória – e
não deveria ser medida provisória – tratou da regula-
mentação do setor elétrico. Esse projeto chegou mui-
to ruim ao Senado. O Senado o melhorou bastante.
Terá sido importante para isso a ação, a intervenção
de alguns Senadores e do Relator, de maneira espe-
cial. Consideramos que essa medida provisória não
cria um ambiente positivo. Ela pretende garantir pre-
ços para garantir à população e incentivar investi-
mentos. Não é provável que esses resultados sejam
alcançados.

Era preciso, todavia, que uma atitude fosse to-
mada no Senado. Essa atitude se deu por um traba-
lho consistente para que alguns resultados pudes-
sem ser alcançados. Não são os resultados que de-
sejamos, mas foram os resultados possíveis.

Nós avaliamos que essa medida provisória im-
plica uma ampla responsabilidade do Governo.
Entendemos que, neste momento difícil da vida brasi-
leira, não seria positivo contribuir mais ainda com a vi-
são constatada de que o País parou. Parou porque o
Governo não tem condições políticas de enfrentar um
desafio político que implica compromissos éticos que
não estão sendo cumpridos. A paralisação do sistema
de governo no Brasil atual tem como causa principal a
inoperância política do Governo de enfrentar um pro-
blema ético, como a democracia exigiria que ele fosse
enfrentado e não está sendo. Ao contrário, toda a táti-
ca, toda a estratégia é da dissimulação, da posterga-
ção. Nenhuma franqueza, nenhuma posição concre-
tamente transparente que pudesse ser elogiada.

Mas o compromisso de todos para o País funci-
onar é grande. É necessário uma regulamentação
que implique um compromisso revigorado de todos
para que, a seguir, seja responsável. Essa legislação
implica uma regulamentação com a qual temos com-
promisso. Todos concordamos hoje com essa apro-
vação.

Num segundo momento, a noção de que essas
políticas, essas medidas, todo esse estatuto para pre-
sidir a questão da energia brasileira no Brasil deve ser
necessariamente revisada. O Senador Arthur Virgílio
me lembrava que foi assim que aconteceu em várias
sociedades econômicas modernas, e é assim que
deve acontecer entre nós.

Que se faça uma permanente avaliação de re-
sultados; que haja mais democracia; que haja mais
flexibilidade. Não gostamos do ambiente de donos da
verdade, que é muito explicitado nas autoridades do
Governo Federal, especialmente nesta área, gente
que se considera dona do patrimônio da verdade e
que não entende que não é bem assim. Mas os fatos
vão-nos levar, até pela demonstração que damos
hoje, a mais democracia, a mais discussão e, segura-
mente, à revisão do que apoiamos hoje.

A Bancada do PSDB, por instrução do seu Lí-
der, o Senador Arthur Virgílio, considera essa uma
questão aberta. Do meu ponto de vista, tendo em
nome dele acompanhado nos últimos dias a matéria,
votarei a favor, na expectativa de que a nossa colabo-
ração seja considerada como argumento a mais para
que o compromisso de melhorar, de desenvolver, de
ajustar e de fazer democracia seja cumprido.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, por 10 mi-
nutos, para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, o Senador Sérgio Guerra, com
a competência que é o seu traço mais característico,
acompanhou, ao lado do igualmente competente e
preparado Senador Rodolpho Tourinho, pelas oposi-
ções, as gestões em torno dessa matéria.

Ficou consensualizado, na Bancada do PSDB,
primeiro, que havendo voz discordante quanto à
aprovação, na hipótese de se avançar ao ponto que
se avançou na reunião promovida pelo Líder Merca-
dante, essa voz discordante seria encarada com na-
turalidade. Este é o caso, por exemplo, do Senador
Álvaro Dias, que manifestou com percuciência e com
clarividência o seu ponto de vista. O segundo ponto é
que a Bancada, no restante, se endereçaria ao voto
pela orientação do Senador Sérgio Guerra.

Assim, estamos abrindo a questão, mas tam-
bém aqui adianto que votarei a favor, voto que será o
do Senador José Agripino, meu querido companheiro
das lutas que travamos aqui neste Congresso, enten-
dendo que o Governo não avançou tudo. Avançou al-
guma coisa, já não é mais o que gestara o Ministério
de Minas e Energia o que se vota hoje aqui nesta
Casa. Já existe aí o dedo sensível e competente do
Relator Delcídio Amaral, há a intervenção do Senador
Tourinho, há a interação dos demais Líderes, há a
ação competente do Senador Sérgio Guerra

O terceiro ponto é que entendemos – e o disse
muito bem o Senador Sérgio Guerra, ainda há pouco,
quando me antecedia na tribuna – que esse processo
é dinâmico, e, se o País opta pelo caminho da regula-
ção, o País fará como a Espanha, como Portugal e
como muitos países que adotaram o modelo das
agências reguladoras: colocará o modelo sob perma-
nente crivo, sob permanente análise. Portugal está na
oitava rodada de revisão, e a Espanha está não sei
em que rodada. Isso não pára por aqui. Portanto, en-
tendemos que houve um avanço, não o ideal.

O quarto ponto é que a responsabilidade sobre
a capacidade ou não de esse documento atrair inves-
tidores é do Governo. Isso é claro. Procuramos me-
lhorar o texto. Tivemos, hoje, uma conversa que con-
sidero proveitosa e muito respeitosa com a Ministra
de Minas e Energia, Dilma Rousseff, e o resultado me
parece que traça melhor a opinião do Congresso do
que aquela visão anterior que expressava meramente
o ponto de vista do Governo, ou seja, era pouco. A
Nação era mais. A Nação, a meu ver, ainda não está

plenamente contemplada, mas percebe que alguns
avanços foram registrados.

Eu gostaria de marcar, de maneira clara, uma
outra posição. Ao longo das tratativas políticas sobre
o tema, eu sempre dizia ao Líder do Governo, Sena-
dor Aloizio Mercadante, que há matérias claramente
divisoras de água: Oposição para um lado, Governo
para o outro. Não é o caso desta. Há matérias que
permitem a visão tático-estratégica de grupos que se
chocam nas eleições ou fora das eleições, novamen-
te tratando-se aqui de repetir a expressão “divisores
de água”: Oposição de um lado, Governo de outro. Já
essa matéria é tipicamente uma daquelas em que é
preciso mostrar uma visão de País.

Eu dizia ao Líder Mercadante: “Aloizio, com toda
a fraternidade que nos une, se vocês estiverem com-
pletamente errados nesse texto inicial, o Governo não
atrairá investimentos, não gerará empregos e sequer
garantirá os empregos do setor. Se, em parte, estiver-
mos corretos e se vocês, apenas em parte, estiverem
corretos, poderemos fazer uma síntese que, ao fim e
ao cabo, será boa para o País e para o Governo Lula,
para o seu Governo, para o Governo do qual você é
Líder com tanta competência e com tanto patriotis-
mo”. E foi um pouco o que se viu.

Ou seja, se saísse a matéria do Congresso Na-
cional para a sanção presidencial e se, depois, os in-
vestimentos não viessem na medida esperada pela
Ministra, na medida de que necessita a economia do
País, teríamos visto o Governo dando um tiro no pé.
Se, por outro lado, a abertura para a opinião das Opo-
sições, a audiência ao setor, aos empresários, aos in-
vestidores, a audiência aos que trabalham, aos traba-
lhadores do setor, se isso tudo encontra um certo es-
paço no relatório do Senador Delcídio Amaral, ganha
o País, é claro, ganham as oposições, porque não se
sentiram marginalizadas no processo, ganha o seg-
mento que vai investir com alguma segurança a mais
– e sem segurança não se consegue atrair investi-
mentos significativos em nenhum segmento chave da
economia –, ganham os trabalhadores empregados e
os que poderão vir a ser empregados com novos in-
vestimentos, ganha o consumidor, que passará a vi-
ver uma realidade moderna, realista, verdadeira, do
ponto de vista do setor energético.

Portanto, eu queria ressaltar que talvez o gran-
de vitorioso fosse o próprio Governo, na medida em
que passaria a viabilizar os instrumentos de ação
que, por meio de um diploma incompetente, ele talvez
não fosse capaz de atrair. Ou seja, passa a poder
atrair investimentos que não atrairia se os investido-
res não se sentissem contemplados e tentados a en-
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veredar pelo caminho da crença no País e, portanto,
da crença conjuntural no Governo Lula.

Fico feliz com o resultado. A meu ver, houve
sensibilidade política. Foi mais uma vez reafirmada a
competência do Senador José Agripino Maia, que a
mim não deveria surpreender, mas que surpreende
sempre, com a sua capacidade de intervir com luci-
dez – lucidez sempre crescente sobre os problemas
de um País que S. Exª conhece profundamente.

Há, repito, a atuação segura e serena do Sena-
dor Delcídio Amaral, houve a atuação do Senador
Renan Calheiros, pelo PMDB, e dos demais Líderes.
Houve, sem dúvida alguma, quero repetir, a interven-
ção dos Senadores Sérgio Guerra e Rodolpho Touri-
nho. Devo dizer que me causou impressão favorável
a disposição de diálogo revelada pela Ministra Dilma
Rousseff, que será a grande beneficiária, como ges-
tora pública, de algo melhor do que o que representa-
va a visão inicial. Ideal para a Ministra – e, talvez, não
tenha havido essa compreensão por parte do Gover-
no – se tivesse havido mais abertura para que os in-
vestidores pudessem se sentir mais contemplados,
para que os Partidos de Oposição pudessem ter feito
ainda mais sugestões que fossem acatadas – entendi
os limites do Relator. Os trabalhadores estão mos-
trando, de maneira bem viva, a sua preocupação com
o quadro que diz respeito a eles e às suas famílias.

Considero que houve um passo a frente, houve
um avanço. O Governo terminou não sendo monolíti-
co. Não triunfou a figura do pensamento único. Triun-
fou a figura do diálogo.

Quero, portanto, entender que, numa hora em
que o Governo se debate em meio a uma crise políti-
ca grave, de conseqüências ainda não determinadas
– e volto a repetir que o Governo não está sabendo di-
agnosticar a crise, não está sabendo escolher as ar-
mas para enfrentar a crise política –, a colaboração
que eu, pelo PSDB, e o Senador José Agripino, pelo
PFL, muito claramente quisemos dar ao Governo
Lula serviu para que ficasse demonstrado à Nação
que não queremos o País paralisado. Queremos a in-
vestigação de delitos cometidos sim, mas não quere-
mos o País paralisado. Não queremos “o quanto pior,
melhor”, não queremos a terra arrasada, não quere-
mos nada que cheire à instabilidade institucional, não
queremos nada que cheire a comprometimento de ín-
dices econômicos por que, supostamente, não tivés-
semos sido capazes do gesto generoso da compre-
ensão, do gesto generoso e obrigatório do diálogo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, voltare-
mos daqui a pouco para a cobrança dura da CPI que
deverá, imaginamos, ser instalada para investigar o

caso Waldomiro. Voltaremos de maneira dura a co-
brar que a CPI dos bingos, proposta pelo Senador
Magno Malta, seja atendida pelos Líderes partidários
da base do Governo, que não haverão de negar os
membros para que a CPI funcione em clima de nor-
malidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já
concluo, Sr. Presidente.

Hoje, Senador José Agripino Maia, está dado o
exemplo de que é possível, numa ponta, cobrarmos a
ética e a instalação da CPI e, na outra ponta, traba-
lharmos dando a nossa contribuição para que o País
não paralise. Hoje, a Oposição mostra que, numa
ponta, quer manter até o fim a sua cobrança quanto à
ética; na outra ponta, mostra-se disposta a manter
uma qualidade de oposição que não paralise o País,
que mantenha o País funcionando, dando, portanto,
tranqüilidade ao Presidente Lula, para que este diga:
“Eles querem apenas a verdade num campo e não
vão me impedir de governar no outro”.

Que esse recado seja bem compreendido como
um gesto de uma Oposição madura, que tem zelo
pela ética, sim, mas tem pragmatismo, maturidade e
muito amor pelo País.

É com esse espírito que declaro o meu voto,
abrindo – é claro – a posição da minha Bancada, para
que cada um individualmente se manifeste. Declaro
meu voto favorável, pelo acordo, pelo avanço e pela
orientação que recebi do competente Senador do
meu Partido, Sérgio Guerra.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos

a palavra ao nobre Senador José Agripino. S. Exª dis-
põe de até 10 minutos. Em seguida, falarão a Sena-
dora Heloísa Helena e o Senador Renan Calheiros.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, desejo, de certa forma, abrir a minha
alma com relação a essa matéria, porque, quando o
Governo mandou para o Congresso, inicialmente
para a Câmara, a reformulação do setor elétrico por
meio de medida provisória, o sentimento que assolou
o meu Partido foi o de repúdio, porque fazer reformu-
lação de um setor por medida provisória, em nosso
entendimento, é um fato inconstitucional. Fazer reto-
que é aceitável. Retoque exige eficácia imediata.

Mas reformular um modelo inteiro por medida
provisória é, no mínimo, inaceitável, além de julgar-
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mos inconstitucional, principalmente com o conteúdo
da MP original, que continha e ainda contém delega-
ções de competência, retirando poderes do Congres-
so e concentrando poderes no Poder Executivo, no
Ministério das Minas e Energia. Isso é um fato contes-
tável e, no nosso entendimento, inconstitucional.

Essa é a razão pela qual, Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, o meu Partido entrou com uma Ação
Direta de Inconstitucionalidade, questionando a ela-
boração da matéria por meio de medida provisória e
questionando a delegação de competências.

Dito isso, preciso fazer alguns reconhecimen-
tos. O que estamos apreciando é uma projeto de lei
de conversão decorrente da apreciação da MP, na
Câmara e no Senado, com ajustes, com aperfeiçoa-
mentos, com a visão crítica de homens experientes,
como o Senador Delcídio Amaral. Trata-se de um Se-
nador do Partido dos Trabalhadores, com experiência
no setor de energia, homem paciente, habilidoso, jei-
tosão, que sabe conviver com os seus colegas, com
os Partidos políticos e que promoveu um amplo diálo-
go e um amplo entendimento entre Partidos políticos
e entre aqueles... o que, ao final, significou a minha
preocupação maior.

Sr. Presidente, o que se pretende com a reformu-
lação do setor elétrico? Se a União tivesse R$20 bi-
lhões por ano para investir durante vários anos, não se
tinha o que fazer. Mas não tem. Tem no máximo oito,
faltam doze. E esses doze têm que vir, como já foi feito
no governo que passou, do setor privado. É preciso
que se criem estímulos para que o setor privado se sin-
ta, primeiro, seguro; em segundo, estimulado.

A primeira crítica que faço ao projeto: há uma
concentração de poderes do Poder Executivo no Mi-
nistério das Minas e Energia, e um esvaziamento in-
desejável na Agência Reguladora – Aneel. E isso ca-
usa inquietação dos investidores. Mais do que isto,
Sr. Presidente, mais do que a retirada do poder da
Aneel, o que mais inquieta – e aí entra a presença do
Relator Delcídio Amaral, com quem tive uma longa re-
união com aqueles que têm que ser o objeto da preo-
cupação maior, Senador Alberto Silva: é que não adi-
anta votarmos aqui uma medida provisória ou um pro-
jeto de lei de conversão, que V. Exª ou eu achemos
boa. O que interessa é que quem vai investir os doze
bilhões ache boa a matéria, sinta-se atraído; que a
isca chegue lá e ele morda, para que ele venha fazer
aquilo que é dever do Estado, e o Estado não tem o
dinheiro para fazer. E, nesse caso, entra o papel cata-
lisador do Senador Delcídio Amaral, que foi o Relator
da matéria.

Tive algumas conversas, em momentos diferen-
tes, com os investidores, que tinham grandes preocu-
pações, preocupações sinceras, Senador César Bor-
ges. Não era a preocupação de quem quer ganhar
mais, até porque eu não me prestaria jamais a inter-
pretar sentimento escuso de quem quer que fosse,
porque o nosso Partido defende o interesse público e,
neste caso, o interesse público é atrair investidor para
que se proteja a tarifa, sim, do atual consumidor, sem
prejudicar o interesse do futuro consumidor, que não
teria energia elétrica nenhuma, a preço nenhum, se o
investidor não vier para cá, agora, para gerar energia
elétrica daqui a cinco anos.

Não adianta proteger consumidor agora para
desproteger o consumidor do futuro. Temos que pen-
sar no ontem, no hoje e no amanhã.

Muito bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, nas conversas que tive com os empreendedores,
ficaram patentes para mim duas coisas: não adianta
imaginar que vamos trazer do Canadá, ou da Suécia,
ou da Alemanha, ou do Japão, ou dos Estados Uni-
dos, hipotéticos novos investidores. Não! Os investi-
dores novos serão praticamente aqueles que já estão
aqui. Se não se estimular aqueles que estão aqui, pri-
meiro de tudo, eles não farão investimentos novos e,
depois, passarão no plano internacional a má infor-
mação de que não vale a pena confiar no Governo do
Brasil. E aí, Senador Paulo Paim, acabou-se aquilo
que é a esperança brasileira: a captação de 12 bi-
lhões por ano para fazer investimentos novos para
que o País tenha luz, tenha capacidade instalada e
possa atrair investimentos novos.

Ficou muito claro para mim que, em primeiro lu-
gar, os investidores do futuro seriam os mesmos de
agora. Não adiantava criar expectativas falsas. Era
preciso que aqueles que vieram de 1998 para cá se
sentissem seguros – e já estavam inseguros pelo fato
de terem mudado radicalmente as regras, de as
agências reguladoras terem emagrecido na sua ca-
pacidade permanente de regular. Elas, que significam
ou deveriam significar, Governo após Governo, o ins-
trumento de normatização de procedimentos e de ta-
rifas para os investidores, estavam por esta legisla-
ção cedendo espaço ao Poder Executivo, ao Ministé-
rio das Minas e Energia, que hoje é um e amanhã é
outro, o que traz insegurança. Porém, mais do que
isso, Senadores Alberto Silva, Renan Calheiros, Cé-
sar Borges e Senadora Heloísa Helena, os investido-
res estavam apavorados com algo que entendo que
era injusto: energia nova e energia velha. Qual é a
energia velha? É a energia já amortizada das estatais

Março de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 5 05787



feitas ao longo de tantos anos: Sistema Eletrobrás,
Chesf, Furnas e tantas outras.

A partir de 1998, com as privatizações e com a
abertura do setor elétrico ao capital privado, em fun-
ção da falência do orçamento público para investir
aquilo que era preciso investir para gerar energia para
o Brasil, muita gente investiu – e hoje significa na ma-
triz energética, mais ou menos, 20% da energia do
Brasil contra 80% da energia velha. Essa energia pro-
duzida por geradoras decorrentes de investimentos
privados de gente que veio de fora para cá teria, pela
legislação vigente, de competir com as empresas fei-
tas com recursos públicos já amortizadas, porque, ao
longo do tempo, elas já se pagaram. Maravilha! Mara-
vilha que se estabeleça, para as empresas que vie-
ram de 1998 até agora, competição apenas com as
empresas do setor público, para que o consumidor
ganhe. Ótimo! Parabéns! Palmas para a atitude!

Mas, Senador Romeu Tuma, o mundo não é
como gostaríamos que fosse. O mundo é como ele é.
Essas empresas que estão aqui e que são as que in-
vestirão no Brasil no futuro se sentiram agredidas
com a limitação do mercado, porque a medida provi-
sória definia que os investimentos produziriam ener-
gia elétrica que, por obrigação, competiria apenas
com a energia gerada pelas estatais, com menor tari-
fa. Por isso, ele não vai investir coisa nenhuma daqui
para frente. Quem irá pagar o “pato”? São nossos fi-
lhos e nossos netos, que não disporão da energia elé-
trica que temos de trazer com capital privado. O mun-
do não é como a gente quer. O mundo é como ele é; e
é preciso entendê-lo como tal.

Fui à reunião, convocado pelo Senador Aloízio
Mercadante – e aqui quero louvar, mais uma vez, a
boa prática de S. Exª em promover o estabelecimen-
to do diálogo –, ao lado do Senador Sérgio Guerra,
do Senador Rodolpho Tourinho, José Jorge, Arthur
Virgílio para discutirmos uma saída para o impasse,
porque a minha disposição era recomendar o voto
contra. Peremptoriamente, o voto contra, porque
esta MP já tem muitas falhas, muitas brechas. Eu di-
zia que não contassem com o voto do Senador José
Agripino, do PFL, para votar uma MP para afugentar
investidor, estabelecendo regras iguais para energia
nova e energia velha. Mas, depois de duas horas de
exaustivas negociações, com a participação da Mi-
nistra Dilma Rousseff, ocorreu o entendimento da
Oposição e do Governo. Deixo claro: entendimento
com recuo do Governo. Quem ganhou não foi a Opo-
sição; quem ganhou foi o Brasil. O Governo reconhe-
ceu que ia dar um passo errado, e a Oposição deu a
boa contribuição para mostrar o passo certo que de-

via ser dado, o de estabelecer regras de paridade
para a energia nova com a energia velha, puxando
para o ano 2000 a condição das empresas constituí-
das até 2000 se competirem com as que vierem da-
qui para frente. Com isso, estabelecem-se condi-
ções de atração de capitais novos. O diálogo promo-
veu o bom entendimento.

A partir daí, mudei a minha opinião, fechei o en-
tendimento, garanti ao Governo que recomendaria a
minha Bancada o voto em aberto, mas declarando que
o meu voto de convicção seria favorável, mesmo com o
entendimento contido na ADIN de que o PFL ingressou
no Supremo Tribunal Federal, ADIN da qual não abri-
mos mão, mas entendendo, no momento presente, a
necessidade de se votar esta matéria para retirar do vá-
cuo a questão do setor elétrico, é que aqui venho, Sr.
Presidente, dizer que a minha Bancada está liberada, o
entendimento possível foi feito.

Cumprimento o Relator, Senador Delcídio Ama-
ral. O meu voto é “sim” ao projeto de lei de conversão
de S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra à nobre Senadora Heloísa Helena, que dis-
põe de dez minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL.
Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, o Senador José Agripino dizia há pouco que o
mundo não é do jeito que queremos; o mundo é como
ele é.

Quando o Senador Delcídio foi à tribuna, repudi-
ando o projeto com argumentos que não eram neces-
sariamente a reestatização do setor, eu brincava com
S. Exª, dizendo: “Delcídio, você vai acabar retirando o
melhor dos argumentos para que eu vote favoravel-
mente”.

De fato, respeito a convicção ideológica de mui-
tos, do Senador José Jorge, mas defendo a reestati-
zação do setor, já que o projeto não se configura com
aquilo que eu gostaria de estar votando. Entretanto,
há algo muito claro aqui na forma do mundo como ele
é: qualquer pessoa aqui pode concluir que, nesse
modelo implementado na época do Governo Fernan-
do Henrique, o mercado não foi capaz de organizar o
setor – isso está claramente demonstrado. Para os
que defendiam a privatização, diziam que isso signifi-
caria melhor prestação dos serviços, melhor disponi-
bilidade dos serviços e melhora para o chamado con-
sumidor cativo, o que não foi uma verdade.

Então, são importantes algumas alterações que
foram feitas nessa medida provisória, pois ela recu-
pera a capacidade de planejamento do Estado, possi-
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bilitando até se antever crises como as que vivencia-
mos pouco tempo atrás. Além disso, recupera-se o
conceito de energia como serviço público, e, como tal,
o processo tem que ser organizado para que não fi-
que ao sabor do mercado, que já se mostrou incom-
petente para resolver esse problema. Por último, de
alguma forma ainda não totalmente como eu gostaria
– a medida provisória defende o chamado consumi-
dor cativo, o consumidor comum, que não tem possi-
bilidade de escolha da distribuidora que lhe vai pres-
tar o serviço. O consumidor comum, às vezes, não
sabe nem o que estamos dizendo aqui. É a chamada
assimetria de informações. Ele não tem as informa-
ções devidas para a escolha, não tem a possibilidade
de fazer lobby aqui no Congresso Nacional, confor-
me seus interesses. Não existe essa possibilidade.

Daí, Sr. Presidente, vou votar favoravelmente a
essa medida provisória. É claro que farei também
duas emendas supressivas, que, no meu entender,
defendem a distribuidora do meu Estado, a Ceal, que
foi federalizada. Infelizmente, foram em vão os esfor-
ços do Senador Delcídio para resolver as preocupa-
ções que não são apenas minhas, mas também dos
Senadores do Acre, de Rondônia, do Piauí, da Ama-
zônia, referentes às empresas públicas estaduais que
foram federalizadas e passaram a fazer parte da es-
trutura da LightPar. Ao não constarem aqui, elas não
ficam excluídas do Programa Nacional de Desestati-
zação. Sei que o Senador Delcídio queria muito in-
cluí-las, mas isso não foi possível nas negociações
com o Governo. Assim, sinto-me na obrigação de de-
fender a empresa de distribuição, a empresa pública
do meu Estado, que, ao longo da história de Alagoas,
certamente como as outras empresas públicas, foi
sendo parasitada e privatizada a serviço das elites lo-
cais. Depois, na suposta crise, qual seria a alternativa
para a crise? É a velha discussão da privatização.

Em função disso, faremos um esforço para que
sejam incluídas as distribuidoras estaduais que foram
federalizadas e a LightPar, ou que todas as outras sa-
iam, ficando apenas o texto “ficam excluídas do Pro-
grama Nacional de Desestatização as empresas,
centrais elétricas, a Eletrobrás e suas controladas”.
Isso porque, já que algumas são citadas e as cinco
distribuidoras estaduais não são citadas, isso cria um
problema muito grande para nós. É como se, a qual-
quer momento, elas pudessem entrar em projetos de
privatização.

Do mesmo jeito, uma das emendas apresenta-
das durante o acordo feito, na minha modesta capaci-
dade de compreensão, pode acabar por impedir que
determinados benefícios para o consumidor cativo se-

jam concedidos a partir da agora, pois as concessioná-
rias ou autorizadas de geração sob controle federal ou
estadual não são obrigadas a entrar no chamado pool
como geradoras. Isso é muito complicado, porque,
como essas empresas, as chamadas empresas da
energia velha embora nem sempre se configurem
como tal têm o preço de energia mais baixo, se entram
no pool, isso pode baixar o preço mínimo, a tarifa e,
portanto, beneficiar os consumidores cativos. Penso
que é fundamental que isso seja viabilizado.

Respeito os que entendem de maneira distinta,
mas a minha compreensão é no sentido de que, como
não posso viabilizar o que quero, ou seja, que setores
estratégicos fiquem sob controle do Estado, não ape-
nas na regulamentação, mas também na distribuição
do serviço, que pelo menos possamos dar prioridade
a alguns mecanismos para proteger os consumido-
res. E, para proteção dos consumidores, temos que
buscar todos os caminhos para que eles tenham
acesso a um serviço essencial pelo preço mínimo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Renan Calheiros, para discutir a
matéria, por dez minutos.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, é muito importante destacar o
papel do Senador Delcídio Amaral como Relator das
medidas provisórias do setor elétrico.

Em todos os momentos, Sr. Presidente, o Se-
nador Delcídio conduziu a negociação com muito
equilíbrio, muito bom senso, procurando melhorar as
medidas provisórias, aprimorar o modelo, e demons-
trou um forte, um indiscutível espírito público. Bus-
cou o Senador Delcídio Amaral compatibilizar coisas
que pareciam incompatíveis: a necessidade de se
ter instrumento de modicidade tarifária com a neces-
sidade óbvia, na expressão melhor da querida Sena-
dora Heloísa Helena, de retomada de investimento,
de expansão da geração de energia. Ou seja, bus-
cou compatibilizar a defesa do consumidor, que está
preocupado com o seu poder de compra, com o seu
poder aquisitivo, com a capacidade de compra do
seu próprio salário, defasada, obviamente, pelos
acontecimentos econômicos últimos, e a necessida-
de de retomarmos investimentos para prepararmos
o País para o futuro.

Esse objetivo, Sr. Presidente, motivou também to-
dos os Líderes partidários, sem qualquer exceção, prin-
cipalmente os Líderes da Oposição. Todos sabem que
uma coisa é a disputa política, que acontece aqui todos
os dias, e outra coisa é a necessidade de servirmos ao
País, de demonstrarmos, quando podemos, os nossos
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compromissos com o Brasil. Isso só acontece, Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, quando paramos, sentamos,
conversamos, procuramos fazer exatamente aquilo que
as pessoas querem que façamos.

Seria o caso de destacar o papel do Senador
José Agripino, Líder do PFL nesta Casa, sempre mui-
to lúcido, lógico, inteligente, compreensível, o papel
do Senador Arthur Virgílio, não menos lógico, não
menos lúcido, não menos centrado do que o Senador
José Agripino, o papel do Senador Rodolpho Touri-
nho, o papel do Senador Sérgio Guerra.

Talvez esse não seja ainda o modelo perfeito
que queremos para o setor energético, mas foi o mo-
delo possível. Aprimoramos em todos os pontos a
medida provisória, e foi muito importante que isso
acontecesse para que hoje pudéssemos demonstrar
ao País que não há paralisia nenhuma, que este Con-
gresso não vai deixar de fazer a sua parte, que este
Senado vai continuar votando, produzindo, e que aqui
cada um vai cumprir o seu papel. Esta votação, Sr.
Presidente, portanto, concretiza tudo isso.

Seria o caso também de destacarmos o papel
da Ministra Dilma Rousseff, que em todos os momen-
tos participou do debate, com argumentos claros,
com informações, que defendeu o modelo, fez con-
cessões, que sempre foi muita receptiva. É importan-
te que se diga isso.

Necessário também destacar o papel do Líder
Aloizio Mercadante, que promoveu tantas reuniões
quantas foram necessárias e, mais do que tudo isso,
patrocinou muitas das mudanças que a correlação
política permitiu concretizar.

Quero, Sr. Presidente, dizer, como Líder do
PMDB, que o meu Partido realmente tem muito orgu-
lho, muita satisfação de estar participando desse en-
tendimento, de estar participando deste dia e sobretu-
do de estar demonstrando ao Brasil que não há para-
lisia nenhuma, que as coisas vão andar normalmente,
que estão andando normalmente, e todo mundo tem
preocupação que isso aconteça mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Com a pa-
lavra o Senador Flávio Arns.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O Senador Tião Viana pediu cinco minutos. Va-

mos dar cinco minutos a S. Exª e vamos à votação.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em
primeiro lugar, também quero destacar a importância
do Projeto, como já foi mencionado por várias pesso-
as que me antecederam, no sentido de se dar um
novo direcionamento em termos de planejamento

para o Brasil, em termos de recuperação do poder do
Ministério de Minas e Energia, de uma nova visão
para o setor. Sem dúvida alguma, o Brasil estava pre-
cisando de uma discussão neste sentido, de um novo
modelo neste sentido mas, ao mesmo tempo, exis-
tem, também, preocupações que têm que ser levan-
tadas e destacadas não só para os Senadores mas
também, eu diria, para todo o Brasil, para fazermos
uma pequena reflexão sobre o que está acontecendo.

Há uma preocupação, até podemos dizer, usan-
do uma expressão um pouco mais forte, com a con-
corrência desleal que está acontecendo no setor. To-
dos nós, brasileiros, nos preocupamos muito quando
falamos nos produtos agrícolas, que, quando são ex-
portados para os Estados Unidos e para países euro-
peus, têm que competir com produtos subsidiados
nesses outros países, o que acaba sendo uma con-
corrência desleal. Ao mesmo tempo, se importamos
produtos de outros países, eles competirão com os
produtos brasileiros não pagando taxas, impostos, o
custo Brasil, como se fala, o que acaba por ser uma
concorrência desleal.

Na energia elétrica acontece a mesma coisa.
Por quê? Porque as empresas públicas – cito a
COPEL, do Paraná, e a CEMIG, de Minas Gerais, por
exemplo, que são as jóias da coroa no setor elétrico –
não têm, como as demais empresas do setor elétrico,
não têm à sua disposição o crédito, crédito para finan-
ciamentos, crédito para construção, crédito para tan-
tos aspectos necessários para o setor de energia elé-
trica. Esse crédito está disponível somente para o se-
tor privado. Nós estamos privatizando o crédito no
Brasil e, pior ainda, dizendo à empresa pública que
ela tem que procurar outras formas de financiamento.
A empresa privada tem acesso ao crédito, mas a em-
presa pública não. Não tem acesso ao crédito do
BNDES, dos bancos, inclusive dos bilhões do BNDES
que foram utilizados para a compra de empresas pú-
blicas altamente endividadas no dia de hoje na área
do setor elétrico.

Eu gostaria de fazer três perguntas ao Relator.
Em primeiro lugar, por que o acesso da empre-

sa pública ao crédito não foi colocado no Projeto de
Conversão, nessa medida provisória, para corrigir-
mos uma distorção antiga no Brasil? Ainda mais que
o programa do Partido dos Trabalhadores, do qual
faço parte, assim como o Relator, é claro ao dizer que
essa excrescência seria corrigida em termos de Bra-
sil, para que as empresas públicas, tanto quanto as
empresas privadas, tenham acesso ao crédito. Per-
gunto, então, em primeiro lugar, porque existe essa
privatização do crédito no Brasil, particularmente num
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setor tão importante para o desenvolvimento, como é
o da energia elétrica.

A segunda questão que eu gostaria de levantar
para o Relator diz respeito de uma discussão que
aconteceu no ano de 2003 com o Ministério das Mi-
nas e Energia, quando o Ministério reuniu as distribui-
doras de energia no Brasil e solicitou-lhes que não re-
passassem aos preços as variações dos custos de
energia elétrica, porque isso influiria nos índices de
inflação. Quer dizer, a inflação ficaria mais baixa caso
essas variações de custos da energia elétrica não
fossem repassadas para os custos finais. Essas em-
presas concordaram, com a promessa de que have-
ria, na seqüência, o empréstimo, em termos de inves-
timento, para aquelas não sei quantas empresas para
que elas também assumissem esse não repasse de
custos para as tarifas de energia elétrica.

No final do ano, todas as empresas privadas re-
ceberam empréstimo. As empresas públicas, entre as
quais as do Rio Grande do Sul, não receberam. O
Estado está R$ 44 milhões mais pobre. As empresas
de Santa Catarina deixaram de receber R$ 136 mi-
lhões. O Estado ficou mais pobre, não está pagando
encargos, não está modernizando empresas, porque
o crédito não foi repassado. O Paraná ficou R$ 196
milhões mais pobre; Minas Gerais, R$ 323 milhões
mais pobre; Goiás, R$ 11 milhões; Brasília – obser-
vem Srs. Senadores de Brasília – ficou R$ 21 milhões
mais pobre. Por quê? Porque não foi repassado o em-
préstimo para essas empresas, mas foi repassado
para 70 empresas privadas. Como essas distorções
do sistema de energia elétrica estão sendo vistas
nessa medida provisória?

A segunda pergunta é: como esse empobreci-
mento dos Estados foi abordado nesse projeto de
lei? Ou não foi abordado? Os Estados acreditaram
que teriam acesso ao crédito, agiram de boa-fé, e
agora o Paraná está mais pobre em R$ 200 milhões,
e Minas Gerais, em R$ 300 milhões. O segundo es-
clarecimento que gostaria de receber do Relator é
exatamente o motivo de não se poder fazer isso. Até
imagino que seria uma exigência do FMI, que diz
“tudo para empresa privada e nada para a empresa
do setor público”. Que quebre, que o povo fique mais
pobre. Mas qual é a nossa atitude diante do progra-
ma do Partido dos Trabalhadores, que prevê que
isso terminaria?

A terceira pergunta que faço é em relação a em-
presas como a Copel e Cemig. Aliás a Cemig concor-
da com esse argumento apesar de não querer
expô-lo abertamente. A Copel, produtora, geradora e
também distribuidora, exemplo de empresa no Brasil,

daqui para frente, terá que gerar energia, vendê-la
para o pool e comprá-la de volta para as suas finali-
dades. Vende pelo atual preço de R$ 65,00 mega-
watt/hora. Como vai ser na seqüência? R$ 80,00 ou
R$ 90,00? Atualmente, há energia em abundância no
Paraná, mas, daqui a dois anos ou três anos, o Para-
ná, que realmente investiu a fortuna e o esforço do
seu povo numa companhia de eletricidade exemplar,
em termos de Brasil, pode chegar ao ponto de não ter
para o seu auto-suprimento nem para as eventuais
necessidades do Estado a energia que produz.

Fizemos apelos diversos para que o Relator in-
cluísse essa perspectiva.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Já con-
cluo, Sr. Presidente.

O próprio Governador Roberto Requião falou
com o Líder Renan Calheiros. Foi feita uma ampla
discussão. Mas o novo modelo traz uma incoerência
contra a qual estão a Copel e a Cemig, apesar de ha-
ver uma tendência a não disputar esse espaço.

Gostaria que estas três perguntas fossem res-
pondidas: Como está o crédito? Como está a situa-
ção desses pagamentos anteriores, que poderia ser
objeto da medida provisória? Como está a questão de
auto-suprimento, quando uma empresa vende para o
pool e tem que comprá-la de volta? Ela vende por R$
65,00 e tem que comprá-la por R$ 90,00 ou R$
100,00. Se ocorre uma escassez de energia, Estados
que a possuem acabam ficando sem no final.

Penso que uma explicação para o Brasil, particu-
larmente nesses aspectos, elucidaria muito a situação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos a

palavra ao Senador Tião Viana, por dez minutos, e, em
seguida, ao Senador Garibaldi. Depois falará o Relator
para os questionamentos e considerações finais.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para discu-
tir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, serei
muito breve. Na verdade, desejo cumprimentar o nos-
so Relator, Senador Delcídio Amaral, pela maneira
eficiente e responsável, a responsabilidade política e
social que nortearam a sua condução de uma matéria
que não é simples. S. Exª teve o apoio efetivo de to-
dos os Partidos. Os Senadores Rodolpho Tourinho e
José Jorge foram ligados à área. O Senador Aloizio
Mercadante cumpriu um papel exemplar de apoio e
de mediação de uma matéria tão conflituosa. A Minis-
tra Dilma Rousseff trabalhou de maneira incansável,
também, com sua autoridade intelectual na área, com
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a sua autoridade política e as responsabilidades que
envolvem a Pasta de Minas e Energia.

Penso que o Governo sai francamente vitorioso
na condução dessa matéria, assim como o Parlamen-
to, pela maturidade como exerceu a política de achar
o caminho do entendimento.

A matéria, aparentemente, não gera política de
energia para o Brasil, do ponto de vista do alcance da
sociedade de um suporte energético das indústrias,
da infra-estrutura como um todo, mas o fará. A segun-
da etapa de uma matéria dessa natureza é a efetiva-
ção de um novo horizonte da densidade elétrica para
o acesso às populações brasileiras.

No Governo Lula, temos que romper com um
Brasil que possui oito milhões de pessoas, ainda no
século XIX, sem acesso à energia elétrica, em com-
pleta escuridão. E penso que, com a responsabilida-
de que teve o Relator, a Liderança do Governo e a
participação dos demais Partidos demos um passo
decisivo numa vitória de uma matéria tão relevante
para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Garibaldi Alves Filho por dez mi-
nutos. (Pausa.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) –
Sr. Presidente, gostaria que V. Exª me inscrevesse
para discutir a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Marcelo Crivella, V. Exª pode usar da palavra imedia-
tamente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ.
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, temos hoje um momento históri-
co nesta Casa: a votação da medida provisória que trata
da matriz energética do nosso País, do setor elétrico.
Trata-se de um modelo que vai, certamente, dirimir dú-
vidas e, acima de tudo, levar este País a uma posição
de desenvolvimento, que devemos ao nosso povo, com
o crescimento pífio que tivemos no ano passado.

O Secretário-Geral da ONU, em 2002, fez uma
declaração estarrecedora. Ele disse que, desde
1997, as transferências de recursos financeiros dos
países desenvolvidos para os países subdesenvolvi-
dos têm sido negativas. Os países pobres estão man-
dando dinheiro para os países ricos. Esse é um ab-
surdo que ocorre nesse mundo irreal.

O Brasil precisa reverter essa situação, e, para
isso, Sr. Presidente, precisamos de energia. Para ter-
mos energia, precisamos de investimentos, Senador
Tião Viana. Mas esse investimento não pode vir da
poupança nacional, porque necessitamos um superá-

vit primário de mais de 4%, fundamental para a nossa
credibilidade no mercado internacional. Não pode-
mos abrir mão disso, temos que reduzir nossa dívida
histórica, por isso precisamos produzir mais.

Essa energia para a nossa produção precisa vir
de investimentos estrangeiros. Neste caso, quero ci-
tar o Secretário de Energia, Indústria Naval e Petróleo
do meu Estado, Sr. Wagner Victer, companheiro do
Senador Delcídio Amaral, técnico, que deu colabora-
ções importantes.

No Rio de Janeiro, tivemos um problema sério
no apagão e trouxemos investimentos a duras penas;
um dos maiores foi de um grupo francês para o Muni-
cípio de Paracambi. E essa emenda criada para que a
energia nova fosse diferenciada da energia velha
quando disputassem mercado foi fundamental para
nós, porque senão esse investimento que já estava
parado jamais terminaria, com perda de milhares de
empregos.

Por mais controverso que seja esse tema, às
vezes vivemos um mundo de ilusão no Brasil. Quem
são os grandes economistas deste País? São os co-
lunistas dos jornais, que a cada dia escrevem suges-
tões e dão resultados e soluções. Quem são os maio-
res endividados deste País? São os jornais. A mídia
deve US$10 bilhões, e lá estão os grandes sábios da
economia. Realmente vivemos neste País uma situa-
ção entre o mundos real e o irreal.

O Brasil, que precisa produzir e gerar empre-
gos, tem um milhão de quilômetros quadrados – uma
Nação de oito milhões e meio de quilômetros quadra-
dos – entregue nas mãos dos nossos índios, que são
apenas 300 mil brasileiros. Precisamos acordar para
a realidade. Precisamos transformar o Brasil em um
país de primeiro mundo, o que significa investimentos
estrangeiros, pois não podemos sobreviver sem eles
– aliás, nenhum país consegue. Nenhum país da Ásia
entrou no primeiro mundo sem investimentos estran-
geiros e sem participar do mercado interno dos Esta-
dos Unidos.

Senador Delcídio Amaral, parabéns. Meu Partido
vota favoravelmente ao projeto. V. Exª conseguiu intro-
duzir modificações nessa medida do Governo, que volta
para a Câmara aperfeiçoada. Parabéns em nome do
povo do Rio de Janeiro. Nós do Estado do Rio de Janei-
ro agradecemos a V. Exª. Nossas usinas iriam parar se
o investimento estrangeiro feito no meu Estado não ti-
vesse um tratamento diferenciado, problema que V. Exª
equacionou nessa medida provisória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Garibaldi Alves Filho para discutir.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB –
RN. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, pretendo fazer um re-
gistro rápido. Não tive oportunidade de discutir a ma-
téria. Não sou um especialista, mas, como cidadão e
Senador da República, preocupo-me com o futuro do
nosso País no que toca ao suprimento de energia.

Conversando com o Senador Delcídio Amaral, re-
cebi a notícia de que, por intermédio da Medida Provisó-
ria nº 144, poderemos viabilizar a construção de termo-
elétricas neste País, principalmente na região Nordeste,
de acordo com o que estava previsto desde o Governo
anterior. Estava prevista a construção de algumas ter-
moelétricas cujas obras estão paradas, como é o caso
da Termoaçu, no Rio Grande do Norte. Essa termoelé-
trica permitirá a produção de 325 megawatts, e suas
obras foram iniciadas. O Senador Rodolpho Tourinho,
que foi Ministro de Minas e Energia, teve a oportunidade
de visitar a região onde será construída. Sua constru-
ção parou por um motivo muito simples: tão importantes
quanto as regras para a estabilidade da moeda são as
regras para a estabilidade do setor de energia, o cha-
mado marco regulatório. É o que se está procurando re-
formar neste momento.

Portanto, agradeço a todos os Senadores pelo
trabalho, ao nosso conterrâneo, Senador José Agripi-
no, que participou mais ativamente das discussões,
assim como ao Senador Fernando Bezerra. Este País
precisa avançar, sair da dependência apenas da
energia hidrelétrica e precisa tranqüilizar os brasilei-
ros de que teremos energia.

Parabéns, Senador Delcídio Amaral.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está en-

cerrada a discussão.
Concedo a palavra ao Relator Revisor, Senador

Delcídio Amaral, para as suas considerações finais.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS.

Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, faço
uma retificação na Emenda nº 32, que se refere ao
art. 24, parágrafo único. O prazo máximo fica alterado
de um ano para 18 meses, pois houve um engano em
razão de não termos colocado no texto o que foi acor-
dado durante as reuniões partidárias realizadas hoje
pela manhã.

Sr. Presidente, obtivemos um resultado funda-
mental para o setor elétrico brasileiro em um momen-
to importante para o Governo e para o País.Quase
toda a minha vida foi dedicada ao setor elétrico brasi-

leiro. Agradeço aos Líderes presentes pelas palavras.
Sei que hoje demos um grande passo, mostrando
sensibilidade e espírito de brasilidade no sentido de
equacionar, talvez, uma questão fundamental para o
desenvolvimento do País, para a geração de empre-
gos, que é a energia elétrica. Não foi o melhor; foi o
possível, e todos temos consciência de que estamos
votando o possível; mas, com isso, vamos ajudar mui-
to todos os cidadãos brasileiros.

Deixei para registrar no final, exatamente pela
importância de todo o trabalho que desenvolveu, a
participação no processo do meu amigo Senador Ro-
dolpho Tourinho. Ex-Ministro de Minas e Energia, S.
Exª conhece, como poucas pessoas, a dura realidade
do setor elétrico brasileiro. Com determinação, ape-
sar de todas as dificuldades, enfrentou os obstáculos
que foram sendo colocados durante toda a sua ges-
tão; e, com soluções lúcidas, transparentes e compe-
tentes, como é peculiar no comportamento desse
meu caro amigo, Senador Rodolpho Tourinho, teve
uma participação absolutamente decisiva no resulta-
do que alcançamos para apreciação deste projeto. A
agenda mínima, meu caro Senador Tourinho, come-
çou no gabinete de V. Exª e pode servir como referên-
cia para que discutamos outros assuntos e projetos
no Congresso Nacional.

Acredito muito no tempo, que, gradualmente,
vai mostrando a realidade de algumas coisas que fi-
caram para trás ou de conotações não falsas, mas, no
mínimo, equivocadas.

Hoje tive a oportunidade de, com o Senador
Tourinho, trabalhando com os principais Líderes, com
todos os Senadores, com os agentes, com a equipe
do meu gabinete – a quem agradeço muito –, com a
equipe competente do Ministério de Minas e Energia,
com o meu querido Tolmasquim, com a minha queri-
da Ministra Dilma, participar dessa retomada princi-
palmente do setor elétrico brasileiro.

Meu caro Senador Tourinho, não poderia deixar
de fazer esse registro e de agradecer a todos os Líde-
res pela sensibilidade, pela percepção, pela impor-
tância que deram ao tema e, mais do que nunca, pela
construção de um novo Brasil que começamos a pro-
mover a partir da aprovação deste projeto especifica-
mente voltado para o setor de energia elétrica.

Muito obrigado.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr.

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra ao Senador Flávio Arns.
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O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr.
Presidente, vamos iniciar o processo de votação?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Imediata-
mente após o encaminhamento.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Levan-
tei somente três dúvidas para um esclarecimento em
relação ao projeto. Enalteci o projeto e gostaria que o
Relator fizesse considerações em relação às ques-
tões levantadas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Relator.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS.
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de dizer que
as questões levantadas pelo Senador Flávio Arns, do
meu Partido, são absolutamente pertinentes.

Caro Senador, essa disfunção ou desigualdade,
para não falarmos outra coisa, existe efetivamente;
mas sei que a Ministra Dilma Rousseff tem sido uma
batalhadora e tem trabalhado, discutido com o Minis-
tério da Fazenda para que possamos passar para ou-
tro patamar e eliminarmos essas disfunções, que, in-
felizmente, temos enfrentado.

Os problemas não são fáceis, fruto até do que V.
Exª acabou de expor; mas estamos absolutamente
determinados não só com relação a operações de fi-
nanciamento, mas também com relação a essa ope-
ração de socorro. A Ministra Dilma, em reunião com
as distribuidoras, teve oportunidade de apresentar
suas idéias. Tenho absoluta convicção de que S. Exª
tem trabalhado nesse sentido.

Com relação à Companhia Paranaense de
Energia – Copel, não tenho dúvida nenhuma de que o
Governo do Presidente Lula, pela importância do Pa-
raná e por tudo que tenho conversado com o Gover-
nador Roberto Requião, buscará efetivamente uma
solução para um pleito importante e que, mais do que
nunca, destaca a competência do meu Estado e, aci-
ma de tudo, dessa empresa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passamos
à votação.

Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que
tem preferência regimental, ressalvadas as emendas
e os destaques.

Para encaminhar a votação, está inscrita a Se-
nadora Ana Júlia Carepa.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente, solicito minha inscrição para encaminhar a vo-
tação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Romeu Tuma, V. Exª terá a palavra assegurada.

A Presidência informa que o tempo de encami-
nhamento é de cinco minutos.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA.
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço o
meu encaminhamento em nome da Bancada do PT
num momento muito importante, pois esta Casa, ao
votar as Medidas Provisórias nºs 144 e 145, que insti-
tuem as bases do novo modelo do setor elétrico brasi-
leiro, estará colaborando com o País.

Passo a ler trecho de um documento do Presi-
dente Fernando Henrique de 2002. Trata-se de uma
mensagem enviada ao Congresso Nacional:

A crise de energia ocorrida ao longo
do ano de 2001 mostrou a existência de
lacunas e imperfeições no modelo do setor
elétrico.

Pois bem, essas medidas provisórias, em suas
propostas, visam preencher essas lacunas e corrigir
essas imperfeições, sem deixar de considerar a com-
plexidade existente no setor elétrico. Críticas aqui
apontadas alegam que haveria universalização, mas
a medida provisória não cuida disso. Esse tema já foi
tratado pelo Governo Lula.

O modelo proposto tem como premissas a redu-
ção tarifária, a garantia do fornecimento de energia e
de regras estáveis para os investidores, até porque
esse sistema não reestatiza nada e mantém, de for-
ma combinada, tanto as empresas estatais quanto as
empresas já privatizadas.

Todavia, quando falamos em redução tarifária,
não buscamos uma perspectiva populista e irrespon-
sável. Não se trata simplesmente de tarifa mais baixa
a qualquer custo, mas do valor mais baixo possível.
Desejamos que o consumidor não seja vítima de au-
mentos exorbitantes, como o ocorrido entre 1995 e
2002, quando houve o acréscimo de 40% nas contas
dos consumidores residenciais, ou seja, nas contas
de luz do nosso povo, daqueles que são os consumi-
dores cativos.

Tratamos da garantia do fornecimento de ener-
gia, pois não é possível que um setor que tem como
característica atividades interdependentes invista na
geração de energia e esqueça a sua transmissão. O
setor deve cuidar para que a energia chegue à resi-
dência de todo cidadão e com a garantia de que será
suficiente para atender à demanda. Para tanto, o pla-
nejamento setorial é fundamental, condição que foi
esquecida nos últimos anos, e agora é retomada
como um ponto central no novo modelo.
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Quanto ao marco regulatório, a estabilidade das
regras para os investidores, a proposta define com
maior clareza as atribuições dos órgãos que integram
a estrutura de governança do setor e introduz meca-
nismos para inibir a captura, seja pelo setor público,
seja pelo setor privado.

A separação do papel de poder concedente vol-
ta, pela Constituição brasileira, a quem de direito, ao
Ministério de Minas e Energia. Tal separação da fun-
ção de regulação da mediação, competência da Ane-
el, confere maior transparência e independência à
própria Agência. Afinal, a concentração dessas duas
funções na Aneel acabava sendo um problema.

Poder concedente e política de governo não de-
vem ser confundidos com regulação, política pertinente
ao Estado. Para atender a essas três premissas, é ne-
cessário planejamento do setor, por isso, a criação da
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) é um importan-
te avanço, pois será responsável por estudos da defini-
ção da matriz energética, com indicação das estratégi-
as a serem seguidas e das metas a serem alcançadas,
dentro de uma perspectiva de longo prazo; estudos de
planejamentos integrados dos recursos energéticos; e
estudos do planejamento da expansão do setor elétrico,
ou seja, geração e transmissão.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) –
Estou concluindo, Sr. Presidente. Mas ainda, quero
destacar que a diversificação da matriz energética
nada mais é do que a combinação de diferentes fon-
tes de geração de energia.

Sou da Amazônia, do Estado do Pará, a maior
fonte hidrelétrica deste País, portanto, não tenho a
menor dúvida como é importante diversificar.

Srªs e Srs. Senadores, a crítica de que o modelo
aumenta o risco cai por terra, pois, ao contrário, os ris-
cos são reduzidos pelo licenciamento prévio dos pro-
jetos e pelos contratos de compra de energia de longo
prazo, que têm como objetivo incentivar a retomada
da construção de hidrelétricas paralisadas e já previs-
tas no modelo anterior.

No antigo modelo, somente as geradoras e dis-
tribuidoras integrantes de um mesmo grupo controla-
dor tinham incentivos. Aqui, gostaria de citar uma dis-
tribuidora do meu Estado, a Celpa – Centrais Elétri-
cas do Pará S. A, se uniu a uma outra empresa do
mesmo grupo e construiu uma usina e se tornou gera-
dora. Em vez de comprar da empresa estatal, a Celpa
comprava de sua geradora e por um preço maior.

Assim, a empresa ganhava duas vezes, porque re-
passava a diferença para o consumidor.

Agora isso não ocorrerá, porque haverá um
pool e essas compras acontecerão por meio de leilão
– pelo preço mais baixo. Não será permitido que uns
tenham em exagero e, outros, o mínimo. Assim, serão
respeitadas as diferenças regionais deste País, por-
que não é possível que apenas duas regiões brasilei-
ras, a Sul e a Sudeste, sejam beneficiadas com me-
nor custo enquanto o Nordeste, que não dispõe de re-
cursos naturais, paga um preço maior.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Fazendo
soar a campainha.) – Nobre Senadora Ana Júlia Ca-
repa, a Presidência faz um apelo a V. Exª para que
conclua, pois outros cinco Senadores desejam enca-
minhar.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) –
Sr. Presidente, já estou concluindo.

Lembro que esse modelo permite um leilão para
os consumidores cativos, nós, os consumidores resi-
denciais, pelo menor preço e outro que acontecerá no
ambiente chamado livre, para empresas. Uma delas,
a Albras, em meu Estado, hoje paga US$ 10, quando
o preço da energia gerada pela Eletronorte é US$ 45.
É um fortíssimo subsídio para uma empresa eletroin-
tensiva, mas, sem dúvida alguma, alguém tem que
pagar a conta, mas não os consumidores.

Por fim, defendo o grande trabalho feito e para-
benizo o Relator, Senador Delcídio Amaral, agrade-
cendo pelo acolhimento de uma preocupação das
nossas regiões em relação à pesquisa e ao desenvol-
vimento. A proposta de V. Exª garante que a EPE
(Empresa de Pesquisa Energética) destine 30% de
investimentos às Regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste. Muito obrigada por isso.

Agradeço aos Líderes de todos os Partidos, aos
Senadores Tourinho e Arthur Virgílio, enfim, a todos
os que contribuíram para que possamos dar um pas-
so importante.

Por último, agradeço aos trabalhadores por es-
tarem aqui demostrando a importância do novo mo-
delo do setor elétrico. Queremos menor custo e a im-
possibilidade de convivermos com o apagão. Tenho
certeza de que essa é a vontade de todos.

Pelo bem do Brasil, vamos aprovar esta medida
provisória.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra ao Senador Romeu Tuma.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
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O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, agradeço ao Senador José Agripino por permi-
tir que eu fale em nome do PFL.

Saúdo, como a Senadora Ana Júlia, os trabalha-
dores do setor energético, que provavelmente são a
fonte de energia para que realmente se tenha perma-
nentemente a luz e se afugente o apagão.

Hoje, pela manhã, durante a reunião do PFL
com vários Senadores, os Senadores José Jorge,
José Agripino, Jorge Bornhausen discutiram o proble-
ma da mudança da matriz energética. O Senador
José Jorge, inclusive, abordou o aspecto da luz para
todos, porque, às vezes, a distância é muito grande
para se levar energia ao consumidor, que teria de ar-
car com esse custo. Agora, o custo será rateado, o
que provavelmente barateará o consumo de energia.

Perguntei ao nosso Senador Delcídio Amaral
sobre a biomassa. S. Exª disse-me que já discutiu
com a Ministra Dilma Rousseff e que, provavelmente,
teremos um novo projeto sobre essa questão, uma
vez que várias usinas têm usado com sucesso a
cana-de-açúcar e que tem sobrado energia.

Peço licença ao Senador Marcelo Crivella e digo
que Jesus lançou uma luz sobre esse ambiente. A ele-
tricidade positiva veio do céu, o ambiente mudou qua-
se por completo, tornando-se harmonioso, e a discus-
são procurou o bom caminho, não o do interesse políti-
co dos Partidos, mas, principalmente, o da sociedade
brasileira, que necessita da aprovação correta pelo
Congresso dessas leis que vão beneficiá-la ou não.

Não vou discutir o mérito de matérias que ainda
precisam ser aprofundadas e que serão nas emendas
destacadas, mas vejo dois homens de bem aqui: o
Senador Rodolpho Tourinho e o Senador Delcídio
Amaral, o fio positivo e o fio negativo, mas não houve
nenhum curto-circuito. Pelo contrário, produziu-se
energia positiva para que se obtivesse um resultado
sem muita discussão, sem muita angústia e sem mui-
ta agonia neste plenário. Que essa luz continue a ser
produzida por homens como V. Exªs, Senadores.

Parabéns pelo relatório, Senador Delcídio Ama-
ral, e pela ajuda que V. Exª deu, em nome do nosso
Partido, Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ)
– Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) –
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Roberto Saturnino, para encami-

nhar. Em seguida, a V. Exª, Senador Demóstenes
Torres.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei breve.

Quero manifestar o nosso regozijo com a deci-
são que será tomada pelo Senado, que constituirá
efetivamente num grande, promissor e auspicioso
avanço, não só para o desenvolvimento do setor de
energia elétrica mas também para o desenvolvimento
de toda economia do País, que depende, essencial-
mente, da oferta de energia elétrica.

Desejo também parabenizar o Relator, Senador
Delcídio Amaral, o Senador Rodolpho Tourinho que
tanto colaborou com S. Exª e todos aqueles que parti-
ciparam desse processo, como também a Ministra
Dilma Rousseff, com toda a sua lucidez. Entendo que
essa é uma vitória do Senado, do Congresso Nacio-
nal, partilhada, evidentemente, com o Executivo.

Aproveito para ressaltar também que, embora
estejamos hoje sedimentando um grande avanço, é
preciso que ainda se dêem novos e importantes pas-
sos. Não se encerrou o processo de trabalho para o
desenvolvimento do setor de energia elétrica e da
economia nacional com a votação deste projeto. Ou-
tros avanços precisam ser dados no sentido de liber-
tar, de desatar os nós, as peias que ainda pesam so-
bre a realização dos investimentos públicos na área
de energia elétrica.

O investimento público é essencial para o cres-
cimento da economia, e o investimento público no se-
tor de energia elétrica é fundamental. Esse investi-
mento público ainda está restringido por medidas, por
decisões que precisam ser superadas, como, por
exemplo, todo o empenho do Presidente Lula em fa-
zer com que os investimentos públicos no setor de
energia elétrica não sejam computados para efeito do
cálculo do superávit fiscal. É essencial, é absoluta-
mente essencial, se vamos manter esse superávit em
patamares tão elevados, que o investimento público
no setor de energia não esteja considerado aí. Esse é
um avanço ainda necessário, um avanço que precisa
ser consolidado.

O outro é libertar também o setor de energia elé-
trica da proibição por parte do BNDES de financiar as
empresas estatais. O Senador Flávio Arns ressaltou
muito bem esse aspecto. Não tem nenhum sentido.
Essa medida está em vigor ainda em decorrência de
um período em que o País foi dominando pelo pre-
conceito antiestatal, antiestatizante, antiestatista,
como se as empresas estatais devessem ser de to-
das as maneiras esmagadas, vendidas e dilapidadas
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para que a privatização fosse completa, como se ela
fosse trazer o grande avanço do desenvolvimento
brasileiro.

A realidade mostrou justamente o contrário. Há
setores em que o investimento estatal é absoluta-
mente imprescindível – e o setor de energia elétrica é
um deles. Então, proibir o BNDES, os bancos oficias
de financiar empresas estatais de energia é um ab-
surdo que tem que ser superado, que tem que ser
derrogado para que possa haver o florescimento do
setor em decorrência desse grande avanço que hoje
estamos aqui a realizar no Senado, com a votação do
novo modelo proposto pela Ministra Dilma Rousseff e
trabalhado na Câmara e no Senado, aqui, sob a ori-
entação e a coordenação do nosso Relator, Senador
Delcídio Amaral.

Parabéns à Ministra, ao Relator, a todos os que
cooperaram. Mas fica aqui o alerta para que não dei-
xemos de pensar nos novos avanços que ainda preci-
sam ser alcançados, a fim de que os frutos de todo
esse esforço sejam completamente realizados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência saúda o ex-Senador Geraldo Melo, por quatro
vezes Vice-Presidente desta Casa, que se encontra
no plenário.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes
Torres para encaminhar.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO.
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores,
naturalmente, quando veio a medida provisória a esta
Casa, estranhamos porque se tratava de matéria tão
relevante que merecia muita reflexão, que, entendía-
mos, não deveria ser objeto propriamente de uma
medida provisória.

O Supremo Tribunal Federal começou a apon-
tar nessa direção. Mas os argumentos da Ministra Dil-
ma Rousseff eram preceitualmente razoáveis. Quem
não queria a modicidade das tarifas, a abundância de
oferta de energia elétrica e que o Brasil efetivamente
resolvesse um grave problema que chegou a ter, num
momento crítico, um apagão, tão prejudicial à socie-
dade e ao setor produtivo?

Ocorre que o remédio apontado pela Ministra,
segundo os maiores especialistas, segundo investi-
dores e dois ex-Ministros, o Senador Rodolpho Touri-
nho e o Senador José Jorge, a medida provisória, ao
contrário do que todos esperavam, era capaz de afu-
gentar o capital externo, de fazer com que os investi-
mentos fossem reduzidos e, num primeiro momento,
fazer com que o ganho que poderia ter o consumidor,

no futuro, se transformasse numa perda assombrosa.
Tão grave era a situação que o próprio Relator Sena-
dor Delcídio Amaral se disse apavorado muitas vezes
e se disse também tolhido na sua própria capacidade
de negociar, porque a Ministra parecia inflexível. Mas
hoje chegamos a um momento que se não é venturo-
so, se não é de glória, se não é um momento efetiva-
mente para comemorações, é um momento em que
podemos dizer que estamos votando uma medida
provisória bastante modificada em relação àquela
que veio. Houve um entendimento grandioso, um en-
tendimento coroado pela colaboração permanente do
Relator, Senador Delcídio, por estes dois nomes já
mencionados, um ex-Ministro com muita capacidade
técnica, que é o Senador Tourinho e o Senador José
Jorge. Além do que a própria Liderança do Governo,
na pessoa do Senador Aloizio Mercadante, rece-
beu-nos por diversas vezes e mostrou sensibilidade
para equalizar diversos desses problemas. Também
merece agora que ressaltemos a posição sábia de
dois grandes Líderes desta Casa: o Senador José
Agripino Maia e o nosso Senador Conselheiro Arthur
Virgílio.

Pois bem, chegamos a este momento, mas ain-
da temos muito o que fazer. A própria Ministra está di-
zendo que vai mandar outra mensagem para que
possamos consertar muito do que não pode ser feito
agora. Mas é claro que queremos melhorar o Brasil, é
claro que queremos que o Estado invista no setor de
energia elétrica. Mas queremos também continuar
prestigiando o setor privado, o setor que confiou na
época da privatização e que não podia ser extrema-
mente penalizado. Hoje, praticamente conseguimos
resolver, equalizar o problema da energia nova e da
energia velha, de que muitos já falaram. Muitos já uti-
lizaram da tribuna para poder dizer, principalmente,
do espírito altaneiro do Senador Mercadante, que, na
última hora, junto com a Ministra Dilma e com todos
os nossos Líderes e negociadores, conseguiram
achar uma solução que, se não é a ideal, ao menos é
a razoável.

Sr. Presidente, hoje não votaremos os destaques.
Alguns destaques ainda estão sendo apresentados. Eu
mesmo estou apresentando três que procuram ainda
corrigir algumas falhas que tem essa medida provisória.
Tenho certeza de que este Plenário, apoiado pela inici-
ativa do nosso Relator Delcídio Amaral – de quem faço
questão de mencionar diversas vezes a boa vontade e
a grandiosidade da conduta, o conhecimento técnico,
não poderia ter ninguém melhor do que S. Exª para rela-
tar este projeto nesta Casa –, dará o merecido apoio a
muitos desses destaques. Vamos conseguir fazer, Sr.
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Presidente, com que esta medida provisória que che-
gou aqui de uma forma apavorante possa, pelo menos,
sair daqui de maneira com que os investidores não se-
jam afugentados; que no futuro, efetivamente, os con-
sumidores possam até ter essa modicidade tarifária,
que é o nosso objetivo, e, enfim, fazer com que come-
cemos a caminhar para um setor próprio que conjugue
planejamento, investimento e bom preço para o consu-
midor final.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passo a

palavra, para encaminhar, ao nobre Senador Arthur
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para
encaminhar a votação. Com revisão do orador.) – Sr.
Presidente, de fato, é de se registrar o clima positivo
que se estabeleceu nesta Casa. Quem muito bem ob-
servou, com a acuidade de sempre, foi o Senador Ro-
meu Tuma. Volto a dizer, prova de que o Brasil, pelo
seu Congresso, é capaz de cumprir todas suas obri-
gações.

Na hora de se tocar os projetos que fazem a Na-
ção funcionar, o Congresso, pela base leal ao Gover-
no e pela madura e patriótica Oposição, não obstacu-
liza os caminhos do Governo. Se tem que ser investi-
gado o episódio Waldomiro Diniz, estamos neste mo-
mento convencendo o Governo de que é possível fa-
zer a investigação, instalar a comissão parlamentar
de inquérito sem nenhum prejuízo para as atividades
normais do Governo, da República e, portanto, do
Congresso.

As discussões foram exaustivas. Quero reprisar
o papel construtivo de coordenação política exercido
pelo Líder Aloizio Mercadante, que, ao lado do Sena-
dor Renan Calheiros, da Senadora Ideli Salvatti e dos
demais Líderes da base governista, perseguiram in-
cessantemente o avanço por perceberem que não
havia condição política de o Governo aprovar aquilo
que tinha sido gestado inicialmente no Ministério de
Minas e Energia.

As oposições queriam ouvir os trabalhadores, o
setor, os investidores e os consumidores e queriam,
sem dúvida, participar, influenciando de maneira
substantiva sobre esse projeto.

O resultado foi bom. Creio que o trabalho está
incompleto e considero que o marco regulatório não é
o ideal. Acredito que deverão ser feitas revisões. Tra-
ta-se de processo que deve ser acompanhado aten-
tamente. De maneira bem prática, será medido, por
exemplo, pelo número de investidores e pelo montan-
te de investimentos que, a partir dele, venham a ser

direcionados ao Brasil. Se algo se demonstrar defici-
ente neste campo, será hora de o Governo tomar a
iniciativa de reparar suas insuficiências e seus erros.

Sr. Presidente, nós da Oposição estávamos en-
tre duas hipóteses. A primeira seria procurar, via obs-
trução parlamentar, atrasar ao máximo a votação
com vistas a forçar o Governo a chegar à visão que à
Oposição pareceria ideal. A outra hipótese era o reco-
nhecimento de que o Governo tem o direito de acertar
ou de errar, que ganhou as eleições e deve governar;
não se deve negar ao Governo a governabilidade.
Discutindo com os Senadores José Agripino Maia,
Rodolpho Tourinho e Sérgio Guerra, prevaleceu o en-
tendimento de que, com a nossa participação, o pro-
jeto fica mais avançado, na hipótese positiva, afirma-
tiva, otimista, ou menos deficiente, pelo ângulo nega-
tivo e pessimista. Com nossa participação tem-se a
chancela mais plural do Congresso como um todo.
Por outro lado, como o Governo tem Maioria, aprova-
ria exatamente o que quisesse, se quisesse, daqui a
um mês ou dez dias, com prejuízo para o País. Enten-
demos que seria melhor negociar, e assim obter para
o setor os anéis. Era melhor estabelecer um marco
regulatório mais confiável, que fosse de molde a pro-
vocar menos desconfiança por parte de quem vem in-
vestir para gerar emprego e, evidentemente, para au-
ferir lucros.Portanto, Sr. Presidente, nós entendemos
que se cumpre hoje uma missão.

Faço questão absoluta de chamar a atenção
para estes dois fatos: o fato de que, em meio a toda
essa tormenta política que vai varrendo o Governo,
nós aqui estamos trabalhando, aqui estamos de ma-
neira fria, de maneira pragmática, de maneira patrióti-
ca, sem dúvida alguma, ouvindo argumentos, colo-
cando argumentos e não negando, como jamais ne-
gamos, o nosso voto na hora em que o Governo pro-
põe matéria de efetivo interesse nacional.

Sem prejuízo de insistirmos que é preciso insta-
lar uma CPI, é preciso se investigar o caso Waldomiro
Diniz. Aqui está a prova de que o Congresso não vai
parar o País. Se a instituição de uma CPI fosse feita
para parar o País, nós teríamos que bani-la da Consti-
tuição, teríamos que proscrevê-la, tirá-la do Regimen-
to Interno da Casa. Portanto, a Oposição registra a
sua alegria, registra a competência do Líder Merca-
dante mais uma vez, dos demais Líderes da base ali-
ada, do Relator Delcídio Amaral, que se portou sem-
pre procurando abrir espaço para que a pluralidade
se manifestasse. E, de novo, ressalto que a parceria
no acompanhamento das questões nacionais: PFL,
PSDB, Senador José Agripino Maia à frente do PFL,
têm funcionado com concessões que se fazem no

05798 Sexta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2004



pensamento de um para o outro, de outro para um, de
modo a que sempre privilegiemos a idéia da votação
unitária, da votação em uníssono desses dois parti-
dos. Sempre que possível temos procurado estar ao
lado do PDT, formando um bloco poderoso e impor-
tante nesta Casa. Enfim, é um dia vitorioso para o
Congresso, que mostra a maturidade das forças que
o compõem.

A palavra fica agora com o Governo. O Governo
com os instrumentos que tem nas mãos que seja ele
capaz de atrair investimentos, porque, o que gera em-
prego não é a conversa solta; o que gera emprego
não é a conversa descomprometida; o que gera em-
prego não é o factóide, não é fato político leve, levia-
no, ligeiro; o que gera emprego são investimentos na
economia. Se há investimento, o emprego vem tam-
bém; se há emprego, a economia cresce; se a econo-
mia cresce, pode-se pensar, aí, sim, em felicidade so-
cial para o povo brasileiro, que é o que todos nós, de-
sejamos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Passo a

palavra ao nobre Senador Aloizio Mercadante, para
encaminhar a votação. Em seguida, falarão os Sena-
dores José Agripino e Sibá Machado.

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE (Bloco/PT –
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero
saudar o Senado Federal por mais esse acordo. O
Senado, ao apreciar matérias complexas, de grande
interesse público, tem buscado exaustivamente a ne-
gociação e o acordo, porque o acordo é a síntese não
só de visões políticas, ideológicas, partidárias, mas
também, eu diria, das melhores coisas que a demo-
cracia pode produzir. Acordo significa que todos tive-
ram que ceder, para que se construísse um caminho
e que todos se sentissem contemplados. Esse novo
modelo é indispensável ao País, que passou pelo
apagão e hoje tem um excedente de energia. Toda-
via, não podemos nos conformar com essa situação,
porque um ritmo de crescimento de 3.5% demanda
investimentos substantivos nesse setor a partir de
2007 – seguramente a partir de 2008.

O setor elétrico era estatizado, dependente de
planejamento público. É um setor em que o investi-
mento tem de crescer à frente da demanda. Se não
há usina, se não há distribuição de energia, a empre-
sa não se instala, o crescimento não se realiza. O
País fica paralisado, como aconteceu no momento do
“apagão”.

O crescimento da oferta de energia para con-
templar a demanda significa pensar o futuro, planejar

o futuro. Esse projeto combina o novo sistema de pla-
nejamento público, eficiente, que tínhamos perdido,
mas envolve o setor privado na co-responsabilidade
do planejamento. O mercado vai corrigindo os erros
que a burocracia pública muitas vezes comete no pla-
nejamento do futuro por meio dos leilões de energia,
quando os responsáveis pela distribuição e pela gera-
ção de energia vão pactuar com cinco anos de ante-
cedência, garantindo que aquele que investe terá a
quem vender e o que compra terá oferta de energia.

O risco é compartilhado. O Senado amenizou o
risco das empresas, porque, de fato, o planejamento
anterior a cinco anos gera grande insegurança nos
empreendedores.

Esse modelo também traz regras de transição
que são extremamente importantes para dar garantia
aos investimentos para que não haja nenhum tipo de
dificuldade nesse setor.

Esse projeto tenta repensar a relação entre pú-
blico e privado no sentido de, respeitando contratos e
o equilíbrio financeiro das empresas, pensar no con-
sumidor, não permitir abuso de tarifas, construir con-
ceitos, procedimentos, que são as licitações. Esse
projeto de contratação a longo e a médio prazo vai or-
ganizar a demanda e a oferta de energia, e o proces-
so de modalidade tarifária, seguramente, vai permitir
o respeito ao consumidor.

A fase final das negociações foram difíceis, por-
que é um setor muito complexo. Existem as fontes
isoladas, o sistema isolado, as fontes alternativas,
como a eólica, que tinham de ser contempladas – não
estavam no início – e fomos incorporando, racionali-
zando, construindo esse caminho. No entanto, resta-
va uma questão substantiva: a energia velha e a ener-
gia nova. Vamos ter um mercado da energia velha e
um mercado de nova energia.

Energia velha. Hoje, por exemplo, uma usina hi-
drelétrica pode sobreviver cem anos. Com moderni-
zação, ela produz energia por cem anos. A deprecia-
ção do capital acontece rapidamente; no entanto, ela
tem um custo de manutenção muito baixo. O núcleo
mais poderoso da geração ainda é público, de empre-
sas que já foram depreciadas e que poderão ofertar
energia a baixo preço. Por isso, esse é o mercado da
energia já instalada, da energia antiga. O mercado da
energia nova tem o custo marginal de construir uma
nova empresa, que é muito maior do que vender
energia de empresa já instalada. Há o custo do finan-
ciamento, do risco, da obra de engenharia, do projeto
técnico. A divisão entre o novo e o velho foi a grande
polêmica.
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Quero terminar a minha intervenção dizendo
que a Ministra Dilma, que é uma técnica da maior
competência e de grande espírito público, teve resis-
tências a algumas mudanças. E compartilho das pre-
ocupações que ela expressou ao PFL, ao PSDB e ao
PMDB, que pediam essa mudança. Ela concedeu a
mudança, mas fez a advertência e expressou sua
preocupação: não podemos perder de vista um inves-
timento, mas também não podemos abandonar os
consumidores. Não podemos encarecer o custo da
energia, porque isso pressiona toda a estrutura pro-
dutiva do País, que depende da energia, que é uma
fonte de matéria-prima universal.

Esse setor é um monopólio natural e, por isso,
precisa haver uma regulação pública muito eficiente
para que não haja abusos.

Encontramos um ponto de equilíbrio. Espero
que tenhamos construído uma passagem exitosa que
respeite os investimentos privados e assegure a tarifa
e a gestão.

Quero concluir, Sr. Presidente, primeiro, agra-
decendo às Lideranças o espírito público. Agradeço
ao Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio; ao Sena-
dor Sérgio Guerra, que participou das negociações;
ao Senador Agripino, que, mais uma vez à frente das
negociações, teve um papel muito destacado. Quero
ressaltar o desempenho do Senador José Jorge, que
vota contra por motivações políticas – que respeito –,
mas defende o acordo. S. Exª tem muita experiência
nessa área. Quero destacar, para concluir, o desem-
penho do Senador Rodolpho Tourinho, que muito
contribuiu para essa negociação. Trabalhei com ele
na reforma tributária e, agora, no setor de energia. É
um homem de grande espírito público, que discute as
questões no mérito. Nem sempre pensa como eu,
mas é um dos grandes negociadores desta Casa, de-
talhista, persistente, obstinado, sempre trabalhando
por uma solução positiva.

Quero destacar, ainda, a participação do meu
companheiro, aliado estratégico, Senador Renan Ca-
lheiros, que, com a sua Bancada, permitiu a votação,
contribuiu para a celebração desse acordo e para solu-
ções positivas que a Bancada do PMDB elegeu e fo-
ram contempladas. O Senador Renan, mais um vez,
terá um papel de grande destaque nessa votação.

Ressalto a participação de nossa Líder, Sena-
dora Ideli Salvatti, que também participou ativamente
desse processo. Agradeço ao Relator, Senador Del-
cídio Amaral, homem que durante a vida inteira este-
ve nesse setor, conhecendo profundamente, e foi um
verdadeiro Relator, aquele que traz a síntese das ne-
gociações. Ele tinha o compromisso comigo de que

não colocaria uma única linha se não tivesse acordo
com o Governo. Felizmente, esse acordo foi feito por
todos os Partidos, e ele relatou a síntese.

Quero terminar, dizendo que fizemos um acordo
de procedimento. Dado o adiantado da hora, votare-
mos os destaques na próxima terça-feira. Há uma me-
dida provisória que foi aprovada na Câmara e será lida
de hoje para amanhã. Há um acordo para votá-la na
terça-feira e não há qualquer polêmica. Trata-se da ex-
tinção do Conselho do Fundo Garantidor de Aval das
Exportações. Em seguida, votaremos os destaques.
Espero também, na terça-feira, votar um crédito para a
cidade de São Paulo que ficou pendente na última ses-
são. Deveríamos ter votado essa matéria antes do
Carnaval, mas é melhor ter atrasado e chegado a um
acordo como esse, substantivo, construído coletiva-
mente, do que votar com as maiorias do rolo compres-
sor, que não é o melhor caminho para esta Casa. To-
dos os exemplos têm demonstrado que, quando cons-
truímos coletivamente, avançamos e damos uma
grande demonstração de espírito público.

É por isso que devemos ter uma agenda positiva
para fazer o Brasil crescer, gerar emprego e avançar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a

palavra ao Senador José Agripino, para discutir a ma-
téria, por cinco minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL)
– Sr. Presidente, gostaria de me inscrever para enca-
minhar e falar de agenda positiva.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Estamos
na fase de encaminhamento. São cinco minutos para
cada Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, acho que a posição do PFL poderia ser facil-
mente traduzida pelas opiniões aqui manifestadas ao
longo dos encaminhamentos, pelos diversos compa-
nheiros que se manifestaram. Quero destacar, funda-
mentalmente, a fala de dois companheiros, singula-
res companheiros, que foram Ministros de Estado: o
Senador José Jorge e o Senador Rodolpho Tourinho,
ambos Ministros de Minas e Energia, que falaram
com lucidez, com patriotismo, com espírito público,
externaram o seu pensamento e as suas divergênci-
as. Um disse que votaria a favor; outro disse que vota-
ria contra.

No PFL essa é uma questão aberta. Participei
dos entendimentos ao final e durante as discussões.
O acompanhamento foi feito pelos experts no assun-
to, o Senador Rodolpho Tourinho e o Senador José
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Jorge, e creio que o PFL e o PSDB, junto com o
PMDB evidentemente, junto ao Relator e junto à Mi-
nistra, ao Senador Aloizio Mercadante, à Senadora
Ideli Salvatti, fizemos um acordo de interesse do País,
porque removemos uma coisa que julgo ilógica e que
iria dificultar e inibir o processo de atração de investi-
mentos, que vai ser feito não por gente nova que ve-
nha, mas por gente que já está aqui, que, se estimula-
da, continuará a investir.

Estamos votando, Sr. Presidente, Srªs e Srs.
Senadores, uma matéria que, na minha opinião, nem
é perfeita nem está acabada. Não é perfeita porque
contém muitas imperfeições que nós do PFL quere-
mos consertar. Já usamos o instrumento jurídico le-
gal, uma ação direta de inconstitucionalidade junto ao
Supremo Tribunal Federal, para coibir delegações
que julgamos inconvenientes ao interesse nacional.
Não é acabada porque um processo como esse se re-
nova a intervalos de tempo. Tenho certeza de que da-
qui a algum tempo estaremos revendo o modelo do
setor elétrico.

Sr. Presidente, fiz bem em participar do entendi-
mento do qual participei – e acho que fiz bem em par-
ticipar. Toda vez que o Governo procura a Oposição
para um diálogo, toda vez que o entendimento é feito
uma coisa positiva para a sociedade é produzida. Te-
nho certeza de que a sociedade está aplaudindo o en-
tendimento. Se o entendimento não é feito, como no
caso da Cofins, ficam seqüelas de relacionamento,
seqüelas de comportamento, seqüelas indesejáveis
ao processo democrático.

Quero homenagear este entendimento a mais
que fazemos, que está produzindo um texto, se não
bom, melhorado. Votarei a favor e ousaria recomendar
aos meus companheiros que votassem também “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao nobre Senador Sibá Machado para enca-
minhar a votação.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto é real-
mente muito apaixonante e envolvente. Por isso, ar-
risco-me aqui também a tecer alguns comentários so-
bre esta matéria. Situações como esta sempre nos re-
querem, em primeiro lugar, uma visão política; depo-
is, uma avaliação técnica e, em terceiro, uma pers-
pectiva econômica. Ao falar do setor elétrico no Bra-
sil, sempre estabeleço uma relação com tudo o que
tenho visto de cenários apresentados pelo Governo
Lula nas intenções das relações econômicas do Bra-
sil, nas discussões sobre a Alça e a União Européia,

na questão do fortalecimento da nossa região, a
América do Sul, e, principalmente, o Mercosul.

Se vamos fazer uma avaliação política, estare-
mos aqui desenhando entre todos nós, o Congresso
Nacional participando disso, como queremos o Brasil
para futuros próximos. Imediatamente, precisamos
ter também uma avaliação do perfil técnico dessa me-
dida.

Como não sou dessa área, estou aqui feliz de
ver que as pessoas que conhecem isso com a palma
da mão – os Senadores Rodolpho, José Jorge e, prin-
cipalmente, o Relator da matéria, Senador Delcídio
Amaral – nos trazem um convencimento também téc-
nico da necessidade desta votação. Numa avaliação
econômica, é claro que os diretamente interessados,
como os produtores e consumidores, não podem ficar
de fora. É claro – vou coadunar aqui com o Senador
José Agripino – que as imperfeições são inevitáveis.
Vamos traduzir, então, que demos aqui um primeiro e
significativo passo para a melhoria do setor no Brasil.

Quero sonhar até mais alto. Estou analisando já
as perspectivas de investimentos na Amazônia para jo-
gar mais cerca de 20 mil megawatts de energia na rede,
com interligação nacional nas 27 capitais brasileiras.
Claro que não vamos atender a 100% do interior.

Há uma segunda preocupação, apresentada
pelo Senador Romeu Tuma. Ao se discutir outras al-
ternativas de fontes produtoras no caso lançado há
alguns dias em Piracicaba pelo Presidente Lula, acre-
dito que fechamos o tão sonhado pacote entre gera-
ção, extensão de rede e consumo.

Parabenizo V. Exª, nobre Senador, por tudo o
que aconteceu, pelas dificuldades superadas. Nova-
mente reitero suas palavras de que a queda-de-bra-
ço, a demonstração de força ou coisa parecida não
contribuem, em nenhum momento, para o sucesso de
uma estratégia como essa.

Resta-me dizer que saio, mais uma vez, apren-
dendo mais uma grande lição nesta Casa, de que
aqui temos 81 pessoas preocupadíssimas com o
bem-estar do nosso País, principalmente nesse inter-
câmbio América do Sul, para fazer frente a uma forma
sadia de relações de comércio, seja junto à ALCA,
seja junto à União Européia ou a qualquer outro cená-
rio de mercado no mundo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Para enca-
minhar, passamos a palavra à nobre Senadora Heloí-
sa Helena, por cinco minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL.
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já tive
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oportunidade de fazer algumas observações na dis-
cussão da matéria. Disse ao Senador Delcídio Ama-
ral, com toda sinceridade, que tenho obrigação de
fazê-lo; e ele, extremamente compreensivo, sem dú-
vida, dá uma demonstração de convivência. O Sena-
dor Arthur Virgílio, que passa aqui provocando, sabe
que fui uma ótima aluna de anatomia, Senador Agripi-
no. Sou capaz de dissecar uma jugular rapidamente.

Sr. Presidente, toda vez que a agenda positiva é
citada aqui na Casa, sinto-me tentada a falar. Sei que
o Senador Jefferson Péres aqui, ontem, já demons-
trou como a agenda positiva serve para um lado, se-
gundo as conveniências. É uma coisa impressionan-
te! Imagino que alguém que nos escuta às vezes tem
a vontade de instalar vários divãs aqui, porque nem a
complexa subjetividade humana é capaz de explicar
mudanças de lado tão rapidamente como palavras
são verbalizadas em sentidos completamente dife-
rentes. Fico impressionada com isso. Um dia, falei
aqui na Casa que tinha que dar óleo de peroba a mui-
ta gente, e realmente sei que é verdade.

Sr. Presidente, agenda positiva é legislar e fis-
calizar. É isso o que manda, não o que as minhas
convicções ideológicas como militante da esquerda
socialista, democrática e livre, que não é prisioneira
dos cárceres do poder, mandam. Então, agenda posi-
tiva é fazer isto: legislar e fiscalizar, não é a exclusão
da conveniência. Quando sou oposição não legislo
sobre algo que é apresentado pela determinação. A
mesma coisa para mim. Imaginem, eu era Líder da
oposição ao Governo Fernando Henrique. Havia de-
terminadas coisas sobre as quais eu não queria legis-
lar. Como é que agora, de repente por ser governo,
passa-se...

Então, isso fica feio. Argumentos combatidos
como fraudulentos, apresentados por outra pessoa,
se passam a ser usados como se a única expressão
da verdade fossem, não dá certo! Congresso Nacio-
nal é para isto, agenda positiva é isto: legislar e fiscali-
zar. No embate da legislação ou das CPIs ou onde
quer que seja, infelizmente, faz parte da democracia.
Quem tem maioria vota; quem tem maioria vence.
Agora, o que não pode é o abafador funcionar. O aba-
fador é bom só na cozinha de donas-de-casa boas
como eu. Aqui, abafador é vexatório, é feio e não se
coaduna com aqueles que querem aperfeiçoar a de-
mocracia representativa.

Tudo isso só para dizer, Senador Paulo Paim,
que voto favoravelmente, com as ressalvas que farei

junto com o nosso querido Relator na discussão das
emendas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Concedo a
palavra ao Senador Alvaro Dias, para encaminhar.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero destacar o es-
forço do Senador Delcídio Amaral para melhorar essa
medida provisória. Sem dúvida, alcançou sucesso,
melhorou e bastante, obviamente favorecido pela boa
vontade das Lideranças de oposição, que facilitaram
o entendimento em torno da solução encontrada para
reduzir o impacto negativo que produziria esta medi-
da provisória mal acabada. Mas quero reafirmar o
meu voto contrário, não só porque a Copel, Compa-
nhia de Energia Elétrica do Paraná, recomenda o
voto contrário, não só porque essa medida provisória
contraria os interesses da Copel, mas porque a Copel
é para mim uma empresa extremamente competente,
portanto, autorizada a orientar-me em relação ao meu
posicionamento no setor de energia elétrica do País,
não só por isso, mas sobretudo porque não concordo.
Posso estar totalmente equivocado; e se estiver equi-
vocado, paciência, mas é a minha convicção pessoal
de que matéria dessa natureza não se trata através
de medida provisória. E repito. Considero-a inconsti-
tucional, porque um dos pressupostos fundamentais
para sustentar a edição da medida provisória é o da
urgência, e sem dúvida alguma não há urgência na
regulamentação do setor, porque não se faz em regi-
me de urgência algo tão importante, algo que diz res-
peito não só ao fornecimento de energia elétrica, não
só a fornecedores de energia, geradores de energia,
não só aqueles que comercializam a energia como
produto, que diz respeito ao consumidor de energia
também, mas diz respeito aos interesses de cresci-
mento econômico e geração de emprego deste País.

Portanto, Sr. Presidente, em matéria dessa na-
tureza, não se explica a adoção desse instrumento
denominado medida provisória, tão combatido no
passado recente pelo Partido dos Trabalhadores. É
por esta razão, sobretudo e fundamentalmente por
esta, e pelas outras já enunciadas daquela tribuna,
voto contra a medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Para enca-
minhar, tem a palavra o Senador Ney Suassuna, por
cinco minutos, último orador inscrito para encaminha-
mento.

Em seguida, vamos à votação.
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O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr.
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essa foi uma me-
dida provisória que nos deu muito trabalho, e nos deu
muito trabalho devido à sua complexidade. Mas teria,
com toda certeza, sido muito mais difícil se não tivés-
semos um Relator que temos. O Relator, Senador
Delcídio, foi um estudioso que aprofundou todas as
análises e nos permitiu as informações possíveis.

Hoje, pela manhã, na reunião de Liderança com
a Ministra Dilma, tivemos ainda algumas dificuldades.
Restavam três pontos, que inviabilizavam inclusive o
apoiamento do PMDB, mas que foram sanados. Mas
com os esclarecimentos prestados pelo Relator e a
boa vontade reinante na reunião, apesar dos obstá-
culos, conseguimos a transposição.

Essa medida provisória, Sr. Presidente, com
certeza, não é a ideal, não é a maravilhosa, mas é o
possível; e vai trazer, com toda certeza, novos inves-
timentos ao nosso País. Por esta razão, pedimos a
todos companheiros que votem, e o mais rápido pos-
sível, uma vez que sou o último inscrito, positiva-
mente.

Sr. Presidente, estamos dando um grande pas-
so. Hoje, li num jornal que estávamos paralisados.
Não entendo como, porque ontem relatamos aqui
duas medidas provisórias e aprovamos outras matéri-
as. E hoje estamos aqui atravessando, em busca da
solução, uma medida provisória de suma importância
para o Brasil.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Senador
Delcídio Amaral, como Relator-Revisor, V. Exª está
com a palavra, para as considerações finais, para en-
caminharmos e, em seguida, procedermos à votação.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS.
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, só para acrescentar – também já ajustado
com o Ministério e que não foi repassado no relatório
– à Emenda nº 20 art. 5º, inciso II: no mínimo 30%
dos recursos referidos nos incisos I, II e III do art. 4º
desta lei serão destinados a projetos desenvolvidos
por instituições de pesquisas sediadas na Região
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as res-
pectivas áreas das superintendências regionais.
Isso já tinha sido discutido, e muito bem lembrado
pela Senadora Ana Júlia.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite V. Exª um brevíssimo aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) –
Pois não.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Delcídio Amaral, gostaria de aqui registrar que,
como V. Exª hoje foi Relator dessa medida e precisou
se dedicar tanto à mesma, inclusive na reunião com
os Líderes, não pôde estar presente na reunião em
que os Ministros da Justiça e da Defesa trataram dos
assuntos de Roraima e Mato Grosso Sul, Estado que
V. Exª representa. Inclusive quero fazer aqui o regis-
tro do seu empenho também nesta matéria e cumpri-
mentá-lo pelo trabalho nessa medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Mesa
considera como encaminhamento o aparte de V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E
também gostaria de dizer que ainda na próxima ter-
ça-feira, com melhor tempo para estudar o seu relató-
rio, é que procurarei interagir, então, a respeito das
emendas que serão apreciadas terça-feira. Meus
cumprimentos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Solicito ao
Relator que encaminhe à Mesa as alterações propos-
tas na sua exposição final.

Informamos ao Plenário que os requerimentos de
destaque encaminhados à Mesa, no curso da discus-
são, foram incorporados aos demais para efeito de
apreciação das matérias destacadas pelo Plenário.

Em votação o projeto de lei...

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) –
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – O Relator
está com a palavra, mais uma vez antes de encami-
nhar a votação.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS.
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Só um últi-
mo comentário. Primeiro, eu gostaria de registrar o
comentário do Senador Flávio Arns, do PT, claramen-
te no sentido de que o Senado tem que discutir a
questão de financiamento de empresas estatais. E
isso já está sendo vedado e é uma questão importan-
te, e precisaremos nos dedicar a esse assunto, por-
que é de fundamental importância e, com apoio de to-
dos nós, Senadores, que discutimos.

E, por sugestão do Senador Tasso Jereissati,
peço para interromper, durante um minuto, a sessão,
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até porque o Senador Almeida Lima teria uma decla-
ração a fazer de interesse nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Logo após
a votação, pois estamos em regime de votação.

Em votação o projeto de lei de conversão, que
tem preferência regimental, ressalvadas as emendas
e os destaques.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o projeto de lei de conversão, fica pre-
judicada a medida provisória e as emendas não des-
tacadas.

As emendas e os destaques serão votados na
próxima terça-feira, conforme acordo de Líderes.

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2004
(Proveniente da Medida Provisória nº 145, de 2003)

Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de
Conversão nº 2, de 2004, proveniente da Medida Pro-
visória nº 145, de 2003, que autoriza a criação da
Empresa de Pesquisa Energética – EPE e dá outras
providências.

Relator revisor: Senador Rodolpho Tourinho

3

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 68, DE 2003

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção nº 68, de 2003 (apresentado pela Comissão de
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-
cer nº 1.810, de 2003, Relator: Senador Jonas Pi-
nheiro), que autoriza a Prefeitura Municipal de São
Paulo a contratar operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID,
no valor de cem milhões e quatrocentos mil dólares
dos Estados Unidos da América, de principal, desti-
nada a financiar, parcialmente, o Programa de Rea-
bilitação da Área Central do Município de São Paulo
– Procentro.

Parecer favorável, sob nº 1.952, de 2003, da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-

tor: Senador Garibaldi Alves Filho (em audiência, nos
termos do Requerimento nº 1.582, de 2003).

4

REQUERIMENTO Nº 140, DE 2004

Votação, em turno único, do Requerimento nº
140, de 2004, do Senador Osmar Dias, solicitando
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 2004,
além das Comissões constantes do despacho inicial
de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de
Educação.

5

REQUERIMENTO Nº 1.139, DE 2003

Votação, em turno único, do Requerimento nº
1.139, de 2003, do Senador Jorge Bornhausen, solici-
tando ao Ministro da Fazenda informações a respeito
dos processos instaurados pelo Banco Central do
Brasil sobre o Banco do Estado de Santa Catarina
S/A – BESC e seus ex-administradores.

Parecer favorável, sob nº 1.825, de 2003, da
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Tasso Jereissati.

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da
Câmara nº 104, de 2002 (nº 5.226/2001, na Casa de
origem), que altera o art. 159 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (dispõe sobre a Carteira Nacional de Habili-
tação).

Parecer sob nº 1.811, de 2003, da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senado-
ra Serys Slhessarenko, favorável, com a Emenda nº
1-CCJ, que apresenta.

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 854, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 854, de 2003 (nº 44/2003, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto da Con-
venção sobre Procedimento de Consentimento Pré-
vio Informado para o Comércio Internacional de Cer-
tas Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos,
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adotada em 10 de setembro de 1998, na cidade de
Roterdã.

Parecer favorável, sob nº 95, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relatora ad hoc: Senadora Fátima Cleide.

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 892, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 892, de 2003 (nº 612/2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo en-
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Bolívia para a Construção
de uma Ponte sobre o Rio Acre, nas proximidades
das Cidades de Brasiléia e Cobija, assinado em Bra-
sília, em 28 de abril de 2003.

Parecer favorável, sob nº 13, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator: Senador Sibá Machado.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 893, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 893, de 2003 (nº 817/2003, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o texto do Décimo Pri-
meiro Protocolo Adicional ao Acordo de Complemen-
tação Econômica nº 36, firmado entre os Governos
dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul –
Mercosul e o Governo da República da Bolívia, con-
cluído em Montevidéu, em 19 de junho de 2001.

Parecer favorável, sob nº 14, de 2004, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional,
Relator ad hoc: Senador Jefferson Péres.

10

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-
lução nº 57, de 2003, de autoria do Senador Sérgio
Cabral, que autoriza a cessão, para cobrança, da dí-
vida ativa dos Municípios a instituições financeiras e
dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.930 e 1.931, de 2003, das
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:
Senador Pedro Simon, favorável, com as Emendas
nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta;

– de Assuntos Econômicos, Relator: Senador
Jonas Pinheiro, favorável, com as Emendas nºs 3 e
4-CAE, que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Sobre a
mesa requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº 242, DE 2004

Senhor Presidente,
Os Senadores Gerson Camata e João Batista

Motta, requerem nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno do Senado Federal e, de acordo com as tra-
dições da Casa, seja apresentada a família do Verea-
dor Hermínio Fraga Gomes, ex-Presidente da Câma-
ra Municipal de Serra, no Estado do Espírito Santo os
votos de pesar pelo seu falecimento.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. – Ger-
son Camata.

REQUERIMENTO Nº 243, DE 2004

Requer Voto de Pesar ao Senhor Pe-
dro Bloch, pioneiro da fonoaudiologia no
Brasil, dramaturgo de renome, e autor de
centenas de livros.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado,
nos anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento
do Senhor Pedro Bloch, pioneiro da fonoaudiologia
no Brasil, autor de cerca de 30 peças teatrais e de
centenas de livros, entre infantis e de fonoaudiologia,
ocorrido em 21-2-4.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se
pela notável carreira deste dramaturgo que com mui-
ta luta alcançou notoriedade no teatro, escreveu cen-
tenas de livros dirigidos à área de fonoaudiologia e in-
fantil e cerca de 30 peças, tornando-se popular no
Brasil e no exterior. Nesse contexto se insere o Obi-
tuário publicado no jornal O Globo de 22-2-4.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. –
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência encaminhará os votos de pesar solicitados.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler:

É lido o seguinte

REQUERIMENTO Nº 244, DE 2004

Requer voto de aplauso à Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus,
pelo transcurso do 37º aniversário de cri-
ação da Zona Franca de Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado,
nos anais do Senado, voto de aplauso à Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus, pelo transcurso
do 37º aniversário de criação da Zona Franca de Ma-
naus.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Superintendente da Institu-
ição, Drª Flávia Grosso, e, por seu intermédio, a todos
os seus Diretores.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se dian-
te da significação da Zona Franca de Manaus para o
Amazonas, a Amazônia e para o Brasil. De fato, a
ZFM, hoje consolidada, é poderoso instrumento pro-
pulsor da economia regional e nacional.

Sala das Sessões, 4 de março de 2004. –
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – A Presi-
dência encaminhará o voto de aplauso solicitado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Os Srs.
Senadores Jefferson Peres, Romeu Tuma, Arthur Vir-
gílio, Mozarildo Cavalcanti, Demóstenes Torres, Leo-
nel Pavan, Sérgio Guerra, João Tenório e Fátima Cle-
ide enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203 combinado com
o inciso I, § 2º, do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Sem

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e
Srs. Senadores, as classes médias brasileiras desde
sempre são atormentadas pelo arrocho tributário e
pela escalada da insegurança pública. Agora, pas-
sam a protagonizar, também, a tragédia do desem-
prego.

Uma pesquisa recentemente divulgada pela Se-
cretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e
Solidariedade de São Paulo revela que, no decênio
1992/2002, o desemprego médio no País cresceu

40%, passando de 6,7% para 9,3% da População
Economicamente Ativa. A segmentação desse resul-
tado geral por níveis de renda e escolaridade mostra
que, enquanto na classe baixa o crescimento do de-
semprego chegou a 46,8% (variando de 9,4% para
13,8% nos dez anos pesquisados), na classe média
alta a desocupação expandiu-se 50% (uma variação
de 2,6% para 3,9%).

A soma da variação percentual do desemprego
nas classes média e média alta perfaz 74,5%.

O economista Márcio Pochmann, titular da se-
cretaria e coordenador da pesquisa, conclui que “o
desemprego vem crescendo mais entre as pessoas
com maior grau de escolaridade e nível mais alto de
renda. A falta de oportunidade de trabalho no Brasil
deixou de ser problema de gente pobre e sem escola-
ridade”.

Sr. Presidente, entre as 10 regiões metropolita-
nas focalizadas no estudo, os efeitos devastadores
do crescimento do desemprego de classe média se
manifestaram mais agudos no Distrito Federal e no
Rio de Janeiro. 112,8% e 62,7%, respectivamente.

Durante várias gerações, a mística da educa-
ção, da formação acadêmico-profissional como fator
de ascensão social foi um componente-chave dos so-
nhos e projetos de vida das famílias brasileiras de
classe média. Infelizmente, a realidade da última dé-
cada destruiu essa saudável perspectiva meritocráti-
ca. Sempre de acordo com o estudo em tela, entre
1992 e 2002, o desemprego foi maior para as pesso-
as com mais anos de escolaridade. Entre trabalhado-
res com 14 anos de estudo, o desemprego cresceu
de 3,5% para 6,2%, uma variação de 76,9%. Para
quem tem 12 anos de estudo, o crescimento médio foi
de 51,4% e de 60,8% para os trabalhadores com 10
anos de escolaridade.

Comparativamente, os trabalhadores com me-
nos instrução saíram-se bem melhor: crescimento
médio do desemprego de apenas 6,4% para quem
possui apenas cinco anos de escola.

Além das medíocres taxas de crescimento eco-
nômico registradas nos últimos anos, o mercado de
trabalho produz cada vez mais vagas de precária
qualidade salarial e profissional. De cada dez novos
postos de trabalho, sete situam-se em segmentos de
baixíssima remuneração, tais como empregados do-
mésticos, ambulantes, faxineiros e seguranças.

Resultado: dos 330 mil desempregados que a
economia joga nas ruas todos os anos, 100 mil per-
tencem à classe média e 20 mil à classe média alta.
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Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a abstra-
ção desses números encobre a infinidade de dramas
concretos que tecem o dia-a-dia aflito da classe mé-
dia brasileira.

São jovens que, ainda animados por aquela
mística da educação e da formação profissional, sa-
crificam-se para continuar pagando as mensalidades
do curso superior. Uma enorme parcela dessa juven-
tude é, porém, obrigada a trancar com freqüência a
matrícula por falta de dinheiro, adiando indefinida-
mente o sonho da formatura.

São pais e mães de família, muitas vezes com
longa experiência comprovada em carteira de traba-
lho, obrigados a sobreviver como sacoleiros, biscatei-
ros, trabalhadores por conta própria. Sempre endivi-
dados, sem dinheiro para a educação dos filhos, para
o supermercado, o aluguel, o combustível ou mesmo
a passagem de ônibus.

São milhões apostando suas últimas esperan-
ças no pequeno número de vagas oferecidas pelos
concursos públicos. O horror do desemprego prolon-
gado, da humilhação do subemprego, da incapacida-
de de prover o sustento próprio e da família empurra
inúmeros portadores de diploma superior e mesmo
de pós-graduação para a disputa de vagas de nível
médio e mesmo básico. Já antevejo o exército de var-
redores de rua dos municípios brasileiros formado por
uma maioria de bacharéis.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o enfra-
quecimento e a desmoralização das classes médias
significam um abalo no alicerce político, econômico e
intelectual da sociedade brasileira. Elas são o centro
de gravidade da opinião pública, a fonte de energia
moral, de idéias, de projetos, de liderança, enfim, o
motor das transformações necessárias ao progresso
material e espiritual de todo o povo.

Neste momento de perplexidade, crise ética e
paralisia administrativa que corrói a república, mais
do que nunca se faz imprescindível ouvir a voz da
classe média brasileira, levar a sério suas angústias,
reconhecer seus anseios, aproximá-la das institui-
ções políticas nacionais. A experiência histórica ensi-
na: nenhum governante pode aliená-la e marginali-
zá-la impunemente.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-

mento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, este ano, a programação estabelecida para co-
memorar os 37 anos de criação da Suframa – Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus – foi coroada
com a presença do Ministro do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior, Luiz Francisco Furlan. A
presença ministerial, é bom que se diga, vai muito
além do que requer o protocolo oficial. As razões que
justificam o simbolismo da visita ministerial são várias.

A Suframa vem conseguindo sucessivos êxitos
tanto no âmbito interno quanto no âmbito externo. No
plano internacional, vale destacar que a Federação
Mundial de Zonas Francas, com sede em Genebra,
na Suíça, elegeu a Zona Franca de Manaus como
uma das três que apresentam melhor desempenho
entre as mais de mil existentes no mundo.

O prêmio, entregue durante a Segunda Confe-
rência Mundial de Zonas Francas, realizada de 19 a
22 de fevereiro na cidade de Nova Delhi, na Índia,
simboliza o reconhecimento internacional dos esfor-
ços governamentais e da iniciativa privada, que têm
apostado e investido na região.

No plano interno, não podemos deixar de men-
cionar o fato de que o Estado do Amazonas, que con-
tribui com 64% do PIB dos Estados de atuação da Su-
frama, registrou um aumento de suas exportações da
ordem de 22,12% em relação a 2002. Esse resultado,
Senhoras e Senhores Senadores, supera inclusive o
extraordinário desempenho que as exportações bra-
sileiras obtiveram no ano passado.

Devo enfatizar, porém, que o sentido de minha
homenagem aos 37 anos de criação da Suframa não
se restringe aos êxitos mencionados há pouco. Afinal,
não podemos – nem devemos – perder de vista o fato
de que os excelentes resultados atuais são o reflexo
bem acabado de políticas públicas que pensam a Re-
gião Amazônica como um todo, que buscam o desen-
volvimento sustentável e a maximização das possibi-
lidades de uma das áreas mais ricas e cobiçadas do
planeta.

E aqui devo destacar, Sr Presidente, Srªs e Sr.
Senadores, com o sentimento de partilhar desse or-
gulho nacional, que, em recente visita a Manaus e à
Suframa, pude constatar a qualidade do trabalho que
vem sendo implementado por sua atual dirigente, Drª
Flávia Skrobat Barbosa Grosso, o qual tem contribuí-
do de maneira extraordinária para o sucesso dessa
política de desenvolvimento econômico e social, no
plano interno e externo.

A título de ilustração, destaco o estudo enco-
mendado pela Suframa ao Instituto Superior de Admi-
nistração e Economia (ISAE/AM), responsável por
mapear, em todos os Estados da chamada Amazônia
Ocidental, quais os produtos e quais as atividades
econômicas que melhor se adaptariam às particulari-
dades de cada microrregião. Essa iniciativa, como
podemos perceber, visa a irradiar a pujança da rique-
za gerada pela Zona Franca de Manaus às popula-
ções locais de cada um dos Estados abrangidos pela
Suframa.

Isso significa dizer, Sr. Presidente, que o empre-
endedor, seja ele de pequeno, médio ou grande porte,
poderá, antes mesmo de iniciar seu negócio, ter total
conhecimento do produto mais viável em sua cidade, de
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sua margem de lucro nas vendas e da possibilidade de
controle e monitoramento de sua produção.

Por outras palavras, trata-se de distribuir a ri-
queza gerada no Pólo Industrial de Manaus para o in-
terior da Amazônia Ocidental, distribuição essa que
será capaz de promover o desenvolvimento sustentá-
vel das comunidades locais ao mesmo tempo em que
preserva a capacidade produtiva dos recursos natu-
rais. Quem ganha, com isso, Srªs e Srs. Senadores,
não são apenas os habitantes da região, mas todo o
País.

A melhoria da infra-estrutura da Amazônia Oci-
dental, corolário das políticas desenvolvidas pela Su-
frama, além de aumentar a qualidade de vida das po-
pulações locais, contribui, também, para o aumento
da segurança e do controle do Estado sobre o mais
rico ecossistema mundial.

A integração da fronteira norte do País e a interi-
orização do desenvolvimento promovidas pela Sufra-
ma não são apenas desejáveis, Sr.Presidente: são
fundamentais, são estratégicas para a segurança na-
cional.

É por não ter dúvidas sobre a importância da
Suframa para o desenvolvimento brasileiro que faço
questão de registrar minha sincera homenagem aos
37 anos de criação da Superintendência da Zona
Franca de Manaus.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM – Sem
apanhamento taquigráfico.) –

O GOVERNO PETISTA FOI ATINGIDO NO PONTO
MAIS SENSÍVEL: O COMPROMISSO

COM A ÉTICA

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Gover-
no petista do Presidente Lula foi atingido no aspecto
de mais sensibilidade pública, que é o compromisso
indeclinável com a ética Disso ninguém tem dúvida, a
começar pelo próprio Palácio do Planalto, envolvido
num violento furacão que varre o País com a eclosão
do escândalo Waldomiro Diniz, o bicheiro que era as-
sessor do Ministro-Chefe da Casa Civil, José Dirceu.

No começo desta semana, fiz exatamente essa
colocação no Plenário e, agora, o mesmo raciocínio é
exposto em editorial de um dos mais respeitáveis jor-
nais brasileiros, O Estado de S.Paulo.

Em suas considerações, o Estadão sustenta
que “essa crise de credibilidade poderá assumir for-
mas virulentas se não for debelada a tempo.” Acres-
centa o jornal, como já frisei aqui, que não adianta
“para tanto bloquear CPIs. A esta altura, nem o afas-
tamento do chefe da Casa Civil, nem o oposto, a sua
blindagem, restabelecerá, por si sós, a confiança trin-
cada.”

A grande verdade, que estarrece o País, é que o
Governo, pelas suas lideranças, preocupa-se tão-so-
mente em impedir que a CPI venha a se constituir no
Senado Federal. Alegam os solertes governistas que
há uma “indústria de denuncismo no País” e, com ar-
gumentos frágeis assim, age como avestruz.

O Presidente do PT, José Genoíno, deveria me-
ditar sobre o que diz o Estadão: “Enquanto os defen-
sores do Governo não tiverem nada mais convincente
a oferecer do que argumentos trôpegos como a ana-
logia do presidente do PT, José Genoíno.”

Na conclusão do editorial de hoje, a advertência
do jornal paulista: “Esse o nó que o Planalto não con-
segue afrouxar. O que tem conseguido com a sua re-
tórica é apertá-lo ainda mais.”

Na seqüência da crônica diária que o PSDB
vem registrado a propósito do escândalo descoberto
na ante-sala do Presidente da República, peço que o
editorial de hoje (04-03-04) de O Estado de S. Paulo,
bem como a matéria publicada na mesma edição, sob
o título “Pires em anexos, integre este pronunciamen-

to. É mais uma contribuição para o historiador do
amanhã.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)

EDITORIAL DE O ESTADO DE S. PAULO

Publicado na edição de 4-3-04, pg. 3

Um novo e lamentável personagem acabou de
se associar às sequelas do Waldogate. Trata-se do
senador sergipano Almeida Lima, do PDT de Leonel
Brizola, primava pela insignificância. Na segunda-fei-
ra, ele semeou a inquietação com a promessa de
apresentar no dia seguinte “mais que indícios vee-
mentes” do envolvimento do ministro da Casa Civil,
José Dirceu, com as falcatruas do seu ex-assessor
Waldomiro Diniz, quando presidente da Loterj, em
2002.

O que Lima fez, na realidade, foi acusar o minis-
tro, com base em informações do jornal carioca O Dia
e da revista IstoÉ, de agosto do ano passado, de ter
pedido ao secretário de Segurança do Rio, Anthony
Garotinho, que não levasse adiante uma investigação
sobre a Loterj. As notícias haviam sido transcritas
pelo delegado Herbert Reis Mesquita, da Policia Fe-
deral, em representação à Justiça para a quebra do
sigilo bancário e fiscal de Waldomiro e de outro
ex-presidente da autarquia. Esse seria o misterioso
documento que Lima dizia ter recebido de “um servi-
dor”, em 27 de fevereiro, contendo “a prova cabal de
tudo” que ele exibiria da tribuna. Primeiro, o mistério
era falso. Naquele mesmo dia, ao notificar a iniciativa
do delegado, o Estado revelou também o conteúdo
da sua representação. Segundo, embora fale em “só-
lidos indícios” de improbidades e ilícitos na cúpula da
Loterj, o delegado não incrimina o ministro, nem en-
dossa as alegações das matérias transcritas. Tercei-
ro, por isso mesmo, Lima não provou, muito menos
cabalmente, coisa alguma. (Logo depois da denúncia
vazia, Garotinho desmentiu que Dirceu lhe tivesse so-
licitado a suposta operação abafa.) Mas, entre a ex-
pectativa do discurso e o anticlimax, a Bolsa caiu
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2,48% e a alta dos juros futuros pode ter encarecido a
divida pública em até R$ 3,4 milhões. Petistas se
apressaram em chamar o senador de leviano e irres-
ponsável. É mais do que isso. Ele atentou contra o
decoro parlamentar – e a Comissão de Ética do Sena-
do deveria processá-lo. Não a-penas por sua seríssi-
ma acusação sem um fio de prova contra um ministro.

Mas porque é duvidoso que o acusador não
previsse os efeitos especulativos da bomba que
anunciara, antes que ela se tornasse um traque. Se
não o próprio Lima, por interposta pessoa, quem
quer que soubesse o que ele iria dizer depois de pro-
meter “a prova cabal de tudo” poderia fazer fortuna
comprando ações no auge da baixa momentos antes
de ele iniciar o discurso, para vendê-las depois que
terminasse o discurso. A informação privilegiada
deve ter feito muitas vítimas. Mas, ao contrário do
que dizem os que estio festejando o vexame do se-
nador como uma vitória do governo, o episódio não
melhora em nada a sua situação. A administração fe-
deral, os políticos, os agentes econômicos, a socie-
dade, enfim, depois do alívio momentâneo, vai conti-
nuar com a respiração presa, temendo uma revela-
ção, na mídia ou no Congresso, devastadora para o
governo Lula – por ser capaz de pôr abaixo o edifício
de sofismas com que o PT pretende persuadir a opi-
nião pública de que o partido, o governo e o ministro
Dirceu cometeram apenas um “erro de procedimen-
to” ao instalar Waldomiro no coração do Planalto,
sem antes submeter ao microscópio a sua folha cor-
rida. Vamos torcer para que aquele tenha sido o úni-
co pecado de Dirceu e seus companheiros. Mas, te-
nha ou não tenha sido, o governo foi atingido no pon-
to mais sensível de sua imagem pública – os seus
proclamados compromissos com a ética. Essa crise
de credibilidade poderá assumir formas virulentas se
não for debelada a tempo. Para tanto, não basta blo-
quear CPIs. A esta altura, nem o afastamento do
chefe da Casa Civil, nem o oposto, a sua “blinda-
gem”, restabelecerão, por si sós, a confiança trinca-
da. Isso não acontecerá enquanto os defensores do
governo não tiverem nada mais convincente a ofere-
cer do que argumentos trôpegos como a analogia do
presidente do PT, José Genoíno, segundo a qual o
Planalto não pode ser condenado pelas ilicitudes de
Waldomiro, do mesmo modo que um empresário
não pode ser condenado pelos crimes de um funcio-
nário de sua empresa. De fato, não pode. Mas o de-
putado omite que, no caso real, “empresário” e “fun-

cionário” se conheciam há 14 anos, coabitaram por
um período, e o primeiro foi o principal patrono da
carreira do segundo – a ponto de promovê-lo a inter-
locutor do governo junto aos políticos no Congresso
pouco tempo depois de ter conhecido as acusações
que lhe mera o ex-secretário nacional de Segurança
Pública Luiz Eduardo Soares. Esse o nó que o Pla-
nalto não consegue afrouxar, O que tem conseguido
com a sua retórica é apertá-lo ainda mais.

PIRES CONSIDERA LAMENTÁVEL
CONTRATO COM A GTECH

Para controlador-geral, transação com
a Caixa deu à empresa monopólio no setor
de loterias

KARINE RODRIGUES

RIO – O controlador-geral da União, Waldir Pi-
res, classificou ontem como “lamentável” o contrato
que a Caixa Econômica Federal firmou em 1997
com a multinacional americana GTech. Segundo
ele, os termos da transação deram à empresa o mo-
nopólio do sistema de processamento de dados das
9 mil loterias administradas pela Caixa e, com isso,
a estatal perdeu a liberdade para realizar contratos
por etapas e por regiões. A controladoria está inves-
tigando as relações contratuais entre a GTech e a
Caixa desde agosto de 2002. Pires disse que o
grande erro do acordo, prorrogado por meio de se-
guidos aditamentos, ocorreu no contrato original,
formalizado em 13 março de 1997.

“É um contrato lamentável, muito mal-feito, por-
que concede monopólio à empresa e não é legítimo
manter monopólio em nada”, avaliou, informando que
existem oito processos judiciais movidos pela GTech
contra a Caixa que impedem a realização de novas li-
citações. “A Caixa hoje não tem poder, salvo se violar
a Constituição, para fazer novas licitações”, disse o
ministro, durante visita ao Instituto Nacional de Cân-
cer (Inca), ontem, no Rio. Assim como aCGU, o Minis-
tério Público Federal está analisando se há irregulari-
dades na transação e ainda qual o envolvimento do
ex-assessor do Planalto Waldomiro Diniz na prorro-
gação contratual assinada em abril do ano passado,
concedendo À multinacional o direito de controlar, so-
zinha, os serviços de processamento de dados das
loterias por mais 25 meses. Questionado se a investi-
gação da CGU encontrou indícios da participação de
Diniz no aditamento realizado ano passado, Pires
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respondeu: “Na coisa do contrato, ( Waldomiro Diniz)
não aparece em nada. Pode ser alguma coisa clan-
destina”, se limitou a dizer, observando que este é um
assunto para ser apurado pela polícia. Em relação ao
fato de o atual governo ter aprovada uma prorrogação
por mais de dois anos, apesar de a gestão passada
ter recomendado um prazo de seis meses, o ministro
explicou que as liminares obtidas pela Gtech no Su-
perior Tribunal de Justiça impediam novas licitações.
“Como a Caixa não podia fazer a licitação, teve que
fazer um contrato de prazo longo porque os técnicos
disseram que, para mudar a tecnologia toda (do siste-
ma de informática), seria preciso cerca de 15 meses.
Ou então a Caixa fracassaria, interrompendo os ser-
viços de loterias”, detalhou Pires. No ano passado,
70% dos benefícios sociais que usam cartão magnéti-
co foram pagos em casas lotéricas.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS –
RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, são, sem dúvida, as
mais relevantes as razões que nos levam à preocu-
pação com a necessidade de democratização do
acesso ao ensino superior em nosso País.

Ao lado das enormes deficiências e dificuldades
com que se depara o ensino fundamental, cuja quali-
dade satisfatória e cuja conclusão pela totalidade de
nossa população – é sempre bom lembrar – são exigi-
dos pela Constituição Federal, não podemos minimi-
zar os problemas do ensino superior brasileiro.

Desses problemas, talvez o mais grave, do pon-
to de vista social, continue sendo o do perfil extrema-
mente elitizado dos alunos que cursam nossas uni-
versidades públicas. Conhecemos o mecanismo per-
verso que alija os mais pobres das melhores escolas
do ensino fundamental e do ensino médio – ou seja,
das escolas particulares – e os afasta igualmente,
como previsível conseqüência, das melhores institui-
ções de ensino superior – ou seja, das universidades
públicas.

Quanto às universidades e faculdades particula-
res, muitos dos alunos que concluíram o ensino mé-
dio público sequer pensam na possibilidade de arcar
com suas pesadas mensalidades; outros, com imen-
so esforço e alguma privação, conseguem conciliar
um emprego com as obrigações e os custos de um
curso superior em uma instituição privada.

Assistimos, hoje, a uma grande proliferação de
novas faculdades e universidades particulares no
País, as quais, se cobram por vezes mensalidades

menores, oferecem também cursos de qualidade in-
ferior, em um nível tal, que se mostra, em diversos ca-
sos, deveras preocupante.

Por isso, Senhor Presidente, minha expectativa
inicial face ao anúncio de um projeto do Ministério da
Educação intitulado “Universidade para Todos” foi po-
sitiva. O conhecimento efetivo de suas propostas, por
seu turno, fez surgir uma série de questionamentos,
os quais julgo possam ser partilhados com proveito
pelos nobres Senadores e Senadoras.

O projeto, divulgado ainda nos primeiros dias
de gestão do novo Ministro da Educação, Tarso
Genro, pretende que as vagas dadas por ociosas
nos cursos das instituições particulares de ensino
superior possam ser “estatizadas”. Em outras pa-
lavras, seriam ocupadas por alunos selecionados
pelo MEC, tirados do universo de excedentes dos
vestibulares das universidades públicas, conside-
rando, ademais, critérios como os de menores re-
cursos econômicos, afrodescendência e origem
em comunidades indígenas.

As instituições a terem suas vagas estatizadas
seriam, em princípio, aquelas sem fins lucrativos – as
filantrópicas ou comunitárias. Ao mesmo tempo, a
possibilidade de que instituições privadas venham a
disponibilizar suas vagas ao Poder Público – até 25%
delas – também foi aventada, tendo por contrapartida
isenção fiscal semelhante à que têm direito as filan-
trópicas.

Essa proposta ainda se mostra, ao nosso ver,
por demais nebulosa. As instituições sem fins lucrati-
vos, como já têm isenção, o que teriam como contra-
partida ao oferecer suas vagas? Talvez apenas o in-
teresse público, o que seria muito louvável. Argumen-
ta o Ministro, porém, que muitas delas – mas não to-
das – são empresas disfarçadas. Com a estatização
das vagas, sua situação, ao que se pode depreender,
seria tida por regularizada.

Por outro lado, temos também as instituições re-
conhecidamente privadas, as quais, muitas vezes, con-
sistem em negócios de alta rentabilidade. Conce-
der-lhes isenção fiscal não seria o mesmo que burlar –
senão na letra ao menos no espírito – o que dispõe o ar-
tigo 213 da Lei Maior? Já se estabelece que “Os recur-
sos públicos serão destinados às escolas públicas, po-
dendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas” – desde que elas, conforme o inci-
so I, “comprovem finalidade não lucrativa e apliquem
seus excedentes financeiros em educação”.
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São esses questionamentos, a nosso ver, Srªs e
Srs. Senadores, relevantes para bem avaliarmos o
projeto, mormente no que se refere ao compromisso
do Estado com a educação pública e ao bom empre-
go dos recursos públicos.

Há, entretanto, mais um questionamento a
ser feito sobre o projeto Universidade para Todos,
do Governo Federal, ao qual pretendo dar a devida
ênfase.

É que a busca da democratização do ensino su-
perior, Senhor Presidente, deve considerar não ape-
nas critérios de renda e critérios étnicos, mas deve
observar, igualmente, a necessidade de “reduzir as
desigualdades (...) regionais” – para recorrermos,
uma vez mais, à Constituição Federal, que inscreve
essa expressão entre os objetivos fundamentais da
República.

Mas o que presenciamos, Senhor Presidente,
mais uma vez, é o contrário disso sendo proposto,
quando não já implementado. Tal fato não passou
despercebido aos articulistas de O Estado de S. Pau-
lo que, no dia 18 do mês passado, denunciaram o
viés do projeto do MEC em privilegiar as regiões mais
ricas do País.

Ocorre que os estabelecimentos privados de
ensino superior multiplicam-se exatamente onde há
maior concentração de renda e riqueza – sobretudo
nas regiões Sul e Sudeste, com grande vantagem
para esta última. Isso tem levado até mesmo a um
excesso de oferta, como no Estado de São Paulo –
não nos referimos agora ao importante jornal, mas,
sim, à unidade federativa –, onde 510 mil alunos
concluíram o ensino médio em 2002, enquanto eram
oferecidas 512 mil novas vagas apenas nas institui-
ções particulares.

Uma realidade muito diferente é a que se verifi-
ca nas regiões Norte e Nordeste do País. No Nordes-
te, foram mais de 450 mil os formados no ensino mé-
dio em 2002, enquanto as vagas disponíveis nas uni-
versidades ficaram em apenas 240 mil, sendo 150 mil
delas nas particulares. Na Região Norte, o déficit de
vagas em cursos superiores em relação aos 127 mil
formandos passa de 40 mil. Em todo o Estado do
Pará, conforme a reportagem, há uma única universi-
dade privada.

A saída, de acordo com opiniões como a do dire-
tor do Núcleo de Estudos sobre Ensino Superior da
Universidade de Brasília, Carlos Benedito Martins, só

pode ser uma: a de aumentar o número de vagas nas
universidades públicas dessas regiões.

É o que nos perguntamos se o Governo Fede-
ral, obcecado com o corte de gastos, está realmente
disposto a fazer.

Não são apenas as universidades públicas do
Norte e do Nordeste, Senhor Presidente, que se en-
contram em situação lastimável, com verbas escas-
sas e deficiências de toda ordem, inclusive a de pro-
fessores.

As universidades públicas clamam, com toda a
razão e legitimidade, por um melhor tratamento, que
impeça a sistemática evasão de bons professores
para o ensino superior privado. Que lhes permitam
oferecer uma formação de boa qualidade aos alunos
já matriculados e, igualmente, aumentar o número de
vagas, distribuindo de modo mais democrático todo o
cabedal de conhecimentos e todo o investimento so-
cial acumulado nessas instituições.

Mas – não o podemos negar, pois os dados o re-
velam de modo taxativo – o déficit maior da presença
do ensino público superior está nas regiões Norte e
Nordeste. Regiões que se mostram, ademais, caren-
tes de profissionais habilitados em diversas áreas de
relevância social e econômica.

Ressaltamos, Senhoras e Senhores Senado-
res, o viés concentrador do plano Universidade para
Todos no que se refere à sua distribuição no território
brasileiro.

Não podemos aceitar que, uma vez mais, as po-
pulações nortista e nordestina se vejam discrimina-
das e prejudicadas.

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PDL – GO.
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente,
Srªs e Srs. Senadores, passo a ler, para que cons-
te dos Anais, a reportagem “A Mexicana Cubaniza-
ção do Brasil”, do jornalista José Maria e Silva, pu-
blicada na edição dos dias 29 de fevereiro a 6 de
março de 2004, no Jornal Opção, que, por sua
pertinência, merece registro nesta Casa do Con-
gresso Nacional.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR DEMÓSTENES TORRES.
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) -

WALDOMIRO SÓ EXISTE PORQUE EXISTE
JOSÉ DIRCEU

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a
Tribuna neste momento para registrar o artigo intitula-
do “A Tática do Revide”, publicado no jornal O Estado
de S. Paulo de 18 de fevereiro do corrente.

O artigo mostra que o atual governo do Presidente
Luiz Inácio Lula da Silva não está se dando conta da gra-
vidade e dos rumos que poderá tomar a crise desenca-
deada pela divulgação do vídeo em que Waldomiro Di-
niz, um amigo de longa data do Ministro José Dirceu, en-
tão na presidência da Loterj, cobra de um batoteiro con-
tribuições mensais para as campanhas de três candida-
tos a governador, além de 1%, para si mesmo, daquilo
que o outro ganhar em uma licitação fraudada.

Ainda mais infeliz é a intenção de “dar o troco”
ao PSDB, em especial ao presidente José Serra e ao
Senador Antero Paes de Barros, a quem os petistas
atribuem o vazamento do vídeo.

O que importa, como ressaltou o líder do PSDB
na Câmara dos Deputados, Jutahy Júnior, é que
“Waldomiro só existe porque existe José Dirceu”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o arti-
go acima citado seja dado como lido e considerado
como parte integrante deste pronunciamento. O texto
é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem
apanhamento taquigráfico.) -

PEDIDO DE DESCULPAS

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a
Tribuna nesse momento para comentar o artigo intitula-
do “Falta agora pedir desculpas ao Brasil”, publicado no
“Jornal do Brasil” de 15 de fevereiro do corrente.

O artigo, que solicito seja dado como lido e con-
siderado como parte integrante deste pronunciamen-
to, mostra que o Partido dos Trabalhadores, ao con-
trário do seu discurso, não possui o monopólio da ho-
nestidade, da decência e da honradez. O assassinato

do prefeito de Santo André e o caso de corrupção en-
volvendo o assessor parlamentar da Presidência da
República ilustram isso.

Com está escrito no referido artigo, “... procla-
mar a inexistência de corruptos no PT é sintoma de
cegueira ou prova de cumplicidade”.

O texto é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

ONDE ESTÁ O BRASIL?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a obses-
são do Presidente Lula, nessa sua mania de voejar
mundo afora, e de sempre se insinuar como neolíder
do Continente, já começa a trazer embaraços, se é
que Sua Excelência se preocupa com isso.

Na recente viagem a Caracas, Lula ensaiou
uma desculpa e voltou logo para o Brasil, antecipan-
do o regresso ao Brasil em 24 horas. O que dizem é
que o Presidente da Argentina, Nestor Kirchner, foi o
dono do pedaço, para usar um jargão popular.

Agora, o jornal Christian Science Monitor, influ-
ente diário de Boston, cobrou uma posição mais ativa
do Brasil no tocante à crise no Haiti – já encaminhada
sem Lula.

O jornal indagou, em recente edição: “Onde
está o Brasil? Este é o momento para o Brasil, gigante
adormecido, exibir seu poder, assumindo uma posi-
ção mais agressiva no Haiti.”

Na verdade, o jornal de Boston lembrou, provo-
cativamente, que Lula chegou ao poder proclamando
que, em seu Governo, o Brasil assumiria o papel de li-
derança regional.

Solicito que a matéria do Christian integre este
pronunciamento e, assim, passe a constar dos Anais
do Senado da República. O texto, reproduzido em O
Estado de S.Paulo, é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Solicito que a matéria do Christian integre este
pronunciamento e, assim, passe a constar dos Ana-
is do Senado da República. O texto, reproduzido em
O Estado de S.Paulo é o seguinte:

Cobrança – O jornal americano Christian Sci-
ence Monitor cobrou uma posição mais ativa do Bra-
sil em relação à crise do Haiti. “Onde está o Brasil?”,
perguntou. O diário, que tende a refletir posições
progressistas, lembrou, em tom de aprovação, que o
presidente Luiz Inácio Lula da Silva chegou ao po-
der proclamando que, em seu governo, o Brasil as-
sumiria um papel de liderança regional em competi-
ção com os Estados Unidos.

“Este é o momento para o Brasil, o ‘gigante
adormecido’, exibir seu poder assumindo uma lide-
rança mais agressiva no Haiti”, afirmou o jornal, que é
publicado em Boston.

“Se o País quer verdadeiramente desafiar o do-
mínio dos Estados Unidos no hemisfério e criar uma
nova ordem regional tendo a si mesmo como líder,
não pode esconder-se passivamente atrás da fraca
diplomacia da Organização dos Estados America-
nos”, opinou o diário.

“Mas Lula tem outras prioridades”, “Embora te-
nha trabalhado em certo grau com os Estados Unidos
em relação aos problemas na Colômbia e Venezuela,
sua política externa mais afirmativa tem sido fazer ex-
cursões a Cuba, Síria e Líbia. ”Na opinião do Christi-
an Science Monitor, o presidente brasileiro “não de-
veria esperar a França, os Estados Unidos ou mesmo
pela Organização das Nações Unidas mandar uma
força para proteger o presidente haitiano, Jean-Ber-
trand Aristide”, e sim tomar a iniciativa de organizar tal
força na própria região: “Com um telefonema para ou-
tra potencia regional, o México, (Lula) poderia reunir
soldados suficientes dentro de dias e, com transporte
aéreo americano”, enviá-los ao país caribenho, suge-
riu o diário. O Christian Sciense Monitor afirmou, final-
mente, que “a Doutrina Monroe, que deixou os Esta-
dos Unidos tratarem a América Latina como seu quin-
tal”, poderia agora ser mudada. “Será que o Brasil
aceitará esse desafio?”, perguntou o jornal. Consul-
tas – De acordo com fontes diplomáticas brasileiras
em Washington, o Pais tem participado ativamente
das consultas na Organização dos Estados America-
nos no Conselho de Segurança das Nações Unidas.
Em contraste com a posição que adotou em 1994, no
período em que Celso Amorim comandou o Itamaraty
pela primeira vez – quando se colocou contra uma in-
tervenção para reinstalar no poder o presidente
Jean-Bertrand Aristide, que havia sido deposto por
um golpe militar – o Brasil desta vez apóia uma inicia-
tiva franco-americana de enviar uma força internacio-
nal de paz ao país, sob a bandeira da Organização
das Nações Unidas. Pela iniciativa da França e dos
Estados Unidos, entretanto, essa força só será envia-
da se as facções haitianas chegarem a um acordo de
divisão do poder. (Colaborou Paulo Sotero em Was-
hington)

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e
Srs. Senadores, a questão dos recursos hídricos en-
contra-se na ordem do dia de nosso planeta e de nos-
so país. Não podemos protelar a discussão e a refle-
xão referentes ao problema da água, tão crucial para
a população brasileira. Devemos nos debruçar sobre
o assunto e buscar soluções que garantam o uso sus-
tentável da água e a repartição justa e equilibrada de
seus benefícios.

Este debate vê-se vigorosamente reforçado
pela campanha da fraternidade deste ano, lançada
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em todo Brasil, na quarta-feira de cinzas, cujo tema
“Água, fonte da vida” não poderia ser mais significati-
vo. Comungo com mais uma importante campanha
regida pela Confederação Nacional dos Bispos do
Brasil – a CNBB.

A responsabilidade do Brasil no trato dos recursos
hídricos tem caráter estratégico, na medida que cerca
de 20% da água doce no planeta se concentra em nos-
so território. Desse total, mais de 80% está na região
amazônica – nas bacias hidrográficas do Amazonas, do
Tocantins e das bacias costeiras do Amapá.

A satisfação da necessidade humana de água,
aliada à garantia da conservação dos ecossistemas
hídricos, deve ser considerada em todos os níveis e
regiões. Para tal, é necessário articular de forma sis-
têmica a gestão dos recursos hídricos com saúde,
educação, segurança alimentar, habitação, sanea-
mento, segurança alimentar, bem-estar e desenvolvi-
mento social. É necessário integrar a proteção dos re-
cursos hídricos, à satisfação das necessidades hu-
manas e ao desenvolvimento social. Só assim, pode-
remos distribuir com justiça e equilíbrio os serviços
básicos vinculados ao acesso à água.

A água vem se tornando um recurso escasso
cada vez mais escasso. Por isso, nós, brasileiros, pri-
vilegiados com a abundância desses recursos, não
podemos nos descuidar. A realidade mundial tem
mostrado que à escassez física somam-se a escas-
sez econômica e a irresponsabilidade política. A ob-
tenção de água para o abastecimento público tem
custos crescentes, exige complexas tecnologias ou
enfrentamento de longas distâncias. Também são
crescentes, cumulativas ou irreversíveis a poluição
hídrica e degradação ambiental de ecossistemas as-
sociados aos mananciais, rios e lençóis freáticos –
sob o enfoque utilitarista que tem predominado na
gestão de recursos hídricos.

Ocupo-me, portanto, de reforçar o enfoque eco-
lógico que deve ser dado a esta questão. A integrida-
de do ecossistema hídrico é valor condutor das ações
e critérios para a gestão das atividades humanas em
geral. Os recursos hídricos e dos mananciais devem
ser geridos sem perdermos de vista a implementação
integrada de várias políticas públicas – principalmen-
te quanto a urbanização e uso do solo, agricultura, sa-
úde, meio ambiente, transporte e integração regional.

Neste sentido, os desafios para a conservação
e utilização sustentável de águas são função também
do grau de implementação de princípios e atividades
pertinentes à noção da sustentabilidade ambiental,
social e cultural do desenvolvimento.

Devemos reconhecer que nunca tivemos de
fato uma política adequada para o setor, apesar de o
Código de Águas ter entrado em vigor em 1934. So-
mente com o advento da Constituição de 1988 tive-

mos um avanço na definição de parâmetros para
essa política. Em seu artigo 21, inciso XIX, a nossa
Carta Magna dispõe que a União instituirá o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e
estabelece também as diretrizes para as legislações
infraconstitucionais.

Este debate se viu revigorado com a realização
da Conferência das Nações Unidas para o Meio
Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecida como
Cúpula da Terra, ou simplesmente Rio-92. Ali foi esta-
belecida estratégia para a manutenção da integrida-
de dos ecossistemas, proteção da saúde pública e
uso sustentável da água.

A criação de comitês ou conselhos para a gestão
de bacias hidrográficas, de um lado, atende a esses
princípios e, de outro, responde à antiga proposta de
ambientalistas por uma relação harmônica entre de-
senvolvimento e conservação dos recursos hídricos.
Assim, os comitês de bacia, ao lado de outros conse-
lhos (como os de meio ambiente, de saúde, dentre ou-
tros), constituem-se em fóruns importantes para a for-
mulação e gestão de políticas e ações voltadas à sus-
tentabilidade do desenvolvimento – especialmente no
manejo e conservação dos recursos hídricos.

Os comitês contribuem sobremaneira na mobili-
zação social e popular, como elementos fundamenta-
is à equânime distribuição dos benefícios da água.
Trata-se de assegurar o exercício da cidadania na
gestão das águas e do meio ambiente, além de contri-
buir para a conscientização e mobilização dos cida-
dãos e organizações.

Da implantação dos comitês resulta a definição do
modelo de administração pública que almejamos. A
participação popular na gestão dos recursos hídricos
substitui o nocivo modelo liberal implementado na últi-
ma década – em que a auto-regulação se dá sob o im-
pério da selvageria mercadológica. Por outro lado, é im-
portante ressaltar que a legitimidade dos conselhos jun-
to à sociedade faz, na direção inversa, com que funcio-
nem como “olhos” e “ouvidos” da sociedade.

Senhor Presidente, para concluir gostaria de
mencionar brilhante artigo intitulado “Cisterna”, publi-
cado no jornal Correio Braziliense, do dia 27 de fe-
vereiro, de autoria do querido escritor Frei Beto.

No texto, o autor relata uma nova tecnologia de-
senvolvida por um migrante nordestino que, da adver-
sidade enfrentada na cidade de São Paulo, soube cri-
ar modelos inovadores. Este é mais um exemplo de
como a inventividade do brasileiro pode contribuir
para superar adversidades e gerar soluções eficazes
e de baixo custo para problemas seculares, como o
da convivência com a seca que atinge a população do
semi-árido nordestino.

Trata-se de uma revolucionária tecnologia de
convivência com os longos períodos de estiagem,
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mediante a construção de cisternas para captação da
água das chuvas.

O sergipano Nel, pedreiro de Simão Dias, desco-
briu que em vez de combater fenômenos climáticos,
deve aprender a conviver com a seca, debelando a sede.

O segredo da invenção de Nel consiste em cole-
tar em cisternas a água do curto período chuvoso e,
assim, enfrentar os oito ou nove meses de estiagem.
No ano que menos chove no Nordeste, cai água sufi-
ciente para encher cisterna de 16 mil litros, o que per-
mite a uma família de cinco pessoas enfrentar o pe-
ríodo da seca. Em 2002, o próprio Frei Beto, sugeriu
que ao Fome Zero fosse incorporado o Sede Zero
dentro do P1MC (Programa Um Milhão de Cisternas).
Muitas instituições, como a FEBRABAN, abraçaram o
P1MC, o que permitiu mobilizar 34.075 famílias, ca-
pacitar 23.829 em recursos hídricos, formar 1.789 pe-
dreiros e construir 26.537 cisternas em 533 municípi-

os. Cada cisterna custa R$1.400,00. O resultado per-
mite a democratização do acesso à água e o desen-
volvimento socioeconômico da região.

Sr. Presidente, este é o momento de definirmos
caminhos estratégicos, multiplicar experiências exito-
sas, para a implementação de políticas públicas e a
elaboração de legislação que aprimorem a gestão e o
uso racionais da água para o Brasil. Solicito, nos ter-
mos regimentais, a transcrição do artigo de Frei Beto
para que conste dos Anais desta Casa.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A
SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Nada mais
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba-
lhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim) – Está encerrada
a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 17
minutos.)

(OS 11337/04)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 2 3º Corregedor Substituto 
                                                                 Composição atualizada em 19.01.2004 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastou-se do exercício do mandato em 18.11.2003, para tratar de interesses particulares, por 125 dias - 
RQS 1.168/2003 (DSF de 19.11.2003, página 37785) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 
PMDB 

Senador Papaléo Paes 8  
PFL 6 

Senadora Roseana Sarney (MA) 1 
PT 5 

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 
PSDB 6 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 3 
PTB 5 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 
PSB 5 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 
PL 5 

Senador Magno Malta (ES) 1 
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 
                                                                  Atualizada em 19.01.2004 

Notas: 
1
 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 

2
 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 

3
 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 

4 
Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 

5
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  

6
 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 

7
 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu 

desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8
 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB 

foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno 
do titular, Senador Maguito Vilela. 
9
 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 
1º SECRETÁRIO 

Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 
2º SECRETÁRIO 

Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 
2º SECRETÁRIO 

Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 
3º SECRETÁRIO 

Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 
3º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 
LÍDER DA MAIORIA 

Senador Tião Viana (PT/AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 
LÍDER DA MINORIA 

Senador Efraim Morais (PFL-PB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Atualizado em 07.11.2003 

Nota: 
1 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-CN 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO) 3 (VAGO) ² 

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em dezembro de 2003 
Notas: 
¹ Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
² Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:   
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto:  
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 

MEMBROS NATOS (1) 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA  
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e  

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT - PTB - PSB - PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 
PDT  

JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)   Vago (8) 
PPS (4)   

MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 
09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do 
Bloco PL/PSL lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 - 70160-900 Brasília - DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador EDUARDO SUPLICY 1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA  

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador TIÃO VIANA 

(PT 2 - AC) 4 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA 

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL-PB) 3 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
(PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT 2 -SP)  

                                                                                                                                                          Atualizado em 04.02.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
Notas: 
1 

Conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão, realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no DSF de 22.08.2001, pg. 
17595). 
2
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 01.02.2003 (DSF de 

02.02.2003, pg. 00338). 
3 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 29.04.2003 (DSF de 
30.04.2003, pg. 09125). 
4
 Maioria definida pela Mesa em sua 10ª reunião, realizada em 06.11.2003 (Ata publicada no DSF de 12.11.2003, pg. 36262) e comunica-

da na Sessão do SF de 07.11.2003 (DSF de 8.11.2003, pgs.35936/35937). 



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80

Ug 020055

Ges tão 00001

Os pe di dos de ve rão ser acom pa nha dos de Nota de Empe nho. Ordem de Pa ga men to pelo Ban co do Bra sil, Agên cia

4201-3 con ta nº 170500-8, ou re cibo de de pó si to via FAX (0xx61) 224-5450, a fa vor do FUNSEEP, in di can do a as si na tu ra pre ten di -

da, con for me ta be la de có di gos iden ti fi ca do res aba i xo dis cri mi na dos:

 Sub se cre ta ria de Edi ções Téc ni cas                                                                                         02005500001001-0

 Assi na tu ras DCN                                                                                                                       02005500001002-9

 Ven da de Edi ta is                                                                                                                         02005500001003-7

 Orça men to/Co bran ça                                                                                                                 02005500001004-5

 Apa ras de Pa pel                                                                                                                          02005500001005-3

 Le i lão                                                                                                                                            02005500001006-1

 Alu guéis                                                                                                                                       02005500001007-X

 Có pi as  Re pro grá fi cas                                                                                                                02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA – DF – CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será re ce bi do che que via car ta para efe ti var as si na tu ra dos DCN

Ma i o res in for ma ções pe los te le fo nes (0xx61) 311-3772 e (0xx61) 311-3803 – Ser vi ço de Admi nis -
tra ção Eco nô mi co-Fi nan ce i ra/Con tro le de Assi na tu ras, com Mou rão ou So lan ge Neto/Wal dir





EDIÇÃO DE HOJE: 204 PÁGINAS


